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Eu quero uma escola do campo
Que tenha a ver com a vida, com a gente

Querida e organizada
E conduzida coletivamente.

Eu quero uma escola do campo
Que não enxerga apenas equações

Que tenha como chave mestra
O trabalho e os mutirões.

Eu quero uma escola do campo
Que não tenha cercas que não tenha muros

Onde iremos aprender
A sermos construtores do futuro. (bis).

Eu quero uma escola do campo
Onde o saber não seja limitado

Que a gente possa ver o todo
E possa compreender os lados.

Eu quero uma escola do campo
Onde esteja o símbolo da nossa semeia

Que seja como a nossa casa
Que não seja como a casa alheia.

(Gilvan Santos)



PREFÁCIO

O convite para prefaciar o trabalho de Kize Arachelli de 
Lira Silva reflete o encontro de sua trajetória pessoal e seu compro-
metimento com a Educação de Campo com meu percurso docente. 
Encontramos-nos irmanados na busca em produzir conhecimento 
numa perspectiva de afirmação do direito à educação àqueles seg-
mentos sociais perseguidos pela negação a direitos básicos como 
terra, trabalho e as condições mínimas para uma vida digna, den-
tre elas as populações do campo.

Esse encontro foi e é não apenas de ideias ou de atividades 
profissionais em comum, chanceladas por acasos ou proximidades 
institucionais, mas, principalmente, de almas, de compromissos, de 
partilha de desafios, de cumplicidade para com as lutas que teimam 
em colocar a Educação do Campo na agenda política e educacio-
nal, desafiando aqueles e aquelas que decretam, em pensamentos e 
atos, a “inadequação” da oferta de educação pública às populações 
que vivem em nossas florestas, às beiras dos rios, lagos e mares.

O trabalho de Kize Arachelli se soma com brilhantismo 
ao esforço de vários pesquisadores brasileiros no processo de ges-
tação e consolidação do paradigma da Educação do Campo, in-
dicando questões que não podem ser esquecidas se pretendemos 
construir, com segurança, caminhos para a elaboração de políticas 
públicas e também para empreendermos processos pedagógicos – 
dentro e fora das escolas – capazes de cimentarem a consciência do 
campo como território de vida.
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E entre essas questões postas àqueles que se debruçam 
sobre a Educação do Campo está a discussão sobre os processos 
formativos dos profi ssionais que atuam nas escolas do campo. Isso 
porque, em sua maioria, os professores e professoras das nossas 
crianças, adolescentes, jovens e adultos do campo não vivem nas 
comunidades onde atuam e, por isso, em geral, não estabelecem 
relações mais viscerais com as problemáticas vividas pelos sujeitos 
com quem estão trabalhando. Suas pedagogias encontram uma di-
fi culdade imensa de se encontrarem e se harmonizarem com as 
problemáticas que afetam os sujeitos que tornam viva aquela co-
munidade onde seu trabalho se materializa. 

A título de ilustração, lembro-me da conversa que tive 
com a professora de uma turma de crianças de um assentamento 
de reforma agrária onde eu estava desenvolvendo minha pesquisa 
de doutorado. A comunidade, à época, encontrava-se imersa na 
colheita do sorgo, e parte das crianças seguiam para os lotes para 
ajudar seus pais e mães nessa que era a principal atividade garan-
tidora de uma renda razoável por uns três meses. A professora se 
limitava a reclamar da ausência das crianças naquele período e a 
culpabilizar os pais e as mães. Era tudo o que ela conseguia captar, 
no contexto de uma rotina diária que se resumia a 40 minutos de 
ônibus da cidade até o assentamento, mais uma caminhada de 1 
km do ponto onde descia, na beira da estrada, até a sala de aula, 
onde permanecia por cerca de 2h, até a hora de fazer todo o per-
curso de volta.

O sorgo, sua importância como fonte de renda básica 
para aquela comunidade, como motivo das ausências das crianças, 
como palavra a ser apenas decodifi cada, nada disso parecia estar 
posto na pedagogia daquela profi ssional. 

Se parte disso pode ser debitado na conta de uma insensi-
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bilidade pessoal, também refl ete o fato de que nossos professores e 
professoras em atuação nas escolas do campo, em seus respectivos 
percursos formativos, estão sob a hegemonia de uma perspectiva 
na qual não há o diálogo entre a pedagogia e a vida que se gesta 
nos territórios. É como se a vida que pulsa e nos faz ser quem so-
mos não tivesse autorização para transitar e ter posse do território 
escolar porque esse território se bastaria com o que ele mesmo de-
fi ne como sendo “sua” forma de vida. 

E assim ocorre o isolamento da escola em relação ao seu 
próprio entorno. Em relação ao que seria o seu útero, dado que 
nele pulsam as condições vitais mais elementares. Dessa forma, 
nem a escola afeta o território – ainda que sua função social seja 
formar os sujeitos que sobre ele agem –; nem o território, que é 
a própria materialização das ações dos sujeitos (com seus valores, 
ideologias e imersões na concretude da vida), consegue afetar 
a escola.

“Só que não”, diríamos numa conversa mais colo-
quial e traçada na amorosidade de imersões mais profundas. 
Pelo menos o território, este sempre afeta a escola. Na história 
recente de nossa educação do campo, as escolas emergem – 
tal qual os pés de feijão, de milho, de tomate ou macaxeira 
– como desdobramento natural da presença de coletivos de 
trabalhadores que se organizam e colocam essa demanda aos 
poderes públicos. No cenário de nossas comunidades, as esco-
las não existem sozinhas, mas em razão das lutas por direitos 
que essas populações traçam como sentido para suas próprias 
existências.   

Essa lógica se torna mais perversa quando pensamos 
que a nossa cultura pedagógica se deixa tomar por um con-
junto de preceitos e preconceitos que associam a vida e os su-
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jeitos do campo à noção de “atraso”, como consequência da 
dominação exercida pelo imaginário urbano-industrial que 
emergiu no Brasil, especialmente após a ascensão dos proces-
sos de mudança das bases econômicas e produtiva predomi-
nante no país, após os anos 1950.

O trabalho de Kize Arachelli se organiza em torno de 
um diálogo cuidadoso com seis profi ssionais, com os quais ela 
busca empreender uma viagem nas trilhas de suas respecti-
vas concepções sobre “campo”, estruturantes e organizadoras 
das práticas pedagógicas que desenvolvem. Os movimentos 
analíticos que a autora se propõe fazer descortinam imagens, 
aguçam outras, se abrem para novas possibilidades, confi r-
mam outras já antecipadas na literatura especializada sobre a 
Educação do Campo. Mas, principalmente, revelam as repre-
sentações, as visões e os códigos que alimentam, dialogam e 
se conformam na relação que esses profi ssionais estabelecem 
com a realidade do campo, e com a qual eles mediam seu 
fazerpensar pedagógico.

Conhecer esse amplo espectro sócio-subjetivo que 
basila as práticas pedagógicas dos sujeitos, no contexto his-
tórico-cultural de negação de direitos às populações do cam-
po; de afi rmação de um modelo urbanocêntrico de escola e 
de sociedade; e de necessária afi rmação da legitimidade do 
campo como território de vida e de pulsação dos desejos mais 
generosos das populações que nele habitam torna-se um mo-
vimento fundamental no sentido de se apontar novos/outros 
caminhos para se pensar os processos formativos para profes-
sores que atuam na educação do campo.

O empreendimento da presente obra, de estabelecer 
laços com o conceito de “território”, nos apresenta uma pro-
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fícua ancoragem que abre várias veredas epistemológicas não 
apenas para pensarmos os estudos na educação do campo, 
mas para nos debruçarmos sobre as bases de todo e qualquer 
processo educativo, na medida em que propõe, como ques-
tão mais ampla, o lugar do território em nossas concepções 
e práticas pedagógicas. Nesse sentido, o que esse texto nos 
traz dialoga não apenas com a produção recente em torno 
do paradigma da Educação do Campo, mas também com o 
conjunto da produção teórica que, por exemplo, tem propos-
to que as escolas (urbanas) tenham como ponto de partida de 
seus projetos político-pedagógicos a própria cidade, a forma 
como esta se organiza, se apresenta, como é acessada e vivida 
pelos próprios habitantes. Ou seja, em ambas as perspectivas, 
mantém-se como pilar do processo a noção de território, seja 
no contexto do campo ou da cidade.

Ao trazer as histórias, concepções e uma aproximação 
com as práticas dos professores de escolas do campo de nosso esta-
do, o texto de Kize Arachelli desnuda, com delicadeza e precisão, 
os fatores que se digladiam e se contraditam na construção de uma 
outra educação, nas marcas e cicatrizes que os profi ssionais reve-
lam através das imagens, de seus memoriais, do diálogo nos grupos 
focais e em seus relatos de experiências.

As práticas que os profi ssionais nos relatam devem ser 
consideradas não como a expressão clara e viva da realidade, mas 
como representação que os próprios professores fazem dela. Há 
um conjunto de elementos da realidade que são fi ltrados nos rela-
tos e que, por isso, tornam qualquer leitura deles refém do que foi 
dito e não dito pelos informantes. Essa limitação exige uma cau-
tela mínima de quem lê, ao pretender fazer inferências, dado que 
todo relato e memória, de qualquer pessoa com quem dialogamos, 
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está atravessado pela condição de refém de uma “edição seletiva” 
que os sujeitos naturalmente realizam tanto ao exercitarem suas 
“rememorações” contidas nos memoriais, como nos relatos de ex-
periência.

Na medida em que devemos reconhecer que os relatos 
produzidos nos diálogos com os profi ssionais não são a própria 
expressão de suas respectivas práticas, mas a leitura que os falantes 
fazem delas, podemos nos embrenhar nesses conteúdos tanto 
exercitando nossas próprias análises – independentemente daquela 
que a autora nos traz –, como podemos exercitar o que poderia ser 
dessas práticas em outros contextos possíveis.

O texto que o leitor tem em mãos, pela sua consistên-
cia teórica, pelo cuidado com as trilhas metodológicas, pela escu-
ta atenta dos seus parceiros de diálogo, e pela delicadeza de suas 
mãos, não nos leva apenas às brenhas das matas pedagógicas da 
comunidade de Boi Selado, do Sítio Olho D’ Água do Mato, do 
Projeto de Assentamento Palheiros II e às vivências dos professores 
e professoras. Também nos possibilita sermos engolidos pela sua 
capacidade analítica e nos projetar a outras possibilidades pedagó-
gicas, a entranhas, entradas e saídas outras, bastando, para isso, a 
generosa coragem dos que não se contentam com paradigmas que 
enclausuram o desejo e a pedagogia em categorias diminuidoras do 
pulsar da vida.

Alessandro Augusto de Azevêdo



INTRODUÇÃO

Esta obra é fruto de uma tese que apresenta o percurso 
de uma pesquisa de doutorado cujos principais elementos teórico-
-metodológicos localizam-se na temática da Educação Escolar do 
Campo, tendo como objeto de estudo as concepções de campo e as 
práticas pedagógicas de professores que atuam na educação básica.

No processo de construção da tese, foram problematiza-
das as concepções de campo dos professores, partindo do enten-
dimento de que há relação entre tais concepções e os processos 
de ensino-aprendizagem construídos pelos docentes nas relações 
pedagógicas estabelecidas na educação escolar do campo. Segun-
do a Resolução CNE/CEB n. 02, de 28 de abril de 2008, a Edu-
cação do Campo compreende a Educação Básica em suas etapas 
de Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio e Edu-
cação Profissional Técnica de nível médio integrada com o Ensino 
Médio e destina-se ao atendimento às populações rurais em suas 
mais variadas formas de produção de vida – agricultores familia-
res, extrativistas, pescadores artesanais, ribeirinhos, assentados e 
acampados da Reforma Agrária, quilombos, caiçaras, indígenas, 
entre outros.

Nas duas últimas décadas, a educação para as populações 
do campo tem conquistado terreno a partir dos movimentos sociais 
e das instituições que compõem a articulação nacional por uma 
educação do campo, tais como o Movimento dos Trabalhadores 
Sem Terra (MST), o Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(UNICEF), a Universidade de Brasília (UnB), a Conferência Na-
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cional dos Bispos do Brasil (CNBB) e a Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). Essa 
articulação é um movimento crescente no Brasil, tendo como mar-
cos a realização do I Encontro Nacional de Educadores e Educa-
doras da Reforma Agrária (ENERA), em Luziânia/GO, no ano de 
1997, e da I Conferência Nacional por uma Educação Básica do 
Campo, em 1998.

A articulação tem conteúdo político, gnosiológico e pe-
dagógico e vem sendo construída por sujeitos coletivos ligados di-
retamente às questões fundiárias e agrárias. Apesar das possíveis 
contradições e divergências, a articulação nacional tornou-se refe-
rência importante, por trazer à centralidade da discussão a temá-
tica da educação escolar do campo, impulsionando ações, estudos, 
pesquisas e políticas públicas referentes à escolarização dos campo-
neses, questão essa tão urgente na realidade brasileira. Destacam-
-se, como sujeitos dessa prática social, organizações e movimentos 
sociais populares do campo, somando-se a essas pessoas de institui-
ções públicas, como universidades.

Os movimentos sociais como protagonistas na construção 
de uma proposta diferenciada de educação “no” e “do” campo nos 
instigam a perscrutar seu conceito, a fi m de localizarmos, preci-
samente, a sua compreensão. Encontramos, nos estudos de  Gohn 
(2011, p. 335), a demarcação epistemológica do que vem a ser os 
movimentos sociais, sendo estes encarados como

[...] ações sociais coletivas de caráter socio-
político e cultural que viabilizam formas 
distintas de a população se organizar e ex-
pressar suas demandas. Na ação concreta, 
essas formas adotam diferentes estratégias 
que variam da simples denúncia, passando 
pela pressão direta (mobilizações, marchas, 
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concentrações, passeatas, distúrbios à ordem 
constituída, atos de desobediência civil, ne-
gociações etc.) até as pressões indiretas.

Considerando o caráter educativo dos movimentos sociais 
e, neste estudo, atentando para as contribuições e construções epis-
temológicas empreendidas pela articulação nacional, ressaltamos 
ser relevante analisar como os princípios e as diretrizes desse movi-
mento vêm sendo concebidos pelos sujeitos envolvidos na educação 
básica escolar, sobretudo por aqueles que lidam diretamente com 
o aluno do campo.

As discussões fundamentam-se nos pressupostos da edu-
cação do campo e sua materialização, a partir das contribuições de 
Arroyo e  Fernandes (1999), Caldart (2004a, 2004b) e Fernandes e 
Molina (2004), os quais tratam da complexidade da Educação do 
Campo como território produzido e marcado pela historicidade e 
pelas lutas dos movimentos sociais. Nesse sentido, as contribuições 
de Saquet (2009) acerca do conceito de território e as de  Fernandes 
(1999; 2001; 2006) e Fernandes e Molina (2004) sobre os territórios 
da educação do campo nos auxiliam a compreender os confl itos e 
as tensões provocadas pela disputa de paradigmas na educação do 
campo. A discussão a respeito da formação docente e do educador 
escolar do campo toma como referencial as contribuições de  Ar-
royo (2007; 2008) e  Molina e Antunes-Rocha (2014).

Para elucidar nossa compreensão sobre o conceito de 
“concepção”, tomamos como base os estudos de  Ferreira (2007) e 
 Morin (2005), quando tratam do processo de elaboração concep-
tual, com seu movimento e materialidade. Em relação às práticas 
pedagógicas na educação do campo, delinearemos a nossa com-
preensão a partir de  Sacristán (1998; 1999), Freire (1987; 1982; 
1996; 2001) e Caldart (2003; 2004a; 2004b).
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Esse contexto e objeto de estudo são frutos de experiências 
nas discussões realizadas como aluna da Iniciação Científi ca e do 
Mestrado no Grupo de Pesquisa Currículo, Saberes e Práticas Edu-
cativas, da Linha de Pesquisa Educação, Currículo e Práticas Edu-
cativas, do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGEd) do 
Centro de Educação (CE), da Universidade Federal do Rio Gran-
de do Norte (UFRN), cujos trabalhos estão relacionados a cultura 
e educação; processos de construção de conhecimentos e saberes 
em diferentes contextos; práticas pedagógicas e curriculares para 
a educação de crianças, jovens e adultos; e processos de formação 
inicial e continuada da educação.

Soma-se a essas experiências a nossa atuação profi ssional, 
após a conclusão da graduação, no Ensino Fundamental, tanto na 
rede privada quanto na pública. Porém, a nossa área de atuação – a 
escola – mudou em 2006, em virtude da nossa inserção no quadro 
funcional do Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural do 
Rio Grande do Norte (EMATER-RN), na função de pedagoga, no 
cargo de analista de extensão rural.

É preciso assinalar que essa experiência na Assistência 
Técnica e Extensão Rural (ATER) se traduz num processo de con-
vergência entre capacidade técnica e educativa, já que visamos, 
em nossa função, construir junto aos agricultores e seus familiares 
conhecimentos e tecnologias rurais adaptados à realidade e aos sa-
beres locais, mediante o princípio da sustentabilidade no território 
campesino.

Segundo  Caporal e Costabeber (2007), a ATER é uma 
intervenção educativa longitudinal que se propõe, juntamente com 
os benefi ciários da agricultura familiar1, a permitir o desenvolvi-

1 Segundo a Lei da Agricultura Familiar (Lei 11.326, de 24 de julho de 
2006) e a PNATER, consideram-se agricultores familiares ou benefi ciários da agri-



mento de uma prática social da qual eles são os sujeitos, na busca 
da construção e sistematização do conhecimento. Além disso, a ini-
ciativa leva-os a atuarem conscientemente sobre a realidade, com o 
objetivo de alcançarem um modelo de desenvolvimento socialmen-
te equitativo e ambientalmente sustentável. Com isso, desfaz-se a 
imagem do extensionista como detentor de conhecimentos. Ele 
agora passa a trocar saberes com os agricultores, e, juntos, todos 
os envolvidos refletem sobre suas realidades, contraem informação, 
transformam-na em conhecimento e interagem no sentido de bus-
carem melhorias qualitativas em sua vida no campo.

Sob essa ótica, atua-se em diretiva à agricultura familiar, 
que, conforme Abramovay e Piketty (2005, p. 57), se caracteriza 
como sendo de “pequena produção, produção de baixa renda, de 
subsistência [...]”. Ampliando essa perspectiva, Veiga (2001 apud 
Bastos, 2006) atribui ao chefe da família a estreita relação entre 
trabalho e gestão de tais atividades.

A respeito disso, também Altafin (2003, p. 13) aponta:

[...] três características centrais: a) a gestão 
da unidade produtiva e os investimentos nela 
realizados são feitos por indivíduos que man-
têm entre si laços de sangue ou casamento; 
b) a maior parte do trabalho é igualmente 
fornecida pelos membros da família; c) a 
propriedade dos meios de produção (embora 
nem sempre da terra) pertence à família e é 
em seu interior que se realiza sua transmissão 
em caso de falecimento ou aposentadoria dos 
responsáveis pela unidade produtiva.

cultura familiar os silvicultores, os extrativistas, os aquicultores e pescadores arte-
sanais, os assentados da reforma agrária, os ribeirinhos, os indígenas, os quilom-
bolas, os povos da floresta e os seringueiros
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O Decreto nº 9.064, de 31 de maio de 2017, que dis-
põe sobre a Unidade Familiar de Produção Agrária (UFPA), 
institui o Cadastro Nacional da Agricultura Familiar e regu-
lamenta a Lei n. 11.326, de 24 de julho de 2006, que estabe-
lece as diretrizes para a formulação da Política Nacional da 
Agricultura Familiar e empreendimentos familiares rurais, no 
Artigo 3º, defi nindo a UFPA e seus requisitos:

Possuir, a qualquer título, área de até qua-
tro módulos fi scais; utilizar, no mínimo, 
metade da força de trabalho familiar no 
processo produtivo e de geração de ren-
da; auferir, no mínimo, metade da renda 
familiar de atividades econômicas do seu 
estabelecimento ou empreendimento; e 
ser a gestão do estabelecimento ou do 
empreendimento estritamente familiar 
( BRASIL, 2017).

Junto a agricultores e agricultoras nas comunidades ru-
rais, emergem questões ligadas à Educação, haja vista o trabalho 
da ATER ser realizado por meio de metodologias participativas, 
conforme preconizava Freire ( 2006), as quais objetivam fortalecer, 
ampliar e atualizar processos e metodologias de Assistência Técni-
ca e Extensão Rural com abordagem participativa, visando promo-
ver o empoderamento dos agricultores familiares, a proposição e 
a implementação de políticas públicas voltadas para o desenvolvi-
mento rural sustentável. 

Tendo como princípios a ética, a interdisciplinaridade, a 
participação, a transversalidade, a coerência, a universalização, o 
compromisso, a interinstitucionalidade e o respeito às diversida-
des étnicas, culturais e ideológicas, as metodologias participativas 
possibilitam coadjuvação no processo de elaboração e execução de 
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planejamentos participativos, direcionados ao desenvolvimento ru-
ral sustentável e solidário, atendendo às políticas públicas voltadas 
para esse fi m e público.

No contexto dessa atuação profi ssional, surgiu a oportuni-
dade de participar do Curso de Especialização em Extensão Rural 
para o Desenvolvimento Sustentável, promovido numa parceria 
entre o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA)2 e a Uni-
versidade Federal Rural do Semiárido (UFERSA), em 2006. Sob a 
orientação do professor Dr. Aldenor Gomes da Silva, na constru-
ção do trabalho de conclusão do curso, nossa pesquisa da realidade 
empírica analisou as conexões entre a Educação do Campo e o 
trabalho rural (SILVA, 2007). 

Nossa investigação teve como cerne a observação das 
perspectivas dos jovens entrevistados sobre a educação escolar e 
sua realidade na comunidade rural em que vivem. Verifi camos, en-
tão, idiossincrasias, anseios, aspirações, inquietações, caracteriza-
ções, conjecturas, em suma, as relações subjetivas daqueles jovens 
a respeito de si próprios, dos outros, do papel da escola e de sua 
própria comunidade. No momento da defesa da monografi a da 

2 O Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), criado através do De-
creto n. 3.338/2000, foi extinto em 11 de maio de 2016 pelo Vice-Presidente da 
República, Michel Temer, por meio da medida provisória n. 726, de 12 de maio de 
2016. Em 30 de maio de 2016, o decreto do Vice-Presidente da República, Michel 
Temer, no exercício do cargo de Presidente da República, nomeou José Ricardo 
Ramos Roseno para o cargo de Secretário Especial da Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário da Casa Civil da Presidência da República. A extinção do 
MDA implicou encerrar uma trajetória de 16 anos de conquistas dos agricultores 
familiares e assentados da reforma agrária, através de políticas reconhecidas in-
ternacionalmente, tanto que levaram um brasileiro à direção-geral da FAO (Food 
and Agriculture Organization – Agência da Organização das Nações Unidas-ONU), 
o agrônomo, professor e escritor José Graziano da Silva (com mandato em vigor 
desde 2011), que foi ministro extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à 
Fome enquanto a pasta existiu, entre 2003 e 2004, no primeiro mandato de Luiz 
Inácio Lula da Silva como Presidente. Ele coordenou a elaboração do programa 
Fome Zero, dando também início à sua implementação.
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especialização, a banca examinadora apontou possibilidades de des-
dobramentos dessa pesquisa, no intuito de aprofundar determinados 
aspectos da realidade empírica não previstos e explorados no recorte 
das análises dos dados. Dentre esses desdobramentos, inclinamo-nos 
a investigar os saberes docentes dos professores das escolas do campo 
e o contexto rural. A respeito disso, detalharemos mais adiante.

No ano seguinte, em 2008, o Ministério do Desenvolvimento 
Agrário (MDA) nos selecionou para coordenar o projeto “Cultivando 
Saberes”, no Rio Grande do Norte. Esse projeto tinha a intenção de 
contribuir para o processo formativo de Agentes de Assistência Técni-
ca e Extensão Rural não estatal, isto é, pessoas que atuavam junto aos 
agricultores familiares (sindicatos, prefeituras, ONGs, cooperativas, 
associações e demais entidades de ATER) com pouca ou nenhuma 
formação específi ca no tocante ao trabalho com as famílias do campo.

Durante os processos formativos do projeto “Cultivando 
Saberes”, percebemos um crescente número de jovens atuantes nas 
comunidades, espessando fi leiras na articulação, supervisão e mo-
nitoramento das políticas públicas de fortalecimento da agricultura 
familiar junto aos coletivos organizados. Associamos esse fenômeno 
à conjuntura de gestão nacional dessa época, referente à expansão 
dos recursos destinados à agricultura familiar. Mesmo com tensões, 
avanços e impasses do governo federal frente à manutenção dos in-
vestimentos e à prioridade dos meios a favor do agronegócio, no cam-
po era evidente a ênfase dada à política de agricultura familiar e ao 
desenvolvimento rural a partir da aplicação dos seus principais ins-
trumentos: o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (PRONAF) e o Programa de Desenvolvimento Sustentável 
dos Territórios Rurais.

Essas evidências, compreensões e experiências formativas 
e profi ssionais nos provocaram a refl exão sobre a atuação da escola 
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nesse contexto rural. Segundo  Sacristán e Gómez (1998), a escola 
é, por excelência, o lugar da socialização, e as estratégias que ela 
utiliza nesse processo privilegiam, por vezes, a reprodução das es-
truturas contraditórias e excludentes da sociedade industrial. A es-
cola, em sentido amplo, agrega pessoas de origens, pensamentos e 
experiências diversas. As oportunidades de escolarização e o acesso 
ao saber científi co sistematizado, bem como a articulação entre a 
materialidade da vida dos sujeitos, o simbólico e os contextos da 
realidade e dos saberes de suas próprias experiências – como pon-
tos de partida e de chegada – no currículo escolar cooperam para 
a superação das desigualdades socioeconômicas. 

Acreditamos que essa realidade da educação escolar reali-
zada no campo, como política compensatória do Estado, pode ser 
mudada, garantindo aos camponeses a apropriação dos conheci-
mentos científi cos, em articulação com os conhecimentos locais e 
das tradições. Para  Saviani (1980, p. 51),

a função das instituições educacionais 
seria de ordenar e sistematizar as rela-
ções homem-meio para criar as condi-
ções ótimas de desenvolvimento das no-
vas gerações [...]. Portanto, o sentido da 
educação, a sua fi nalidade, é o próprio 
homem, quer dizer, a sua promoção. 

Conforme Saviani (1980), promover o homem signifi ca 
torná-lo cada vez mais capaz de compreender os elementos que 
envolvem o seu contexto situacional, para que possa intervir nele, 
transformando-o no sentido da ampliação da liberdade, da comu-
nicação e da colaboração entre os homens. Somamos a essa refl e-
xão a valorização da educação escolar percebida no cotidiano de 
nosso trabalho junto aos agricultores familiares, pois, em muitas 
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comunidades rurais nas quais atuamos, a escola é a única presença 
do Estado, como prédio e poder público. 

A respeito do contexto situacional da educação, no Bra-
sil, conforme relatório apresentado pelo Observatório da Equi-
dade do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social3

(BRASIL, 2011), a média de estudos da população de 15 anos ou 
mais de idade na zona urbana era de 8 anos, enquanto no campo 
foi registrada uma média de 4,8, resultando numa desigualdade de 
3,2 anos. A taxa de analfabetos na população de 15 anos ou mais, 
na zona urbana, era de 7,4%, contrapondo-se a 22,8% no campo, 
numa razão de desigualdade de 15,4%.

Esses dados demonstram que os indicadores de acesso, 
qualidade e permanência na escola refl etem a desigualdade entre a 
escolaridade média no campo e na cidade. Somamos ainda a esse 
quadro a falta de reconhecimento da diversidade sociocultural da 
população rural e do direito à igualdade cívica e às suas especifi -
cidades educacionais, questões que são pleiteadas pelo movimento 
da articulação nacional por uma educação do campo.

No contexto educacional e das políticas públicas, a partir 
dos anos de 1997, vem crescendo um movimento que se pauta, tam-
bém, na agenda política, no reconhecimento e na institucionalização 
de suas experiências de formação docente para capacitar educado-
res para a atuação junto à especifi cidade social e cultural dos povos 
que vivem no campo, conforme aponta Arroyo (2007), dentre eles o 
Programa ProJovem Campo – Saberes da Terra (PPJCST), resultan-

3 O Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES) foi criado 
pela Lei n. 10.683, de 28 de maio de 2003, que estabelece: “ao Conselho de De-
senvolvimento Econômico e Social compete assessorar o Presidente da República 
na formulação de políticas e diretrizes específi cas, e apreciar propostas de políti-
cas públicas, de reformas estruturais e de desenvolvimento econômico e social que 
lhe sejam submetidas pelo Presidente da República, com vistas na articulação das 
relações de governo com representantes da sociedade”.
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te dessas reivindicações. Os professores participantes desta pesquisa 
atuavam no PPJCST e participaram do processo formativo no Curso 
de Especialização em Educação do Campo, realizado em parceria 
entre o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio 
Grande do Norte (IFRN) e a Secretaria de Estado de Educação e 
Cultura do Rio Grande do Norte (SEEC-RN).

Uma de nossas preocupações referentes à oferta dessa 
formação era conhecer quem são esses docentes, o que pensam 
e como organizam o trabalho pedagógico nas escolas do campo, 
tendo em vista que, com o advento dos concursos municipais para 
professores da educação básica, profi ssionais estão ingressando nes-
sas escolas sem conhecer sua construção sócio-histórica, sem vín-
culo com essa realidade, correndo o risco de reforçarem estigmas e 
preconceitos hegemônicos decorrentes da dicotomia rural-urbano. 

Nesse sentido, os estigmas reforçam os preconceitos entre 
os sujeitos que são diferentes, dada a diversidade social, étnica, ra-
cial, territorial, de campo, de cidade, geracional, de gênero, entre 
outras. Esses preconceitos entre os sujeitos do campo e os da cidade 
podem incitar e perpetuar estereótipos, os quais provocam distan-
ciamento e isolamento de cada grupo em seu território. Na opinião 
de  Bhabha (2005, p. 117, grifo nosso),

o estereótipo é uma simplifi cação porque 
é uma forma presa, fi xa, de representação 
que, ao negar o jogo da diferença (que a 
negação através do Outro permite), cons-
titui um problema para a representação do 
sujeito em signifi cações de relações psíqui-
cas e sociais.

O problema apontado pelo autor referenda os resultados 
que constatamos na pesquisa para a construção da dissertação de 
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mestrado, no período de 2010 a 2012. Ao analisarmos, durante este 
estudo, os saberes de quatro docentes de uma escola pública do cam-
po e suas perspectivas para esse contexto, alguns professores pesqui-
sados incorreram no problema da estereotipação. Nas observações 
participantes em sala de aula e nas entrevistas individuais, foi possível 
perceber em alguns professores estigmas e preconceitos que predomi-
nam no imaginário social sobre a diversidade dos povos do campo.

Compreendemos o professor como um formador de opi-
nião que possibilita a construção de identidades e de cultura. Nesse 
sentido, consideramos um risco para a diversidade do campo a ne-
gação da diferença, que gera desigualdades e adversidades para essa 
população, agravando, aumentando e reforçando as desigualdades 
históricas já existentes.

No recorte de tempo da pesquisa mencionada, essas ques-
tões não puderam ser mais aprofundadas. Além de evidenciar a este-
riotipia promotora de preconceitos, na pesquisa, os professores disse-
ram desconhecer as Diretrizes Operacionais da Educação Básica da 
Educação do Campo (BRASIL, 2002). Compreendemos ser este um 
documento de referência para as ações educativas que se efetuam no 
campo e o desconhecimento dele pode ou não subtrair da docência 
o sentido político-pedagógico da educação do campo. Entendemos, 
ainda, que conhecer a legislação, ter a oportunidade de participar 
de processos formativos nos quais sejam discutidas a história, a traje-
tória da escolarização das populações do campo e as conquistas nos 
âmbitos jurídico e político podem colaborar para a redução do pre-
conceito, do silenciamento e da negação da diversidade existente no 
campo brasileiro.

Mesmo assim, na dissertação resultante dessa pesquisa, as 
questões alusivas aos preconceitos e às distorções acerca do que é 
o campo foram consideradas como problemas a serem superados, 
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entre tantos que circundam a educação do campo, constituindo-se, 
dessa forma, num objeto pertinente para uma pesquisa. A com-
preensão do que é campo pelos professores que atuam nesse con-
texto se confi gurou, para nós, portanto, como um problema que 
mereceria atenção. Nesse particular, os estudos de  Laville e Dionne 
(1999, p. 88) ressaltam:

Um problema de pesquisa não é, portanto, 
um problema que se pode “resolver” pela 
intuição, pela tradição, pelo senso comum 
ou até pela simples especulação. Um pro-
blema de pesquisa supõe que informações 
suplementares podem ser obtidas a fi m de 
cercá-lo, compreendê-lo, resolvê-lo ou even-
tualmente contribuir para a sua resolução. 
[...] um problema não merece uma pesquisa 
se não for um “verdadeiro” problema – um 
problema cuja compreensão forneça novos 
conhecimentos para o tratamento de ques-
tões a ele relacionadas [...].

Partindo desse problema percebido por nós na pesquisa 
do mestrado, propomo-nos a investigá-lo no percurso do doutora-
do, para construirmos uma tese acerca da temática proposta. Em 
outras palavras, decidimos analisar as concepções dos professores 
sobre o campo e a relação entre essas concepções e as práticas pe-
dagógicas, localizando a discussão no contexto histórico e político 
da ruptura com o paradigma urbanocêntrico4.

Esses elementos idiossincráticos da trajetória pessoal, pro-
fi ssional e acadêmica apresentados até aqui explicitam a nossa im-

4 O termo urbanocêntrico é aqui utilizado para se referir a uma visão de 
educação na qual o modelo didático-pedagógico usado nas escolas da cidade é 
transferido para as escolas localizadas nas zonas classifi cadas como rurais, sem 
que sejam consideradas as reais necessidades das populações identifi cadas com 
o campo.
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plicação com o objeto de estudo na construção desta obra, deixan-
do revelar que esse processo de construção de conhecimento não se 
efetiva no broquel da racionalidade. Pelo contrário, o conhecer se 
estabelece a partir de outras dimensões: das motivações mais pro-
fundas do pesquisador, de seus desejos, de seus processos volitivos, 
de suas projeções pessoais, de suas ambivalências e contradições, de 
suas identifi cações, da materialidade de sua vida, de sua trajetória 
pessoal, de seu engajamento político, dentre outras. 

Podemos mencionar que a relação do sujeito com o objeto 
de pesquisa propicia tanto o desvelamento do objeto como o des-
velamento do sujeito ( MARTINS, 1998). Por esse motivo, julgamos 
necessário apresentar as marcas às quais nossa trajetória foi nos 
conduzindo, de alguma maneira, até esta obra.

As questões mobilizadoras a que este estudo se propõe 
responder são: que concepções os professores têm sobre o campo? 
Quais elementos constituem essas concepções? Como elas se relacio-
nam com as práticas pedagógicas desses professores? Para responder 
tais questões, a pesquisa foi realizada numa abordagem qualitativa, 
a partir da leitura e da análise dos memoriais acadêmicos dos pro-
fessores, de entrevistas individuais semiestruturadas, de grupo focal 
mediado por imagens e da análise dos relatos de experiências peda-
gógicas bem-sucedidas dos professores participantes da pesquisa.

Seguindo o mote de imersão nesse estudo, elegemos, 
como objetivo geral, analisar as concepções dos professores sobre 
“campo” e as relações que eles estabelecem entre essas concepções 
e suas práticas pedagógicas. Circundando esse objetivo norteador, 
identifi camos as concepções dos professores sobre “campo” e as 
relações que eles estabelecem entre essas concepções e suas práticas 
pedagógicas, relacionando-as com os mais recentes estudos a res-
peito do paradigma da educação do campo, enunciado a partir dos 
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anos fi nais da década de 1990 por movimentos sociais, coletivos, 
organizações e grupos de pesquisa ligados à temática.

Optamos pela abordagem sócio-histórica como referen-
cial, uma vez que esta compreende o ser humano como sujeito, 
revelando sua dimensão ontológica, concreta e culturalmente 
marcada pela criação de ideias e consciência, que, ao produzir e 
reproduzir a realidade social, é, ao mesmo tempo, produzido e re-
produzido por ela ( FREITAS, 2002). Assim, buscando confi gurar 
o objeto deste estudo, entendemos ser necessário estabelecer re-
lações constitutivas entre questões sociais, políticas, condições da 
docência, contexto situacional, prática pedagógica, infraestrutura 
das escolas e políticas educacionais, em especial as específi cas para 
os povos do campo.

Consideramos que a temática acerca das concepções dos 
professores que atuam em escolas do campo será útil para os estu-
dos e as pesquisas que vêm sendo realizadas na Linha de Pesquisa 
Educação, Currículo e Práticas Educativas do PPGEd/UFRN, no 
momento atual das políticas de formação docente dentro do Pla-
no Nacional de Educação (2014-2024), sobretudo nesse contexto, 
em que se discute a política de Educação do Campo com maior 
veemência, demandando um conhecimento mais rigoroso de sua 
condição, tendo em vista a conjuntura política, econômica e social 
que se anunciou a partir do ano de 2014.

Ademais, poderá subsidiar estudos sobre problemas par-
ticulares, bem como sobre a problemática que norteia a educação 
do campo, principalmente no estado do Rio Grande do Norte, for-
necendo, por fi m, subsídios para a verifi cação da validação e/ou 
contestação das questões apresentadas, sobretudo de uma tese. Em 
linhas gerais, nossos principais argumentos para a sustentação da ne-
cessidade deste estudo, conforme explicitado até o momento, são:
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1. A realidade da educação escolar do campo foi negli-
genciada, historicamente, e subsidiada por ações des-
contínuas e não propostas pela população do campo 
(para o campo e não DO campo);

2. A abertura política conquistada a partir do ano de 
1998 para a discussão, formulação e implementação 
de políticas públicas para a educação da população 
do campo, baseadas nas experiências dos movimentos 
sociais enquanto sujeitos pedagógicos (CALDART, 
2003).

3. A militância da articulação por uma educação do 
campo e a construção permanente do referencial teó-
rico, criando e recriando processos educativos pelo 
coletivo do campo como protagonista;

4. Contribuir com os estudos sobre essa realidade, no 
que tange à materialização do direito à escolarização 
das populações do campo (desde a primeira infância 
até a universidade), notifi cado pela legislação (a partir 
de 2002) e com tendência de se tornar política pública.

5. O progressivo reconhecimento da importância da 
melhoria na educação escolar do campo, embora 
ameaçado pela onda conservadora que se anuncia, 
que pode aniquilar a esfera pública e violar os direitos 
sociais e humanos já assegurados nas legislações.

Todos esses elementos sociais, históricos e fi losófi cos até 
aqui apontados representam o nosso esforço em estabelecer co-
nexões, mediações e contradições entre os fatos da realidade que 
constituem a problemática da educação do campo pesquisada. Isso 
posto, a nossa tese parte da premissa de que a concepção relativa ao 
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mundo campesino, segundo o paradigma da educação do campo 
(e não rural, como trataremos mais adiante), é condição essencial 
para a implementação de uma proposta educacional diferenciada 
e pautada em um paradigma contra-hegemônico, cuja essência é 
marcada pelo reconhecimento do direito à educação dos povos do 
campo e o fortalecimento do desenvolvimento sustentável, presente 
nas afi rmativas dos movimentos sociais.

O exercício de refl etir sobre a concepção de “campo” dos 
docentes e como ela repercute em suas práticas pedagógicas possi-
bilita construir subsídios que fortaleçam as lutas e resistências dos 
movimentos sociais camponeses pelo direito à educação e por um 
projeto político-pedagógico vinculado aos interesses da classe tra-
balhadora do campo, considerando a sua diversidade, que inclui 
povos indígenas, povos da fl oresta, povos das águas, comunidades 
tradicionais e camponesas, quilombolas, agricultores familiares, as-
sentados, acampados à espera de assentamento, extrativistas, pes-
cadores artesanais, ribeirinhos e trabalhadores assalariados rurais.



1

PRESSUPOSTOS 
DA EDUCAÇÃO 

DO CAMPO 

Conforme Zabala (1998), é na escola que, através das re-
lações construídas a partir das experiências vividas, se estabelecem 
vínculos e condições que definem as concepções pessoais sobre si, 
sobre o outro e sobre o mundo, implicando-se e sendo implicados 
tanto professores quanto alunos e demais profissionais da comuni-
dade escolar. A partir dessa posição ideológica acerca da finalidade 
da educação escolarizada, compreendemos as práticas pedagógicas 
como o lugar onde estão representadas as ideias, os argumentos 
e as percepções acerca do mundo, dos outros e de si mesmo. Nas 
palavras de Sacristán (1998), o ensino incita uma séria de imagens 
bastante comuns, relacionadas à linguagem e à experiência coti-
diana. Por conseguinte, as práticas educativas são forjadas pelas ex-
periências e pelos significados que dão sentido à atividade escolar.

Por meio de discussões e pesquisa sobre os saberes dos 
docentes do campo (SILVA, 2012) realizadas recentemente na nos-
sa trajetória profissional e acadêmica, pudemos reconhecer a ne-
cessidade de uma política de formação conceitual específica para 
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esses professores, alicerçada no conceito histórico-cultural de cam-
po. Tendo como objeto de análise os saberes dos docentes de uma 
escola pública do campo, a pesquisa aponta a urgência de revisar 
processos de formação permanente e continuada, vividos na esco-
la, que contemplem as peculiaridades do ensino no campo, numa 
visão contra-hegemônica do urbanocentrismo. É essa questão, por-
tanto, que problematizaremos no contexto desta pesquisa.

Esta investigação busca enfatizar a necessidade de proble-
matizar a construção histórica do binômio rural-urbano que pre-
domina na cultura hegemônica e no imaginário social, produzindo 
estereótipos e determinados axiomas que interferem no processo 
pedagógico. Acreditamos que o modo de se fazer educação pode 
levar a uma prática educativa libertadora ou conservadora. Se, 
conforme Freire (1987), não existe nenhuma prática neutra, logo, a 
pedagogia também não o é, pois é ela quem dá a direção às práticas 
educativas e formativas. Essa concepção de pedagogia orienta a 
nossa proposta de estudo.

Segundo Silva (2012), a discussão em torno do binário ru-
ral-urbano inicia-se na segunda metade da década de 1990, nos 
estudos da Sociologia, da Economia e, mais recentemente, da Geo-
grafi a. As transformações recentes no mundo rural (pluriatividade, 
incremento das atividades não agrícolas, fortalecimento do agro-
negócio e crescente atuação dos movimentos socioterritoriais) e na 
relação rural-urbano demandam a construção de análises e propo-
sições que tratem da dimensão do universo rural, sua identifi cação, 
medida e caracterização.

Nessa construção, de acordo com  Marques (2002), exis-
tem atualmente duas grandes abordagens sobre as defi nições de 
cidade e campo: a dicotômica e a do continuum. Na abordagem 
dicotômica, o campo é antagônico à cidade, enquanto na abor-
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dagem do continuum a industrialização e as demais relações seriam 
elementos que aproximariam o campo da realidade urbana, numa 
perspectiva de diferenças de intensidades, de complementariedade 
e não de contraste:

Na segunda metade do século XX, com o 
avanço do processo de urbanização e com 
a “industrialização” da agricultura, ganham 
expressão os estudos que defendem a idéia de 
continuum rural-urbano. Ou seja, afi rma-se 
a tendência a uma maior integração entre 
cidade e campo, com a modernização deste 
e a destruição de formas arcaicas. Admite-se 
diferenças de intensidade e não contraste entre estes 
dois espaços, em relação aos quais não haveria uma 
distinção nítida, mas uma diversidade de níveis que 
vão desde a metrópole até o campo no outro extremo
(MARQUES, 2002, p. 100, grifo nosso).

As concepções de campo podem representar a identifi ca-
ção dos sujeitos com processos sociais, considerando formas, nexos 
e conteúdos assumidos em decorrência da diversidade de experiên-
cias vivenciadas pelos professores participantes da pesquisa, em 
seus contextos socioterritoriais e históricos distintos.

Portanto, na análise das concepções sobre o campo e 
suas repercussões, faz-se necessário localizar a discussão frente ao 
contexto que será analisado. Sob essa ótica, compreendemos que, 
para além do antagonismo rural/urbano, esses dois espaços vêm 
sofrendo mudanças, sobretudo o meio rural. Por conseguinte, não 
acreditamos na urbanização dos espaços rurais, mas numa nova 
confi guração, que os transforma e demanda do Estado a garantia 
dos direitos essenciais, tais como educação, saúde, moradia e lazer, 
conforme apontado por  Piñeiro (2000, p. 10):
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O primeiro passo na construção de uma nova 
visão é modifi car a imagem por meio da qual 
o cidadão comum associa o espaço rural com 
o agrícola. Sem dúvida, o espaço rural deve 
ser visto como o âmbito no qual se desenrola 
um conjunto de atividades econômicas que 
excedem muito a agricultura. O espaço rural 
e os recursos naturais que estão nele conti-
dos são a base do crescimento de atividades 
econômicas e sociais. É evidente que a ativi-
dade agrícola (incluindo a pecuária e as ati-
vidades fl orestais) são as principais. Não obs-
tante, há um conjunto de outras atividades 
que tem uma grande importância, as quais, 
geralmente, estão relacionadas a um nível 
mais alto de desenvolvimento. Entre estas, as 
atividades vinculadas à agroindustrialização, 
o turismo e os artesanatos regionais, talvez, 
as de maior transcendência. Adicionalmen-
te, a forma que se organizam e desenvolvem 
todas essas atividades econômicas incide na 
capacidade para cumprir importantes fun-
ções vinculadas à conservação dos recursos 
naturais e à construção do capital social, in-
cluindo o funcionamento social e político das 
comunidades. 

A fi gura socialmente construída sobre o campo como ter-
ritório do “antigo”, “atrasado” e subordinado à cidade produziu, 
por muito tempo, a ideia de que a educação escolar no campo de-
veria seguir esse paradigma urbano. As repercussões dessa inspira-
ção resultaram na secundarização do campo e na falta de políticas 
para o campo em todas as esferas públicas, como na saúde e, prin-
cipalmente, na educação.

Decorrendo dessa visão, as ofertas de serviços são realizadas 
por profi ssionais urbanos que não possuem vínculos culturais com 
o âmbito rural, sem permanência e residência junto aos povos do 
campo, resultando em confl itos de diretrizes e princípios divergentes.
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Essa visão norteou por muitos anos a política educacional 
no Brasil. Nesse sentido, o termo “educação rural” é tomado como 
referente ao “ruralismo pedagógico” vivido no Brasil, que data de 
antes dos anos de 1920. O ruralismo pedagógico é um movimen-
to educacional que surgiu num momento de confl ito entre a elite 
agrária brasileira e a elite industrial, no fi m do século XIX e início 
do século XX. Esse período é marcado pelo processo de imigração 
estrangeira, estimulado, também, pela sua concentração nos inci-
pientes centros urbanos do país, em meio à crescente industrializa-
ção e urbanização do Brasil. 

A disputa entre a elite agrária e a elite industrial se dava 
nessa arena. Enquanto a elite industrial defendia que o destino do 
país eram a urbanização e a industrialização de cunho positivista 
– associadas à ideia de que urbano e indústria são progresso e, por-
tanto, avanço e desenvolvimento –, a elite agrária argumentava que 
todo o investimento governamental deveria se concentrar no campo.

Nesse viés da elite agrária, surge um grupo de educadores, 
composto por Sud Mennucci, Carneiro Leão e Manoel Bergstrom 
Lourenço Filho, com vistas a retomar a formação do camponês e, 
por essa escolarização, fi xá-lo no campo. Esse grupo provocou um 
movimento denominado “ruralismo pedagógico”, cujos princípios 
eram baseados na defesa da vocação agrária do Brasil, em razão de 
sua dimensão continental e de suas terras desocupadas. Nessa com-
preensão, o crescimento e o progresso do país se dariam através do 
desenvolvimento do campo, ou seja, pelo caminho agrário.

Para a consecução dessa missão, era preciso formar o ho-
mem do campo, preparando-o para exercer as atividades agrícolas e 
delineando, assim, os primeiros indícios e as claras intenções da edu-
cação rural no Brasil. “Na perspectiva dos preconizadores do ‘rura-
lismo pedagógico’, a escola rural deveria ser um aparelho educativo 
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organizado em função da produção” ( CALAZANS, 1993, p. 26).
Nos períodos seguintes, a educação rural se confi gura a par-

tir das experiências do ruralismo pedagógico, defendendo a ideia de 
que o homem do campo precisava de uma formação que assegurasse 
não somente a sua própria sobrevivência, mas também o aumento 
da produtividade agrícola para abastecer as cidades. A educação ru-
ral, nesse sentido, propõe para o campo um ensino específi co, apoia-
do em materiais e recursos humanos próprios para essa realidade, 
com ênfase na produção de matéria-prima, na relação homem-pro-
duto e na manutenção da urbanidade do progresso, da indústria, do 
consumo e da competição, com um cunho positivista. 

Desse modo, a função da escola – na perspectiva da edu-
cação rural – estaria marcada por valorizar a vocação agrícola de 
setor primário do Brasil, fi xar o homem no campo e estar vincula-
da à produção. A ideologia da educação rural perdurou por todo 
o Estado Novo, constituindo a política demográfi ca (tais como a 
conhecida Marcha para o Oeste5, a segurança nacional e a coloni-
zação interna, empreendidas pelo governo federal da época, des-
tinando à educação o papel de preparar a criança e o jovem do 
campo para o trabalho, numa lógica de produção agropecuária 
para o abastecimento das populações.

Em 1946, é publicada a Lei Orgânica do Ensino Agrícola, 
objeto do Decreto-Lei 9.613, de 20 de agosto de 1946, do Governo 
Provisório. Tinha como objetivo principal a preparação profi ssio-

5 A Marcha para o Oeste foi uma campanha lançada no Governo Vargas, 
em 1938, com o objetivo de diminuir os desequilíbrios existentes entre as diver-
sas regiões do país, criando disposições favoráveis à vida rural e contribuindo, ao 
mesmo tempo, para incentivar a ida de populações pobres para o interior, além de 
favorecer a permanência do trabalhador rural no campo. A Marcha para o Oeste 
representou um aumento signifi cativo da população do cerrado brasileiro sem, no 
entanto, promover o equilíbrio da distribuição populacional no país, que ainda hoje 
se encontra concentrada nas regiões próximas ao litoral.
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nal para os trabalhadores da agricultura. O seu texto, em que pe-
sem a preocupação com os valores humanos e o reconhecimento 
da importância da cultura geral e da informação científi ca, bem 
como o esforço para estabelecer a equivalência do ensino agríco-
la com as demais modalidades, traduzia as restrições impostas aos 
que optavam por cursos profi ssionais destinados aos mais pobres.

Nesse contexto de fomento ao ensino agrícola, no Rio 
Grande do Norte, em 1949, foi criada a Escola Agrícola de Jundiaí, 
pela lei n. 202 de 12/12/1949, como Escola Prática de Agricultu-
ra, localizada na Fazenda Jundiaí, distante 3 km da sede do municí-
pio de Macaíba e 25 km de Natal. A Escola Prática de Agricultura 
foi transformada em Escola Agrotécnica de Jundiaí pelo convênio 
fi rmado entre o estado do RN e o Ministério da Agricultura, em 09 
de abril de 1954, fi cando subordinada à Direção de Ensino Agríco-
la e Veterinário daquele Ministério.

Também no esforço de fi xar o homem no campo e aumen-
tar a produtividade rural, em 1948, foi criada a Associação de Cré-
dito e Assistência Rural (ACAR), em Minas Gerais, fi nanciada pela 
Associação Internacional Americana para o Desenvolvimento Social 
e Econômico (AIA), entidade fi lantrópica ligada à família Rockfeller, 
como uma estratégia de provisão privada ou pública de serviços e de 
fi nanciamento para os chamados “produtores rurais” mineiros. 

Em 1956, fundou-se a Associação Brasileira de Crédito 
e Assistência Rural (ABCAR), com vistas a coordenar as diversas 
associações estaduais de crédito e assistência rural, entidades civis 
que prestavam serviços de extensão rural e elaboração de projetos 
técnicos para a obtenção de crédito junto aos agentes fi nanceiros, 
num esforço contínuo de viabilizar a permanência das populações 
no campo. No RN, os serviços de Assistência Técnica e Extensão 
Rural surgiram em 27 de julho de 1955, através da Associação 
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Nordestina de Crédito e Assistência Rural (ANCAR), inicialmente 
nos municípios de Santa Cruz, São Tomé, São Paulo do Potengi 
e Currais Novos, coordenada pela ANCAR regional, sediada em 
Recife-PE, cuja proposta de ação visava o desenvolvimento socioe-
conômico do campo. Em 1975, a ANCAR foi extinta, sendo subs-
tituída pelas Empresas de Assistência Técnica e Extensão Rural 
(EMATER) em todo o país.

No início da década de 1960, é promulgada a primeira Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a LDB 4.024/1961, 
cujos principais enfoques são: a divisão de competências entre os entes 
federados; centralização normativa e descentralização administrativa; 
e responsabilidades da União, de estados e de municípios no fi nan-
ciamento da educação. Nessa época, mesmo o Brasil sendo expressi-
vamente agrário, a LDB nº 4.024/61 considera somente necessária, 
para as escolas ou centros de educação da “zona rural” (Artigo 105), 
uma adaptação do homem ao meio, sem, entretanto, preocupar-se 
com as especifi cidades curriculares, da organização do trabalho pe-
dagógico, do investimento, da infraestrutura, entre outros aspectos.

Ainda sobre a crescente expansão do ensino agrícola, 
podemos mencionar que, em 1967, no RN, inaugurou-se a Esco-
la Superior de Agricultura de Mossoró (ESAM), pela Prefeitura 
Municipal de Mossoró, mediante o Decreto n. 03/67 de 18 de 
abril de 1967, no dia 22 de dezembro daquele mesmo ano. Na 
sua fase de implantação, a ESAM teve o Instituto Nacional de 
Desenvolvimento Agrário (INDA) como entidade mantenedora e 
foi incorporada à Rede Federal de Ensino Superior, como autar-
quia, em regime especial, por meio do Decreto-Lei n. 1036, de 21 
de outubro de 1969. 

No início de suas atividades, a ESAM ofertou, apenas, o 
curso de Agronomia e, posteriormente, em 1995, ofereceu o curso 
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de Medicina Veterinária, únicos cursos no estado do Rio Grande 
do Norte até o ano de 2005, quando passou a ser a Universidade 
Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA), através da Lei n. 11.155, 
de 29 de julho de 2005, publicada no Diário Ofi cial da União no 
dia 1º de agosto de 2005, na seção 1, n. 146, oriunda de projeto 
de lei aprovado no Senado Federal em 13 de julho do mesmo ano.

Em 1969, na emenda à Constituição de 24 de janeiro de 
1967, identifi cavam-se, basicamente, as mesmas normas, apenas 
limitando a obrigatoriedade das empresas, inclusive das agrícolas, 
em garantir o ensino primário gratuito dos fi lhos (com idade entre 
sete e quatorze anos) dos empregados.

A década de 1970, mundialmente, foi marcada por um 
contexto de crises que refl etem em um conjunto de mudanças 
administrativas e organizacionais no setor produtivo. Essas crises 
deram-se em função de diversos fatores, como, por exemplo, o es-
gotamento do padrão de acumulação capitalista, no qual o modelo 
de produção fordista/taylorista entra em crise; a crise econômica 
mundial; a crise do petróleo em 1973; a recessão econômica dos 
anos 1980; a crise de governabilidade do Estado; o processo de 
globalização; e o avanço tecnológico.

Na verdade, essas crises eram refl exos de outra ainda maior, 
a crise do capitalismo mundial, identifi cada, sobretudo, com o es-
gotamento do modelo de produção taylorista/fordista, da admi-
nistração keynesiana e do Estado de bem-estar social. As crises 
do sistema capitalista possuem um movimento cíclico e podem 
gerar mudanças que implicam uma nova forma de administração 
pública e refl etem na redefi nição do papel do Estado, compreen-
dendo-o como uma organização política que, a partir de um 
determinado momento histórico, conquista, afi rma e mantém 
a soberania sobre um determinado território, exercendo, assim, 
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entre outras, as funções de regulação, coerção e controle social, 
segundo  Afonso (2001).

No Brasil, em 11 de agosto de 1971, foi sancionada a Lei 
n. 5692, que estabelece diretrizes e bases para o ensino de 1º e 
2º graus e assenta outras providências. Não se observa, mais uma 
vez, a inclusão da população na condição de protagonista de um 
projeto social global. O seu texto propõe, ao tratar da formação 
dos profi ssionais da educação, o ajustamento às diferenças cultu-
rais. Também prevê a adequação do período de férias à época de 
plantio e colheita de safras e, quando comparado ao texto da Lei 
4024/61, a Lei 5692/71 reafi rma o que foi disposto em relação 
à educação profi ssional.

O ideário da educação rural, no Brasil, perdurou por 
longos anos e somente a partir dos últimos anos da década de 
1990, mais precisamente com as discussões realizadas durante o 
1º Encontro Nacional de Educadores e Educadoras da Reforma 
Agrária (ENERA), em 1997 – com o apoio do Fundo das Nações 
Unidas para a Infância (UNICEF) e da Universidade de Brasília 
(UnB) –, a educação destinada às populações do campo é pos-
ta em cheque. Nesse espaço de exposição das experiências for-
mativas do Movimento dos Sem Terra (MST), foram realizadas 
reivindicações pelo direito de estudar no campo em condições 
dignas e com uma proposta educacional que considerasse a es-
pecifi cidade, a diversidade e a perspectiva de projeto defendido 
pelos sujeitos campesinos.

Como fruto dessas discussões e demandas, vislumbra-se a 
realização de um congressamento desses coletivos. Então, em 1998, 
foi realizada a Conferência Nacional por uma Educação Básica do 
Campo, na cidade de Luziânia-GO, promovida pela articulação 
nacional. Na etapa preparatória dessa Conferência, surgiu uma 
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equipe nacional de apoio ao referido evento, focada na educação 
básica do campo e composta pelos principais sujeitos envolvidos 
nesse processo.

Os debates realizados na Conferência provocaram a ne-
cessidade da continuidade de encontros dessa equipe numa luta 
conjunta, dando prosseguimento ao processo iniciado e construin-
do, dessa forma, a sua organicidade. Assim, foi se constituindo a 
Articulação Nacional por Uma Educação Básica do Campo ( AR-
ROYO e FERNANDES, 1999).

Na anunciação de um novo paradigma, a articulação na-
cional Por uma Educação do Campo, em oposição ao ideário da 
educação rural e fugindo das estereotipias adereçadas aos espaços 
rurais, concebe o termo “campo” fazendo referência ao conceito 
de camponês, com seu simbolismo político e histórico e represen-
tando uma diversidade de sujeitos que produzem conhecimentos 
– não somente bens de consumo – concretos e imateriais através 
de suas lutas de resistências, pautadas nas suas ideologias, que vêm 
alimentando comunidades e instigando a produção de políticas de 
autenticidade singular.

Nesse sentido, a concepção política e a expressão Edu-
cação do Campo adotam uma visão mais condizente com aquilo 
que as lutas e os interesses dos sujeitos do campo vislumbram como 
uma política de educação com formulações e implementações es-
pecífi cas. Para Caldart (2004a), a Educação do Campo está pauta-
da nas seguintes características fundamentais:

• A formação humana vinculada a uma concepção de 
educação;

• Luta por políticas públicas que garantam o acesso 
universal à Educação;

• Projeto de educação dos e não para os camponeses;
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• Movimentos sociais como sujeitos da educação do 
campo;

• Vínculo com a matriz pedagógica do trabalho e da 
cultura;

• Valorização e formação dos educadores;
• Escola como um dos objetos principais da educação 

do campo.

A partir dessas características, podemos afi rmar que a 
educação do campo extrapola a ação pedagógica e alcança uma 
dimensão política na construção coletiva de um projeto de so-
ciedade. Avaliando o primeiro decênio da educação do campo 
como construção epistemológica e política, o relatório apresen-
tado pelo Fórum Nacional de Educação do Campo – FONEC 
(BRASIL, 2012) – narra as contribuições do movimento da Edu-
cação do Campo, através da Articulação Nacional, a partir de 
suas lutas e resistências em fazer avançar o direito à educação 
para os povos do campo, das águas e das fl orestas em diferentes 
frentes de ação, entre as quais merecem destaque: a conquista 
de importantes marcos legais (ver Apêndice B) capazes de dar 
suporte à luta desse Movimento; os programas educacionais des-
tinados a esses sujeitos sociais; a abertura de espaços relevantes 
no âmbito da produção de conhecimento nas universidades pú-
blicas (linhas de pesquisa de mestrado e doutorado em Educação 
do Campo, Observatórios da Educação do Campo e Cátedra 
Unesco/Unesp de Educação do Campo); e a ampliação 
da capacidade de articulação entre os diferentes sujeitos 
coletivos e as organizações que lutam pela Educação do 
Campo, com a ampliação dos fóruns estaduais e a criação, 
mais recentemente, do próprio Fórum.
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Mesmo considerando esses avanços e desafi os, há ainda 
a necessidade de demarcar a diferença entre os termos “do” e 
“no” campo. Isso posto, Fernandes (2002) assinala que a Educa-
ção no campo faz alusão a um modelo pedagógico ligado à tradi-
ção ruralista de dominação e à reprodução de uma escolarização 
que privilegia o modelo urbano como referência da monocultura 
do saber, enquanto a escola do campo está associada à proposta 
de construção de uma pedagogia, referenciando as diferentes ex-
periências dos seus sujeitos: os povos do campo. O campo, nesse 
contexto, está imbuído de conteúdo simbólico demarcado pelas 
lutas dos movimentos sociais em prol dos camponeses, como bem 
colocam Fernandes e Molina (2004, p. 37):

A origem da educação rural está na base do 
pensamento latifundista empresarial, do assis-
tencialismo, do controle político sobre a terra 
e as pessoas que nela vivem. [...] Enquanto a 
Educação do Campo vem sendo criada pelos 
povos do campo, a educação rural é resulta-
do de um projeto criado para a população do 
campo, de modo que os paradigmas projetam 
distintos territórios. Duas diferenças básicas 
desses paradigmas são os espaços onde são 
construídos e seus protagonistas. Por essas ra-
zões é que afi rmamos a Educação do Cam-
po como um novo paradigma que vem sen-
do construído por esses grupos sociais e que 
rompe com o paradigma da educação rural, 
cuja referência é a do produtivismo, ou seja, 
o campo somente como lugar da produção de 
mercadorias e não como espaço de vida.

O conceito de Educação do Campo, destarte, extrapola a 
dimensão escolar, reconhecendo e valorizando as múltiplas dimen-
sões formativas presentes na conjuntura social na qual os sujeitos do 
campo estão inseridos. Essa delimitação histórica e política do concei-
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to de Educação “do” campo descrita por Fernandes e Molina (2004) é 
um alerta para a necessidade de afi rmar diferenças entre a proposição 
compensatória da oferta de ensino endereçada às comunidades rurais 
e a produção de uma nova racionalidade da Educação a ser construí-
da entre os povos do campo, como organizadores e protagonistas de 
sua própria história. Nas palavras de Freire (1981, p. 33):

Não há transição que não implique um pon-
to de partida, um processo e um ponto de 
chegada. Todo amanhã se cria num ontem, 
através de um hoje. De modo que o nosso 
futuro baseia-se no passado e se corporifi ca 
no presente. Temos de saber o que fomos e o 
que somos, para saber o que seremos. 

Nessa transição, considerando a concepção de Educação 
do Campo que vem sendo construída ao longo desta década e meia 
e a preocupação com a efetivação das Diretrizes Operacionais da 
Educação Básica para as Escolas do Campo – DOEBEC (Parecer n. 
36/2001 e Resolução 1/2002 do Conselho Nacional de Educação) –, 
teóricos da educação  exigem um esforço prioritário em relacionar o 
que pensam os professores que estão atuando nas escolas do campo e a 
materialidade de suas ações educativas, identifi cando as contradições 
que movem o contexto escolar e as tendências de sua transformação.

1.1 REFLEXÕES SOBRE O CONTEXTO DA 
FORMAÇÃO DOCENTE E AS PRÁTICAS 

PEDAGÓGICAS NA EDUCAÇÃO DO CAMPO

A partir dos elementos conceituais que compõem os pres-
supostos da Educação do Campo – como um paradigma emergen-
te no seio da educação brasileira –, passaremos a assinalar algumas 
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questões referentes à formação docente e às práticas pedagógicas 
sob esse novo prisma. No debate dos movimentos sociais a respeito 
do direito à educação como parte do projeto de desenvolvimento 
rural sustentável e solidário, a presença das escolas do campo e o 
trabalho educativo exercido por elas são pré-requisitos para esse in-
tento, somando-se à formação docente pautada nas especifi cidades 
do contexto, que ganha sentido para a garantia do reconhecimento 
da diversidade e das necessidades dos povos afetados.

1.1.1 A FORMAÇÃO DOCENTE E O EDUCADOR DO CAMPO
A formação inicial e continuada de professores está prevista 

na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n. 9.394/96, no 
Plano Nacional de Educação (PNE) de 2001 (Lei n. 10.172/2001), 
bem como no PNE 2014, aprovado pela Lei n. 13.005/2014 para 
o período de 2014 a 2024 e nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
para formação de professores da Educação Básica de 2002 e 2015.

A partir dos anos de 1990, a trajetória da educação vem 
mostrando que a proclamação de princípios, normas e diretrizes 
não tem garantido os direitos nas específi cas formas de viver a mul-
ticulturalidade de gênero, classe, raça, etnia e território. Provas dis-
so são as experiências presentes no contexto educacional brasileiro 
mesmo após a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional, a LDB 9394/96.

Entretanto, experiências educativas têm sido vivenciadas 
no interior dos movimentos sociais e sindicais, demarcando a pos-
sibilidade de fazer educação na contra-hegemonia do paradigma 
urbanocêntrico, na direção de uma ampliação pedagógica no to-
cante à participação popular, ao reconhecimento e à reconstrução 
de identidades dos sujeitos sociais que vêm constituindo o campo. 
Nesse propósito, a formação de professores para atuarem no cam-
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po é vista como responsabilidade pública, na qual a centralidade 
dos saberes dos professores sobre a construção histórica das esco-
las do campo, o sistema escolar, a especifi cidade de sua gestão no 
campo, além de outros temas da vida rural, passam a ser o eixo 
condutor dessa formação.

Em relação às políticas de formação de educadores do 
campo sintonizadas com a dinâmica social do campo, Arroyo 
(2007, p. 169) coloca:

Sabemos que um dos determinantes da 
precariedade da educação do campo é 
a ausência de um corpo de profi ssionais 
que vivam junto às comunidades rurais, 
que sejam oriundos dessas comunidades, 
que tenham como herança a cultura e os 
saberes da diversidade de formas de vida 
no campo. A maioria das educadoras e 
educadores vai, cada dia, da cidade à es-
cola rural e de lá volta a seu lugar, a ci-
dade, a sua cultura urbana. Consequen-
temente, nem tem suas raízes na cultura 
do campo, nem cria raízes.

Essas constatações de Arroyo (2007) denunciam a prepon-
derância, nos currículos de formação docente, do referencial de edu-
cação baseado na perspectiva estritamente urbana, fi cando explícita 
a tradição de políticas de formação e normas generalistas. Discu-
tindo sobre a possibilidade de os coletivos diversos repolitizarem a 
formação docente, Arroyo (2008) afi rma que há paradigmas de do-
cência que ignoram ou deixam em segundo plano as especifi dades 
dos coletivos diversos. Nesse sentido, o autor defende que vincular 
formação e diversidade é uma maneira de politizar a formação:
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Não se trata apenas de incluir pensamento 
crítico nos currículos e nas disciplinas, mas 
de reconhecer a presença e as indagações que vêm 
de militantes e lideranças dos movimentos 
sindicais, dos povos diversos segregados em 
nossa história social, política, econômica e 
pedagógica. Esses, com sua diversidade-de-
sigualdade expostas, abrem a pedagogia e 
a licenciatura a novas inquietações políticas 
(ARROYO, 2008, p. 32, grifo nosso).

Se antes das reinvindicações e proposições a respeito da 
formação inicial e continuada de professores para atuarem no cam-
po os licenciandos e bacharéis do campo – bem como os docentes 
leigos que já atuavam no campo – eram tratados como invisíveis e, 
portanto, destituídos de sua identidade campesina, a partir do re-
dimensionamento crítico dos currículos de formação para a docên-
cia, esses sujeitos têm sua presença e reivindicações reconhecidas.

As refl exões de Arroyo (2007, 2008) sobre a formação do-
cente consideram que ela é regida por diretrizes, leis e currículos 
generalistas. Quando são tomados padrões únicos para classifi car 
indivíduos e coletivos (raça, gênero, classe etc.), tende-se a hierar-
quizá-los e polarizá-los ou, pior, introjetar nesses indivíduos e co-
letivos um sentimento de inferioridade e desigualdade, à medida 
que se exigem competências “indispensáveis” à formação do aluno.

Somando-se a essa questão da formação docente para o 
campo, as pesquisas de Gatti (2010) apontam que o Brasil tem ne-
cessidade de professores com formação satisfatória. Os dados re-
velam que cerca de 600.000 professores em exercício na educação 
básica pública não possuem graduação ou atuam em áreas diferen-
tes das licenciaturas em que se formaram.

Atentos a isso, movimentos, coletivos e entidades ligados à 
formação docente no Brasil fi zeram eclodir debates que resultaram 
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na publicação da Resolução do CNE/CP n. 1, de 18 de fevereiro de 
2002, a qual institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a For-
mação de Professores da Educação Básica, em nível superior, cur-
so de licenciatura, de graduação plena. De acordo com o Parecer 
CNE/CP n. 9/2001, as referidas diretrizes de 2002 tinham como 
objetivo propor uma base comum de formação docente, baseada 
em competências a serem desenvolvidas ao longo do processo for-
mativo no ensino superior. Elas regulamentam a integração entre 
a formação disciplinar e educacional e o estágio desde o início da 
formação. Porém, segundo Gatti (2010), essa integração acontece 
em poucos cursos de formação, agravando-se com a considerável 
quantidade de cursos que vêm sendo credenciados e autorizados 
sem que a Resolução do CNE/CP n. 1/2002 seja obedecida.

Essa Resolução é direcionada para todo professor, entre-
tanto, quando examinamos as diretrizes curriculares para as licen-
ciaturas de 2002, é possível ver que a comissão ignorou a dimensão 
didático-pedagógica dessa formação, fazendo permanecer a vo-
cação para se formar bacharéis. Nesse sentido, consideramos que 
o conhecimento pedagógico não garante saber ensinar, mas abre 
possibilidades para a construção de práticas educativas conscientes 
em relação aos processos de ensino e aprendizagem.

Nas condições atuais, o professor recebe crianças e ado-
lescentes que têm um entorno que as estimula, possuem acesso à 
informação e cultura e pertencem a grupos de infl uência, isto é, ca-
racterizam-se como pessoas em desenvolvimento. Por essa razão, o 
currículo dos cursos de licenciatura deveria ter, obrigatoriamente, 
componentes curriculares referentes à psicologia do desenvolvimen-
to e às práticas de ensino com seus fundamentos, numa proposta as-
sociada à compreensão de práxis e diferente do tecnicismo. Na opi-
nião de Gatti (2010), a raridade da presença de cursos de licenciatura 
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com currículos que contemplem esses fundamentos tão essenciais à 
prática docente pode custar caro à educação escolar no Brasil.

Essa raridade provocou uma mudança na organização 
curricular das licenciaturas, traduzida na sua orientação curricu-
lar, a partir do instituído nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
(DCN/2015) para a formação inicial em nível superior (cursos de li-
cenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos 
de segunda licenciatura) e para a formação continuada, conforme 
explica  Dourado (2015, p. 310, grifo nosso):

Nas licenciaturas em educação infantil e 
anos iniciais do ensino fundamental, cur-
sos de pedagogia, a serem desenvolvidos 
em projetos de cursos articulados, deve-
rão preponderar os tempos dedicados à 
constituição de conhecimento sobre os 
objetos de ensino e, nas demais licenciaturas, 
o tempo dedicado às dimensões pedagógicas não 
será inferior à quinta parte da carga horária total.

Dessa forma, as DCN/2015 assinalam o reconhecimento 
da formação pedagógica para os licenciandos das áreas específi cas 
do conhecimento. As pesquisas de Gatti (2010) mostram, ainda, 
que a proporção de estudos na área de metodologia e práticas de 
ensino é muito pequena na formação desse professor. Nos projetos 
pedagógicos dos cursos, a preocupação é formar especialistas nas 
áreas do conhecimento, e não professores. Esse fato foi aludido no 
processo de construção das DCN/2015. Analisando essas diretri-
zes, Dourado (2015, p. 309-310, grifo nosso) defende:

Considerando a identidade do profi ssional 
do magistério da educação básica proposta, 
deverá ser garantida, ao longo do processo, 
efetiva e concomitante relação entre teoria e 
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prática, ambas fornecendo elementos básicos 
para o desenvolvimento dos conhecimentos 
e habilidades necessários à docência. Impor-
tante apreender tais processos e, sobretudo, 
situar a concepção e o entendimento do papel 
da prática como componente curricular e do estágio 
supervisionado, resguardando a especifi cidade de cada 
um e sua necessária articulação, bem como a necessá-
ria supervisão desses momentos formativos.

Um dado alarmante das pesquisas de Gatti (2010) diz res-
peito ao fato de que as instituições privadas são as que formam a 
maioria dos professores, isto é, cerca de 80% dos licenciandos saem 
dessas instituições de ensino.

Em relação à formação de alfabetizadores, a pesquisadora 
constata que ainda não é percebida no curso de Pedagogia a voca-
ção para essa formação. Em sua pesquisa, não foi encontrado o com-
ponente curricular de Alfabetização na maioria dos cursos. Quando 
ele existe, é uma formação mais teórica, na qual se discutem as con-
tribuições de pesquisadores, com ênfase na psicologia educacional, 
não contemplando o processo de alfabetização em si. A disciplina de 
Educação Infantil foi encontrada somente em 25% dos cursos e suas 
ementas se remetiam à história da infância e à história da criança, mas 
não ao trabalho com a criança na pré-escola ou em creche (porque 
os professores terão que responder agora por crianças de 0 a 6 anos).

Essas constatações de Gatti (2010) se confi guram como 
desafi os para a formação de professores no Brasil. Acrescentamos 
a esses desafi os, mais recentemente, o objeto pautado na Medida 
Provisória n. 746, de 2016 – agora, Lei n.13.415, de 16 de fevereiro 
de 2017 –, concernente à Reforma do Ensino Médio, na qual está 
prevista a atuação de profi ssionais sem licenciatura na educação 
escolar, exigindo-se estritamente um notório saber, conforme pode 
ser observado no Artigo 61:
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IV – profi ssionais com notório saber 
reconhecido pelos respectivos sistemas 
de ensino, para ministrar conteúdos de 
áreas afi ns à sua formação ou experiência 
profi ssional, atestados por titulação espe-
cífi ca ou prática de ensino em unidades 
educacionais da rede pública ou privada 
ou das corporações privadas em que te-
nham atuado, exclusivamente para aten-
der ao inciso V do caput do art. 36. 

V – profi ssionais graduados que tenham 
feito complementação pedagógica, con-
forme disposto pelo Conselho Nacional 
de Educação.

Mesmo diante da constatação da existência histórica de 
professores atuando sem serem licenciados ou sem possuírem a 
licenciatura correspondente à área de atuação, a defi nição trazi-
da pela Medida Provisória n. 746/2016 legitima esse fenômeno e 
pode ser considerada um retrocesso em relação ao que estava antes 
previsto no Plano Nacional de Educação (2014) sobre a formação 
de professores, na meta 15:

Garantir, em regime de colaboração en-
tre a União, os Estados, o Distrito Fede-
ral e os Municípios, no prazo de 1 ano 
de vigência deste PNE, política nacional 
de formação dos profi ssionais da educa-
ção de que tratam os incisos I, II e III 
do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, assegurado que 
todos os professores e as professoras da educação 
básica possuam formação específi ca de nível su-
perior, obtida em curso de licenciatura na área de 
conhecimento em que atuam (BRASIL, 2014, 
grifo nosso).
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As metas consolidadas no Plano Nacional de Educação de 
2014 abrem caminho para a postulação das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Formação Inicial e Continuada dos Profi ssionais 
do Magistério da Educação Básica, em 2015 (DCN/2015), em-
bora seja evidente a confl uência, nem sempre harmônica, entre 
antigos e novos interesses expressos no referido Plano. A exigência 
prioritária de uma formação específi ca para a atuação docente na 
educação básica gera embates, posteriormente, na promulgação da 
Lei n. 13.415/2017, sobre o sentido da formação para o trabalho 
docente, abrindo mão dessa especifi cidade na formação.

Ao contrário do preconizado no Plano Nacional de Edu-
cação (2014-2014), a Lei n. 13.415/2017, dessa forma, dá vasão e 
contribui para a perpetuação e a expansão da atuação de profes-
sores sem a devida formação, fato amplamente denunciado pelas 
comunidades de educadores representadas nos coletivos, tais como 
a ANFOPE6, ANPAE7, ANPED8, FORUMDIR9 e demais entida-
des representativas do contexto educacional no Brasil.

Quando discutimos a respeito da formação docente para a 
atuação nas escolas do campo, todas essas questões se tornam com-
plexas. Como vimos anteriormente, a educação escolar no Brasil 
seguiu por matizes de precariedade, negligenciamento e exclusão.

É pertinente sublinhar que as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, 
em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena, 
instituídas em 2002, levaram os conselhos de cursos de graduação 

6 Associação Nacional pela Formação dos Profi ssionais da Educação.

7 Associação Nacional de Política e Administração da Educação.

8 Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação.

9 Fórum de Diretores de Faculdades e Centro de Educação das Universi-
dades Públicas Brasileiras.
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de todo o país a se preocuparem e estabelecerem prazos para a 
reestruturação dos projetos de seus cursos de graduação.

Nessa primeira década dos anos 2000, testemunhamos a 
expansão, a interiorização e a democratização do ensino superior 
no Brasil. Ações como o Programa Universidade para Todos (ProU-
ni), o Programa de Financiamento Estudantil (Fies), o Programa de 
Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais (Reuni), o aumento da oferta de cursos superiores a dis-
tância e as políticas de cotas vêm exercendo papel importante na 
redistribuição de oportunidades de acesso ao ensino superior. 

Segundo dados do censo da educação superior de 2010, 
publicado pelo INEP, entre os anos de 2001 e 2011, as matrículas 
em cursos superiores (presenciais e a distância) mais que dobraram: 
de 3.036.113, em 2001, passaram para 6.379.299, em 2010, repre-
sentando um aumento de 110%. Com essa expansão, interioriza-
ção e democratização, as universidades públicas têm se preocupado 
cada vez mais em oferecer aos seus alunos uma formação sólida e 
crítica, propondo cursos com identidades – associadas ao território 
no qual elas se inserem – que procurem enfrentar as fragilidades 
e os vieses historicamente perpetuados e construir alternativas de 
formação profi ssional para o magistério.

No Rio Grande do Norte, no período de 2003 a 2016, as 
marcas da expansão do ensino superior no sistema federal foram re-
gistradas. Podemos citar, como exemplo, a mudança da Escola Su-
perior de Agronomia e Medicina Veterinária de Mossoró (ESAM) 
para Universidade Federal Rural do Semiarido (UFERSA), com no-
vos campi nas cidades de Pau dos Ferros, Caraúbas e Angicos, além 
do campus de Mossoró, existente desde o tempo de ESAM. Inclusive, 
nesse campus, há o curso de licenciatura em educação do campo, ini-
ciado em 2014, com habilitação para docência multidisciplinar nos 
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anos fi nais do Ensino Fundamental e Médio, mais especifi camente, 
com as seguintes habilitações (à escolha do/da aluno/a): Ciências 
Humanas e Sociais e Ciências da Natureza. A UFERSA ainda conta 
com cursos de licenciatura nas áreas de Pedagogia, Letras (Inglês, 
Libras e Português), Computação e Informática.

Outro exemplo dessa expansão ocorreu no Instituto Fe-
deral de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Nor-
te (IFRN), que, de 2 campi até o ano de 2005, conta, em 2017, 
com 21 campi espalhados em todas as regiões do estado, atuando, 
também, na formação inicial e continuada de professores, sobre-
tudo nas áreas em que a carência de docentes é maior, como Ma-
temática, Química, Biologia e Física. É importante destacar que o 
IFRN – Campus Canguaretama conta com o curso de licenciatura 
em educação do campo, com turmas iniciadas em 2016, ofertan-
do formação docente para atuar na educação básica nas áreas de 
Ciências Humanas e Sociais ou Matemática, a critério do aluno no 
momento do ingresso.

Esse fenômeno se traduz na possibilidade maior de os su-
jeitos do campo terem acesso à formação universitária, em espe-
cial, para docência – da qual tratamos nesse item –, oportunidade 
historicamente negada. A presença de cursos de licenciatura em to-
das as regiões do Rio Grande do Norte signifi ca a democratização 
na consolidação do direito de jovens e adultos de obterem uma for-
mação universitária em seus próprios territórios, sem a necessidade 
de se deslocarem para outro lugar, como acontecia anteriormente.

É nessa conjuntura nacional que são publicadas, em 2015, 
as Diretrizes Curriculares Nacionais no Diário Ofi cial da União, 
a partir da Resolução n. 2, de 1º de julho de 2015, que defi ne as 
Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN/2015) para a formação 
inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação 
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pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e 
para a formação continuada. Essas Diretrizes norteiam, a partir 
da data de publicação, os cursos de formação de professores e, di-
ferentemente das anteriores, estabelecem o prazo de dois anos para 
que as instituições de ensino superior façam as devidas adequações 
em seu Projeto Pedagógico Institucional (PPI), Projeto Pedagógico 
do Curso (PPC) e Projeto de Desenvolvimento Institucional (PDI). 

Os princípios que orientam a base comum nacional para 
a formação inicial e continuada são: a) sólida formação teórica e 
interdisciplinar; b) unidade teoria-prática; c) trabalho coletivo e in-
terdisciplinar; d) compromisso social e valorização do profi ssional 
da educação; e) gestão democrática; f) avaliação e regulação dos 
cursos de formação. De acordo com Dourado (2015), analisando o 
contexto de produção e regulamentação das Diretrizes Curricula-
res Nacionais de 2015, 

a formação de profi ssionais do magis-
tério da educação básica tem se consti-
tuído em campo de disputas de concep-
ções, dinâmicas, políticas, currículos. De 
maneira geral, a despeito das diferentes 
visões, os estudos e pesquisas, já mencio-
nados, apontam para a necessidade de se 
repensar a formação desses profi ssionais 
(DOURADO, 2015, p. 304).

As disputas a que o autor se refere também são inerentes 
ao momento de discussão do Plano Nacional de Educação (PNE), 
Lei n. 13.005/2014, considerando um conjunto de esforços para 
se repensar a educação brasileira. As novas exigências em torno da 
formação dos professores resultam de uma conjuntura maior e ex-
pressam, também, que a educação é um mecanismo de regulação 
do Estado, numa perspectiva política de análise sobre a formação. 
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Essas Diretrizes de 2015 demarcam contribuições para a formação 
docente, em especial, atendendo às especifi cidades da educação do 
campo, como podemos perceber no parágrafo 7º do Artigo 3:

§ 7º Os cursos de formação inicial e con-
tinuada de profi ssionais do magistério da 
educação básica para a educação esco-
lar indígena, a educação escolar do campo e 
a educação escolar quilombola devem 
reconhecer que:
I - a formação inicial e continuada de pro-
fi ssionais do magistério para a educação 
básica da educação escolar indígena, nos 
termos desta Resolução, deverá conside-
rar as normas e o ordenamento jurídico 
próprios, com ensino intercultural e bilín-
gue, visando à valorização plena das cul-
turas dos povos indígenas e à afi rmação e 
manutenção de sua diversidade étnica;
II - a formação inicial e continuada de 
profi ssionais do magistério para a educa-
ção básica da educação escolar do campo 
e da educação escolar quilombola, nos 
termos desta Resolução, deverá considerar a 
diversidade étnico-cultural de cada comunidade
(BRASIL, 2015, p. 5, grifo nosso).

As Diretrizes demarcam a necessidade de contextualizar a 
formação docente inicial e continuada, considerando a diversidade 
étnico-cultural da comunidade na qual ela está inserida e assumin-
do um compromisso ético e político em formar culturalmente as 
novas gerações. Essa contextualização e compromisso são reforça-
dos no parágrafo único do Artigo 3 das DCN/2015:

Parágrafo único. Os professores indígenas 
e aqueles que venham a atuar em escolas 
indígenas, professores da educação escolar 
do campo e da educação escolar quilom-
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bola, dada a particularidade das popula-
ções com que trabalham e da situação em 
que atuam, sem excluir o acima explicita-
do, deverão:
I - promover diálogo entre a comunidade junto a 
quem atuam e os outros grupos sociais sobre 
conhecimentos, valores, modos de vida, 
orientações fi losófi cas, políticas e religiosas 
próprios da cultura local;
II - atuar como agentes interculturais para a valo-
rização e o estudo de temas específi cos re-
levantes (BRASIL, 2015, p. 8, grifo nosso).

A promoção do diálogo entre os professores em forma-
ção, como agentes culturais, e a comunidade, apontada no teor das 
DCN/2015, é considerada um avanço em relação à regulamenta-
ção da formação inicial e continuada para a docência do campo, 
por denotar uma proximidade com a matriz pedagógica da edu-
cação do campo, que concebe a educação como uma construção 
histórica, a partir das demandas dos povos do campo, na relação 
entre os saberes empíricos e os saberes científi cos para constituir 
e produzir novos conhecimentos necessários a sua continuidade e 
reprodução imaterial. 

Desde o início dos anos de 1990, a educação escolar exige 
um tempo de afi rmação e de reconstrução de direitos. Analisando essa 
década, Cabral Neto e Macêdo (2006, p. 211, grifo nosso) afi rmam:

Diante do processo de transformações 
ocorridas na sociedade brasileira em que 
se reorganiza a estrutura social, política 
e econômica vigente, as reformas educacio-
nais, implementadas principalmente a partir dos 
anos de 1990, destacam o papel dos professores, 
concebendo-os como os principais agentes mate-
rializadores das políticas educacionais.
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Esse papel dos professores no processo de consolidação 
das políticas públicas educacionais, em relação à alfabetização de 
jovens e adultos, à educação superior e à educação profi ssional, 
e de ações voltadas para a formação inicial e continuada de edu-
cadores do campo emana novas exigências, advindas do contexto 
nacional mais amplo, evidenciando também que a educação é um 
mecanismo de regulação do Estado, numa perspectiva política de 
análise sobre a formação.

Os encontros e debates promovidos pela Articulação Na-
cional por uma Educação Básica do Campo e as experiências for-
mativas consolidadas no seio dos movimentos sociais e sindicais do 
campo notifi cam a necessidade de uma formação de educadores do 
campo diferente da perspectiva tradicional, como território de/em 
disputa, para o fortalecimento da interculturalidade e da garantia de 
direitos. É nessa compreensão que Molina e Antunes-Rocha (2014) 
assinalam a urgência de que a formação docente considere que

o educador do campo precisa ter a compreen-
são da dimensão do seu papel na construção 
de alternativas de organização do trabalho 
escolar, que ajudem a promover essas trans-
formações na lógica tradicional de funciona-
mento da escola. Uma atuação que entenda 
a educação como prática social. Enfi m, a for-
mação deve contribuir para que o educador 
seja capaz de propor e implementar as trans-
formações político-pedagógicas necessárias à 
rede de escolas que hoje atendem a população 
que trabalha e vive no e do campo (MOLINA 
e ANTUNES-ROCHA, 2014, p. 227).

Nesse entendimento, os movimentos de luta por uma edu-
cação do campo inauguram reinvenções de trajetórias de forma-
ção docente, cuja principal fundamentação está alicerçada tanto na 
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concepção de formação humana em todas as suas dimensões quan-
to em tempos e espaços educativos construídos nas experiências de 
educação do campo, como, por exemplo: PRONERA/Pedagogia 
da Terra; Pedagogia do Campo; Pedagogia das Águas; PROCAM-
PO (Programa de Apoio à Formação Superior em Licenciatura em 
Educação do Campo); Pedagogia da Alternância (casas de famílias 
rurais e escolas de famílias agrícolas); Licenciatura em Educação do 
Campo; Residência Agrária; PIBID-Diversidade (Programa Insti-
tuição de Bolsas de Iniciação à Docência); Ação Escola da Terra; 
e Residência Docente, esta última ainda em construção. Vejamos 
como se defi nem essas experiências:

• PRONERA/Pedagogia da Terra: formação de assentados da 
reforma agrária para o exercício da docência; 

• PROCAMPO: destinado a formar sujeitos camponeses para 
atuarem nas escolas do campo, nas turmas dos anos fi nais do 
ensino fundamental e do ensino médio;

• Pedagogia da Alternância: as Casas de Famílias Rurais (CFR) 
e as Escolas de Famílias Agrícolas (EFA) são consideradas cen-
tros de formação com organização curricular em regime de 
alternância, compostas por períodos de aprendizagem integra-
dos entre Tempo-Escola, nas universidades públicas, e Tem-
po-Comunidade, que ocorre nas áreas rurais de origem dos 
educandos;

• Licenciatura em Educação do Campo10: tem por objeto a 
escola de Educação Básica, com ênfase na construção da Or-

10 A Licenciatura em Educação do Campo, no Brasil, teve seu Projeto Piloto 
na Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), 
com apoio do PRONERA, e serviu de lastro para a criação, posteriormente, do 
PROCAMPO.
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ganização Escolar e do Trabalho Pedagógico para os anos 
fi nais dos ensinos fundamental e médio. Os cursos objetivam 
preparar educadores para, além da docência, atuarem na 
gestão de processos educativos escolares e não escolares;

• Residência Agrária: cursos de especialização para formar 
profi ssionais das ciências agrárias que tenham uma forma-
ção para trabalhar com agricultura familiar camponesa, tais 
como agrônomos, zootecnistas, engenheiros fl orestais, médi-
cos veterinários, entre outros.

• PIBID-Diversidade (Programa Instituição de Bolsas de Ini-
ciação à Docência): aperfeiçoamento da formação inicial de 
professores para o exercício da docência nas escolas indíge-
nas e do campo.

• Ação Escola da Terra: formação continuada para os profes-
sores das escolas do campo e quilombola, vinculada ao Eixo 
01 do Programa Nacional de Educação do Campo (PRO-
NACAMPO), realizada em parceria entre uma instituição 
federal de ensino superior e as redes municipais e estaduais 
de ensino.

• Residência Docente11: contempla licenciados com até três 
anos de conclusão dos cursos de licenciatura, tendo a resi-
dência como uma etapa extra à formação inicial, de 1.600 
horas, divididas em dois períodos com duração mínima de 
800 horas. Ao fi nal dos dois períodos de residência, será emi-
tido o Certifi cado de Especialista em Docência da Educação 
Básica, que será considerado equivalente ao título de pós-

11 Segundo o Projeto de Lei do Senado n. 6, de 2014, de autoria do sena-
dor Ricardo Ferraço (PSDB-ES), a CAPES e os conselhos de educação estaduais 
e municipais defi nirão normas complementares para a residência docente, inclu-
sive quanto ao credenciamento de escolas de educação básica e ao processo de 
seleção de candidatos à residência.
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-graduação lato sensu para fi ns de enquadramento em planos de car-
reira do magistério público.

Esses cursos de ensino superior, de formação inicial e con-
tinuada, voltados aos sujeitos do campo, vêm produzindo transfor-
mações em diferentes dimensões, seja no próprio espaço territorial 
onde vivem, seja no interior das próprias instituições formadoras.

Essas trajetórias de formação docente para o campo, 
construídas pelos coletivos do campo e institucionalizadas (em par-
te) pelo MEC, apontam para o Estado que a formação docente do 
professor do campo é responsabilidade pública, ou seja, deve ser, 
efetivamente, assumida como política de Estado.

Nesse sentido, as demandas que emergem do campo de-
vem ocupar, progressivamente, espaços nas políticas de formação 
docente, garantindo conhecimentos específi cos para o exercício da 
docência no/do campo e vinculando-se a projetos sociais e econô-
micos do território camponês que vislumbrem o desenvolvimento 
do campo com relação direta entre formação, produção, educação 
e compromisso político. Face a essas demandas, é urgente garantir 
a existência de escolas e educadores do campo no campo, sobretu-
do, com a permanência de um corpo estável de educadores.

Acrescentamos a esse ponto a necessidade apontada por 
Arroyo (2007) quanto à preocupação em torno da formação docen-
te, referente aos elementos que surgem, a partir dos anos de 1990, 
como demandas para pesquisa e propostas de currículos dos cursos 
de formação, em consonância com as conquistas dos movimentos 
sociais do campo na proposição de uma nova racionalidade para o 
contexto educacional campesino.

Entre conquistas e avanços resultantes do debate da Edu-
cação do Campo estão os já mencionados programas de formação 
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docente, alicerçados nessa racionalidade. Mesmo assim, nos âmbitos 
educacionais estaduais e municipais, embora haja um corpo docen-
te concursado, estável e titulado para atuar nas escolas do campo, 
mecanismos de favorecimento e de barganhas que datam desde a 
era colonial no Brasil ainda são presentes, distando dos avanços que 
foram conquistados em relação ao trato dos profi ssionais das redes 
e escolas urbanas. A organização do quadro docente das escolas do 
campo, no qual predomina a rotatividade dos professores, é um estilo 
a ser superado com urgência, como condição prévia à conformação 
de políticas públicas de Estado para a educação do campo.

Um longo caminho ainda se vislumbra, apesar de tantas 
conquistas. A institucionalização das experiências formativas para a 
docência do campo, com suas características e dimensões particu-
lares, apresenta novos desafi os, abrindo outro ciclo de consolidação 
das políticas de formação inicial e continuada para professores do 
campo. A respeito disso, Molina e Antunes-Rocha (2014) analisam a 
conjuntura dessas políticas, sobretudo, a partir de 2012, e os elemen-
tos para se pensar a formação desses educadores do campo, num 
anunciado tempo de crise e ingerência ideológica na gestão do esta-
do brasileiro.

Um dos desafi os impostos à formação inicial e continuada 
dos educadores do campo refere-se à necessidade de ampliação das 
lutas contra o atual modelo de desenvolvimento, que, principal-
mente, trata a educação enquanto mercadoria para atender aos 
interesses de grupos econômicos representados por fundações edu-
cacionais e institutos empresariais, em nome de um padrão de qua-
lidade, com o tom da política neoliberal e conservadora.

Se, reconhecidamente, avançamos na institucionalização 
das experiências formativas para a docência no campo, é preciso, 
por outro lado, garantir tanto a permanência dos professores nas 
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escolas das comunidades rurais quanto o não fechamento das uni-
dades de ensino existentes. Outro cuidado nessa permanência é 
assegurar estratégias formativas aos docentes licenciados que já 
estão atuando nas escolas do campo. Nas experiências de forma-
ção continuada para professores do campo, é comum o reclame 
em relação à baixa oferta e ao desinteresse, por parte das redes 
estaduais e municipais, de promoção de cursos de formação espe-
cífi ca para esses profi ssionais.

Os processos de formação continuada, em diferentes es-
paços/tempos, devem empreender um esforço coletivo na trans-
formação das “escolas rurais” em escolas do campo, privilegian-
do aqueles docentes que não passaram por uma formação inicial 
de currículo atualizado em relação às propostas do paradigma da 
educação do campo para consolidar, dessa forma, a educação do 
campo como projeto de classe.

Outro desafi o no âmbito da formação de educadores 
da educação do campo diz respeito às difi culdades sentidas pelos 
egressos dos cursos em relação à sua inserção, através de concur-
sos, no sistema público de ensino, visto que o perfi l exigido ainda 
não contempla as especifi cidades e habilitações desses professores 
recém-formados. Tal fato mostra que, em muitas regiões do país, 
as redes estaduais e municipais, detentoras do maior número de 
escolas do campo, ainda não reconheram a visibilidade dessas for-
mações e a importância delas como uma das estratégias para se 
operar a melhoria na qualidade do ensino nessas escolas.

Conforme Molina e Antunes-Rocha (2014), um dos de-
safi os que a formação para o educador do campo coloca, para os 
próximos anos, é o fortalecimento de um espaço político de arti-
culação entre esses cursos. Na anunciação de um desmonte à edu-
cação pública, é urgente promover permanentemente espaços de 
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troca e articulação entre as diferentes Licenciaturas em Educação 
do Campo, no sentido de garantir maior unidade à matriz forma-
tiva por ela proposta (MOLINA e ANTUNES-ROCHA, 2014). 

Essas questões até aqui apontadas estão imbricadas. Elas 
infl uenciam diretamente os aspectos endógenos da escola do cam-
po, apontam para outras questões relacionadas aos professores que 
atuam no campo e nos instigam a conhecer esses profi ssionais, o 
que pensam sobre o contexto do campo e como essas concepções 
se relacionam, positiva ou negativamente, no processo de ensino-
-aprendizagem na realidade escolar, objetivo desta pesquisa.

1.1.2 PRÁTICAS PEDADÓGICAS E A EDUCAÇÃO DO CAMPO
Tendo em vista que esta obra apresenta discussões acerca das 

concepções de campo de professores que atuam em escolas do campo 
e de como essas concepções se relacionam com as práticas pedagó-
gicas descritas por esses professores, foi necessário nos debruçarmos 
sobre a prática pedagógica no âmbito da educação do campo. Apesar 
de não ser possível observar as práticas em sala de aula, nossa proposta 
foi analisá-las sob o prisma das concepções de campo dos professores, 
partindo do relato deles próprios. Sendo assim, consideramos ser per-
tinente apresentar o aporte teórico que respalda a nossa visão sobre a 
prática pedagógica, o qual subsidiou as análises em questão.

As práticas pedagógicas são referenciais de análise impor-
tantes para compreendermos como as concepções de campo dos 
professores vão se materializando em ações nos aspectos organiza-
tivo e político do ensino e da aprendizagem na educação escolar. A 
existência humana envolve conotações, valores, intercâmbios simbó-
licos, correspondências afetivas, interesses sociais e cenários políticos 
e culturais que vão se constituindo em esquemas de pensamentos 
sintetizadores e organizadores das experiências.
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Por essa razão, é preciso deixar clara a nossa compreensão 
a respeito da prática pedagógica, a fi m de tornar o estudo ancorado 
e coerente com os referenciais teóricos que assumimos.

Ao nos debruçarmos sobre as práticas pedagógicas de 
professores que atuam na educação do campo, inicialmente, in-
dagamos o que são práticas. Buscando o signifi cado que o ter-
mo assume, encontramos que a palavra “prática” é originária do 
grego praktikē e sua etnologia é polissêmica. Segundo o  Dicioná-
rio Básico de Filosofi a (2001, p. 155), prática “[...] diz respeito à 
ação. Ação que o homem exerce sobre as coisas, aplicação de um 
conhecimento em uma ação concreta, efetiva”; ou ainda: “razão 
prática”, não do conhecimento, mas da ação, da moral na qual 
o limite para se conhecer a razão é o fenômeno, sendo essa com-
preensão originária da metafísica de Immanuel Kant. Na fi losofi a 
de Kant, a realidade em essência, o númeno12, é-nos inacessível, 
visto que a razão humana somente tem acesso ao fenômeno, ou 
seja, àquilo que é aparente. Nesse entendimento, a problemática 
da consciência e da subjetividade ganha centralidade na metafísi-
ca, conforme o pensamento moderno.

Ação, aplicação, concretude e fenômeno postulam o que 
vem a ser “prática” em seu sentido mais amplo. De um modo ge-
ral, o termo “prática” vai assumindo signifi cações diversas, pro-
curando expressar a experiência adquirida pela ação do sujeito, 
opondo-se ou articulando-se ao teórico.

Norteados por nossos pressupostos teórico-metodoló-
gicos, à procura de mais esclarecimentos a respeito do campo 

12 Para Immanuel Kant, o númeno é a realidade tal como existe em si mes-
ma, de forma independente; um objeto incognoscível. Para saber mais, indicamos 
a leitura de ANTISERI, Dario; REALE, Giovanni. História da Filosofi a, v. 3, 6. ed. 
São Paulo: Paulus, 2003.
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de signifi cação do termo “prática”, encontramos em Marx uma 
perspectiva na dimensão da realidade concreta.

Para melhor compreender o sentido da práxis na perspec-
tiva marxista, encontramos em  Vázquez (1997) uma rica análise do 
que vem a ser a práxis em Marx. Para Marx, a práxis pode ser identi-
fi cada como “categoria central da fi losofi a que se concebe ela mesma 
não só como interpretação do mundo, mas também como guia de 
sua transformação” (VÁZQUEZ, 1977, p. 5). Vázquez se refere ao 
marxismo como fi losofi a e considera que este, superando o idea-
lismo alemão13 meramente teórico de Hegel e Feuerbach, conce-
be práxis como a atividade humana que produz objetos, não se 
restringindo ao caráter utilitário que designa o termo “prática” 
na linguagem ordinária:

A relação entre teoria e praxis é para Marx 
teórica e prática: prática, na medida em que a 
teoria, como guia da ação, molda a atividade 
do homem, particularmente a atividade revo-
lucionária; teórica, na medida em que essa re-
lação é consciente (VÁZQUEZ,1977, p. 117).

A prática, na perspectiva marxista, é engendrada por in-
termédio do conceito de práxis, numa relação dialética entre o ho-
mem e a natureza. Nessa relação, o homem, ao agir na natureza, 
transforma-a e transforma a si, na dimensão da realidade concreta, 
localizando-se em sua historicidade. Com a máxima “toda práxis é 
atividade, mas nem toda atividade é práxis”, Vázquez (1977) expli-
ca que a prática, na compreensão da práxis, não tem um fi m em si 

13 Na análise de Vázquez (1997), a fi losofi a, até então, se preocupava com 
a interpretação. O autor cita Marx (sobretudo, na Tese XI), quando este afi rma que 
“os fi lósofos limitaram-se a interpretar o mundo de diferentes maneiras; trata-se é 
de transformá-lo” (MARX apud VÁZQUEZ, 1997, p. 177).
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mesma. Aqui, o conceito de atividade não se refere à justaposição 
ou à desarticulação de ações. A atividade, tal como o autor afi rma, 
corresponde a atos singulares articulados e estruturados, numa to-
talidade, resultando na modifi cação da matéria-prima.

Nesse viés, a atividade humana somente acontece quando 
esses atos para transformar o objeto têm como ponto de partida a 
intencionalidade e terminam com o produto concreto. Nesse sen-
tido, a atividade humana difere de qualquer outra atividade mera-
mente natural, visto que implica intervenção da consciência. Desse 
modo, a práxis como atividade está em função da produção da 
vida econômica e social do sujeito. Intenção e ação, no âmbito da 
práxis, transformam a natureza, a sociedade.

Os estudos de Vázquez (1997) permitem estabecer rela-
ções entre a práxis compreendida por Marx e os pressupostos da 
prática pedagógica na educação do campo, notadamente, marcan-
do sua historicidade. No processo de construção do projeto políti-
co-pedagógico da educação do campo, sobretudo, das ações em-
preendidas pelos movimentos sociais, confi guramos essa proposta 
como uma politicidade transformadora, tanto no sentido ontoló-
gico quanto na direção epistemológica do mundo rural. A edu-
cação do campo, conforme a concebemos, estaria por denunciar 
os mecanismos hegemônicos do pensamento urbanocêntrico para 
possibilitar e consolidar alternativas para um projeto de educação, 
de sociedade e de vida no campo diferenciado, nesse movimento 
histórico da relação campo-cidade.

Após essas considerações a respeito da prática, passamos 
a articulá-la ao universo escolar, lócus deste estudo. Quando situa-
mos a prática na escola, ela provoca compreensões singulares sobre 
a sua efetividade, concretude e materialidade. Por essa razão, co-
meçaremos por abordar a Pedagogia enquanto arena, apontando 
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suas características para situarmos mais precisamente a nossa dis-
cussão em torno da prática pedagógica. 

Conduzindo-nos pela busca da compreensão do termo 
Pedagogia, verifi camos que na Grécia antiga Paidagogia denomi-
nava o serviço de acompanhamento e vigilância do jovem e o 
paidagogo era o guia das crianças para que aprendessem as pri-
meiras letras e o cultivo do corpo. Ao longo do tempo, o termo 
Pedagogia segue evocando semântica diversa, fruto da infl uência 
dos contextos históricos.

Encontramos em Cambi (1999) os elementos da historio-
grafi a em torno de sua constituição. O historiador caracteriza a 
trajetória da Pedagogia como ideologicamente orientada, teoreti-
cista, unitária, linear, mantenedora e/ou reprodutora do passado. 
Segundo Cambi (1999), desde os anos de 1950, 1960 e 1970, os 
eventos pedagógico-educativos rescindem modelos anteriores e vão 
assumindo características mais problemáticas e pluralistas. Para 
ele, nesse horizonte, o conceito de Pedagogia é ampliado para o 
conceito de Educação com a noção de ser esta tanto um conjunto 
de práticas sociais quanto uma afl uência de saberes. Na perspectiva 
de Cambi (1999), essa mudança foi decisiva, tornando a Educação 
mais rica e orgânica e marcando, assim, a transição da Pedagogia 
à Educação em relação à sua historiografi a. É nesse viés da “Peda-
gogia Educativa” que alicerçamos nossa compreensão sobre o que 
denominamos prática pedagógica na educação escolar do campo.

Direcionando o nosso olhar quanto à educação escolar do 
campo, essa prática pedagógica se apresenta com suas especifi ci-
dades, cujas linhas fundantes buscamos em Sacristán (1998; 1999), 
Freire (1987; 1982; 1996; 2001) e Caldart (2003; 2004a; 2004b). 
Nossa intenção não é trazer as ideias desses estudiosos para um 
confronto, mas, tendo como referência seus estudos, intentamos 
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abordar a prática pedagógica sobre as diferentes perspectivas, bus-
cando convergências entre elas.

Quando situamos a discussão sobre “prática” no âmbi-
to das ciências sociais e, mais precisamente, na educação, o ter-
mo pode assumir um sentido bem distinto. Na tendência históri-
co-crítica, a prática pedagógica – o que Cambi (1999) chamaria 
de educativa – é uma dimensão da prática social, na qual alunos 
e professores encontram-se em níveis diferentes de compreensão. 
Nessa dimensão, a prática pedagógica estaria permeada de inten-
cionalidades no terreno da apropriação dos instrumentos teóricos e 
práticos necessários à resolução das vicissitudes percebidas na prá-
tica social. Ou seja, a prática pedagógica estaria em função da re-
solubilidade de problemas na dimensão social. A especifi cidade da 
relação pedagógica para uma prática transformadora se daria num 
conjunto sucessivo de mediações do professor (SAVIANI, 2001).

Saviani (2013) afi rma que a prática social, basilar na edu-
cação do campo, convida o professor a compreender a essenciali-
dade da terra para a vida humana, bem como as características de 
uma pedagogia que

dispõe-se a participar e contribuir nessa forte 
mobilização para assegurar uma educação sin-
tonizada teórica e praticamente com o novo 
papel que cabe ao campo desempenhar na luta 
pela construção de uma sociedade que supere 
a divisão em classes por meio da socialização 
de todos os meios de produção e das forças 
produtivas em benefício da humanidade em 
seu conjunto. Uma educação, em suma, que 
torne acessíveis aos trabalhadores do campo 
os conhecimentos produzidos pela humanida-
de permitindo-lhes, assim, incorporar em sua 
atividade os avanços tecnológicos, sem o que 
não será viável o tão almejado desenvolvimen-
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to sustentável. Eis como a terra voltará a ser o 
celeiro e o laboratório da humanidade assegu-
rando a todos e a cada pessoa humana uma 
vida em plenitude (SAVIANI, 2013, p. 42).

A prática pedagógica, enquanto prática social na educa-
ção do campo, é o ponto de partida e de chegada para se opera-
rem as lutas pelo direito do acesso ao conhecimento, superando os 
obstáculos que, historicamente, se colocam à formação crítica dos 
povos do campo. As contribuições de Paulo Freire nos ajudam a 
considerar como falsa a neutralidade da prática pedagógica, visto 
que elas se apoiam no modo como o professor concebe sua ativida-
de profi ssional. Numa tendência pós-crítica da prática pedagógica, 
Sacristán (1998) considera o ensino como experiência prática da 
qual sabemos, grosso modo, tendo como base nossas vivências en-
quanto alunos, como são os ambientes escolares, o que são e o que 
fazem os professores. Segundo o autor, nos ambientes não escolares 
também identifi camos atividades de ensinar. Para ele, “as práticas 
e as palavras têm sua história e refl etem as atividades nas quais se 
forjaram os signifi cados que arrastam até nós, projetando-se em 
nossas ações e pensamentos, na forma de dar sentido à experiên-
cia” (SACRISTÁN, 1998, p. 120).

Nesse sentido, as nossas experiências já antecipam ima-
gens e representações do que vêm a ser as práticas pedagógicas, 
segundo os signifi cados que forjamos. Diante das considerações 
apontadas por Sacristán (1998), solicitamos, então, aos professores 
participantes da pesquisa que elegessem e descrevessem uma expe-
riência pedagógica, conduzida por eles, que julgavam ser de bom 
desempenho. O exercício de eleger essa experiência se confi gurou 
como um momento para esses professores rememorarem pontos 
de referência sobre o que é uma prática pedagógica bem-sucedida, 
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num campo de signifi cação, a partir de modelos de ação do seu 
fazer docente. 

Esses pontos de referência nos instigam a investigar a re-
lação entre as concepções de campo apresentadas por esses pro-
fessores e sua prática pedagógica, na intenção de apreender os 
elementos constituintes que dão sentido aos processos educativos 
vivenciados na educação escolar do campo. 

Esses sentidos da prática pedagógica são caros para a área 
de estudos da educação do campo, visto que investigá-los implica 
considerar conceitos, processos e práticas que se entrecruzam no 
currículo14 , relacionando mais coerentemente as situações viven-
ciadas na escola, bem como possibilitando a compreensão da esco-
larização. Nesse esforço, atentamos para o cuidado em considerar 
a totalidade nas análises das situações concretas, conforme expres-
so em Marx. Em outras palavras, na ação de investigar sobre as 
práticas pedagógicas, faz-se necessário aludirmos à compreensão 
de que essas práticas devem ser consideradas como elementos de 
um todo ou de um processo total.

Por esse motivo, consideramos a educação do campo 
como processo de lutas, de modo que a escolarização dos campo-
neses tem sentido jurídico e político e a omissão histórica é tributá-
ria da materialidade das políticas educacionais. Por essa razão, nes-
te estudo sobre a educação do campo, concepção e prática ganham 
centralidade e são categorias indissociáveis.

Questionando sobre o que move a ação educativa, Sacris-
tán (1999) aponta uma proposta de relação desejada entre teoria 
e prática como uma das respostas à questão. Nas abordagens de 

14 Dessa forma, na discussão da educação do campo, compreendemos 
currículo como toda prática e saberes que nos ensinam modos de ser e estar no 
mundo.
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Sacristán (1998; 1999), as práticas devem ser organizadas, diferen-
temente da racionalidade técnica, em qualquer nível de ensino, no 
intuito de provocar a reconstrução racional e consciente do conhe-
cimento, signifi cando profunda transformação de modos habituais 
de aprender e ensinar. Essa organização é orientada para favorecer 
a intrepretação e intervenção dos alunos na complexa realidade 
artifi cial do mundo contemporâneo. 

Essa compreensão apresentada por Sacristán se aproxima 
da intencionalidade marxista sobre intervenção para transforma-
ção15 , ou seja, uma prática no sentido de práxis, visto que, para 
Marx, a práxis é a atitude teórico-prática humana de transfor-
mação da natureza e da sociedade. Assim, não basta conhecer e 
interpretar o mundo (teórico), é preciso transformá-lo (práxis). A 
práxis é prática, na medida em que a teoria, como guia da ação, 
molda a atividade do homem, particularmente a atividade 
revolucionária, bem como é teórica, visto que essa relação é 
consciente. A práxis revolucionária seria a coincidência da modi-
fi cação das circunstâncias com a atividade humana ou com altera-
ção de si próprio.

Sobre o processo de ensino, Freire (1996) afi rma que ensi-
nar exige uma intencionalidade, bem como a compreensão de que 
a educação é uma forma de intervenção no mundo. Se intervenção 
pressupõe uma refl exão, a prática tem via de mão dupla, pois ao 
problematizar a realidade, através da refl exão, o professor também 
é afetado por essa refl exão, sendo esta um processo interpretativo 
de sua própria experiência.

15 Ancoramos nossa compreensão de transformação distinguindo-a de 
mudança. Esta é passível de manter elementos do objeto/fenômeno anterior, do 
pretérito. A transformação brota de uma estrutura anterior que se modifi ca pela 
sua raiz, por isso, é radical frente ao passado. Nasce, então, uma nova estrutura 
plenamente diferente da anterior.
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Zabala (1998) denomina o ensino como prática educativa, 
conceituando-o como algo complexo, rico e dinâmico, que exige 
referenciais que permitam interrogá-lo, proporcionando os parâ-
metros para as decisões que devam ser tomadas. Para ele, os pro-
fessores devem identifi car o contexto de trabalho, tomar decisões, 
atuar e avaliar a pertinência das atuações, a fi m de reconduzi-las 
no sentido adequado:

Os processos educativos são sufi cientemente 
complexos para que não seja fácil reconhecer 
todos os fatores que os defi nem. A estrutura 
da prática obedece a múltiplos determinan-
tes, tem sua justifi cação em parâmetros insti-
tucionais, organizativos, tradições metodoló-
gicas, possibilidades reais dos professores, dos 
meios e condições físicas existentes, etc. Mas 
a prática é algo fl uído, fugidio, difícil de limi-
tar com coordenada simples e, além do mais, 
complexa, já que nela se expressam múltiplos 
fatores, ideias, valores, hábitos pedagógicos, 
etc. (ZABALA, 1998, p. 16).

A compreensão de Zabala sobre o ensino inclui variáveis 
escolares e não escolares determinantes na prática educativa. Nesse 
sentido, é um desafi o analisar a prática nos processos educativos, 
dada a sua complexidade. Ademais, conforme Freire (1996), não 
existe prática neutra. A educação, na dimensão da prática pedagó-
gica, se vincula a um projeto de homem, de sociedade. Eis aqui a 
politicidade da educação.

Nesse ponto sobre o debate em torno das práticas peda-
gógicas, voltamo-nos para os sentidos que elas assumem na discus-
são da educação do campo. O movimento por uma educação do 
campo situa a prática pedagógica como forjadora de um projeto 
de campo comprometido com a humanização, a sustentabilidade, 
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a reprodução e a perpetuação da população camponesa como co-
letivo de direitos. 

O movimento dimensiona as práticas pedagógicas do 
campo numa perspectiva que extrapola a instituição escolar, am-
pliando sua abrangência para todo o território camponês. Sobre 
essas práticas, Caldart (2003) considera que, quando tratamos de 
práticas de humanização dos trabalhadores do campo como uma 
obra educativa, estamos na verdade recuperando o vínculo essen-
cial para o trabalho em educação: “educar é humanizar, é cultivar os 
aprendizados de ser humano” (p. 52, grifo nosso). 

A tematização da educação do campo, neste estudo, con-
tribui para afi rmá-la como prática e como objeto de pesquisa, dia-
logando sobre o movimento real que a constitue, suas contradições, 
suas tensões, seus limites e suas possibilidades, bem como sobre a 
relação com o esforço coletivo de provocar mudanças necessárias 
na realidade social que justifi cam sua própria existência.

Caldart (2004a), ao delinear as contribuições teóricas 
para a produção de um projeto de educação do campo – proposto 
a partir da questão agrária debatida pelo Movimento dos Traba-
lhadores Rurais Sem Terra (MST) –, afi rma que a sua construção 
epistemológica está alicerçada nos seguintes corpus teóricos: 1) a 
tradição do pensamento pedagógico socialista, que relaciona tra-
balho e educação; 2) a pedagogia do oprimido e as experiências 
de educação popular; e 3) a pedagogia do movimento. Essas três 
vertentes teóricas de tendência progressista vinculam-se aos ideais 
marxistas (sobretudo, as contribuições de Vygotsky, Pistrak e Ma-
karenko), à proposta freiriana e à construção teórica do próprio 
movimento social do campo, nas quais o processo educacional 
de base está vinculado à luta de classes e a uma perspectiva de 
enfrentamento do capitalismo, direcionando as práticas pedagó-
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gicas organizadas pela Comissão Nacional de Educação do MST, 
das quais resultaram a realização do I ENERA, em 1997, confor-
me já tratamos anteriormente.

A pedagogia socialista considera o trabalho como uma 
dimensão ontológica do homem, no qual homens e mulheres es-
tão em relações recíprocas e, simultaneamente, modifi cando a si 
mesmos e aos outros. Ela se entrelaça à educação por conside-
rar o contexto situacional do sujeito como ponto de partida para 
ações educativas na perspectiva humanística crítica. Nas palavras 
de Caldart (2004b, p. 4), a pedagogia socialista

[...] pode nos ajudar a pensar a relação en-
tre educação e produção desde a realidade 
particular dos sujeitos do campo; também 
nos traz a dimensão pedagógica do trabalho 
e da organização coletiva, e a refl exão sobre 
a dimensão da cultura no processo histórico, 
e que podemos hoje combinar com algumas 
questões específi cas dos processos de apren-
dizagem e ensino que nos vêm de estudos 
mais recentes da psicologia sociocultural e 
de outras ciências que buscam compreender 
mais a fundo a arte de educar, desde uma 
perspectiva humanista e crítica.

Nesse sentido, a educação do campo é um processo de 
construção de um projeto pedagógico e político para os povos do 
campo, no qual são privilegiadas a valorização do trabalho como 
princípio educativo, de compreensão do vínculo entre educação e 
produção, e a discussão sobre as diferentes dimensões e métodos de 
formação do trabalhador.

Na discussão sobre essas práticas pedagógicas na educa-
ção do campo, a partir dessas três vertentes discutidas por Caldart 
(2004), privilegiaremos as contribuições de Paulo Freire na propo-
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sição de uma educação na dimensão popular, política e emancipa-
tória, tão cara à educação do campo.

Tomando como referência as refl exões de Paulo Freire nas 
obras Educação como Prática da Liberdade (1982), Pedagogia do Oprimido
(1987) e Política e Educação (2001), além do Marco de Referência da 
Educação Popular para as Políticas Públicas do Brasil, sublinhare-
mos alguns elementos para assentarmos a nossa compreensão so-
bre a prática pedagógica na educação do campo.

Para Paulo Freire (1987; 1982; 1996; 2001), a pessoa que 
está em condição de não exercitar a cidadania, ou seja, que não 
consegue exercer plenamente a sua cidadania, encontra-se numa 
condição de oprimido. Assim, a conotação política de oprimido 
seria o termo “popular”, de modo que a pedagogia do oprimido 
seria a educação popular.

Situando brevemente alguns traços históricos da educação 
popular no Brasil, o Marco de Referência da Educação Popular para 
as Políticas Públicas – construído no período de 2011 a 2014 e pu-
blicado em 2014 – situa o fi nal dos anos de 1940 como período em 
que os ideais democráticos se expandem pela sociedade brasileira. Nas 
décadas de 1950 e 1960, surgem as ideias de Paulo Freire, que deram 
origem ao trabalho da educação popular e que, mais tarde, se transfor-
mariam em um marco nas ideias pedagógicas no Brasil e no mundo.

No Nordeste do Brasil, podemos citar algumas experiên-
cias de educação popular, tais como os Movimentos de Cultura 
Popular (MCP), realizados em Pernambuco, pela prefeitura do Re-
cife, na época do governo de Miguel Arraes. Os MCP exerceram 
forte infl uência para a educação de jovens e adultos e tiveram como 
objetivo principal buscar elevar o nível cultural da população, uma 
vez que eram formados por estudantes universitários, artistas e in-
telectuais pernambucanos dos anos de 1960.



Na Paraíba, em 1962, sob influência das ideias de Paulo 
Freire, é criada a Campanha de Educação Popular da Paraíba (CE-
PLAR), por um grupo de jovens da Faculdade de Filosofia, Ciên-
cias e Letras da Universidade da Paraíba, com apoio do governo 
estadual e da diocese local, em áreas de intensa mobilização das 
Ligas Camponesas. A CEPLAR foi desmobilizada pelo golpe mili-
tar de 1964 e seus integrantes foram presos.

No Rio Grande do Norte, podemos mencionar como ex-
periência de educação popular desse contexto a Campanha “De 
pé no chão também se aprende a ler”, lançada em fevereiro de 
1961, em Natal-RN, e realizada na gestão de Djalma Maranhão, 
primeiro prefeito eleito de forma democrática na capital potiguar, 
cujo mandato se deu entre os anos de 1960 e 1964. Essa experiên-
cia inovadora teve como objetivo entrelaçar a educação escolar 
com a formação cultural e política de crianças, jovens e adultos. 
Lamentavelmente, a Campanha também foi extinta pelo golpe 
militar de 1964.

No contexto de mobilização das ligas camponesas e dos 
sindicatos rurais em torno da reforma agrária, em 1962, no gover-
no de Aluísio Alves, Paulo Freire concretiza uma experiência de 
alfabetização e politização de 300 jovens e adultos trabalhadores 
rurais no período de 40 horas, no município de Angicos, localizado 
no sertão central potiguar, ganhando notoriedade em âmbito na-
cional e internacional.

Essa experiência ficou conhecida como “40 horas de An-
gicos”, tornando a palavra Angicos bastante simbólica para quem 
discute e conhece a educação popular no Brasil. A respeito dessas ex-
periências, Paulo Freire, em Educação como Prática da Liberdade, analisa:
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Há mais de 15 anos vínhamos acumulan-
do experiências no campo da educação de 
adultos, em áreas proletárias e subproletá-
rias, urbanas e rurais. [...] Sempre confi á-
vamos no povo. Sempre rejeitávamos fór-
mulas doadas. Sempre acreditávamos que 
tínhamos algo a permutar com ele, nunca 
exclusivamente a oferecer-lhe. Experimen-
tamos métodos, técnicas, processos de co-
municação. Superamos procedimentos. 
Nunca, porém, abandonamos a convicção 
que sempre tivemos de que só nas bases po-
pulares, e com elas, poderemos realizar algo 
sério e autêntico para elas (FREIRE, 1982, 
p. 102).

O golpe militar de 1964, entre outras consequências, 
provocou uma desestruturação desse importante levante de de-
mocratização da cultura no Brasil, resultando, também, na perse-
guição e no exílio de Paulo Freire.

No Brasil, ainda no período de regime militar, a década 
de 1970 é marcada pelo surgimento dos movimentos de resistên-
cia, refl etindo as crises da conjuntura internacional. Nos anos de 
1980, há um retorno à mobilização popular. Nos anos de 1990, 
as políticas neoliberais se instalam no Brasil, acarretando conse-
quências que comprometem substancialmente a democracia.

Segundo o Marco de Referência da Educação Popular 
para as Políticas Públicas (BRASIL, 2014), o termo educação po-
pular é polissêmico e assume vários sentidos. Um deles refere-se 
a uma educação destinada ao povo, para atender as carências das 
camadas populares da sociedade. Trata-se de uma educação que 
não problematiza a realidade e está posta por seus proponentes 
numa lógica vertical, apresentando características de suplência 
e de controle social. Para essa vertente, a educação popular tem 
como função atender aos interesses da classe dominante. Em de-
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terminados momentos, ela é referida como o direito de todos à esco-
la, ou seja, a educação do povo e que deve ser assumida pelo Estado. 

Outro sentido alocado para a educação popular está as-
sociado às práticas educativas de fortalecimento dos movimentos 
sociais populares, numa perspectiva de educação sociotransforma-
dora. A adjetivação do termo “popular” está associada à dimensão 
política e pragmática da educação como alternativa social. A fun-
ção da educação é a conscientização do sujeito sobre a sua condi-
ção sócio-histórica, com a fi nalidade de possibilitar a organização 
das classes populares para a defesa de seus direitos, intencionando 
a construção de uma sociedade mais justa e igualitária. Nesse senti-
do, a educação popular confi gura-se como projeto político transfor-
mador da sociedade, constituindo uma ação político-pedagógica 
e uma estratégia nas lutas sociais populares.

Essa segunda vertente da educação popular está cir-
cunscrita na dimensão educativa do agir político, no protago-
nismo do próprio aprender. É nessa dimensão que a educação 
do campo se assenta. Nesse sentido, o sujeito, na educação po-
pular, não é o indivíduo, mas o sujeito coletivo: bases, lideran-
ças, direções, formação de educadores das classes populares, 
entre outros. Por essa razão, evidencia-se a preocupação com 
a centralidade do sujeito histórico e transformador da realida-
de. Nessa coletividade, a educação popular se constitui como 
um processo educativo de desenvolvimento social, pois é tanto 
uma ação pedagógica da prática política dos movimentos so-
ciais quanto uma ação política na prática pedagógica.

Nessa perspectiva, o Marco (BRASIL, 2014) traz o 
seguinte conceito de educação popular:
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A educação popular a um só tempo é uma 
concepção prático/teórica e uma metodolo-
gia de educação que articula os diferentes sa-
beres e práticas, as dimensões da cultura e dos 
direitos humanos, o compromisso com o diá-
logo e com o protagonismo das classes popula-
res nas transformações sociais. Antes de inse-
rir-se em espaços institucionais consolidou-se 
como uma ferramenta forjada no campo da 
organização e das lutas populares no Brasil, 
responsável por muitos avanços e conquistas 
em nossa história (BRASIL, 2014, p. 7).

Esse conceito assume como perspectiva a educação popu-
lar como concepção/método pautado no protagonismo popular. 
Nessa discussão, o pensamento freireano e seus princípios (demo-
cracia, consciência popular, liberdade, criticidade, entre outros) 
tornam-se imprescindíveis e pertinentes à educação popular na 
conjuntura atual. Para Freire (2001, p. 16), a educação popu-
lar é, sobretudo,

[...] um processo permanente para refl etir a 
militância; refl etir, portanto, a sua capacidade 
de mobilizar em direção a objetivos próprios. 
A prática educativa, reconhecendo-se como 
prática política, se recusa a deixar-se aprisio-
nar na estreiteza burocrática de procedimen-
tos escolarizantes. Lidando com o processo de 
conhecer, a prática educativa é tão interessada 
em possibilitar o ensino de conteúdos às pes-
soas quanto em sua conscientização.

A prática pedagógica encontra-se assentada na politiza-
ção dos povos do campo como sujeitos legítimos de um projeto 
emancipatório e, por isso mesmo, educativo. Nessa dimensão da 
politização, a educação do campo se propõe como processo eman-
cipatório na e com as bases populares e não endereçadas a elas. É 
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no reconhecimento de sua condição de oprimidos que homens e 
mulheres do campo, em suas realidades concretas, podem renascer 
e constituir-se na e pela luta como ação de uma prática para a liber-
dade. Por esse motivo, Freire (1987, p. 29) defende que

somente os oprimidos descobrem, nitida-
mente, o opressor, e se engajam na luta or-
ganizada por sua libertação, começam a crer 
em si mesmos, superando, assim, sua “convi-
vência” com o regime opressor. Se esta des-
coberta não pode ser feita em nível puramen-
te intelectual, mas da ação, o que nos parece 
fundamental é que esta não se cinja a mero 
ativismo, mas esteja associada a sério empe-
nho de refl exão, para que seja práxis.

Segundo Freire (2001), a educação produz o conheci-
mento como ato coletivo e processual, situando o sujeito no seu 
contexto sócio-histórico. Na perspectiva freireana, a educação é a 
própria mobilização, organização e capacitação das classes popu-
lares. Essa intenção se contrapõe ao ensino compensatório para 
ser emancipatório. Tal emancipação baseia-se no fortalecimento 
popular e na promoção do saber de classe. A educação, nesse 
processo, torna-se uma convergência de práticas sociais nas quais 
está imbrincada a questão do próprio conhecimento, de constru-
ção de um saber popular e de apropriação do próprio saber. 

Assim, a educação na perspectiva freireana enfoca o que 
e como as práticas se realizam. Ou seja, a preocupação da educa-
ção é intensifi car e aprimorar a democratização dos procedimen-
tos institucionais através de ações de cidadania, relações demo-
cráticas, participativas e transparentes, autonomia e democracia 
de base, abrindo possibilidades emancipatórias e de compromisso 
de classe.



83

KIZE ARACHELLI DE LIRA SILVA

Freire (1982) defende que a educação deve ser humani-
zante, superadora da alienação e potencializadora de mudanças na 
dimensão social, com vistas à transformação da sociedade. Nesse 
sentido, ela consiste em uma ação refl exiva e como prática cultural 
comprometida com a luta em direção ao “ser mais”, na dimensão 
ontológica do ser humano.

A partir dessas contribuições, podemos sintetizar que a 
educação popular, no cerne da discussão das práticas pedagógicas 
da educação do campo, tem na sua essência político-pedagógica 
o avanço da consciência crítica organizativa das classes populares 
para o exercício do poder. Seu movimento implica coerência epis-
temológica, construção coletiva e respeito aos diferentes saberes.

As práticas pedagógicas produzem signifi cados e são 
legitimadas pelas práticas determinantes. Em Freire (1987), a 
educação popular tem como centralidade o diálogo nas relações 
sociais, visto que somos seres relacionais, que nos construímos 
historicamente em situação e que, ao sermos desafi ados por nossa 
própria situacionalidade, refl etimos e atuamos/decidimos/pro-
blematizamos sobre ela.

Essa refl exão/ação consiste em pensar a própria existên-
cia e suas condições, ou seja, ter consciência de que somos sujeitos 
transformadores de realidades e de que tais realidades interferem 
nas nossas formas de pensar e agir, possibilitando embates que nos 
motivam e nos mobilizam ao encontro de novas/outras situações. 
Portanto, para Freire (1987), diálogo é um encontro dos homens 
para ser mais no mundo e para transformá-lo.

No contexto de tendência neoliberal internacional, con-
tinental e brasileiro, as contribuições de Paulo Freire permitem-
-nos compreender as razões que moveram as manifestações e os 
protestos que tomaram as ruas no Brasil durante 2015 e primeiro 
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semestre de 2016, no decurso do impeachment da presidenta Dilma 
Roussef, sobretudo os que gritavam “Basta de Paulo Freire”. Os 
sujeitos diversos que participaram das mobilizações de rua produ-
ziram repertórios e correntes político-ideológicas bem distintas, po-
dendo se destacar os que exibiram cartazes com palavras de ordem, 
entre eles os que vinham com o enunciado supracitado.

Ora, se a contribuição epistemológica de Freire, no con-
junto de sua obra, defende a educação e a ação política como 
prática da liberdade, essa prática nunca será aceita pela elite eco-
nômica, visto que promove a conscientização do povo sobre o seu 
lugar no mundo e seu processo de emancipação política e social. 
Estar no mundo resulta na sua abertura para a realidade. O gru-
po que expôs aquelas faixas não compreendeu o conjunto da obra 
nem os princípios defendidos por Paulo Freire, que sempre defen-
deu as condições necessárias para que as pessoas fossem cidadãos 
livres para pensar e produzir. Portanto, a obra de Paulo Freire é 
fundamental para a transformação social tão necessária no Brasil.

Pensar a proposta político-pedagógica da educação do 
campo em espaços escolares, como as que ocorrem em outros es-
paços educativos e em diferentes tempos didático-pedagógicos, im-
plica que os educadores tenham como fonte e foco os processos de 
formação e autoformação, que envolvem desenvolvimento pessoal 
e coletivo e complementam a formação institucional dos sujeitos.

No cenário atual, mais precisamente o que se desponta 
a partir de 2016, de desmonte do papel do Estado e de ameaça à 
garantia de direitos, a prática pedagógica na educação do campo 
marca o seu papel sociopolítico e torna-se imperativo que tais 
práticas sejam conscientes, conscientizadoras, críticas e criativas. 
As práticas pedagógicas no/do campo, em consonância com o 
movimento, estão comprometidas com a promoção da ação edu-
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cativa e a refl exão sob/sobre/na prática pelos educadores/edu-
candos.

Essas práticas devem considerar os saberes dos campo-
neses como elementos extremamente importantes na produção 
do conhecimento científi co, que passa a se fazer de uma nova for-
ma, no diálogo entre os diferentes saberes empíricos e os saberes 
científi cos e na produção de novos conhecimentos. Dessa forma, 
a educação do campo conclama uma epistemologia da práxis em 
detrimento de uma epistemologia da prática.



2

EDUCAÇÃO DO CAMPO: 
TERRITÓRIO, TRAJETÓRIA, 

EPISTEMOLOGIA E POLÍTICA

Não vou sair do campo 
Pra poder ir pra escola 

Educação do campo 
É direito e não esmola!

(Música “Não vou sair do campo”,
de Gilvan Santos

 – Cantares da Educação do Campo/MST)

 A luta pelo direito à educação dos povos do campo logrou 
êxitos, no Brasil, a partir de 1997. A universalização da educação 
básica no/do campo brasileiro tem avançado na definição de polí-
ticas e legislações, porém, é reconhecida uma tendência de fecha-
mento das escolas do campo, cada vez mais crescente em diversos 
estados do país. Esses dados são evidenciados pelo Instituto Nacio-
nal de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), os 
quais registram que, em 2002, existiam 107.432 escolas no territó-
rio rural e, em 2011, foram reduzidas para 76.229.
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A partir dessas constatações, o Movimento dos Trabalha-
dores Sem Terra (MST) lançou a campanha “Fechar Escola é Cri-
me!”, cujo objetivo é defender a educação pública como um direito 
dos povos do campo. A campanha tem como estratégia mobilizar 
comunidades, movimentos sociais, sindicatos, enfi m, toda a socie-
dade para constestar o fechamento das escolas, na luta para mudar 
essa realidade.

Segundo dados do Censo Escolar de 2013 do MEC, apro-
ximadamente três em cada dez das mais de 270 mil escolas do país 
estão inativas. O Gráfi co 1 mostra que 71,9% das escolas do campo 
estavam em funcionamento, em detrimento de 17,2% plenamente 
inativadas, 9,4% extintas no ano anterior e 1,5 extintas em 2013:

Gráfi co 1 – Escolas do campo fechadas no Brasil (2013)

Fonte: Censo Escolar (MEC), 2013.

Se compararmos esses dados do Censo Escolar de 2013 
com os dados registrados em 2003, a proporção de escolas em ativi-
dade registradas neste é menor do que naquele. Vale lembrar que, 
a partir de 2002, os movimentos sociais que defendem a educação 
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básica do campo conquistam terreno no âmbito da legislação edu-
cacional, na garantia do direito dos povos do campo à escolariza-
ção. No método da pesquisa do Censo, foi excluído da comparação 
o dado de “escolas extintas no ano anterior”, que não foi pesquisa-
do em 2003, conforme veremos no Gráfi co 2:

Gráfi co 2 – Análise comparativa da quantidade de escolas do Campo
no Brasil (2003-2013)

Fonte: Censo Escolar (MEC), 2013.

Para representar essa tendência de fechamento das unida-
des de ensino no território do campo, o mapa da Figura 2 mostra 
onde se concentram as escolas ditas ociosas do país. Cada ponto 
corresponde a um município. Os pontos mais vermelhos indicam 
uma maior proporção de escolas inativas. O tamanho dos pontos 
varia de acordo com a quantidade de escolas paradas. O gráfi co ao 
lado mostra a taxa de inatividade por estado em 2013:



89

KIZE ARACHELLI DE LIRA SILVA

Figura 2 – Mapa de concentração das escolas fechadas no Brasil (2013)

Fonte: Censo Escolar (MEC), 2013.
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Gráfi co 3 – Quantidade de escolas desativadas por Unidades da Federação (2013)

Fonte: Censo Escolar (MEC), 2013.

No Gráfi co 3, podemos perceber que o Rio Grande do 
Norte ocupava, em 2013, o 3º lugar na classifi cação dos estados 
da região Nordeste em número de escolas fechadas, fi cando atrás 
somente dos estados do Ceará e do Piauí, com os índices de 45% 
e 37,40% de escolas desativadas, respectivamente. Ou seja, apesar 
da conjuntura nacional e de as políticas educacionais emergentes 
na primeira década dos anos 2000 apontarem para a valorização 
e a justiciabilidade na educação do campo, essa tendência de desa-
tivação das unidades escolares segue na contramão das conquistas 
dos movimentos sociais na luta pela ampliação da oferta de escola-
rização pública e de qualidade social em todos os níveis no campo.

Essa contradição representa o jogo de confl itualidade pro-
duzido pelas territorialidades presentes no campo, operando redes 
e fl uxos no processo de territorialização-desterritorialização-reter-
ritorialização, o qual abordaremos mais adiante. Compreendemos 
o fechamento das escolas do campo como um fenômeno relaciona-
do à racionalidade do paradigma do capitalismo agrário, no qual 
o campo é um dos territórios de expansão do capital. Essa raciona-
lidade está desvinculada das preocupações em relação a condições 
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dignas no campo, que defi nem o exôdo ou a permanência nele: sa-
neamento e esgoto básico; vias de acesso; educação escolar; saúde; 
energia elétrica; assistência médica; e assistência técnica.

O fechamento das escolas do campo se associa à estra-
tégia empreendida pelos gestores públicos, em suas várias esferas, 
do transporte dos alunos das comunidades rurais para a cidade. 
Em nossa vivência nas comunidades rurais onde há escolas, por 
vezes, verifi camos que estas não funcionam de modo adequado, 
conforme o que prescreve a legislação. Essas escolas passam por 
problemas no que concerne ao abastecimento de água, funcionam 
em prédios cedidos, alugados e/ou adaptados, sem energia elétrica, 
banheiros, bibliotecas, laboratórios e espaços para as refeições.

Soma-se a esse quadro o avanço do agronegócio, num 
processo sutil de justifi cação para a exclusão da escola do campo 
e, consequentemente, a expulsão do camponês. Basta analisarmos 
o que vem acontecendo ao longo dos anos 2000 no território do 
cerrado, adentrando para a região Norte e em outras áreas, no 
processo de expansão de fronteiras agrícolas no Brasil, para a am-
pliação das atividades agroexportadoras, tais como a soja, o gado 
e outras commodities.

É urgente lembrar que, nesse processo de invasão do ter-
ritório do campo pelo capital, testemunhamos, também, no estado 
do Rio Grande do Norte, a devastação ambiental, social e cultural 
em áreas rurais – constantemente denunciada nos veículos de co-
municação –, originariamente pertencentes aos povos tradicionais, 
num processo de desapropriação socioterritorial e, portanto, exis-
tencial.

Essa problemática representa a medida da distância que 
ainda precisamos percorrer para o vencimento da desigualdade so-
cial no campo e introduz a nossa discussão referente ao contínuo 
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processo de constituição do território campesino, como veremos 
a seguir. Mostra-se importante afi rmar que a educação do campo 
é uma construção política e pedagógica cujo berço é a luta pela 
democratização do acesso, posse e uso da terra, dentro de um pro-
jeto de sociedade e de desenvolvimento do campo. Essa construção 
implica a reivindicação pela universalização do direito à escola pú-
blica de qualidade social, desde a educação infantil até a universi-
dade, compreendendo que a escolarização é a base social para um 
projeto de campo e de transformações sociais emancipatórias, fruto 
da ação e organização dos movimentos sociais protagonizados pe-
los povos do campo.

Nessa construção epistemológica, a proposta de Fernan-
des (1999; 2001; 2004; 2006) para pensarmos os elementos cons-
tituintes da educação do campo tem como categorias de análise o 
espaço e o território. Para compreendermos essas categorias, bus-
camos elucidar como estas vêm se constituindo historicamente. 

O território é um conceito advindo das ciências da natu-
reza, sobretudo dos estudos da zoologia, especifi camente da eto-
logia16, quando investigava as demarcações do espaço feitas por 
determinadas populações de animais ou vegetais de uma mesma 
espécie para cartografar o seu domínio. Na geografi a clássica, 
essa discussão iniciou-se por volta do século XVII, contudo, numa 
transposição analógica esterilizante. A geografi a crítica trata do 
território num enfoque mais específi co, dando, paulatinamente, 
uma nitidez no decorrer dos avanços e rupturas possibilitados pelo 
movimento de redescoberta do conceito.

As diferentes abordagens e perspectivas epistemológicas 
dos estudiosos sobre o território confi guram uma polissemia acerca 

16 Estudo do comportamento social e individual dos animais em seu habitat 
natural.



93

KIZE ARACHELLI DE LIRA SILVA

desse conceito, revelando escolhas fi losófi cas, ontológicas e políticas 
dos autores e grupos de estudos, num espaço-tempo determina-
do. A discussão não é recente, surge na geografi a política clássica 
e, mais recentemente, tem provocado debates, contribuindo para 
sua expansão e diversifi cação, sobretudo sua ressignifi cação num 
esforço em compreender e explicar como a sociedade controla, se 
apropria e produz o espaço segundo seus condicionantes multidi-
mensionais e multiescalares (SAQU ET, 2009).

Discutir o conceito de território contribui para a constru-
ção da leitura dos fenômenos geográfi cos na contemporaneidade, 
especialmente no que tange às concepções de campo. Nossa inten-
ção, aos nos debruçarmos rapidamente sobre a construção episte-
mológica do território, não é conceituá-lo, mas discutir o seu devir, 
localizando a problemática das concepções de campo dentro dos 
conceitos de território e territorialidade.

2.1 DIFERENTES ABORDAGENS
DE TERRITÓRIO

Na ciência geográfi ca, no século XIX, o alemão e pru-
ssiano Friedrich Ratzel foi o precursor da discussão do território, 
relacionando-o como sinônimo de solo/ambiente e palco para a 
vida humana, ou seja, o lebensraumum: espaço vital cujas condições 
naturais infl uenciam a sociedade. Dessa forma, o geógrafo e etnó-
logo Ratzel fi ca conhecido como um pensador da geografi a tradi-
cional, da corrente do determinismo antropogeográfi co, embora 
nesse momento o conceito de território ainda não tenha assumido 
uma categoria científi ca plenamente individualizada, dadas as con-
dições do contexto histórico e de sua situação político-ideológica. 
Essa discussão de Ratzel se deu durante a expansão imperialista 



94

KIZE ARACHELLI DE LIRA SILVA

europeia no fi nal do século XIX. Na análise ratzeliana, o tamanho 
do Estado-Nação é proporcional à sua capacidade de organização 
no espaço. Para Ratzel, as relações construídas entre o homem e o 
meio físico determinam as diferenças econômicas estabelecidas en-
tre as nações, resultando em hierarquia e domínio entre os países, 
no processo de expansão territorial. 

Conforme Saquet (2009), a partir do período entre 1960 e 
1970, houve uma renovação da geografi a provocada pela infl uência 
dos movimentos sociais e da contracultura. Surgem as preocupa-
ções com a problemática social, as lutas de classe, com forte crítica 
ao crescimento das desigualdades, e o desenvolvimento industrial, 
que reverberou em consequências substanciais para a natureza e a 
sociedade. Vale assinalar que, também nesse período, o marxismo 
histórico-dialético avança enquanto alternativa de base ideológica 
da ciência, proporcionando à geografi a análises e engajamento fo-
cado em propostas de transformação social associadas à construção 
de espaços diferenciados. 

Nesse contexto, o espaço assume um caráter relacional, 
mediante as evidências de mudanças sociais ligadas a produção e 
reprodução do valor e do capital, implicando a ressignifi cação do 
território como produto social construído histórica, econômica, po-
lítica e culturalmente, nas relações espaço-temporais. Essa retoma-
da do território – a partir dos novos elementos – se constitui uma 
novidade epistemológica na geografi a, na qual espaço e território 
vão assumindo signifi cados distintos.

Com a assertiva “o poder é inevitável, e de modo algum, 
inocente”, o geógrafo suíço e professor de geografi a humana da 
Universidade de Genebra, Claude Raff estin, em sua obra Por uma 
geografi a do poder (lançada no original em francês em 1980 e publi-
cada no Brasil somente em 1993), infl uenciado pelos estudos de 
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Michel Foucault, destaca o caráter político do território, propondo 
ao conceito uma complementaridade entre as múltiplas dimensões 
do território e da territorialidade humana, a saber, a economia, a 
política e a cultura. 

Para Raff estin (1993, p. 143), “espaço e território não são 
termos equivalentes. Por tê-los usado sem critério, os geógrafos 
criaram grandes confusões em suas análises, ao mesmo tempo que, 
justamente por isso, se privavam de distinções úteis e necessárias”. 
Assim, o suíço faz distinção entre espaço e território, marcando o 
espaço como anterior ao território. O espaço, nessa abordagem, é 
compreendido como natureza-superfície. O território se constrói a 
partir do espaço, através da apropriação concreta ou abstrata, no 
qual se projeta um trabalho. O espaço, nessa compreensão, é ante-
rior a qualquer ação humana, um “substrato”, um “palco” preexis-
tente ao território. O processo de territorialização, nesse caso, dá-se 
por essa apropriação do espaço, tornando o território

[...] um espaço onde se projetou um trabalho, 
seja energia e informação, e que, por conse-
quência, revela relações marcadas pelo poder. 
[...] o território se apóia no espaço, mas não é 
o espaço. É uma produção a partir do espaço. 
Ora, a produção, por causa de todas as rela-
ções que envolve, se inscreve num campo de 
poder [...] (RAFFESTIN, 1993, p. 144).

Esse espaço de poder exercido por pessoas ou grupos (e 
não somente praticado pelo Estado, como na abordagem de Ratzel) 
é a categoria primordial, segundo Raff estin, para se compreender o 
território, o processo de territorialização e seus aspectos defi nidores 
e a territorialidade. Essas relações de poder infi ltradas nas fi ssuras 
sociais no espaço produzem o território, no aspecto relacional e po-
lítico, e é por essa razão que o geógrafo suíço afi rma que o espaço é 
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a “prisão original”, enquanto o território é a prisão que os homens 
constroem para si. 

Objetivação e subjetivação vão confi gurando o território 
na perspectiva da territorialidade, sendo esta o refl exo da multi-
dimensionalidade da vivência territorial de seus membros. Nesse 
sentido, Raff estin nos chama a atenção para a necessidade de um 
aprofundamento sobre a territorialidade, visto que ele considera 
ser esse conceito um tema marginal na geografi a de sua época. So-
ciedade-espaço-tempo é a tridimensionalidade relacional atribuída 
à territorialidade, por Raff estin, que implica produção, troca e con-
sumo das coisas no território, assumindo uma identidade possível, 
na perspectiva dialética. 

Isso fi ca evidente em sua análise sobre as práticas so-
ciais realizadas no processo de constituição do território, quando 
considera uma complexidade que envolve tessituras como malhas
(conjunto de pontos e ligações/conexões entre diferentes agentes 
sociais), nós (pontos de encontro de relações sociais) e redes (ligações 
entre dois ou mais agentes sociais) organizadas hierarquicamente 
como estratégia de controle na distribuição, alocação e posse de 
áreas de ação, isto é, de domínio político:

Tessituras, nodosidades e redes criam vi-
zinhanças, acessos, convergências, mas 
também disjunções, rupturas e distan-
ciamentos que os indivíduos e os grupos 
devem assumir. Cada sistema territorial 
segrega sua própria territorialidade, que 
os indivíduos e as sociedades vivem. A 
territorialidade se manifesta em todas as esca-
las espaciais e sociais; ela é consubstancial 
a todas as relações e seria possível dizer 
que, de certa forma, é a “face vivida” da 
“face agida” do poder (RAFFESTIN, 1993, 
p. 16, grifo nosso).
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Estabelecendo o poder no espaço como categoria de aná-
lise da constituição do território, para além do Estado, e conside-
rando outras instituições simbólicas e econômicas, Claude Raff estin 
contribui de forma expressiva para analisar o espaço como aquilo 
que é dado e o território como o produzido no espaço-tempo. Nes-
se sentido, ele empreende esforços para compreender os possíveis 
e diferentes territórios que construímos na vida cotidiana em so-
ciedade. Num cenário intelectual particularmente estruturalista e 
com infl uência saussuriana, Raff estin (1993) consegue incluir in-
dubitavelmente novas variáveis na interpretação geográfi ca, numa 
época em que a geografi a, “enquanto corpus científi co, vinha de 
sua incapacidade de forjar conceitos que pudessem articular-se uns 
aos outros”17. 

No Brasil, poder-território também perpassa a discussão 
do geógrafo Marcos Aurélio Saquet, como em Raff estin (1993). Sa-
quet é professor contemporâneo da Universidade Estadual do Oes-
te do Paraná e seus temas de estudo e pesquisa giram em torno do 
território e territorialidade, desenvolvimento territorial, agricultura 
familiar, agroecologia e migração. Saquet (2009) avança na episte-
mologia do território discutido em Raff estin, atribuindo ao con-
ceito o destaque para “as correlações, ora com as redes e relações 
de poder, ora com a paisagem e o espaço geográfi co” (SAQUET, 
2009, p. 76).

Em sua compreensão, Saquet (2009) esclarece que há uma 
relação de unidade entre espaço e território, embora reconheça 
uma correspondência entre os dois níveis e processos socioespaciais 

17 ENTREVISTA com o Prof. Dr. Claude Raffestin. Revista Formação (on-
line), [s. l.], v. 1, n. 15, p. 01-05, 2008. DOI https://doi.org/10.33081/formacao.
v1i15.686. Disponível em: https://revista.fct.unesp.br/index.php/formacao/article/
view/686/713. Acesso em: 11 maio 2015.
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conspícuos e os dois conceitos distintos na geografi a, envolvendo 
questões e processos epistemológicos e ontológicos.

No contexto da geografi a renovada, os estudos realizados 
na Itália e Suíça centralizam o conceito de território, associando-o 
às redes, às relações de poder, à paisagem e ao próprio espaço 
geográfi co, inspirando o pensamento geográfi co brasileiro, a 
partir dos anos de 1990. No Brasil, a centralidade está no es-
paço geográfi co, como categoria essencial da geografi a. 

Nos estudos de Saquet (2009), espaço se situa numa 
relação mediada com o território. Para ele, o espaço não se 
resume ao substrato de natureza-superfície, conforme pro-
punha Raff estin (1993), quando este dicotomiza ontologica-
mente espaço e território. Essa forma axiomática do espaço é 
criticada por Saquet (2009), visto que este considera o espaço 
e o território como indissociáveis.

Em seu texto “Por uma abordagem territorial” 
(2009), Saquet discute o conceito com enfoque reticular, his-
tórico, relacional, processual e multidimensional-híbrido do 
território e da territorialidade, de caráter operativo e político, 
constituindo um conjunto inseparável de sistemas de objetos 
e sistemas de ações.

Saquet (2009) propõe, por uma questão de método, a 
diferenciação entre espaço e território em três processos onto-
lógicos. Embora Saquet (2009) considere que existam outras 
diferenciações, ele destaca: 1) as relações multidimensionais 
de poder; 2) a construção histórica e relacional de identidades 
e; 3) o movimento de territorialização, desterritorialização e 
reterritorialização (TDR), trabalhados cada um a seu modo. 
Na realidade, esse método de diferenciação é tênue, e tolhe 
a abstração e generalização desses conceitos geográfi cos, se-
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gundo o autor. Tempo-espaço-território, de forma conjuga-
da, são conceitos que marcam os estudos da geografi a, com 
variação entre pesquisadores e grupos de estudo. 

Para o autor, o território é uma construção coletiva, 
multidimensional e com múltiplas territorialidades. É no ter-
ritório que acontecem os processos sociais multiescalares (com 
várias proporções) e multitemporais. Abrange a sincronia e a 
diacronia, numa unidade de tempos histórico e coexistente, 
de continuidade e descontinuidades, a unidade ideia-matéria 
e aspectos da relação sociedade-natureza.

Saquet (2009) compreende que, nesses processos on-
tológicos simultâneos, o homem é a síntese das dimensões físi-
cas e sociais, estando elas em unidade e em movimento, e que 
a territorialidade é uma possibilidade de estratagema para a 
organização política e a luta por desenvolvimento. 

Se em Raff estin (1993) a matéria equivale ao espaço, em 
Saquet (2009) a matéria também é território. Nesse entendimen-
to, ele propugna uma compreensão renovada e histórico-crítica do 
território e da territorialidade, com vistas “à valorização da vida 
com o máximo de autonomia e qualidade possíveis em detrimen-
to da mercantilização, da globalização perversa e excludente, da 
concentração da riqueza e da centralização política e decisória” 
(SAQUET, 2009, p. 84).

Em linhas gerais, os estudos de Saquet (2009) argumen-
tam que o território e a territorialidade humana depreendem pro-
cessos centrais em sua construção, nos quais se destacam: a) a re-
lação espaço-tempo condicionante e inerente à formação de cada 
território através das processualidades histórica e relacional (tran-
sescalar, com redes e fl uxos); b) a relação ideia-matéria, também 
como movimento e unidade; c) a heterogeneidade correlata e em 
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unidade com os traços comuns; e d) a síntese dialética do homem 
como ser social (indivíduo) e natural ao mesmo tempo.

Referendados nas contribuições de Ratzel, Raff estin 
(1993) e Saquet (2009), vimos até aqui o recorte de um movimen-
to em torno da produção do conhecimento geográfi co relativo 
ao espaço e ao território. Sabemos que há uma gama de outros 
autores da geografi a que contribuem signifi cativamente para o 
aprofundamento dessa discussão. Entretanto, não é nossa inten-
ção esgotá-la, visto que a epistemologia do território é bastante 
profícua. Assim, no presente estudo, as considerações que sele-
cionamos nesse ínterim para pontuar os atributos do conceito de 
espaço e território se coadunam com o objetivo de analisarmos 
as concepções de campo dos professores que atuam nas escolas 
do campo.

As considerações de Saquet (2009) permitem compreen-
dermos os processos de apropriação, dominação e produção dos 
territórios e suas possibilidades. No que se refere ao campo e à 
educação do campo, atentar para esses processos simultâneos em 
nossa realidade é imprescindível para identifi car, demonstrar e 
explicar os processos de territorialização vivenciados nos movi-
mentos do campo em torno da escolarização, para contribuirmos 
de forma interventiva, no âmbito das tensões e contradições dos 
modelos de desenvolvimento em disputa no campo brasileiro.

Conforme observamos em Fernandes (1999; 2004; 2006), 
as tensões e contradições dos modelos de desenvolvimento em dis-
puta no campo brasileiro giram em torno do agronegócio, repre-
sentado por: 1) produção que trata o alimento como commodites, a 
partir do cultivo da monocultura; 2) uso indiscriminado de agrotó-
xicos, devastando implacavelmente a natureza; 3) máxima explora-
ção da capacidade orgânica do trabalhador, como, por exemplo, o 
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que acontece com os trabalhadores nos períodos do corte da cana, 
em condições degradantes, entre outras representações. 

A proposta de educação do campo se diferencia no enca-
minhamento de outra referência de desenvolvimento do campo, a 
partir da agroecologia18, da diversidade da produção, da valoriza-
ção dos saberes, da cultura dos sujeitos camponeses, demandando 
outra lógica para o processo de produção do conhecimento cientí-
fi co, redimensionando um outro território.

Inclusive, os estudos de Raff estin (1993) analisam a produ-
ção do território e os processos de territorialização-desterritoriali-
zação-reterritorialização, sendo estes pouco explorados na ciência 
geográfi ca. Segundo o autor, os processos de TDR se dão por fa-
tores, sobretudo, econômicos, numa microfísica dissimétrica. Em 
suma, para Raff estin (1993), enquanto a territorialização é consti-
tuída por relações, a desterritorialização refere-se ao abandono do 
território e/ou à extinção dos seus limites, de suas fronteiras. Já a 
reterritorialização seria o retorno ao território, podendo incorrer 
do espaço ao monetário.

Ora, se a territorialização é um processo consciente de-
fi nido pela forma subjacente de como compreendemos o mundo 
(multidimensional e multiescalar, processual e simultâneo), o modo 
como efetivamos os territórios em ação contínua deixa antever nos-
sas marcas sociais (identitárias, políticas, culturais) na morfologia 
territorial. É justamente nesse ponto que consideramos o “campo” 
não como único, homogêneo, monocromático. Mesmo tendo como 
referência o “campo” (numa distinção em relação ao urbano), re-

18 A Agroecologia constitui uma área de conhecimento, uma ciência ou um 
enfoque científi co que oferece uma série de princípios, conceitos e metodologia 
para apoiar a transição de estilos de agricultura convencional para uma agricultura 
mais sustentável.
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conhecemos que há vários “campos” existentes no Rio Grande do 
Norte, principalmente, o campo que cada professor participante 
desta pesquisa de doutoramento estabelece alguma relação, seja ele 
na região do Seridó, seja no Sertão Central, seja no Trairi. Apesar 
de ser um estado com área total de 52. 811,126 km², o que equivale 
a 3,42% da área do Nordeste e a 0,62% da superfície do Brasil, 
portanto, um dos menores estados da federação, a dinâmica de do-
minação, ocupação e interiorização se deu de forma diferenciada, 
constituindo confi guração distinta ao campo, associada às condi-
ções morfoclimáticas, às forças políticas e à organização sindical.

Independentemente da região potiguar de origem e/ou da 
que esteja atuando, consideramos ser necessário que os docentes este-
jam atentos à importância de compreender a dinâmica que envolve 
esse território campesino para melhor desempenhar a docência. A 
compreensão desse(s) território(s) e de suas territorialidades é hoje uma 
questão fundamental para a consolidação da mais recente forma de 
conceber o campo e a educação do campo no Brasil, a partir dos anos 
fi nais do século XIX, nesse movimento de rupturas fi losófi cas, socio-
lógicas e pedagógicas entre a educação rural e a educação do campo.

Essa “metanóia” não se daria de modo imanente, mas a 
partir de experiências e possibilidades de ações de formação con-
tinuada, assim como na alteração da organização escolar para as 
possíveis mudanças nesse território. É nesse viés que enveredare-
mos, a seguir, no debate acerca das questões do espaço e do ter-
ritório localizadas no campo e na educação do campo, a fi m de 
situarmos a nossa discussão sobre as concepções de campo de pro-
fessores de escolas do campo e a relação dessas concepções com 
suas práticas pedagógicas. 

Ainda fazendo alusão às contribuições de Raff estin (1993), 
para ele, o território é um espaço de disputa de trunfo, trazendo a 
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ideia de trunfo como vantagem, substância da resistência. O trunfo 
se dá na organização das relações internas e externas do território 
e pode gerar elementos de confl ito, de coalisão e interesses dissimé-
tricos. Assim sendo, sobrepujar esses elementos signifi ca triunfar 
na disputa pela produção, domínio e expansão do território, con-
siderando sempre que o poder é intencional. Nesse sentido, qual 
território o movimento pela educação do campo vem construindo? 
Em função de quê e para quê?

O trunfo perseguido pela educação do campo no Brasil 
pauta o território campesino como estrutural para a sociedade bra-
sileira, pois não é um problema restrito aos camponeses, ou somen-
te aos grandes proprietários dos meios de produção. O território 
campesino diz respeito a toda a sociedade brasileira e nos coloca o 
desafi o e a urgência de encontrar caminhos para fazer essa disputa 
com a própria sociedade, pensando sobre qual é o melhor mode-
lo de desenvolvimento para o campo: se é o modelo hegemônico, 
que trata o campo e sua produção agrícola como commodites, como 
exportação, com apoio vigoroso do governo federal brasileiro; ou 
se é outra lógica, baseada na agricultura familiar camponesa e em 
outras estratégias de produção.

A agricultura camponesa tem sido lenifi cada nesse jogo 
de disputa e é também nos processos educacionais vivenciados na 
escola do campo (educação básica, profi ssional e superior) que esse 
debate precisa ser fortalecido, com vistas a garantir a formação dos 
sujeitos comprometida com a conscientização de crianças, jovens 
e adultos. Esse debate, mais do que nunca, precisa se realizar com 
a sociedade civil, visto que esta tem sido constantemente bombar-
deada com a disputa do imaginário pelo próprio agronegócio como 
produção moderna, através de campanhas propagadas pelos mais 
diversos canais de comunicação e pelas redes sociais.
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Esse trunfo em disputa no território camponês, lamentavel-
mente, não se restringe ao Brasil, mas engloba toda a América Latina 
e se associa a outras questões não menos urgentes, tais como as crises 
energética, alimentar e ambiental, que estão vinculadas ao debate que 
o movimento da educação do campo tem se proposto a desenvolver.

A compreensão de Raff estin (1993) sobre o território 
como espaço de ação de trunfos do poder se coaduna com os 
processos de territorialização apontados por Bernardo Mança-
no Fernandes (2004; 2006) na discussão a respeito dos paradig-
mas em disputa na educação do campo, a saber: o Paradigma da 
Questão Agrária (PQA) e o Paradigma do Capitalismo Agrário 
(PCA). No campo brasileiro, as tensões entre esses dois paradig-
mas refl etem a luta de classe existente entre o capital e o movi-
mento camponês. Contudo, antes de nos debruçarmos melhor 
nos conteúdos desses distintos paradigmas, é preciso demarcar 
a compreensão de Fernandes (2004; 2006) sobre o espaço e o 
território.

Os estudos de Fernandes (2004; 2006) têm dedicado 
atenção ao desenvolvimento territorial na América Latina e no 
Caribe, analisando o desenvolvimento territorial e a questão 
agrária. Dentre esses temas, precisaremos, em função de nosso 
objeto estudado, dos dois paradigmas presentes no debate sobre 
a educação do campo, buscando contribuir para a compreen-
são mais acurada dos aspectos inerentes ao território campesino 
e dos limites e desafi os que as populações do campo enfrentam 
nesse contexto.

Para Fernandes (2004; 2006), o território é o espaço 
geográfi co político onde se efetivam as relações sociais. O autor 
também se refere ao território como o poder das ideologias nos 
processos de transformação da realidade. Ou seja, a educação do 
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campo enquanto construção teórica que vem se consolidando ao 
longo das três últimas décadas possibilita a construção de um ou-
tro projeto de desenvolvimento e de sociedade diferente do que 
temos hoje, sugerindo um outro território.

A confl itualidade resultante da disputa de modelos de 
desenvolvimento e de sociedade, os quais já discutimos breve-
mente, produz territorialidades de dominação e territorialidades 
de resistência. Porém, antes de adentrarmos nessa confl itualida-
de, é importante destacar as perspectivas sobre o conceito de ter-
ritório em Fernandes (2009, p. 200, grifo nosso):

O território é utilizado como conceito cen-
tral na implantação de políticas públicas 
e privadas nos campos, nas cidades e nas 
fl orestas, promovidas por transnacionais, 
governos e movimentos socioterritoriais. 
Essas políticas formam diferentes modelos 
de desenvolvimento que causam impactos 
socioterritoriais e criam formas de resis-
tências, produzindo constantes confl ituali-
dades. Nesse contexto, tanto o conceito de 
território quanto os territórios passam a ser 
disputados. Temos então disputas territoriais
nos planos material e imaterial.

As disputas entre territórios apontadas pelo autor estabe-
lecem suas pleiteadas demarcações. Na compreensão de Fernandes 
(2006), o território é um todo, mas não totalitário, sendo esse todo 
parte da realidade. As intencionalidades que vão constituindo o 
território são opções históricas e posições políticas e determinam 
direcionalidades. Tendo em vista que as territorialidades são os ti-
pos de uso dos territórios, a territorialização capitalista provoca a 
educação no campo como instrumento dessa luta contra a terrrito-
rialização do agronegócio no campo.
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Na discussão sobre as concepções de campo dos profes-
sores que atuam em escolas do campo, consideramos que estas se 
dão em função das relações entre os sujeitos e o território. Essas 
concepções são defi nidas e defi nidoras do campo e, portanto, do 
território. Por uma episteme emancipatória do espaço e do terri-
tório campesino, passaremos a discutir os paradigmas presentes no 
campo, apontados por Fernandes (2004; 2006).

2.2 TERRITÓRIO DA EDUCAÇÃO DO 
CAMPO: PARADIGMAS EM DISPUTA

A percepção do poder exercido por indivíduos ou grupos 
sociais num determinado território, ou seja, a territorialidade, é o 
salto qualitativo para a compreensão dos processos de (re)consti-
tuição dos territórios. Na pesquisa em educação do campo, ao 
tomarmos como referência o território rural, devemos conside-
rar os paradigmas do modelo de desenvolvimento agrário bra-
sileiro que refl etem a produção do espaço na contemporaneida-
de, substancialmente na contradição fundamental entre capital 
e trabalho, para nos subsidiar quanto à problemática sobre as 
concepções de campo dos professores, relacionando-as com suas 
práticas pedagógicas.

Fernandes (2006) elucida a interpretação do campo a 
partir do Paradigma do Capitalismo Agrário (PCA) e do Para-
digma da Questão Agrária (PQA). Essa elucidação é essencial 
para a compreensão da educação e do campo como territórios 
materiais e imateriais e demarca os períodos, ações e interfaces 
da trajetória histórica e legal da educação do campo no Brasil. 
Por essa razão, deteremo-nos a eles no item subsequente deste 
capítulo.
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As mudanças ocorridas no campo suscitam estudos nos 
quais pesquisadores divergem quanto aos pontos de vista na avalia-
ção dessas mudanças. O Paradigma do Capitalismo Agrário (PCA) 
empreende o discurso de que, nas novas ruralidades19, o contexto 
rural brasileiro é multifuncional e pluriativo, isto é, as atividades 
não agrícolas, inclusive as referentes à indústria, à prestação de ser-
viços, ao turismo e de segunda residência, podem ser considera-
das como novas ruralidades, distanciando-se daquele rural apenas 
relacionado a atividades primárias. Na perspectiva de Fernandes 
e Ponte (2002), o que ocorre, nessa lógica, é a centralização no ur-
bano, ou seja, a sobreposição da cidade no território campesino, 
em vez de reconhecer que,

[...] nesta nova fase, marcada pelo processo 
de globalização, transformações pós-fordis-
tas das relações de produção e precarização 
das relações de trabalho não vêm afi rmar o fi m 
do campo, mas sim novas relações que estão sendo 
estabelecidas de modo que o urbano e o rural possuem 
necessidades que ambos poderão suprir (FERN AN-
DES e PONTE, 2002, p. 118, grifo nosso).

Ainda,

podemos entender que o ato de impor a 
“urbanização” do campo não está relacio-
nado a um projeto de desenvolvimento do 
campo, mas como uma estratégia do capi-
tal de subordinar estes territórios rurais ou 
modernizando ou aplicando novos meios 
como a pluriatividade, no sentido de domi-
nar e servir como forma para a acumulação 
capitalista, não visualizando o bem-estar 

19 A ideologia do Novo Rural é discutida por José Eli da Veiga, José Gra-
ziano da Silva, Maria de Nazareth Baudel Wanderley, Ricardo Abramovay, entre 
outros.
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social e econômico da população, mas sim 
do capital (FERNANDES e PONTE, 2002, 
p. 118).

O Paradigma da Questão Agrária (PQA) compreende 
que o campo é um território de confl itos e disputas entre campo-
neses, indígenas e quilombolas contra o agronegócio. As múltiplas 
escalas e territorialidades engendram, numa abordagem complexa, 
o debate sobre o processo de mundialização da agricultura, de uma 
grande aliança de classes em nível mundial que trouxe profundas 
transformações – da lógica do capital – no campo, desafi ando a 
classe trabalhadora do campo a construir outras estratégias de re-
sistências e sobrevivências. Por consequência, a visão de campo 
desses dois paradigmas direciona os objetivos da educação do cam-
po, baseados na dicotomia entre a integração (PCA) e a superação 
(PQA). Na educação do campo, o paradigma da questão agrária é 
representado pelas contribuições de Fernandes (1999; 2004; 2006), 
Arroyo, Molina e Caldart (2004), entre outros.

Conforme apresentamos no momento da pesquisa para a 
composição da dissertação, historicamente20, a oferta escolar públi-
ca em áreas rurais foi marcada por uma visão estereotipada da vida 
e dos sujeitos do campo. Posteriormente, a educação do campo, se-
gundo a compreendemos hoje, surge da demanda dos camponeses 
da reforma fundiária na construção de uma política educacional 
para os assentados da reforma agrária.

É importante lembrar que a educação na reforma agrária 
e a educação do campo nascem simultaneamente, mas são distintas. 
A educação na reforma agrária refere-se ao conjunto de políticas 
educacionais voltadas para o desenvolvimento dos assentamentos 

20 Ver Apêndice B: “Marcos históricos, políticos e jurídicos da Educação do 
Campo no Brasil”, elaborado pela autora.
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rurais. É parte da educação do campo, sendo esta compreendida 
como um processo que contempla a política que pensa a educação 
como parte essencial ao desenvolvimento do campo. 

A educação do campo engendra concepções de educação 
e de educação do campo aliadas às práticas pedagógicas, vislum-
brando políticas públicas educacionais vinculadas ao projeto de 
sociedade de iguais, justa e democrática. Ilustramos essa confi gu-
ração na Figura 3:

Figura 3 – As dimensões da educação do campo

Fonte: elaborado pela autora, 2020. 

Situando a educação do campo no território, para Fernan-
des (2006), o campo como território é onde se realizam material e 
imaterialmente as diversas formas de organização do campesinato 
e também as formas de organização da agricultura capitalista, de-
nominada de agronegócio.

Essas formas de organização, através das relações sociais 
que matizam educação, cultura, produção, trabalho, infraestrutura, 
organização política, mercado, esporte, moradia, saúde, lazer etc., 
são constituintes e constituídas pela dimensão territorial, numa si-
multaneidade interativa e completiva, não existindo isoladamente. 
Uma análise em separado dessas relações produtoras e produto dos 
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territórios gera dicotomias, desfragmentando-as e confi gurando, 
também, uma forma de dominação, pois, ao separá-las, as relações 
aparentam totalidade e o território é considerado como elemento 
secundário, como palco.

As relações ocorrem em função do território, para sua 
transformação ou perpetuação. Os sujeitos sociais organizam-se 
por relações de classe para desenvolver seus territórios. No campo, 
o campesinato e o agronegócio projetam territórios distintos. No 
campo, os territórios do campesinato e do agronegócio são organi-
zados distintamente, a partir de diferentes classes e relações sociais. 
Nesse sentido, o agronegócio organiza seu território para a produ-
ção de mercadorias, a monocultura e a homogeneização cultural, 
uniforme e geométrica, com pouca presença humana, como ma-
neira de favorecer a efi ciência econômica.

O campesinato, por sua vez, produz um território hetero-
gêneo, para a realização de sua existência, com grande diversida-
de ecológica e cultural, necessitando desenvolver outras dimensões 
territoriais. Ele compreende uma totalidade em que o desenvolvi-
mento não destrói a estrutura. A produção no campo não deve ser 
desmerecida, mas, sobretudo, vista como uma outra forma de se 
conceber esse campo. 

Inclusive, no Rio Grande do Norte, a produção agrícola 
que segue diretamente para a mesa dos potiguares advém da agri-
cultura familiar e não do agronegócio, veementemente exportador. 
Segundo o Censo Agropecuário de 2006, 1/3 da produção agro-
pecuária é de responsabilidade da agricultura familiar. Existem 83 
mil estabelecimentos agropecuários no Rio Grande do Norte, dos 
quais 85% são da agricultura familiar. Além disso, o estado possui, 
aproximadamente, 71 mil estabelecimentos pertencentes à agricul-
tura familiar e o restante, 15%, faz parte da agricultura patronal. 
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Mesmo assim, os 85% dos estabelecimentos agropecuários ocupam 
uma área de 32% da área total, sendo 1/3 de todas as unidades.

A relação dos povos do campo com a terra, no que concer-
ne à posse e ao uso, ao trabalho com a terra, ou seja, ao território do 
campo – em sua totalidade – como espaço vital, é multidimensional 
e nos possibilita leituras e políticas mais amplas do que o conceito de 
campo ou de rural somente como espaço de produção de mercado-
rias. Nesse sentido, Fernandes e Molina (2004, p. 36) afi rmam:

Trabalhar na terra, tirar da terra a sua exis-
tência, exige conhecimentos que são cons-
truídos nas experiências cotidianas e na 
escola. Ter o seu território implica em um 
modo de pensar a realidade. Para garantir a 
identidade territorial, a autonomia e organi-
zação política, é preciso pensar a realidade 
desde seu território, de sua comunidade, de 
seu município, de seu país, do mundo. Não 
se pensa o próprio território a partir do terri-
tório do outro. Isso é alienação. 

Há uma diferença simbólica e material em se conceber o 
campo como um território legítimo ou meramente como um setor 
da economia. O paradigma do capitalismo agrário (PCA) asso-
cia o campo no ideário que remete ao ruralismo pedagógico, 
conforme já discutimos em capítulo anterior, o qual enxerga o 
campo como lugar de produção de mercadorias. Esse aspec-
to da produção agropecuária é a totalidade do campo para o 
PCA. Em nossa compreensão, é difícil analisar a complexidade 
do campo no Brasil a partir do paradigma do rural tradicional 
veiculado pelo PCA, em virtude de ele somente situar interesses 
do capital econômico.

No paradigma da questão agrária (PQA), o campo é 
mais amplo e é tratado como espaço de produção de vida, para 
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além da economia agrícola. Como vida, compreende-se a mul-
tidimensionalidade construída pelas condições dos sujeitos em 
suas práticas sociais relacionadas com a natureza, com outros 
sujeitos, com a política, o meio ambiente e a cultura, determi-
nadas pelas ações e intencionalidades. Os movimentos sociais 
contestam a sociedade sobre um modo de produzir que proje-
te o futuro, produzindo alimentos que garantam a reprodução 
humana. Essa contestação não cabe na lógica do capital, cujo 
consumo irracional dos bens naturais e humanos ameaça a vida.

Em relação à produção de alimentos, não somente as 
questões sociais, culturais e ambientais se colocam como desafi o 
à vida no campo, mas, também, as questões referentes à segu-
rança alimentar e nutricional. Infelizmente, estas últimas ainda 
não foram privilegiadas como deveriam nas pesquisas e estudos 
sobre o território campesino. Para além da dimensão mercado-
lógica, a segurança alimentar e nutricional é uma das dimensões 
da realidade no campo. 

É importante destacar que, no Brasil, a lei de Segurança 
Alimentar e Nutricional determina que o acesso regular e perma-
nente aos alimentos é um direito de todos, seja em qualidade, seja 
em quantidade sufi ciente, sem comprometer o acesso a outras neces-
sidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras 
da saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, 
cultural, econômica e socialmente sustentáveis (CONSE A, 2006). 

Essa compreensão de segurança alimentar presente na le-
gislação brasileira é corroborada pela FAO (Organização nas Na-
ções Unidas para a Agricultura e Alimentação), ainda em 1996, 
durante a Cúpula Mundial da Alimentação, quando afi rmou que a 
segurança alimentar existe quando toda pessoa, em todo momento, 
tem acesso físico e econômico a alimentos sufi cientes, inócuos e nu-
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tritivos para satisfazer suas necessidades alimentares e preferências, 
a fi m de levar uma vida saudável e ativa.

Também é imprescindível destacar a diferença entre 
a segurança alimentar e a soberania alimentar. Esta se refere 
ao direito de todos os povos a decidir sobre as suas políticas 
agrícolas e alimentares, o que signifi ca, nomeadamente: deci-
dir o que cultivar, o quê e como comercializar, quais alimen-
tos destinar ao mercado interno e ao mercado externo e con-
trolar os recursos naturais básicos. Ser soberano é produzir 
e comercializar comida localmente, vinculada à cultura e ao 
modo de vida do povo, afastando a dependência que existe 
dos grandes mercados internacionais para alimentar a popu-
lação de um país. Ou seja, o conceito de soberania alimentar 
nasce de um contraponto do conceito de segurança alimen-
tar estabelecido pela FAO, pois se compreende que um povo, 
para ser livre, precisa ser soberano, e essa soberania passa 
também pela alimentação.

De acordo com P ereira e Sauer (2006), a Via Campesi-
na Internacional defi niu a soberania alimentar como o direito dos 
povos a defi nir suas próprias políticas e estratégias sustentáveis de 
produção, distribuição e consumo de alimentos, que garantam o 
direito à alimentação a toda a população. Essas políticas e estraté-
gias se dão com base na pequena e média produção, respeitando 
suas próprias culturas e a diversidade dos modos camponeses de 
produção, de comercialização e de gestão, nos quais a mulher de-
sempenha um papel fundamental.

Existe uma profusão de termos polissêmicos, como é o 
caso do conceito da segurança alimentar, em que os diferentes sig-
nifi cados permitem seu uso indiscriminado. Por outro lado, a sobe-
rania alimentar é mais precisa por trazer em seu signifi cado uma 
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ampla gama de atributos que defi nem melhor os casos em que o 
termo pode ser usado.

No cerne do paradigma da questão agrária, a segurança 
alimentar e nutricional conclama a se pensar em projetos sociais, 
políticos, ambientais, para que os sujeitos do campo se fortaleçam 
enquanto coletivo e garantam seus direitos. Sendo assim, a educação 
como processo de construção do conhecimento e a pesquisa para a 
proposição de projetos de desenvolvimento territorial podem cola-
borar para a efetivação histórica do paradigma da questão agrária.

A partir dessa polaridade, a educação como política pú-
blica não interessa ao território do agronegócio – este como refe-
rência de expropriação do humano, do camponês –, visto que é 
uma dimensão que não está contemplada pelo seu modelo de de-
senvolvimento. A educação como política pública deve ser pensada 
e praticada na amplitude que a multidimensionalidade territorial 
exige, da formação técnica e tecnológica para os processos produti-
vos até a formação no nível fundamental ao superior para a prática 
da cidadania.

Atualmente, o paradigma em que se 
apóia a visão tradicional do espaço rural 
no país não se propõe fazer as inter-rela-
ções emergentes da sociedade brasileira, 
nem incorporar as demandas trazidas à 
sociedade por movimentos sociais e sindi-
cais. O campo não comporta hoje com-
preensão unidimensional do rural (FER-
NANDES e MOLINA, 2004, p. 34).

Nessas tensões entre o paradigma do capitalismo agrário 
e o paradigma da questão agrária, há polêmicas, lutas de classes e 
interesses antagônicos, os quais vão confi gurando as multidimen-
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sionalidades presentes na dinâmica do território camponês. Nesse 
sentido, a educação do campo, como política educacional voltada 
para o desenvolvimento do território camponês – que é parte do 
campo brasileiro –, faz parte do projeto de desenvolvimento terri-
torial. É afi rmada com a contração DO porque considera o terri-
tório camponês como ponto de partida e de chegada das análises.

Enveredar pelas análises das concepções de campo de pro-
fessores que atuam em escolas nesses territórios é buscar perceber, 
também, como os elementos do campesinato e do agronegócio vão 
se confi gurando no imaginário docente, repercutindo no fazer pe-
dagógico nas escolas do campo, na construção dos currículos cujas 
fi nalidades são passíveis de análises e nas considerações acerca do 
desenvolvimento territorial.

2.3 TRAÇOS HISTÓRICOS DA EDUCAÇÃO 
DO CAMPO NO BRASIL

Na fase anterior à conquista política e, em seguida, ju-
rídica da educação do campo, havia um fosso entre a educação 
escolar em área urbana (e, ainda, a destinada às elites) e a educação 
ofertada nas áreas rurais. Para estas, as demandas de preparação 
de mão de obra para os processos de modernização e expansão das 
relações capitalistas na agricultura não necessitariam de um siste-
ma público de educação no campo. A esse respeito, Arroyo (2004, 
p. 71) expõe:

A imagem que sempre temos na academia, 
na política, nos governos é que para a esco-
linha rural qualquer coisa serve. Para mexer 
com a enxada não há necessidades de mui-
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tas letras. Para sobreviver com uns trocados, 
para não levar manta na feira, não há ne-
cessidade de muitas letras. Em nossa história 
domina a imagem de que a escola no campo 
tem que ser apenas a escolinha rural das pri-
meiras letras. A escolinha cai não cai, onde 
uma professora que quase não sabe ler ensi-
na alguém a não saber quase ler.

Essa ideologia da escola precária, das ausências, apresen-
tada por Arroyo (2004), perdurou e ainda perdura no imaginário 
brasileiro. Nessa disputa dos territórios imateriais do campo, a se-
paração entre a educação popular e a educação voltada para a 
elite foi explicitada nas Leis Orgânicas da Educação Nacional, pro-
mulgadas a partir de 1942, nas quais o ensino profi ssionalizante 
voltou-se para os fi lhos dos operários, tendo como foco principal a 
formação de mão de obra. Em 1960, a educação rural foi sublinha-
da com o objetivo de favorecer a elite e evitar o fl uxo migratório 
dos agricultores para as cidades. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 
1961, em seu Artigo 105, estabeleceu que “os poderes públicos ins-
tituirão e ampliarão serviços e entidades que mantenham na zona 
rural escolas capazes de favorecer a adaptação do homem ao meio 
e o estímulo de vocações profi ssionais” (BRASIL, 1961). Com isso, 
inicia-se um entendimento, embora elitizado, sobre a necessidade 
de um ensino voltado para as necessidades do campo, enfatizando 
as atividades e formação técnica agropecuarista.

Na segunda metade da década de 1950 e início dos anos 
1960, eclodem as Ligas Camponesas, principal movimento das 
massas camponesas de 1954 a 1964 no Brasil. No Nordeste, as Li-
gas Camponesas contribuíram para o surgimento de grandes mo-
vimentos reivindicatórios. No Rio Grande do Norte, evidenciam-
-se algumas experiências de educação popular, sob infl uência das 
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contribuições de Paulo Freire, tais como a campanha “De pé no 
chão também se aprende a ler”, em 1961, do prefeito de Natal, 
Djalma Maranhão, e de Moacyr de Góes, secretário de educação, 
interrompida pelo golpe militar; e as Escolas Radiofônicas criadas 
por D. Eugênio Sales, em 1949, na época administrador apostólico 
da Diocese de Natal. As escolas radiofônicas foram transformadas, 
mais tarde, em Movimento de Educação de Base (MEB) no Gover-
no Goulart. 

Nesse contexto, acrescentamos ainda o Serviço de Assistên-
cia Rural (o SAR)21, criado em 1949, por Dom Eugênio Sales, então 
padre da Arquidiocese de Natal. O SAR, juntamente com outras en-
tidades, tais como a ANCAR, tinha como intenção contribuir para o 
desenvolvimento das populações do campo, a partir de ações relati-
vas às lutas pela terra, campanhas salariais, organização de mulheres 
trabalhadoras rurais, entre outras, no interior do RN. No embalo da 
formação de lideranças no campo, o SAR empreendeu a organiza-
ção de sindicatos rurais no estado, desembocando, em 15 de junho 
de 1962, na fundação da Federação dos Trabalhadores na Agricul-
tura do Estado do Rio Grande do Norte (FETARN). 

Essas experiências marcaram os movimentos sociais nor-
te-rio-grandenses da educação popular e expressaram os reclamos 
por mudanças estruturais, principalmente no campo educacional, 
como possibilidade de uma educação problematizadora, alicerça-
da nas necessidades das classes populares. A partir da década de 
1980, com lutas de movimentos sociais ligados à educação popular 

21 Para aprofundar o assunto, recomendamos CORREIA, C. G.; PERNAM-
BUCO, M. M. As ações político-pedagógicas do Serviço de Assistência Rural 
(SAR). Brasília: Liber Livro, 2011. v. 01. 156p. A obra conta com uma valiosa contri-
buição sobre as contribuições das ações do SAR, junto aos grupos e movimentos 
sociais, na produção de conhecimentos necessários à organização dos trabalha-
dores rurais em período tão dilemático.
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e discussões sobre a democratização da educação no Brasil, infl a-
mam-se os debates a respeito de uma educação que seja voltada 
para o campesinato, que tem um propósito relacionado à cultura 
e à sociedade na qual as pessoas estão inseridas, respeitando suas 
convicções e seu modo de vida. 

Destacam-se, nesse momento, as ações educativas do Mo-
vimento Nacional dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), da 
Comissão Pastoral da Terra (CPT), da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura (CONTAG) e do Movimento Ecle-
sial de Base (MEB), cuja proposta pedagógica, baseada na “peda-
gogia da alternância”, tem como princípio organizar o tempo-es-
cola e o tempo-comunidade através de temas geradores que estão 
relacionados à vida familiar e à prática de atividades do cotidiano 
dos estudantes.

Na análise de Gohn (2011) sobre os movimentos sociais na 
contemporaneidade, esses movimentos produzem inovações e matri-
zes geradoras de saber, em coletividade político-social. Para a autora, 

a relação movimento social e educação 
existe a partir das ações práticas de movi-
mentos e grupos sociais. Ocorre de duas 
formas: na interação dos movimentos em 
contato com instituições educacionais, e 
no interior do próprio movimento social, 
dado o caráter educativo de suas ações 
(GOHN, 2011, p. 334).

Na perspectiva de Gohn (2011), os movimentos têm papel 
educativo para os sujeitos que os compõem e colocam a educação na 
arena dos direitos, no terreno dos grandes valores da vida e da forma-
ção humana. Diante dessa compreensão emergente, ocorrem mudan-
ças no projeto educacional a partir da Constituição de 1988, em que 
se fi rmou o compromisso do Estado com uma educação para todos.
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A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n. 
9.394/96) determina a adequação da educação e do calendário esco-
lar às peculiaridades da vida rural de cada região. Sobre os princípios 
e fi ns da educação nacional, esse instrumento jurídico estabelece:

Art. 3º. O ensino será ministrado com base 
nos seguintes princípios:
I - igualdade de condições para o acesso e per-
manência na escola;
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e 
divulgar a cultura, o
pensamento, a arte e o saber;
III - pluralismo de ideias e de concepções pe-
dagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e pri-
vadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabe-
lecimentos ofi ciais;
VII - valorização do profi ssional da educação 
escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, 
na forma desta Lei e da
legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extraescolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o 
trabalho e as práticas sociais. (BRASIL, 1996). 

Esses princípios estabelecidos no Artigo 3 possibilitam, 
ainda que de forma indireta nessa época, garantir as mínimas con-
dições para a existência de um ensino comprometido com a reali-
dade do contexto em que se efetiva. Sobre a educação básica, no 
que tange à organização do calendário escolar, a LDB 9.394/96, 
no Artigo 23, estabelece sua organização:
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Art. 23. A educação básica poderá organi-
zar-se em séries anuais, períodos semestrais, 
ciclos, alternância regular de períodos de 
estudos, grupos não seriados, com base na 
idade, na competência e em outros critérios, 
ou por forma diversa de organização, sempre 
que o interesse do processo de aprendizagem 
assim o recomendar.
§ 2º O calendário escolar deverá adequar-se 
às peculiaridades locais, inclusive climáticas e 
econômicas, a critério do respectivo sistema 
de ensino, sem com isso reduzir o número 
de horas letivas previsto nesta Lei (BRASIL, 
1996). 

A possibilidade sinalizada nesse Artigo em considerar a 
adequação do calendário escolar de acordo com as peculiarida-
des locais indica um avanço para se pensar no ajustamento entre o 
tempo letivo da escola e o calendário agrícola do campo. Não há 
dúvidas de que se trata de uma proposta que não pode ser mais 
desconsiderada quando pensamos sobre a organização da educa-
ção escolar no campo, com suas práticas e efeitos, como alternativa 
de escolarização adequada ao campo. Entretanto, é preciso atentar 
que essa possibilidade foi pouco efetivada pelos sistemas educacio-
nais, acabando por enfraquecer a proposta.

Ainda sobre as contribuições da LDB 9.394/96 para a 
educação do campo, a normativa também regulamenta os conteú-
dos curriculares. Vejamos o que diz o Artigo 27:

Art. 27. Os conteúdos curriculares da edu-
cação básica observarão, ainda, as seguintes 
diretrizes:
I - a difusão de valores fundamentais ao in-
teresse social, aos direitos e deveres dos cida-
dãos, de respeito ao bem comum e à ordem 
democrática;
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II - consideração das condições de esco-
laridade dos alunos em cada
estabelecimento;
III - orientação para o trabalho;
IV - promoção do desporto educacional 
e apoio às práticas desportivas não for-
mais (BRASIL, 1996).

Desse Artigo 27, destacamos a diretriz referente aos va-
lores cívicos ditos fundamentais que devem compor os conteúdos 
escolares na educação básica. Estabelecendo uma relação com a 
educação do campo na forma que a compreendemos, essas dire-
trizes possibilitam (embora não garantam) o reconhecimento dos 
sujeitos do campo como espaço vivido, fazendo-se ouvir vozes e 
experiências na criação de alternativas para se construir um conhe-
cimento e práticas de caráter emancipatórios.

Nesse processo de emancipação, a oferta de ensino tam-
bém é tratada na LDB 9.394/96, no Artigo 28:

Art. 28. Na oferta de educação básica para 
a população rural, os sistemas de ensino 
promoverão as adaptações necessárias à 
sua adequação às peculiaridades da vida 
rural e de cada região, especialmente:
I - conteúdos curriculares e metodologias 
apropriadas às reais necessidades e inte-
resses dos alunos da zona rural;
II - organização escolar própria, incluin-
do adequação do calendário escolar às
fases do ciclo agrícola e às condições cli-
máticas;
III - adequação à natureza do trabalho 
na zona rural (BRASIL, 1996).

É nesse Artigo que a educação voltada para as populações 
do campo é sublinhada, fi cando estabelecido o direito dos povos do 
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campo a um sistema de ensino adequado à sua diversidade socio-
cultural, para as necessárias adaptações de organização, metodolo-
gias e currículos adequadas às “peculiaridades da vida rural” e dos 
“interesses dos alunos da zona rural” (BRASIL, 1996). 

Como vimos, a LDB 9.394 de 1996, nos Artigos 23, 27 e 
28, afi rma as especifi cidades e a diversidade do campo em todos 
os seus aspectos: educacional, social, cultural, político, econômico, 
de gênero, etário e étnico. Considerando o exposto nesses artigos, 
a LDB 9495/96 representa um avanço na trajetória da educação 
pública escolar da população do campo ao tratar o ensino, a or-
ganização do calendário escolar, os conteúdos escolares e a oferta 
de ensino (referente, em especial, aos espaços rurais), colaborando 
com a marcha da educação do campo no Brasil. 

Numa análise mais geral, podemos inferir que, embora 
nesses artigos estejam estruturados elementos importantes para a 
educação escolar do campo, a forma como eles estão explicitados 
no texto da lei carrega o ranço de uma educação compensatória e 
ainda destoante da educação do campo tal como a compreende-
mos hoje, principalmente a partir do movimento por uma educa-
ção básica do campo.

A educação do campo, na compreensão construída a partir 
da articulação nacional, é um fenômeno sociopolítico. Nas experiên-
cias vivenciadas na educação do campo e na reforma agrária em 
particular, o campo é concebido como território de possibilidades, 
para além das ausências e exclusões. Conforme já pontuamos em 
capítulo anterior, a origem e a essência da educação do campo vêm 
de seu movimento real, que é processo; ação e refl exão contínuas e 
permanentes; e produção de novas sínteses em cada espaço-tempo. 

A educação do campo se faz prática, projeto e política 
para a classe trabalhadora e a diversidade do campo, reconhecen-
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do os polos de confronto do campo, mas, sobretudo, assumindo 
uma posição e identifi cação política e teórica, na dialética entre o 
particular e o universal, específi co e geral que vão lhe constituindo 
em sua materialidade.

A existência do confronto na educação do campo a confi -
gura como fenômeno da realidade brasileira atual, no travamento 
de disputas de projetos, do projeto societário e do projeto educativo. 
As relações entre campo, educação e política pública centram-se nas 
condições da efetivação dos direitos humanos na perspectiva cidadã.

Assim, os acontecimentos que impulsionaram tanto a 
Conferência Nacional por Uma Educação do Campo quanto a 
criação da articulação nacional abrolham de uma conjuntura na-
cional que não é inédita, contudo, seu embate é estabelecido por 
outra forma de fazê-lo. A educação do campo nasce, então, como 
movimento contra-hegemônico propositivo no Brasil, fazendo par-
te da discussão do direito à terra, contra a concentração fundiária, 
partindo da luta dos camponeses para continuarem existindo como 
camponeses, associando o movimento da luta pela terra e o acesso 
ao conhecimento. Essa relação do homem com a terra e com seu 
território sempre foi tensa, e a luta pela educação como direito vem 
sendo fi rmada nas últimas décadas. Por essa razão, ela nasce nos 
assentamentos de reforma agrária. 

A educação, desse modo, insere-se nesse projeto maior 
para a garantia da existência do campesinato como tal na reprodu-
ção social, a partir do trabalho com a terra. A luta pela escolariza-
ção e pelo acesso ao saber científi co é uma estratégia de resistência 
para garantir a sua reprodução social, o seu modo de vida e o tra-
balho com a terra.

Conforme já discutimos, entre os anos de 1997 e 1998, 
foi criada a Articulação Nacional por uma Educação do Campo, 
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que rege uma educação voltada para a escolarização dos povos dos 
campos, respeitando suas peculiaridades. A partir desse momento 
histórico e, posteriormente, epistemológico da educação do campo 
no Brasil, a legislação federal também foi sendo um “território ocu-
pado” pelo movimento por uma educação básica do campo. Essa 
legislação da qual tratamos, no âmbito da educação do campo, em 
ordem cronológica, refere-se a:

1. Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas 
Escolas do Campo (Resolução n. 1/2002 do CNE/
CEB).

2. Lei 11.947/2009: institui que o mínimo de 30% dos 
recursos do Programa Nacional de Alimentação Es-
colar deve ser utilizado na aquisição de produtos da 
agricultura familiar.

3. Resolução n. 2/2008: estabelece diretrizes comple-
mentares, normas e princípios para o desenvolvimen-
to de políticas públicas de atendimento da Educação 
Básica do Campo.

4. Decreto n. 7.352/2010: dispõe sobre a política de 
educação do campo e o Programa Nacional de Edu-
cação na Reforma Agrária (PRONERA).

5. Resolução 4/2010 do CNE/CEB: reconhece a edu-
cação do campo como modalidade específi ca da edu-
cação básica e defi ne a identidade da escola do cam-
po.

6. Lei 12.695/2012: contempla com recursos do FUN-
DEB as instituições comunitárias que atuam na edu-
cação do campo pela alternância.

7. Portaria n. 86/2013: institui o Programa Nacional 



125

KIZE ARACHELLI DE LIRA SILVA

de Educação do Campo (PRONACAMPO) e defi ne 
suas diretrizes gerais.

8. Lei 12.960/ 2014: altera a Lei n. 9394/1996 que es-
tabelece as diretrizes e bases da educação nacional, 
para se fazer constar a exigência da manifestação de 
órgão normativo do sistema de ensino para o fecha-
mento de escolas do campo, indígenas e quilombolas.

Na emergência do governo Luiz Inácio Lula da Silva, 
eleito em 2002 para o exercício de 2003 a 2006, com o apoio de 
amplos setores da classe trabalhadora, os desdobramentos da ação 
da Articulação Nacional desembocam na criação, ainda em 2002, 
do Grupo Permanente de Trabalho (GPT) de Educação do Campo 
no Ministério da Educação (MEC), e em 2004 institui a Coordena-
ção-Geral de Educação do Campo (CGEC), no escopo da Secre-
taria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade, com 
a atribuição de articular as ações do MEC pertinentes à educação 
do campo.

Ainda em 2002, na efervescência da política de revalori-
zação do campo, no decurso desse governo de referência popular, 
são instituídas as Diretrizes Operacionais da Educação Básica para 
as Escolas do Campo – DOEBEC (Parecer n. 36/2001 e Resolu-
ção 1/2002 do Conselho Nacional de Educação), num processo 
inovador de construção de uma política pública no âmbito da re-
lação entre o governo federal e os governos estaduais e municipais, 
com a sociedade civil organizada e com os povos organizados do 
campo. As DOEBEC delineiam a identidade da escola do campo, 
traçando um hífen histórico ao que se pensava, antes desse movi-
mento, sobre a educação das populações rurais:
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Parágrafo único. A identidade da escola do 
campo é defi nida pela sua vinculação às 
questões inerentes à sua realidade, ancoran-
do-se na temporalidade e saberes próprios 
dos estudantes, na memória coletiva que si-
naliza futuros, na rede de ciência e tecnologia 
disponível na sociedade e nos movimentos 
sociais em defesa de projetos que associem as 
soluções exigidas por essas questões à quali-
dade social da vida coletiva no país.

Diante dessa distinta realidade educacional, em 2004, o 
governo federal instituiu para a educação do campo, por meio do 
Ministério da Educação (MEC), a Secretaria de Educação Con-
tinuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD)22– posteriormen-
te, SECADI – e a Coordenação-Geral de Educação do Campo 
(CGEC), com o objetivo de elaborar políticas públicas específi cas 
aos povos do campo.

Em 2007, durante o segundo mandato do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, o Ministério da Educação, com Fernando 
Haddad, por meio da Portaria n. 1.258/07, instituiu a Comissão 
Nacional de Educação do Campo, como um órgão colegiado de 
caráter consultivo com a atribuição de assessorar o MEC para a 
elaboração de políticas públicas em educação do campo.

Nesse contexto, surge o Programa Projovem Campo – 
Saberes da Terra (PPJCST), que trata da educação como garan-
tia de direitos para o povo do campo, com perspectivas e ideias 
que englobam o saber e uma política pedagógica direcionada 
às atividades e práticas realizadas no meio rural, valorizando os 
jovens agricultores em seu cotidiano, vinculando a educação ao 

22 Em 2011, a Secretaria de Educação Especial (Seesp) é incorporada à 
SECAD, passando esta a se chamar SECADI (Secretaria de Educação Continua-
da, Alfabetização, Diversidade e Inclusão).
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trabalho e aos conhecimentos empíricos adquiridos diariamente 
pelos jovens camponeses.

Essa visão educacional é relevante devido à grande desi-
gualdade educacional construída e vivenciada no Brasil durante 
anos, no que diz respeito aos impasses sociais existentes entre o 
campo e a cidade. Tal diferenciação tem um olhar específi co no 
âmbito que se refere à educação e ao modo como esta é vivenciada.

Segundo dados do Instituto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) de 2006, do total de 
86.129 estabelecimentos de ensino rurais, 50.176 (37,4%) são ex-
clusivamente compostos de turmas heterogêneas, conhecidas no 
Brasil como multisseriadas, regidas por unidocentes, com pouco ou 
nenhum acesso à formação continuada específi ca para essa reali-
dade. Nessa perspectiva, dilemas se instalam: o que fazer? Acabar 
com essas turmas/escolas ou dar-lhes condições necessárias para a 
sua permanência? Quais são as alternativas possíveis? Em que se 
pese a necessidade de ressignifi cação da multisseriação e não da 
transição desta para a seriação, esses dados demonstram a inca-
pacidade do Estado brasileiro de atender plenamente e com dig-
nidade as necessidades da população do campo, o que contribui 
também para o analfabetismo de crianças, jovens e adultos e para o 
desinteresse pela educação formal. Fica, assim, evidente que, quan-
do o direito não é atendido, compromissado com sua materializa-
ção, a vulnerabilidade reina.

Segundo Hage (2014), a escola pública do campo tem as-
sumido, historicamente, a identidade de “escola multisseriada”. Em 
sua análise, o autor critica a adesão das turmas multisseriadas ao mo-
delo seriado urbano de ensino, por compreender que a multissérie
não acaba com a seriação, mas afi rma a série numa condição 
precarizada, reforçando a correspondência entre idade e série.
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O autor considera que a seriação é cartesiana es-
colacentrista, cuja organização do trabalho pedagógico es-
tabelece tempos/espaços/conhecimentos do trabalho e da 
cultura do campo como informais, deslegitimados e invisi-
bilizados, fortalecendo, dessa forma, a hierarquização. Na 
análise de Hage  (2014), essa hierarquização privilegia a me-
ritocracia darwinista, sendo etapista, seletiva, competitiva e 
classifi catória. Esse conjunto de particularidades, nas pala-
vras do autor, fortalece

[...] uma visão negativa, pejorativa e 
depreciativa com relação à escola ru-
ral, que leva grande parte dos sujeitos 
que ensinam, estudam, investigam ou 
demandam a educação no campo e na 
cidade, a se referirem às escolas multisseria-
das como um “mal necessário”, por enxergarem 
nelas a “única opção de oferta dos anos iniciais 
do Ensino fundamental nas pequenas comuni-
dades rurais”; e como responsável pelo 
fracasso escolar dos sujeitos do campo; 
reforçando com isso o entendimento 
“naturalizado” de que a solução para 
os problemas vivenciados pelas esco-
las rurais multisseriadas, ocorrerá com 
sua transformação em escolas seriadas, 
seguindo o modelo do meio urbano 
(HAGE, 2014, p. 1175, grifo nosso).

Como proposta de transgressão da matriz educacional, so-
cial, cultural e territorial que constitui a multi(série), o autor propõe 
o enfrentamento da contradição, do paradoxo que confi gura as esco-
las do campo com turmas multisseriadas, transgredindo os seguintes 
pilares da seriação: fragmentação, padronização, escolacentrismo, 
dentre outros. Uma das estratégias apontadas por Hage (2014) refe-
re-se ao reconhecimento dos diferentes tempos/espaços formativos, 
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articulando: o trabalho, a luta, a militância, a convivência familiar e 
comunitária, bem como as atividades de cultura e lazer.

Hage (2014) reconhece que essa proposta de transgres-
são da multisseriação é um processo gradativo e não se efetivará 
via decreto, de modo compulsório e padronizado, por decisão de 
grupos de pesquisadores, educadores ou outro segmento isolada-
mente. Isto é, essa transgressão tem possibilidades de se efetivar 
no diálogo e refl exão com todos os segmentos da escola, em estu-
dos e pesquisas sobre as condições objetivas das turmas multisse-
riadas, incorporando o acúmulo de experiências e práticas dos su-
jeitos que participam dessas escolas, em permanente resistência. 

Apesar da realidade objetiva das escolas do campo e dos 
desafi os propostos à sua mudança, com vistas à sua transforma-
ção, como citado anteriormente, a partir do fi nal dos anos de 
1990, o movimento de construção da teoria sobre o paradigma 
da educação do campo vem infl uenciando esse processo educa-
cional. Isso não signifi ca que algumas difi culdades deixaram de 
existir, porém há a provocação para um olhar diferenciado sobre 
a escolarização do campo, com currículos mais coerentes e ade-
quados aos tempos e espaços da vida cotidiana das pessoas do 
campo.

Outra conquista a ser assinalada refere-se à Resolução 
n. 2, de 28 de abril de 2008, que estabelece diretrizes comple-
mentares, normas e princípios para o desenvolvimento de polí-
ticas públicas de atendimento da Educação Básica do Campo. 
Pela primeira vez em um documento normativo educacional, 
aparece a denominação Educação do Campo. Outro destaque 
está relacionado às questões sobre as ações de nucleação dos es-
tabelecimentos escolares presentes no campo e o transporte es-
colar, recomendando que, sempre que possível, o deslocamento 
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dos alunos deverá ser feito do campo para o campo (intracampo), 
evitando-se, ao máximo, o deslocamento do campo para a cidade.

Embora a nucleação tenha sido regulamentada clara-
mente, a partir da Resolução 02/2008, consideramos que existem 
outras formas de nucleação/agrupamento de escolas pequenas, 
de maneira a lhes tirar do isolamento, sem que elas sejam fecha-
das, podendo, aliás, signifi car formas criativas de valorização das 
turmas multisseriadas. Essas turmas/escolas localizam-se em pe-
quenas comunidades rurais e se distribuem de modo disperso, não 
respeitando a territorialização instituída, simbolicamente, nos ter-
ritórios campesinos, difi cultando e comprometendo a sua organiza-
ção e lógica de funcionamento. Em muitas comunidades rurais, a 
existência do estabelecimento escolar em funcionamento represen-
ta a única presença material do Estado naquele território. Ou seja, 
o prédio da escola é a única obra de infraestrutura construída pelo 
poder público naquele local.

Trabalhando em comunidades rurais e atuando em pro-
cessos de formação docente de professores do campo, conhecemos 
algumas realidades nas quais o prédio escolar possui múltiplas fun-
cionalidades para a comunidade em seu entorno, tais como reu-
niões, assistência médica, festas alusivas a datas comemorativas pri-
vilegiadas pela população, palestras, mutirões, exposições, missas, 
catequeses, entre outros usos, o que demonstra que a escola não é 
somente escola para os povos do campo. Ela se constitui como um 
espaço social que extrapola as relações entre gestão/docentes, dis-
centes/docentes e discentes/discentes, para se ampliar ao âmbito 
da cultura e do direito do contexto do qual ela pertence. Portan-
to, mesmo com sua publicação, torna-se necessária a vigilância do 
cumprimento do teor regulamentado pela Resolução n. 2, de 28 de 
abril de 2008.
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Em 2010, durante o último ano do Governo Lula, nesse 
passo de conquistas para a educação do campo, foi criado o Fórum 
Nacional de Educação do Campo (FONEC), no esforço de reto-
mar a atuação articulada de diferentes movimentos sociais, orga-
nizações sindicais e outras instituições, com destaque para uma 
participação mais ampliada de universidades e institutos federais 
de educação.

A criação e o posicionamento político do Fórum expres-
sam a necessidade de vigilância entre o legislado e o operaciona-
lizado nas políticas educacionais, como, por exemplo, o instituí-
do desde as Diretrizes Operacionais da Educação Básica para as 
Escolas do Campo – DOEBEC (Parecer n. 36/2001 e Resolução 
1/2002 do Conselho Nacional de Educação). Essa conjugação de 
esforços é de relevância, pois, segundo Molina (2006), a ela-
boração de subsídios às políticas públicas interministeriais 
na área da Educação do Campo contribui para a promo-
ção do desenvolvimento e da educação nos territórios ru-
rais, como também possibilita a ampliação das articulações 
interinstitucionais, construindo agenda comum de ações e 
pesquisas na área.

É no empenho dessa expressividade, e pela importância 
histórica e acúmulos produzidos na última década, que ocorre 
a publicação do Decreto n. 7.352, de 4 de novembro de 2010, 
instituindo a Política Nacional de Educação do Campo para 
reconhecer e legitimar o Programa Nacional de Educação na 
Reforma Agrária em condição potencial de política de Estado, 
estabelecendo a abrangência do termo “populações do campo” e a 
expansão das escolas do campo, produzindo uma identidade esco-
lar caracterizada já no Artigo 1º:
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Art. 1º A política de educação do campo 
destina-se à ampliação e qualifi cação da 
oferta de educação básica e superior às
populações do campo, e será desenvolvi-
da pela União em regime de colaboração 
com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, de acordo com as diretrizes 
e metas estabelecidas no Plano Nacional 
de Educação e o disposto neste Decreto. 
§ 1º Para os efeitos deste Decreto, enten-
de-se por:
I - populações do campo: os agricultores 
familiares, os extrativistas, os pescadores 
artesanais, os ribeirinhos, os assentados e 
acampados da reforma agrária, os traba-
lhadores assalariados rurais, os quilom-
bolas, os caiçaras, os povos da fl oresta, 
os caboclos e outros que produzam suas 
condições materiais de existência a partir 
do trabalho no meio rural; e
II - escola do campo: aquela situada em 
área rural, conforme defi nida pela Fun-
dação Instituto Brasileiro de Geografi a 
e Estatística – IBGE, ou aquela situada 
em área urbana, desde que atenda predo-
minantemente a populações do campo 
(BRASIL, 2010). 

Nesse Artigo 1º, está caracterizada a identifi cação da po-
lítica educacional do campo, tendo como destaque a defi nição po-
lítica das populações do campo e a escola do campo. É a partir do 
Decreto n. 7.352/2010 que qualquer escola situada em contexto 
rural é denominada, regularmente, de escola do campo, lançando 
um divisor de águas em relação à nomenclatura desses estabeleci-
mentos de ensino no território campesino.

É imprescindível frisar que a mudança na nomenclatura 
proposta por esse Decreto, como podemos perceber em nossos 
estudos e experiências profi ssionais, não garante por si só a ope-
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racionalização de mudanças necessárias na direção do paradigma 
emergente na educação do campo. Dito de outro modo, mesmo 
com todo o avanço na arena das lutas dos movimentos sociais por 
uma educação básica do campo e após a promulgação das Diretrizes 
Operacionais da Educação Básica para as Escolas do Campo (DOE-
BEC) e do Decreto n. 7.352/2010, ainda é presente nas escolas ditas 
do campo uma mera transposição didática do currículo das escolas 
urbanas, como modelo preponderante a ser seguido. Isso nos mostra 
que há um caminho longo a ser percorrido para a efetivação do pa-
radigma da educação do campo, em contraposição ao paradigma da 
educação rural, conforme tratamos anteriormente.

Apesar dessas constatações, reconhecemos que, como for-
ça material, nesse novo fôlego jurídico de universalidade do direito 
à educação e da obrigatoriedade do Estado em efetivar a garantia 
dessa universalidade, os princípios da educação do campo são rei-
terados no Decreto n. 7.352/2010, numa proporcionalidade po-
lítico-pedagógica entre essa normativa e o teor das intenções das 
DOEBEC de 2002:

I - respeito à diversidade do campo em 
seus aspectos sociais, culturais, ambien-
tais, políticos, econômicos, de gênero, 
geracional e de raça e etnia;
II - incentivo à formulação de projetos 
político-pedagógicos específi cos para 
as escolas do campo, estimulando o de-
senvolvimento das unidades escolares 
como espaços públicos de investigação 
e articulação de experiências e estudos 
direcionados para o desenvolvimento so-
cial, economicamente justo e ambiental-
mente sustentável, em articulação com o 
mundo do trabalho;
III - desenvolvimento de políticas de for-
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mação de profi ssionais da educação para 
o atendimento da especifi cidade das es-
colas do campo, considerando-se as con-
dições concretas da produção e reprodu-
ção social da vida no campo;
IV - valorização da identidade da esco-
la do campo por meio de projetos pe-
dagógicos com conteúdos curriculares e 
metodologias adequadas às reais neces-
sidades dos alunos do campo, bem como 
fl exibilidade na organização escolar, in-
cluindo adequação do calendário escolar 
às fases do ciclo agrícola e às condições 
climáticas; e
V - controle social da qualidade da edu-
cação escolar, mediante a efetiva partici-
pação da comunidade e dos movimentos 
sociais do campo (BRASIL, 2010). 

O protagonismo dos movimentos sociais dos povos do 
campo – aliado a uma conjuntura política, social e econômica fa-
vorável decorrente de um governo federal de referência popular, a 
partir dos anos 2000 – vem contribuindo signifi cativamente para a 
promoção do avanço da consciência do direito à educação e tem 
forçado o Estado brasileiro a conceber e implementar políticas de 
Educação do Campo, tais como o PPJCST, o PRONERA, o Pro-
grama de Apoio às Licenciaturas em Educação do Campo (PRO-
CAMPO), o Programa de Iniciação à Docência para a Diversidade 
(Pibid Diversidade/CAPES) e a criação das licenciaturas em Edu-
cação do Campo.

No segundo ano de mandato da presidente Dilma Rous-
seff , em março de 2012, foi lançado pelo governo federal, na pessoa 
do Ministro da Educação Aloízio Mercadante, o Programa Na-
cional de Educação do Campo (PRONACAMPO), instituído pela 
Portaria n. 86, de 1º de fevereiro de 2013, e apresentado como 
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apoio técnico e fi nanceiro aos estados, Distrito Federal e municí-
pios, num conjunto de ações articuladas para a implementação de 
uma política nacional de Educação do Campo, nos termos do de-
creto presidencial n. 7352, de 4 de novembro de 2010, fruto de mo-
bilizações de entidades e organizações de trabalhadores, iniciadas 
no fi nal da década de 1990.

As ações do PRONACAMPO estão estruturadas em 04 
eixos: 1) gestão e práticas pedagógicas, relacionadas ao Programa 
Nacional do Livro Didático – PNLD Campo, Programa Nacional 
Biblioteca da Escola – PNBE Temático e ao Programa Mais Edu-
cação Campo; 2) Formação Inicial e Continuada de Professores, 
prevendo a expansão de polos da Universidade Aberta do Brasil, 
oferta de cursos de licenciatura em Educação do Campo (Procam-
po), ampliação de cursos de extensão, aperfeiçoamento e espe-
cialização e linhas de fi nanciamento específi co para a formação 
de professores para atuarem em escolas rurais, tais como a Ação 
Escola da Terra, para docentes que atuam em turmas multisseria-
das e em escolas quilombolas dos anos iniciais do Ensino Funda-
mental; 3) Educação de Jovens e Adultos, Educação Profi ssional e 
Tecnológica, abarcando o Programa Saberes da Terra e Programa 
Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC) 
e; 4) Infraestrutura Física e Tecnológica, que visa a construção de 
escolas, a inclusão digital, abarcando os seguintes programas: Di-
nheiro Direto na Escola (PDDE-Campo), o PDDE Água e Esgoto 
Sanitário – Programa Dinheiro Direto na Escola, o Programa Luz 
para Todos na Escola e o Transporte Escolar.

Na cerimônia de seu lançamento, foi possível perceber a 
presença de grupos antagônicos do campo no país: representantes 
dos movimentos sociais, de sindicatos dos trabalhadores da agricul-
tura e de setores do agronegócio. Os discursos realizados por esses 
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representantes revelavam que a educação do campo, sob a media-
ção do Estado, nesse período, apresentava tendências em atender 
interesses de grupos antagônicos no campo brasileiro.

Numa análise do período de 2010 a 2012, o Fórum Nacio-
nal de Educação do Campo (FONEC), no mês de agosto de 2012, 
durante debates do Seminário Nacional de Educação do Campo, 
realizado nesse ano em Brasília-DF, avaliou a proposta do PRO-
NACAMPO, destacando que esse programa se aproxima mais de 
uma política de “educação rural” por diversas razões, distancian-
do-se da educação do campo que vinha sendo construída pelo mo-
vimento nacional. Dentre essas razões apontadas, estão o jogo das 
relações que constituíram o PRONACAMPO e a situação existen-
te na educação e no conjunto da vida social dos trabalhadores do 
campo nesse período, ou seja, o atendimento às demandas sociais 
e, ao mesmo tempo, o fortalecimento do agronegócio no Brasil e 
sua intervenção nas políticas sociais. Esses fatos se constituem como 
armadilhas da lógica da política liberal para a educação do campo 
(FONEC , 2012).

Em 2015, entre os dias 21 e 25 de setembro, aconteceu o 
II Encontro Nacional de Educadores da Reforma Agrária (II ENE-
RA), em Luziânia/GO, congregando mais de mil pessoas, sob os 
lemas “Fechar escola é crime” e “Educação não é mercadoria”. O 
evento teve como foco a análise das tendências das políticas públi-
cas do campo, considerando os impactos da lógica mercantilizada 
sobre a educação brasileira, com a qual qual grupos fi nanceiros 
tentam dominar a educação pública.

Participaram da solenidade de abertura Gabriel Medina, 
Secretário Nacional de Juventude da Presidência da República; 
Maria Lourdes Urbaneja, embaixadora da Venezuela; Maria Lu-
cia Falcón, presidente do Instituto Nacional de Reforma Agrária 
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(Incra); Edgard Kolling e Pedro Stedile, da coordenação nacional 
do MST; e Kátia Souto, representando o Ministério da Saúde 
(MS). O encontrou ainda contou com as presenças dos mi-
nistros Patrus Ananias, do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário (MDA) e Renato Janine Ribeiro, da Educação, além 
de demais representantes do governo federal e representações 
diplomáticas latino-americanas.

Durante o II ENERA, foi denunciado que, no pe-
ríodo entre 2005 e 2015, 32.500 escolas do campo foram 
fechadas por múltiplas razões e forças políticas, acarretan-
do prejuízos de diversas ordens aos estudantes, suas famílias 
e ao território campesino. Ainda foi debatido o período de 
crise, acirrado a partir de 2008, em que o capital necessita 
pensar novas demandas que possibilitem a sua reprodução, 
avançando, também, na educação como estratégia de sobe-
rania. O modelo empresarial paulatinamente se consolida na 
educação, juntamente com a força das grandes corporações 
do agronegócio, das indústrias e dos meios de comunicação, 
desde a educação básica ao ensino superior, com a conivência 
e parceria do Estado, como movimentos de contradições da 
conjuntura política brasileira.

Nesse momento de acirramento da luta de classes, 
em que o grande desafi o é construir unidade em torno de 
uma educação pública e popular, os mecanismos de explo-
ração, precarização, apropriação e controle empresarial da 
educação pública pelas corporações empresariais, além de 
serem violentos e inaceitáveis, foram denunciados durante 
os debates produzidos no II ENERA (2015). Nas palavras de 
Molina (2015, p. 396), “a gravidade do que está em questão 
neste momento é o tamanho do retrocesso que isto pode sig-
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nifi car em termos concretos de proibição legal das práticas 
inovadoras que vimos construindo na Educação do Campo 
pelo Brasil afora”.

Sob a ameaça colocada por essa conjuntura denun-
ciada no II ENERA (2015), os participantes do evento cons-
truíram um manifesto de denúncia dessas condições objetivas 
que se anunciam na educação do campo no Brasil. Conside-
ramos importante, do ponto de vista político, nessa discussão 
sobre a trajetória da educação do campo, anunciar os com-
promissos de luta e construção elencados pelo coletivo, a par-
tir do II ENERA (2015)23:

Seguir lutando por uma sociedade justa, de-
mocrática e igualitária, sem exploração do 
trabalho e da natureza, com Reforma Agrá-
ria, com um projeto popular de agricultura e 
com saúde, cultura e educação de qualidade 
social para o conjunto dos trabalhadores e 
das trabalhadoras.
Lutar contra qualquer tipo de reforma neo-
liberal que reduza os direitos dos trabalha-
dores e das trabalhadoras e comprometa a 
democracia e a soberania do nosso país.
Combater o modelo do agronegócio que re-
presenta doenças, morte e destruição da na-
tureza e dos povos do campo, das fl orestas e 
das águas, especialmente dos povos indígenas 
e quilombolas. E resistir à ofensiva das em-
presas do agronegócio nas escolas do campo, 
que tenta subordinar educadores e educado-
ras, educandos e educandas à sua lógica des-
trutiva, com falsos discursos inovadores.

23 Manifesto das Educadoras e dos Educadores da Reforma Agrária. II En-
contro Nacional de Educadoras e Educadores da Reforma Agrária, Luziânia-
-GO, 21 a 25 de Setembro de 2015. Disponível em: https://mst.org.br/2015/10/01/
educadores-da-reforma-agraria-lancam-manifesto-pela-educacao-durante-o-2-e-
nera/. Acesso em: 07 dez. 2015.
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Construir a Reforma Agrária Popular, com 
distribuição de terras a quem nela vive e 
trabalha e com avanço da agricultura cam-
ponesa que tem como principal objetivo a 
produção de alimentos saudáveis e ambien-
talmente sustentáveis para o conjunto da so-
ciedade.
Trabalhar pela agroecologia como matriz 
tecnológica, produção de conhecimento e 
desenvolvimento de uma agricultura a partir 
dos princípios da agrobiodiversidade e da so-
berania alimentar dos territórios.
Combater a privatização da educação públi-
ca em todas as suas formas, seguir na defesa 
de uma educação pública desde a educação 
infantil até a universidade e atuar contra as 
reformas empresariais defendidas no Brasil 
pelo Movimento Todos pela Educação, que 
buscam subordinar as escolas às exigências 
do mercado, reduzem as dimensões formati-
vas, roubam o tempo da aprendizagem, ins-
talam uma competição doentia e ampliam a 
exclusão.
Defender a destinação de verba pública ex-
clusivamente para a educação pública.
Combater a indústria cultural capitalista que 
produz um modo de vida consumista e indi-
vidualista.
Seguir denunciando que FECHAR ESCO-
LA É CRIME! e lutar contra a desigualdade 
educacional em nosso país e pela construção 
de mais escolas públicas no campo, com in-
fraestrutura adequada, de acordo com a rea-
lidade do campo.
Trabalhar pela alfabetização e políticas pú-
blicas de EJA e exigir políticas que garantam 
o direito à elevação da escolaridade de todo 
povo brasileiro.
Defender para todos os trabalhadores e as 
trabalhadoras do campo e da cidade uma 
educação emancipatória que vise o desenvol-
vimento do ser humano em todas as dimen-
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sões da vida, que alargue a visão de mundo 
das novas gerações e permita vivenciar rela-
ções sociais baseadas em valores como ajus-
tiça, a solidariedade, o trabalho coletivo e o 
internacionalismo.
Seguir na construção de uma escola ligada à 
vida das pessoas, que tome o trabalho social-
mente produtivo, a luta social, a organização 
coletiva, a cultura e a história como matrizes 
organizadoras do ambiente educativo da es-
cola, com participação da comunidade e au-
to-organização de educandos e educandas e 
de educadores e educadoras.
Lutar contra todo tipo de violência e pre-
conceitos étnicos e raciais, glbtfóbicos e de 
gênero.
Participar das lutas dos trabalhadores e das 
trabalhadoras da educação por condições 
dignas de trabalho, valorização profi ssional e 
formação adequada.
Seguir trabalhando pela Pedagogia do Movi-
mento e pela Educação do Campo, na cons-
trução da Pedagogia Socialista para o con-
junto dos trabalhadores e das trabalhadoras.

Considerando a esfera estadual da trajetória mais recente 
da educação do campo, no Rio Grande do Norte, no ano de 2005, 
durante o mandato da governadora Wilma de Faria, em sintonia 
com a conjuntura político-educacional nacional, entre os dias 27 
e 29 de abril, foi realizado em Natal o I Seminário Estadual de 
Educação do Campo, do qual resultou a publicação da Carta do 
Rio Grande do Norte e a criação do Comitê Gestor de Educação 
do Campo, por meio do Decreto n.18.710, de 25 de novembro de 
2005, documento que trata das garantias quanto à educação para 
os povos do campo.

Durante o mandato estadual da governadora Rosalba 
Ciarlini, em junho de 2013, como etapa de preparação para a 
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Conferência Estadual de Educação do Rio Grande do Norte, o 
Comitê Gestor de Educação do Campo realizou a Primeira Con-
ferência Livre, em Educação do Campo, no auditório do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do 
Norte (IFRN), no campus central, com a presença de cerca de 400 
representantes dos diversos municípios do estado, contemplando 
a sociedade civil e organizada, os movimentos sociais do campo, o 
poder público, os povos do campo, das águas e das fl orestas. 

Como resultado dessa Conferência, foi elaborado um 
conjunto de proposições, a partir do Documento Base da Con-
ferência Nacional de Educação (CONAE), defendidas e inseridas 
na Conferência Estadual de Educação, organizada pelo Fórum 
Estadual de Educação do RN, sendo incluídas no documento fi -
nal da etapa estadual encaminhado para a CONAE 2014, eta-
pa nacional, realizada em Brasília-DF, entre os dias 19 e 23 de 
novembro de 2014, com debates que envolveram cerca de 3,6 
milhões de pessoas.

Em 2015, já no governo estadual de Robinson Faria, 
teve início a 1ª edição da execução da Ação Escola da Terra, re-
gulamentada pela Portaria do Ministério da Educação n. 86, de 
02 de fevereiro de 2013, e pela Portaria n. 579, de 2 de julho de 
2013, dentre o conjunto de ações aglutinadas no PRONACAM-
PO. A ação “Escola da Terra” tem como objetivos promover a 
formação continuada específi ca de professores para que atendam 
às necessidades de funcionamento das escolas do campo e das 
localizadas em comunidades quilombolas e oferecer recursos di-
dáticos e pedagógicos que atendam às especifi cidades formativas 
das populações do campo e quilombolas.

De 2013 a 2016, a ação “Escola da Terra” conseguiu 
realizar atividades formativas em 14 estados da federação, 
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valorizando as dimensões sociopolítica, pedagógica, cultural, 
administrativa e as relações com os entes federados nas esferas 
federal, estadual e municipal, e com os movimentos sociais e 
sindicais populares do campo. Em âmbito nacional, a Ação 
atendeu, aproximadamente, 14 mil educadores do campo, e 
os números ofi ciais indicam uma demanda de aproximada-
mente 69 mil a serem atendidos ainda.

Essa execução, no RN, realizou-se numa parceria en-
tre a Secretaria de Estado da Educação e da Cultura e a Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Norte, através do Cen-
tro de Educação e dos seus programas. Na primeira edição, 
o público atendido foi de 150 professores, com carga horária 
de 180 horas, na metodologia da Pedagogia da Alternância, 
cujo tempo foi dividido em “tempo-universidade” e “tempo-
-comunidade”. O currículo da formação priorizou a práxis 
docente, bem como suas articulações. Como resultados, hou-
ve o aperfeiçoamento da ação pedagógica dos professores, 
avanços na interação da equipe escolar com a comunidade, o 
acesso a novos saberes e trocas de experiências sobre a mul-
tisseriação.

Em 2017, iniciou-se a 2ª edição da ação “Escola da 
Terra” no RN, sendo ampliada a meta de professores do cam-
po contemplados, que representou 304 cursistas, distribuídos nos 
polos de Caicó e de Mossoró. Mesmo que a Ação ainda esteja 
em andamento, podemos considerar que essa proposta possibilita 
reconstruir e reorganizar conteúdos, espaços, tempos, processos, 
estratégias e instrumentos de acompanhamento, monitoramen-
to, avaliação e replanejamento, num movimento inovador para a 
formação docente continuada na educação do campo, sobretudo 
em território potiguar.
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Diante dessas construções e da concretude da educação 
do campo no Brasil, podemos perceber que o campo é um projeto 
de disputa de modelos de desenvolvimento, no qual a arquitetu-
ra do capital é cada vez mais hegemônica e poderá propor uma 
reedição de uma proposta de educação para as populações rurais, 
mas sem assumir a construção efetiva de um sistema público de 
educação do campo. O destaque da luta do trabalhador rural e as 
suas formas de protestar contra as condições de vida socioculturais 
e educacionais foram capazes de alavancar essas conquistas – com 
seus avanços e permanências – para se pensar uma política voltada 
para a educação do campo e adequada aos povos do campo: agri-
cultores/as familiares, assalariados, assentados ou em processo de 
assentamento, ribeirinhos, caiçaras, extrativistas, pescadores, indí-
genas, remanescentes de quilombos, entre outros povos que lutam 
pela afi rmação dos seus direitos no território nacional.

Por esse motivo, é preciso observar e defender a efetivação 
dos direitos já conquistados, bem como garantir a ampliação de 
orçamento para a continuidade de projetos, programas e demais 
ações educativas resultantes da luta histórica dos trabalhadores, dos 
povos do campo, das águas e das fl orestas e de seus movimentos 
sociais e sindicais, que contribuem para a formação humana eman-
cipatória e para a construção da democracia.



3

VIDA E FORMAÇÃO:  
O CAMPO NAS MEMÓRIAS 

DOS PROFESSORES

Nesse capítulo, não temos o intuito de apresentar uma in-
vestigação autobiográfica dos professores participantes, visto que os 
memoriais acadêmicos foram abordados como fontes para a constru-
ção de nossos dados. Para Josso (2004; 2010), a narrativa empreen-
dida no memorial, no contexto de formação dos professores, conduz 
esses profissionais a uma reflexão antropológica (no sentido de evi-
denciar as características do ser humano), ontológica (por retomar o 
questionamento socrático: “quem sou eu”?) e axiológica (no sentido 
de visibilizar os eixos estruturantes e orientadores da existência).

O que nos interessa, a partir da leitura dos memoriais, é 
compreender as experiências, chamadas de recordações-referências 
por Josso (2004, p. 39), as quais os professores selecionaram para a 
escrita, em detrimento de outras, observando os possíveis elementos 
que apontam para os atributos das concepções de campo desses su-
jeitos. Para Passeggi, Souza e Vicentini (2011) dois pontos fundamen-
tais se destacam nos estudos que analisam as narrativas biográficas:
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O primeiro é partilhado por todos: o pa-
pel central do sujeito concebido numa vi-
são construcionista. O segundo, por uma 
boa parte deles: o papel da linguagem na 
vida social, na construção de sistemas de 
valores e crenças, na negociação dos senti-
dos e na reinvenção das representações de 
si (PASSEGGI, SOUZA e VICENTINI, 
2011, p. 382).

A centralidade do professor participante nessa pesquisa 
e a importância do seu memorial enquanto fonte para a constru-
ção de dados nos permite evidenciar as relações que o professor 
estabelece com o campo. No memorial, a escrita sobre si é um ato 
refl exivo que evoca experiências de forma não-aleatória e que, 
portanto, permite edição, revisão e reescrita até a hora em que ela 
é entregue para submissão acadêmica, como é o nosso caso. Os 
professores participantes de nossa pesquisa, estando em processo 
de formação continuada, mais especifi camente em educação do 
campo, narram suas experiências de vida, o que revela uma to-
mada de consciência da formação do sujeito para a emergência 
de um sujeito da formação. Nóvoa (2010), reforçando as contri-
buições dos estudos de Josso (2010), diz que “todo conhecimento 
é autoconhecimento, toda formação é autoformação” (NÓVOA , 
2010, p. 22).

Nesse sentido, segundo Josso (2010), o professor (como 
formador), forma-se a si próprio, a partir de quatro grandes 
instâncias: 1) por meio da refl exão sobre os seus percursos pes-
soais e profi ssionais (autoformação); 2) na relação com os outros 
numa aprendizagem conjunta que faz apelo à consciência, aos 
sentimentos e às emoções (heteroformação); 3) por intermédio 
das coisas (saberes, técnicas, culturas, artes, tecnologias); e 4) sua 
compreensão crítica (ecoformação). 



146

KIZE ARACHELLI DE LIRA SILVA

Nesse caminho para si no percurso para tornar-se for-
mador, o professor, na escrita do memorial, permite-nos identifi -
car suas relações com o contexto campesino, inscrevendo-as nas 
experiências de vida, no percurso pessoal e profi ssional. Conside-
rando que essas memórias formam uma teia de sentidos para es-
ses professores, é imprescindível, portanto, observar os registros 
dos fatos marcantes de suas trajetórias, suas relações com o cam-
po, o ingresso na vida profi ssional e os aprendizados construídos 
no decurso da formação mais específi ca em educação do campo.

Como dissemos, em momento anterior, os 06 (seis) 
professores da pesquisa estavam participando do curso de es-
pecialização em formação continuada em educação do campo 
integrados ao ProJovem Campo – Saberes da Terra, oferecido 
pelo IFRN em parceria com a SEEC/RN, no período de 2013 
a 2015. Atuamos na função formadora desse curso, momento 
em que tivemos a possibilidade de conduzir a pesquisa. O conta-
to mais aproximado com esses professores se deu quando foram 
formados grupos para a orientação do trabalho de conclusão de 
curso da especialização. Na oportunidade, apresentamos as in-
tenções da pesquisa de doutoramento e eles aceitaram participar 
da investigação, assinando o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido e de Sigilo.

Para construir a teia de elementos que possibilitam 
construir a identifi cação e compreensão das concepções de cam-
po dos professores em análise, passaremos a nos dedicar aos des-
taques dos escritos por eles no memorial.

• Professora Cida
Uma das professoras participantes, a professora Cida, 

ao iniciar seu memorial, assim coloca:
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Este trabalho vem abordar a importância da 
educação do campo, pois para mim é funda-
mental uma vez que toda minha infância foi 
vivida no meio rural, vivendo da agricultura 
e ajudando ao meu pai na colheita dos grãos 
que alimentava a família. Além de que, meus 
primeiros anos de vida escolar foram numa 
escola do campo e toda minha trajetória pro-
fi ssional (CIDA, 2015, p. 1-2).

Nesse trecho, embora a intenção do memorial exigido no 
âmbito do Curso de Especialização em Educação do Campo não 
seja, exclusivamente, falar sobre a educação do campo, a profes-
sora Cida apresenta seu memorial destacando o orgulho de sua 
história ligada ao campo. Dessa forma, fi ca evidente sua ligação 
identitária com o meio rural. Para ela, revelar de pronto que tem 
raízes no campo torna-se urgente, em relação à escrita que ela pas-
sa a desenvolver sobre sua vida pessoal e acadêmica no memorial. 
Outro ponto de destaque refere-se à educação escolar do campo. 
Vejamos o que a professora Cida coloca:

Meu pai sempre ressaltou a importância dos 
estudos para o ser humano e [sic], mas na dé-
cada de 70 era muito difícil o acesso à escola, 
não existia a obrigatoriedade de todos na esco-
la e transporte escolar, pois a casa que eu mo-
rava fi cava muito longe da escola a gente tinha 
que caminhar a pé uma hora. E só em 1988 
com a promulgação da constituição federal é 
que garante a educação como direito de todos 
art. 205 CF de 1988 (CIDA, 2015, p. 2).

Embora tenha destacado o seu orgulho em ter uma traje-
tória de origem e continuidade no campo e da educação do cam-
po, a professora Cida denuncia a difi culdade em ter acesso ao 
direito a aprender na escola em seu tempo de criança. As creches 
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existiam no Brasil, com caráter assistencialista e vinculadas às se-
cretarias de assistência social. Com a promulgação da Constituição 
Federal de 1988, a educação da criança de 0 a 6 anos se desloca do 
assistencialismo e fi lantropia para fi gurar como direito e dever do 
Estado, numa perspectiva educacional, em resposta aos movimen-
tos sociais em defesa dos direitos da criança. 

Essa inclusão da função eminentemente educativa das 
creches, no âmbito da lei, confi gura um avanço para a história da 
educação infantil brasileira. Com a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional nº 9394 de 1996, a educação infantil é conside-
rada como primeira etapa da educação básica, reconhecendo as es-
pecifi cidades do desenvolvimento das crianças da faixa etária de 0 a 
6 anos e contribuindo para a construção e o exercício da cidadania.

Além da difi culdade que a professora Cida retrata 
sobre a sua falta de oportunidade para se escolarizar no campo 
desde os primeiros anos de vida, ela acrescenta a problemática do 
transporte escolar, ainda persistente nos dias atuais. Sobre isso, ela 
conta:

Mesmo tendo concluído a 4ª série no ano 
de 1981, no seguinte estudei como ouvinte 
a mesma série, pois não existia transpor-
te escolar para levar os estudantes da zona 
rural até a cidade de Jucurutu para dá [sic] 
continuidade nos estudos, já que as escolas 
da zona rural só ofereciam até 4ª série. No 
ano de 1983 fui estudar a 5ª série na cidade 
de Jucurutu na Escola Newman Queiroz que 
na época era uma fundação e só foi possível 
por que meu pai era sócio do sindicato dos 
trabalhadores rurais que disponibilizou uma 
bolsa de estudo para que eu pudesse estudar 
(CIDA, 2015, p. 3).
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Nesses dois últimos trechos, fi ca evidente a problemáti-
ca da universalização da educação e da democratização do acesso 
ao conhecimento e à educação escolar pelos povos do campo. A 
professora, em seu tempo, vivenciou o que tantas outras crianças, 
jovens e adultos ainda vivenciam em relação às difi culdades da efe-
tivação dos dispositivos legais da educação brasileira na realidade 
concreta. Defender a educação como direito social ainda é urgente 
no território camponês, visto que a jornada dos movimentos sociais 
tem requerido o acesso ao núcleo de processos formativos já previs-
tos legalmente e a garantia à escolarização pública do campo desde 
a educação infantil à universidade. 

Nessa perspectiva sobre o direito à escolarização, os su-
jeitos sociais do campo – e suas experiências – se afi rmam 
no “território do conhecimento” (ARROYO, 2013), isto é, 
apesar de haver o impedimento às experiências sociais para 
se integrarem ao conhecimento considerado legítimo, os cole-
tivos sociais mostram que os saberes têm, sim, sua origem na 
experiência social e não apenas na artifi cialidade das questões 
epistemológicas. 

A luta é por pertencimento social amplo, por acesso 
aos bens materiais e culturais, simbólicos e memoriais, na di-
versidade de espaços sociais, onde o direito à escola adquire 
outra relevância. É na junção entre os saberes sobre o territó-
rio, sobre a vida e os saberes ditos “escolares”, ofi ciais, que se 
contrói o conhecimento capaz de transformar a realidade do 
campo (ARROYO, 2013).

Em continuidade à análise do memorial da profes-
sora Cida, destacamos a passagem na qual ela narra o seu 
ingresso na carreira do magistério, através de processo seleti-
vo para professor efetivo. No trecho a seguir, a professora des-
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creve suas primeiras impressões ao se deparar com a turma 
de alunos na escola que a recebeu:

No fi nal do ano de 1995, prestei concurso pú-
blico para professor do município de Jucurutu, 
fui classifi cada, mas só fui convocada no dia 
10 de março de 1998, pois o concurso passou 
dois anos na justiça. Fui lotada numa escola do 
campo “Unidade de Ensino Porfi ria Lopes” no 
sitio Saco de São João, que fi cava aproximada-
mente 10 km da comunidade Boi Selado onde 
eu morava, ou seja, moro até hoje. No primeiro 
dia de aula fi que sem chão, quando me depa-
rei com uma turma de 17 alunos numa turma 
[sic] multiseriadas da 1ª a 4ª série, pois só tinha 
a formação em Magistério, que não me pre-
parou para ensinar uma turma multiseriadas 
[sic], mas fui fazendo adequações e necessárias 
para atender todas as crianças tentando alfabe-
tizar as que precisavam e organizei a turma em 
grupo de acordo com a série, só assim, facilitou 
um pouco meu trabalho (CIDA, 2015, p. 3).

Nesse relato, a professora Cida confessa que, mesmo 
tendo raízes no campo, ao assumir a regência de uma turma na 
escola do campo, ela se sentiu despreparada, visto que o seu cur-
so preparatório para o magistério não lhe habilitou, efetivamen-
te, para o trabalho com a realidade de uma turma multisseriada. 
Mesmo sendo de um município de pequena proporção geográfi ca 
e com expressiva população morando no campo, a formação do-
cente que a professora vivenciou exclui-lhe a possibilidade em con-
siderar a escola do campo em sua concretude.

Se a formação inicial no magistério não contemplou as 
peculiaridades da escola do campo, a formação continuada tam-
bém reforçava esse caráter hegemônico, totalitário e excludente, 
como descrito no seguinte trecho do memorial: 
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A formação continuada ou em serviço 
acontecia na sede do município, onde a 
equipe pedagógica reunia todos os pro-
fessores que lecionavam nas escolas do 
campo no centro municipal de Ensino 
Rural “Bráulio Lopes Galvão”, mas os 
supervisores planejavam numa visão 
urbanista sem levar em consideração as 
especifi cidades do campo, até mesmo 
por falta de conhecimento sobre o tema 
(CIDA, 2015, p. 4).

O professor Arroyo (2007), ao realizar uma análise sobre 
as políticas de formação de educadores, destaca as possíveis razões 
para o Estado não formular políticas públicas de formação de pro-
fessores para o campo. Dentre elas, o autor considera o sistema 
escolar público ainda alicerçado no paradigma urbano, no qual os 
cidadãos urbanos são modelos de direito. O autor acrescenta que 
a tradição brasileira de políticas e normas generalistas difi culta a 
construção de propostas que contemplem as especifi cidades e as 
diversidades dos coletivos. 

Nesse entendimento, Arroyo (2007) nos explica que se faz 
necessário reinventar as trajetórias de formação e afi rmá-las como 
responsabilidade pública. Além disso, o autor considera importan-
te reformular os currículos dos cursos (Pedagogia, Licenciaturas, 
entre outros) da formação para incluir a temática da educação do 
campo de professores.

Percorrendo o caminho da formação da professora 
Cida, encontramos o trecho no qual ela descreve sobre seu ingres-
so no curso de Pedagogia, em 1999, na Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte, no campus de Caicó, através do Programa 
Especial de Formação Profi ssional para a Educação Básica (Profor-
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mação)24 do Governo Federal, em parceria com estados e municí-
pios e as instituições de ensino. Sobre sua experiência no curso, a 
professora destaca:

Mas durante todo curso não paguei nem 
uma disciplina que abordasse a educação 
do campo, nem tão pouco as classes mul-
tisseriadas que é uma realidade no país. Ao 
contrário tinha professor da universidade 
que criticavam essa forma de organização, 
quando eu ou outro colega que atuavam nas 
classes multisseriadas fosse relatar algum tra-
balho realizado nas turmas, pois o mesmo 
não acreditava que acontecia aprendizado 
numa turma com esse sistema de organiza-
ção (CIDA, 2015, p. 4).

Nesse trecho, a professora denuncia que, mesmo em uma 
universidade pública – naquela época –, a formação docente era 
descontextualizada no tocante a tratar da realidade educacional 
das populações do campo. Ora, se o Proformação promovia o aces-
so à graduação a professores já atuantes, em serviço, haveria 
de se considerar os espaços de trabalho desses cursistas. 

Como reconhecido, historicamente, a universidade 
manifestou grande indiferença à educação escolar básica no 
campo e, consequentemente, à formação de professores nas 
licenciaturas, como evidencia o relato da professora. Somente 

24 O PROFORMAÇÃO, criado em 1999, no Governo de Fernando Hen-
rique Cardoso e do Ministro da Educação Paulo Renato Souza e continuado no 
Governo de Luís Inácio Lula da Silva, faz parte das políticas do Ministério da Edu-
cação, na efervecência da promulgação da LDB 9394/96, visando promover a qua-
lidade do ensino por meio da melhoria no processo de formação dos professores. 
É um curso de formação de professores leigos em exercício, que atuam no ensino 
fundamental (quatro primeiros anos), educação infantil e turmas de alfabetização, 
para licenciá-los em Pedagogia. O PROFORMAÇÃO foi fi nanciado pelo Fundo de 
Desenvolvimento da Escola (FUNDESCOLA) até 2003.
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a partir da expansão das políticas de expansão do ensino su-
perior no Brasil, nos anos de 1990, a expansão da educação 
superior do campo, a partir de 2008, houve a implantação 
de, aproximadamente, 42 cursos em instituições de ensino 
superior de uma nova modalidade de graduação ensejada 
pelas demandas dos movimentos sociais, denominada de Li-
cenciatura em Educação do Campo (LEDOC), da qual o Rio 
Grande do Norte possui duas instituições ofertantes dessa 
graduação, a saber: a Universidade Federal Rural do Semi-á-
rido (UFERSA), com turmas iniciadas em 2014 e o Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande 
do Norte (IFRN – Campus Canguaretama), com turmas ini-
ciadas em 2016.

Ainda sobre o trecho em análise, a professora também 
acrescenta a crítica que os professores da universidade teciam sobre 
a existência de turmas multisseriadas nas escolas do campo. Como 
vimos em Hage (2014), a lógica e marcas históricas da multisseria-
ção como características predominantes na educação escolar do 
campo devem ser transgredidas, buscando discutir – também – na 
formação docente a ampliação sobre os fundamentos, fi nancia-
mento, currículo, organização do trabalho pedagógico e trato com 
o conhecimento nas turmas multisseriadas. A respeito disso, Hage 
(2014) reitera que é preciso que essa formação:

[...] busque orientar suas atividades referen-
ciadas pelas seguintes premissas: inter-rela-
ção entre os fatores macro e microssociais 
que envolvem as escolas do campo; afi rma-
ção dos parâmetros estabelecidos pela legis-
lação educacional para assegurar o direito à 
educação dos sujeitos do campo; apropriação 
da produção teórica existente sobre educa-
ção rural e educação do campo; perspectiva 
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interdisciplinar e dialógica entre os sujeitos e 
seus saberes culturais e científi cos; e, refl exão 
crítica acerca das concepções de aprendiza-
gem e das refl exões que têm sido produzidas 
sobre a seriação e seus impactos na organiza-
ção do ensino e no trabalho docente (HAGE, 
2014, p. 1180-1181).

Com isso, dentro de um conjunto de estratégias, preten-
de-se contribuir no enfrentamento dessa realidade, especialmente 
em relação à baixa escolaridade dos professores e à resumida pro-
blematização dessa realidade no âmbito das academias, propondo 
uma formação continuada de base científi ca, apta a fortalecer a 
construção de outra lógica de multisseriação.

Essa experiência docente na realidade das turmas multis-
seriadas, para a professora Cida, reverberou num convite, em 
2003, para atuar como coordenadora pedagógica das escolas do 
campo de seu município e, a partir de 2006, começou a atuar no 
Programa Escola Ativa25. Este Programa é uma estratégia meto-
dológica voltada para gestão de classes multisseriadas, que combi-
na, na sala de aula, uma série de elementos e de instrumentos de 
caráter pedagógico/administrativo, cuja implementação objetiva 
aumentar a qualidade do ensino oferecido naquelas classes e que 
possui pedagogicamente uma perspectiva didática de cooperação 
discente e de aprendizagem ativa centrada no aluno.

Em sua narrativa, a professora Cida destaca que essa 
foi sua primeira experiência de formação voltada, especifi camente, 

25 Uma maior e melhor incursão sobre os limites e possibilidades desse 
Programa pode ser encontrada em AZEVEDO, Márcio Adriano de. Avaliação do 
programa escola ativa como política pública para escolas do campo com turmas 
multisseriadas: a experiência em jardim do seridó/rn (1998-2009). 2010. 215 f. Tese 
(Doutorado em Educação) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Natal, 
2010.
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para a educação escolar do campo. Além da experiência na educa-
ção básica com crianças do ensino fundamental, a professora elen-
ca sua experiência com jovens e adultos no âmbito do PPJCST, no 
qual ela ingressou em 2013, como docente, conforme registra em 
seu memorial:

No início, foi difícil, pois não teve for-
mação para os professores atuarem no 
programa mas, como eu já tinha conhe-
cimento sobre a educação do campo 
e Projovem Campo Saberes da Terra, 
iniciei as aulas tendo como ponto de 
partida o Projeto Político Pedagógico e 
o Percurso Formativo que fundamentou 
a minha prática em sala de aula (CIDA, 
2015, p. 5).

A difi culdade registrada pela professora nos leva a refl e-
tir sobre a execução das políticas educacionais no âmbito do mu-
nicípio. A efetivação dessas ações, em sua materialização, vai se 
distanciando do que está prescrito nos editais, resoluções e docu-
mentos-base, os quais norteiam os princípios, diretrizes e papéis das 
instâncias envolvidas. Nesse caso, é importante atentar para as con-
dições materiais dessa execução, a importância da atuação efetiva 
da gestão, referente ao acompanhamento, avaliação e replaneja-
mento dessas políticas, visto que são tão caras quando situamos es-
sas ações no decurso da trajetória da educação do campo no Brasil.

Sobre a superação dessa difi culdade apontada, em rela-
ção ao início das atividades de ensino no PPJCST sem a formação 
inicial, a professora Cida explica que o ingresso no Curso de 
Especialização Saberes da Terra (IFRN) contribuiu para sua atua-
ção docente nas turmas de educação de jovens e adultos do referido 
programa:
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Com o início o curso da Especialização em 
Educação do Campo pelo IFRN/ Pólo Caicó-
-RN, novos horizonte se abriram melhorando 
signifi cativamente a minha prática pedagógica 
em sala de aula Projovem Campo Saberes da 
Terra, pois as ofi cinas de acordo com cada ca-
derno foram decisivas para melhoria na pratica peda-
gógica em sala com a turma Projovem Campo Saberes 
da Terra (CIDA, 2015, p. 5, grifo nosso).

Em relação a essa formação latu sensu, a professora 
Cida avalia o signifi cado que o Curso de Especialização teve em 
sua vida:

Outra questão que marca minha vida acadê-
mica é a segunda pós-graduação lato sensu 
que estou concluindo em educação do cam-
po saberes da terra, pois sempre sonhei com uma 
especialização em Educação do Campo e estou muito 
feliz por está concluindo essa pós-graduação sei que 
novos horizontes se abrirão a partir dessa experiência 
(CIDA, 2015, p. 6, grifo nosso).

Com esta afi rmação, a professora arremata seu memorial 
acadêmico, explicitando suas singularidades e nos permitindo per-
ceber o caráter processual de sua vida e formação, numa dinâmica 
de articulação de espaços e tempos e nas suas diferentes dimensões 
enquanto ser histórico. Esse movimento contínuo e permanente de 
autoformação, heteroformação e ecoformação nos remete ao que 
Josso (2004) afi rma em seus estudos:

O que está em jogo neste conhecimento de 
si mesmo não é apenas compreender como 
nos formamos, por meio de um conjunto de 
experiência ao longo de nossa vida, mas sim 
tomar consciência de que este reconhecimen-
to de si mesmo como sujeito mais ou menos 
ativo ou passivo as circunstância, permite à 
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pessoa, daí em diante, encarar seu itinerário 
de vida, os seus investimentos e seus objeti-
vos na base de uma auto-orientação possí-
vel, que articule de uma forma mais cons-
ciente as suas heranças, as suas experiências 
formadoras, os seus grupos de convívio [...] 
(JOSSO, 2004, p. 58).

Esse “caminhar para si” narrado pela professora 
Cida nos possibilitou compreender, nos aspectos constituintes 
de sua relação com o campo, que ela tem raízes no campo e 
que essa identifi cação é muito presente nela. A partir do reco-
nhecimento e da valorização de seu pai agricultor pela educa-
ção escolar, ela foi inserida na escola, mesmo com a ausência da 
obrigatoriedade de frequentar a escola nos seus primeiros anos 
de vida e com tantas difi culdades de locomoção. Esse é o retrato 
comum dos desafi os da escolarização para as crianças do campo 
em várias regiões do país.

A opção pela docência, mesmo sendo do campo, não lhe 
poupou das difi culdades quando a professora Cida se deparou 
com o ensino no campo e suas condições de infraestrutura. Ade-
mais, a formação continuada em serviço, promovida pela secre-
taria municipal de educação, privilegiava o modelo de educação 
e currículo urbanocêntricos, desconsiderando a realidade do con-
texto campesino, mesmo se tratando de um município no qual as 
relações entre campo e cidade são aproximadas.

Como vimos nos trechos, durante a sua graduação, ela 
percebeu o preconceito com as crianças e escolas do campo por 
parte de alguns colegas da turma e por parte de alguns profes-
sores do curso. Isso refl ete a herança histórica da colonialidade 
ainda presente no imaginário brasileiro, no qual o ser-estar válido 
é o que constitui a cidade, enquanto o campo é só um anexo. Em 



158

KIZE ARACHELLI DE LIRA SILVA

outras palavras, é como se o centro urbano fosse o todo e o rural 
fosse a parte, o estranho, subjugado.

Por sua experiência acumulada, assumiu a coordena-
ção pedagógica municipal das escolas do campo legitimando sua 
competência para tal. Nesse momento de sua profi ssionalização, 
ela teve a oportunidade de ingressar no Programa Escola Ativa. 
Ingressou no PPJCST e, mesmo sem a formação para atuação 
em EJA, se referenciou no material de orientação do Programa. 
A especialização foi uma oportunidade para aprender mais, e sig-
nifi cou, para ela, a realização de um sonho.

Com base nesses elementos, podemos antever que a re-
lação da professora Cida com o campo é existencial, marcada 
pelo fato de ter nascido e crescido no campo e ter atuado profi s-
sionalmente nesse espaço. Embora não participe de um coletivo 
ou entidade que represente os movimentos sociais e sindicais do 
campo, em sua vivência, ela vai constituindo para si elementos 
de uma identidade com sentimento de pertença, que faz as suas 
experiências de vida girarem em torno do campo.

• Professora Josy
Passaremos, a partir de agora, a analisar o segundo me-

morial, que é escrito pela professora Josy. Ela relata que nasceu 
na cidade (perímetro urbano) e que seus pais não tiveram oportu-
nidade de acesso à escolarização formal. Ingressou na escola aos 3 
anos de idade e estudou o ensino fundamental em escolas públicas 
do seu município. A esse respeito, ela enfatiza a infl uência dos pais 
no seu processo de alfabetização:

Aprendi a gostar de ler com meus pais. Mi-
nha mãe ajudava nas lições, mas meu pai en-
sinava a sentir prazer pela leitura. [...] Meu 
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pai gostava de ouvir literatura de cordel, e eu 
sentava e lia junto com minha mãe as litera-
turas de cordel, como ele chamava “versos”, 
sobre donzelas, homens brigões ou trapacei-
ros como João Grilo, para ele, era um senti-
mento maravilhoso, uma satisfação enorme 
(JOSY, 2015, p. 3).

Sublinhadas essas práticas de leitura vivenciadas ainda no 
seio familiar, no trecho acima, fi ca evidente que a família assume 
um papel indispensável na formação do caráter da criança, vis-
to que é nesse núcleo societário que a criança experimenta suas 
primeiras experiências de sociabilidades e recebe infl uências no 
processo de construção de sua identidade e de seu comportamen-
to. Adiante, veremos como essas práticas constituíram, valorativa-
mente, caminhos para a busca da autoformação dessa professora, 
mesmo ela destacando que seus pais são leigos.

Com o incentivo dos pais, a professora Josy fez o deno-
minado “científi co” e tinha o sonho de fazer vestibular para a área 
da saúde. Não obstante, frequentou cursinho pago pelo pai, para 
tentar uma vaga no curso de Enfermagem da UFRN, não obtendo 
êxito. Logo, surgiu oportunidade de ingressar na graduação em 
História numa faculdade particular em outro estado, mesmo não 
sendo por afi nidade, como ela enfatiza. Para voltar a estudar em 
sua cidade de origem, ela se submeteu a outro vestibular, no Curso 
de História, na UFRN, e dessa vez foi aprovada:

No término do curso optei por escrever so-
bre algo que fazia parte da história da minha 
cidade, sobre os mineradores, pois meu pai 
fez parte desse contingente de massa de tra-
balhadores, além do meu tio, o qual não co-
nheci, mas que faleceu nos túneis. Eu cresci 
ouvindo falar de como era a vida dos homens 
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que trabalharam nas minas curraisnovenses. 
Decidi registrar já que ninguém até então ti-
vera interesse de escrever sobre esse povo que 
construiu e formou o contingente populacio-
nal da cidade de Currais Novos. [...] Através 
da pesquisa oral construí minha monografi a 
que teve como orientador Profº. Ms. Joel Car-
los de Souza Andrade e título: “Cotidiano e 
Experiência: A História dos Trabalhadores na 
Mineração em Currais Novos RN”. No ano 
de 2005 apresentei o trabalho e fui aprovada 
(JOSY, 2015, p. 6).

A professora Josy vê, no curso, uma oportunidade 
para dissertar sobre sua realidade e, principalmente, sobre as 
circunstâncias de trabalho que vitimaram uma pessoa de sua 
família. Isso demonstra a preocupação da professora em esta-
belecer um elo entre seus estudos e sua história de vida, no exer-
cício em sistematizar seu saber da área da História por meio da 
investigação sobre os trabalhadores das minas no seu municí-
pio. No momento em que a professora Josy se preocupa em 
tratar, através da historiografi a, de uma realidade na qual ela 
tem íntima relação afetiva e emocional, podemos perceber a 
relação estabelecida entre a formação, o conhecimento e a sua 
aprendizagem na trajetória da sua vida, de forma signifi cativa.

É considerando essa perspectiva que Josso (2010) assim 
afi rma a importância desse registro sob a forma de memorial, no 
processo de signifi cação das experiências-referências:

A narrativa de um percurso intelectual e das 
práticas de conhecimento põe em evidência 
os registros da expressão dos desafi os do co-
nhecimento ao longo de uma vida. Esses re-
gistros são precisamente os conhecimentos elaborados 
em função de sensibilidades particulares em um dado 
período. (JOSSO, 2010, p. 40-41, grifo nosso).
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Essa signifi cação não se encerra, mas se encaminha para 
novas uscas. A professora Josy dá continuidade aos estudos 
fazendo uma pós-graduação latu sensu em Geopolítica e His-
tória, na faculdade particular em que cursou graduação. 
Após a conclusão dessa especialização, fez o técnico em turis-
mo, buscando, segundo ela, aprender mais sobre sua região.

Essas motivações em busca de relacionar o que estu-
da com o quê e onde vive, de contextualizar o que se aprende 
com a sua realidade na trajetória formativa, atentando para 
analisar, conhecer e refl etir sobre seu município e sua região 
são aspectos que podem ser compreendidos como aportes da 
necessidade em pensar, problematizar e refl etir, considerando 
o fato de se sentir parte daquele contexto.

As suas experiências profi ssionais na docência inicia-
ram-se com aulas de reforço nas áreas de ciências, geografi a 
e artes. Atuou num programa de alfabetização de jovens e 
adultos que a realizava, segundo ela. Lecionou numa escola 
privada de educação infantil e ensino fundamental, atuando 
nas áreas de história e cultura do RN, do 6º ao 9º ano. Nessa 
última, conforme escrito no memorial, aprendeu a importân-
cia do registro e do planejamento escolar. Atuou, também, 
em escolas públicas da rede estadual e municipal através de 
contratos provisórios. Ela destaca a seguinte experiência: 

No Salustiano Medeiros com EJA, na escola 
Sílvio Bezerra de Melo com o fundamental e 
na escola Municipal Trindade Campelo, no 
ensino fundamental vespertino e noturno, a 
qual me marcou muito. Por ser uma escola 
periférica, os jovens são muito carentes, de 
todas as maneiras, fi nanceiramente e efetiva-
mente. Todos com uma história de vida que 
serve de lição para quem se deter em ouvi-los. 
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Infelizmente nem todos escolhem o caminho 
correto, mas para mim todos me ensinaram muito 
sobre a vida (JOSY, 2015, p. 10, grifo nosso).

A compreensão explicitada pela professora Josy em 
relação a aprender com “jovens carentes, de todas as maneiras, fi -
nanceiramente e efetivamente”, nos remete ao que Freire (1996) 
diz sobre os saberes necessários à docência:

[...] quem forma se forma e re-forma ao 
formar e quem é formado forma-se e for-
ma ao ser formado. É neste sentido que 
ensinar não é transferir conhecimentos, 
conteúdos nem formar é ação pela qual um 
sujeito criador dá forma, estilo ou alma a 
um corpo indeciso e acomodado. Não há 
docência sem discência, as duas se expli-
cam e seus sujeitos, apesar das diferenças 
que os conotam, não se reduzem à condi-
ção de objeto, um do outro. Quem ensina 
aprende ao ensinar e quem aprende ensina 
ao aprender. Quem ensina ensina alguma 
coisa a alguém. Por isso é que, do ponto de 
vista gramatical, o verbo ensinar é um ver-
bo transitivo-relativo. Verbo que pede um 
objeto direto – alguma coisa – e um obje-
to indireto – a alguém. Do ponto de vista 
democrático em que me situo, mas também 
do ponto de vista da radicalidade metafísica 
em que me coloco e de que decorre minha 
compreensão do homem e da mulher como 
seres históricos e inacabados e sobre que se 
funda a minha inteligência do processo de 
conhecer, ensinar é algo mais que um ver-
bo transitivo-relativo. Ensinar inexiste sem 
aprender e vice-versa e foi aprendendo so-
cialmente que, historicamente, mulheres e 
homens descobriram que era possível ensi-
nar (FREIRE, 1996, p. 12).



163

KIZE ARACHELLI DE LIRA SILVA

Para o autor, a discência precede a docência. E nesse cami-
nho de busca relatado pela professora Josy, suas recordações-re-
ferências vão sendo construídas na sua dimensão enquanto apren-
dente, até mesmo nas experiências de ensino relatadas no memorial.

Em continuação, a professora Josy, durante a escrita 
em análise, estava atuando, também, no ensino à distância, como 
tutora presencial, do curso de Segurança do Trabalho. Em 
2013, ela teve a oportunidade de ingressar no PPJCST por 
meio de edital. Foi contemplada no processo seletivo e essa 
foi a primeira vez que ela atuaria numa comunidade rural de 
seu município. 

Em suas palavras, ela confessa: “Apaixonei-me pela 
Educação do Campo. Sendo hoje meu foco de estudo” 
(JOSY, p. 11, 2015). É como professora, nesse período, que 
ela inicia o Curso de Especialização em Educação do Cam-
po, promovido pelo IFRN, no mesmo ano. Sobre essa forma-
ção, demarca:

Entre os autores apresentados e discutidos, 
Milton Santos – sobre a formação de espaço, 
Miguel Arroyo e Maçano [sic] Fernandes – 
Educação do campo, Paulo Freire – Educa-
ção para todos, entre outros, que foram enri-
quecedores para o entendimento da prática 
pedagógica na Educação do Campo e em 
especial para uma compreensão da impor-
tância de todo o contexto histórico e da luta 
por uma educação do campo, que refl ete a 
realidade dos jovens que vivem nas comuni-
dades rurais. [...] As aulas da Especialização 
em Educação do Campo conduziram a uma 
refl exão contínua sobre o saber e o conhecer, 
a Educação do Campo e o trabalhar com a 
dialética da mesma, enriquecedora para a 
prática docente (JOSY, 2015, p. 8-9).
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Este trecho da narrativa explicita aspectos importantes 
para a nossa análise. Os estudos realizados pelos professores, no 
âmbito do Curso de Especialização, possibilitaram a construção de 
novos conhecimentos sobre o campo e a educação do campo. No 
relato da professora Josy, isso se torna evidente, no momento 
em que ela pontua, embora de forma sucinta, referenciais teóricos 
e as aprendizagens decorrentes desse diálogo com os autores pri-
vilegiados no currículo dessa formação, as quais infl uenciaram sua 
prática docente.

Essa evidência materializa o que Molina e Antunes-Ro-
cha (2014) nos colocam em relação aos desafi os na concretização 
das políticas de educadores do campo:

No contexto de proposições, tensões e reali-
zações, a formação de educadores do campo 
tem se constituído em um conjunto de desa-
fi os e também de possibilidades. A princípio 
tem o compromisso de buscar caminhos para 
superar a tradição histórica da formação do-
cente no que diz respeito à manutenção de 
dicotomias: teoria e prática, ênfase na técni-
ca ou na formação geral, formação ampla ou 
formação específi ca, formar o professor ou 
o educador social, dentre outros. Focalizar a 
atenção na vinculação entre escola, campo 
e sociedade articulados em um paradigma 
voltado para a valorização da produção e 
reprodução da vida no campo, na perspecti-
va camponesa, em oposição ao agronegócio, 
vem se constituindo como um caminho que 
permite articular a escola e a materialidade 
concreta da luta pela terra e por direitos, em-
preendida pelos povos do campo (MOLINA 
e ANTUNES-ROCHA, 2014, p. 245).

A possibilidade de superação da tradição histórica da 
formação docente, no âmbito da formação inicial, permanente e 
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continuada para a docência no campo, no esforço empreendido pelo 
currículo e metodologia de alternância do Curso de Especialização 
Saberes da Terra (IFRN), legitima o escopo do movimento por uma 
educação básica no campo, em ocupar as instituições de ensino su-
perior para a materialização do paradigma da educação do campo.

Seguindo essa busca constante por sua autoformação, em 
2015 (período dessa pesquisa), a professora Josy estava cursan-
do Pedagogia, na modalidade de ensino à distância, pela UFRN, 
e cursando o mestrado em Ciências da Educação numa institui-
ção privada de outro estado, mostrando, nessa dinâmica relatada, 
a trajetória movida pelas necessidades formativas e vivenciais da 
professora em questão.

Os elementos percebidos nesse memorial indicam que a 
professora Josy sempre buscou formação e atuação na docên-
cia, acumulando experiências. As oportunidades surgiram e ela foi 
aproveitando todas elas, em função da necessidade de emprego e 
da afi nidade crescente com a profi ssão. No trajeto dessas formações 
e trabalhos, ela se depara com a possibilidade em atuar com um 
público discente diferente dos que ela já havia trabalhado: os jovens 
e adultos do campo. 

Além de lecionar, ela teve a chance de participar, con-
comitantemente, de uma formação continuada que privilegiou a 
construção do conhecimento em torno das práticas pedagógicas 
nas escolas do campo, no âmbito do curso de especialização em 
educação do campo Saberes da Terra (IFRN). Por isso, todas as 
suas referências de conhecimento da realidade têm o ápice nesse 
momento da formação na especialização, visto que é a única pro-
fessora do grupo dos docentes participantes da pesquisa que não 
nasceu, cresceu nem vive em uma comunidade rural. Nesse sen-
tido, a relação que a professora Josy teve com o campo, até o 
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momento da pesquisa, foi circunstancial, momentânea e marcada 
pela duração do PPJCST.

Isso nos leva a refl etir que a docência no campo nem sem-
pre é fruto das escolhas primeiras dos licenciados e/ou professores. 
Contudo, devemos considerar que, mesmo de forma circunstan-
cial, isso não implica em descomprometimento ou em falta de en-
gajamento político e pedagógico por parte professores que foram, 
ocasionalmente, direcionados a atuarem em turmas de alunos do 
campo. Nesse primeiro momento, a análise que empreendemos do 
memorial da professora Josy é a de que sua relação com o cam-
po é fruto de suas circunstâncias em busca de trabalho remunera-
do, associada ao seu processo de autoformação, heteroformação e 
ecoformação.

Podemos destacar, ainda, o mote relacionado às exigên-
cias (ou falta delas!) em atuar no campo, no âmbito dos processos 
seletivos realizados pelas secretarias de educação nos municípios. 
O cuidado em selecionar docentes com as devidas referências e 
titulação, experiências de formação e de atuação em educação es-
colar do campo nem sempre é preciso. Mais ainda, os sistemas mu-
nicipais de educação também não se preocupam em acompanhar 
e sistematizar processos formativos em serviço que considerem as 
especifi cidades do público discente, sejam elas inerentes à educação 
de jovens e adultos, à educação do campo, entre outras. 

Mesmo a atuação na educação escolar do campo não 
sendo escolha primeira da professora Josy), nesse caso, é um 
encaminhamento da secretária municipal de educação selecionar 
professores para atuarem nessas escolas sem a devida experiência 
e/ou formação, além de não possuírem uma construção, proposta, 
conceitos e abordagens defendidas pelo paradigma da educação do 
campo preconizado pela articulação nacional.
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Uma das questões pleiteadas pela luta da educação do cam-
po nos dias atuais é a reivindicação por uma docência qualifi cada, 
comprometida com o processo de lutas do campo e das escolas do 
campo, com vistas à superação da hegemonia da lógica do capital. 
Isso nos leva a considerar outra questão: os dados do Censo Escolar 
do Inep de 2011 indicam que, dos 342.845 professores que atuam no 
campo no Brasil, quase a metade, 160.317, não possui educação su-
perior (46,7%), e destes, 156.190 possuem o Ensino Médio (97,4%), 
e 4.127 possuem apenas o Ensino Fundamental (2,6%). 

Esses dados revelam o fosso educacional existente entre o 
campo e a cidade, em relação à escolaridade docente. As políticas 
de formação de professores devem estar sincronizadas com a reali-
dade do campo, nos aspectos do currículo, da organização e da me-
todologia, a fi m de atender essa demanda com estratégias nas quais 
sejam evidenciadas e valorizadas as dinâmicas da vida no campo.

• Professora Diana
O terceiro memorial que vamos analisar é o escrito pela 

professora Diana. Como nos memoriais já discutidos até aqui, 
ela inicia seu memorial se apresentando e descrevendo seu âm-
bito familiar de origem. A professora escreve que é fi lha de agri-
cultores, dos quais sempre ouviu: “estude, é o único bem que 
poderemos te dar”. (DIANA, 2015, p. 01). Seu pai era meeiro26

26 Os meeiros são pessoas não assalariadas que trabalham em terras de 
proprietários para produzir e todo o lucro obtido é dividido entre o trabalhador e o 
dono da terra. Dessa divisão do lucro surgeo chamado “regime de meia”. O meeiro 
é uma classifi cação costumeira, entre os agricultores, de identifi cação. Do ponto 
de vista jurídico, o meeiro é chamado de parceiro agrícola do proprietário da terra, 
conforme regulamenta o Art. 50, I, do Decreto n0 59.566, do Estatuto da Terra 
(1966): “[...] quando o objeto da cessão for o uso de imóvel rural, de partes ou 
parte do mesmo, com objetivo de nele ser exercida atividade de produção vegetal”. 
(ESTATUTO DA TERRA, 1996. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
decreto/Antigos/D59566.htm. 1966. Acesso em: 05 ago. 2015).
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e sua mãe, apesar de ter cursado somente até o 9º ano do ensino 
fundamental, incentivou-a ao hábito da leitura com livros de canto 
da igreja, histórias bíblicas e literatura de cordel. Aos 05 anos de 
idade, a professora Diana ingressou no Projeto Casulo27. Sobre essa 
experiência, ela declara:

Com cinco anos, comecei a frequentar o 
extinto projeto Casulo, um programa na-
cional de caráter assistencialista, em que 
sentávamos no chão para fazer as ativida-
des, por não ter cadeiras e mesas, ou seja, 
consistia em um retrato típico do que era 
a “educação infantil” no Brasil nos anos 
1990. Tenho poucas lembranças dessa 
fase da minha vida: recordo-me da minha 
primeira professora, chamava-se Sandra, 
uma pessoa muito amável, meiga e pa-
ciente conosco. Com relação às propos-
tas oferecidas pela professora, as técnicas 
utilizadas para trabalhar a coordenação 
motora da escrita não diferiam muito das 
atualmente utilizadas. Considero essa eta-
pa da minha vida importantíssima, por-
que foi à base de toda minha aprendiza-
gem (DIANA, 2015, p. 3).

Nesse trecho, a professora descreve de maneira refl exiva a 
sua experiência como criança contemplada num projeto assisten-
cial. Esse era o retrato da educação infantil brasileira das décadas 
de 1970 e 1980. Sob os efeitos do processo de industrialização e ex-
pansão urbana no Brasil, o Projeto Casulo foi lançado no governo 
do Presidente Ernesto Geisel pela Legião Brasileira de Assistência 
(LBA), em 1977, tendo como objetivo desenvolver atividades para-

27 Para saber mais: ROSEMBERG, F. A LBA, o Projeto Casulo e a Doutrina 
de Segurança Nacional. In: FREITAS, M. F. História social da infância no Brasil. 6ª 
ed. São Paulo: Cortez, 2006.
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lelas de orientação familiar, com criação de vagas para crianças de 
0 a 06 anos de idade em creches.

Contudo, ao longo das três recentes décadas, a educação 
infantil se institucionalizou no sistema educacional brasileiro, por 
meio dos avanços em aspectos legais e políticos, tais como a expan-
são do atendimento das crianças de 0 a 06 anos – especialmente das 
crianças acima de 04 anos; exigência da qualifi cação dos profi ssionais 
que trabalham diretamente com as crianças; criação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (Resolução CNE/
CEB n°05 de 17 de dezembro de 2009); e oferta de programas de 
construção e reforma de prédios escolares para a Educação Infantil.

Segundo o Censo Escolar de 2016, publicado pelo INEP, 
há 64, 5 mil creches no Brasil. Dessas creches, 76,6% estão na zona 
urbana. Já no campo, foram registradas 15,1 mil creches, estando 
97,4% delas sob a responsabilidade dos municípios. Apesar dessas 
conquistas, ainda há a ausência de ações que visem à garantia do 
direito à educação infantil no/do campo, provocando fecha-
mento das escolas, estrutura física e pedagógica inadequadas, 
aumento do descolamento das crianças da terna idade para 
as escolas urbanas, desfavorecendo a construção de um pro-
jeto societário e de desenvolvimento do campo, no qual seja 
defendida a cidadania plena. Assim, consideramos que a edu-
cação infantil no/do campo é um processo em construção e 
se constitui como um desafi o para se pensar, impulsionar, im-
plementar e fortalecer políticas públicas destinadas às crian-
ças campesinas.

A professora Diana também narra que seus pais 
tinham muito zelo por sua educação escolar, e isso fazia com 
que ela estudasse com afi nco e evitasse aborrecimentos aos 
professores, para que seus pais não recebessem reclamação. 
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Assim, as suas brincadeiras giravam em torno da aspiração 
em ser professora.

Esse relato, assim como os das professoras Cida e 
Josy, revela a valorização que a família dá à escola e à es-
colarização. Para essas famílias, a educação escolar é o meio 
de superação das desigualdades sociais e abre possibilidades 
para outras condições de vida.

No campo, essas possibilidades se materializam na 
conquista do direito à educação escolar e na luta pela ter-
ra. Portanto, não é possível discutir educação do campo 
sem mencionar um dos principais problemas da sociedade 
brasileira: a extrema concentração fundiária, denunciada 
no âmbito da luta pela Reforma Agrária, conforme explica 
Molina (2015, p. 381):

Falar de Educação do Campo, de acordo com 
sua materialidade de origem, signifi ca falar 
da questão agrária; da Reforma Agrária; da 
desconcentração fundiária; da necessidade 
de enfrentamento e de superação da lógica 
de organização da sociedade capitalista, que 
tudo transforma em mercadoria: a terra; o 
trabalho; os alimentos; a água, a vida.

Nesse sentido, o nascedouro da educação do campo está 
na reivindicação dos camponeses para continuar existindo como 
tal, e é nessa ação que o acesso ao conhecimento acumulado torna-
-se condição essencial para sua reprodução social, na perspectiva 
de que a apropriação dos conhecimentos sistematizados historica-
mente seja uma estratégia de resistência e um forte aliado das pes-
soas do campo para manter seu modo de vida, seus saberes e sua 
existência social, a partir da sua relação com o território.
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É nessa trajetória de lutas que, em 1995, o genitor 
da professora Diana foi contemplado com um lote num 
assentamento da reforma agrária – um território conquistado 
na luta pela terra, conforme Fernandes (2001) –, impactando 
a vida da família. A respeito disso, a docente relata:

Para o meu pai, ter um pedaço de terra que 
fosse seu era muito importante, portanto, no 
ano de 1997 ele e minha mãe foram morar 
no assentamento. Na época, eu já passaria a 
cursar a 5ª série e no assentamento a escola 
só ofertava até a 4ª série. Como o meu irmão 
cursava a segunda série, fi cou no campo com 
os nossos pais, enquanto que eu tive que fi car 
na cidade para estudar. Foi um momento di-
fícil. Lembro-me que encontrava com eles no 
fi m de semana e chorava muito quando me 
despedia (DIANA, 2015, p. 4).

No fragmento acima, fi cam expressos os sentimentos da 
professora Diana em relação à alegria da família por poder re-
gressar ao campo. No entanto, mesmo conquistando um lote no 
projeto de assentamento, este não dispunha de uma escola que 
ofertasse o seu nível de ensino, o que resultou em sua separa-
ção semanal do núcleo da família para poder dar continuida-
de aos estudos numa escola da cidade.

A impossibilidade de estudar no lugar onde a sua família 
vive é a realidade de muitas crianças, jovens e adultos do campo no 
Brasil. A professora teve a opção de morar com seus avós na cida-
de, mas essas circunstâncias não refl etem a maioria dos casos, nos 
quais crianças, adolescentes e jovens têm como única alternativa o 
deslocamento diário para escolas do campo nucleadas ou escolas 
no centro urbano, em razão do fechamento de escolas ou da inexis-
tência delas, gerando graves consequências.
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Nesse longo deslocamento, essas crianças, jovens e adultos 
fi cam sujeitos ao cansaço físico e mental, o que compromete o rendi-
mento escolar, visto que iniciam seu trajeto ainda pela madrugada. 
Muitos deles são recebidos e tratados com discriminação por parte 
da comunidade escolar urbana. Além disso, nem sempre a qualidade 
no transporte escolar é atendida, gerando um risco eminente à vida 
dessas crianças. As repercussões dessa problemática são analisadas 
por Molina (2015), na discussão sobre o enfrentamento das tendên-
cias das atuais políticas públicas na educação do campo:

Entre outras diversas graves consequên-
cias, constatou-se que este fechamento, 
com nucleação em escolas urbanas, tem 
provocado evasão precoce da juventude 
camponesa da escola, dadas as longas 
distâncias a percorrer e os longos perío-
dos fora de casa; os riscos das estradas; 
e a precariedade dos transportes a eles 
disponibilizados. Nas pesquisas apre-
sentadas sobre o fechamento das escolas 
das áreas de reforma Agrária também se 
registra o abandono das turmas de Edu-
cação de Jovens e Adultos que ocorriam 
à noite, já que estes não têm condições 
de se locomoverem até as cidades para 
o prosseguimento das turmas. O desen-
raizamento precoce das crianças e jovens 
reforça o círculo vicioso que continua 
produzindo jovens e adultos analfabetos 
no campo (MOLINA, 2015, p. 389).

Outro agrave diz respeito às condições das estradas, pois 
o cuidado com a acessibilidade às comunidades rurais ainda é ne-
gligenciado por muitos gestores públicos. Essas condições a que 
muitos alunos estão sujeitos são indícios para a desistência de mui-
tos alunos, e representam um ranço para a educação do campo 
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brasileira, além de ferir o que regulamenta o artigo 4º das diretrizes
28 complementares, normas e princípios para o desenvolvimento de 
políticas públicas de atendimento da educação básica do campo, 
publicadas na Resolução nº 02, de 28 de abril de 2008, pela Câ-
mara de Educação Básica, do Conselho Nacional de Educação, do 
Ministério da Educação:

Art. 4º Quando os anos iniciais do Ensino 
Fundamental não puderem ser oferecidos 
nas próprias comunidades das crianças, a 
nucleação rural levará em conta a participa-
ção das comunidades interessadas na defi ni-
ção do local, bem como as possibilidades de 
percurso a pé pelos alunos na menor distância 
a ser percorrida.
Parágrafo único. Quando se fi zer necessária 
a adoção do transporte escolar, devem ser con-
siderados o menor tempo possível no percurso resi-
dência-escola e a garantia de transporte das 
crianças do campo para o campo (grifo nosso).

Ainda analisando o trecho em questão, também é impor-
tante mencionar a restrita oferta dos anos escolares em boa parte 
das escolas públicas do campo. O fato de serem ofertadas, habi-
tualmente, as séries iniciais do ensino fundamental, deixa antever 
que, no campo, a educação escolar reconhecida como de direito 
civil desses alunos restringe-se somente a essa etapa da escolari-
zação, encurtando a infância enquanto tempo de aprendizagem 
escolar. O deslocamento campo-cidade-campo ou a nucleação 
de escolas do campo inviabiliza o que preconiza o artigo 2829

28 DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO de 29/04/2008, Seção 1, p. 25-26

29 Artigo 28 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº 9394 
de 1996, diz: “Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas 
de ensino promoverão as adaptações necessárias à sua adequação, às peculiari-
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 da LDB 9394/96 e encaminha essas crianças para a iniciação 
ao trabalho como adultos, roubando-lhes o tempo de ser criança 
e jovem no campo.

Após narrar essa difi culdade em seu processo de escolari-
zação, a professora faz o seguinte destaque:

Entre idas e vindas para o assentamento, ob-
servava as crianças indo para a escola e como 
era diferente da cidade. A maneira de tratar 
as professoras, o carinho etc., apesar de tan-
tas difi culdades. Hoje, podemos observar 
o quanto a educação tem melhorado, pois 
quase toda escola pública possui profi ssionais 
qualifi cados, bons ambientes escolares, me-
renda de qualidade e material didático gra-
tuito (DIANA, 2015, p. 5).

O conceito de qualidade da escola pública revelado nessa 
fala está relacionado às experiências de vida da professora enquan-
to aluna do campo e da cidade. Ela passou por situações precárias, 
em relação as quais julga que atualmente houve melhoria na escola 
pública, nos aspectos da formação dos profi ssionais, do ambiente, 
da alimentação e do material didático. Entretanto, de acordo com 
os dados do Censo Escolar de 2016, publicado pelo INEP, das es-
colas dos anos iniciais do ensino fundamental com biblioteca/sala 
de leitura, somente 19,9 % estão no campo. 

No Brasil, apenas 11,5% das escolas do campo possuem 
quadra de esportes. A maior parcela das matrículas nos anos ini-
ciais do ensino fundamental que estudam em escolas que não têm 

dades da vida rural e de cada região, especialmente: a) conteúdos curriculares e 
metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da zona 
rural; b) organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar 
às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas; c) adequação à natureza do 
trabalho na zona rural”.
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acesso ao esgoto sanitário, abastecimento de água e energia 
elétrica encontra-se no campo. Esses índices mostram que a 
qualidade referida pela professora ainda está aquém do espe-
rado, considerando a discrepância entre a educação na zona 
urbana e a educação no campo.

É importante assinalar que, na época da pesquisa, a 
professora Diana estava atuando numa escola do campo, 
inaugurada em 2011, com capacidade para 240 alunos, fruto 
do Projeto Espaço Educativo Urbano e Rural II, vinculado ao 
Plano de Ações Articuladas (PAR), do Ministério da Educa-
ção, destinado à construção de escolas de um pavimento, com 
quatro salas de aula e uma sala de informática equipada com 
computadores do Programa Nacional de Tecnologia Educa-
cional (Proinfo).

Além disso, a escola conta com espaço recreativo, 
sala de administração, sala de professores e banheiros adap-
tados para portadores de necessidades especiais. Assim, com-
preende-se que a expressão da professora, em considerar que 
houve melhoria na educação básica do campo, está referida 
nessa realidade em seu município.

Em relação à sua formação, em 2004, a professo-
ra Diana se submeteu ao vestibular e foi aprovada no curso 
de licenciatura em História na Universidade Estadual do Rio 
Grande do Norte (UERN):

O resultado foi divulgado pela Rádio Prin-
cesa do Vale, pelo saudoso Jota Kelly, no dia 
02 de abril de 2004. Nesse dia, fui para casa 
dos meus pais e fi quei ouvido o resultado. 
Quando escutei meu nome, eu pulei, gritei 
e abracei minha mãe! Fui aprovada em uma 
universidade pública. Quando minha família 
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soube, foi uma festa e diante de tanta alegria 
as pessoas perguntavam: “passou em Medi-
cina ou Direito?”. Quando respondia que 
tinha sido em História, percebia certo des-
prezo (DIANA, 2015, p. 5).

Ela ainda destaca que fi cou feliz com a alegria propor-
cionada ao seu pai com essa aprovação, visto que, segundo suas 
palavras: “[...] uma fi lha de agricultores semianalfabetos passar 
na primeira vez em um vestibular era algo grandioso para ele” 
(DIANA, 2015, p. 06). Em sua narrativa, ela destaca que ingres-
sar no ensino superior foi como “um divisor de águas”, porque 
isso a “fez compreender que a formação provoca ações e con-
tribui para mudanças na minha maneira de pensar e agir, pos-
sibilitando refl etir minhas atitudes e posicionamentos” (DIANA, 
2015, p. 06).

A professora Diana concluiu a graduação em 2008 e 
foi contratada, em 2009, pela secretaria municipal de educação 
para lecionar em uma escola pública da rede municipal de Assú/
RN, no assentamento em que seus pais moravam, em uma turma 
multisseriada com alunos do 1º e 2º ano. Essa foi sua primeira ex-
periência como docente. No seu memorial, a professora confessa 
que sofreu em razão da inexperiência, mas contou com o apoio 
de outra professora que ela já conhecia.

Mais uma vez, aqui se coloca a questão da ausência da 
exigência da formação adequada e específi ca para atuar nas séries 
iniciais e, principalmente, na escola do campo, com todas as suas 
peculiaridades. Soma-se a isso a precariedade da estrutura e das 
condições de trabalho que o ambiente escolar apresenta. A pro-
fessora Diana narra que, como essa escola não tinha pátios, ela 
levava seus alunos para brincarem embaixo de um umbuzeiro. So-
bre essa experiência, ela destaca:
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Lembro-me de um projeto que realiza-
mos sobre a região Nordeste, no qual 
mobilizamos toda a comunidade esco-
lar: alunos, pais e demais profi ssionais da 
educação. Os pais vieram e participaram 
e víamos no olhar das crianças a alegria 
de se sentirem sujeitos atuantes na sua 
história. Trabalhar no campo, por maio-
res que sejam os desafi os, possui suas van-
tagens. Uma delas é poder explorar a na-
tureza ao vivo e conhecer a realidade das 
famílias dos meus alunos. Assim fui me 
fazendo professora. Procurei pesquisar 
e estudar para aprender como ocorria o 
processo de aprendizagem das crianças, 
para poder compreender melhor o seu 
universo (DIANA, 2015, p. 9-10).

Apesar das difi culdades, no trecho acima, a professora 
destaca a singularidade no trabalho pedagógico com as crianças do 
campo. Explorar a natureza e conhecer a realidade das famílias de 
seus alunos são proveitos de se ensinar na escola do campo. 

Mesmo não sendo habilitada para lecionar nos anos ini-
ciais do ensino fundamental, como licenciada em História, foi junto 
aos alunos do campo que ela foi se “fazendo professora”. Segundo 
ela, procurou conhecer sobre o processo de aprendizagem de seus 
alunos, na tentativa de ensinar e intervir nesse universo, traçando 
para si o desejo de construir sua identidade docente. A postura da 
professora Diana nos remete ao que Freire (1981) coloca sobre o 
compromisso do profi ssional com a sociedade. Mesmo desprovida 
de conhecimentos sobre os processos de aprendizagem de crian-
ças, essa professora se dedica a estudar a respeito, revelando ética e 
compromisso frente a responsabilidade que assume:



178

KIZE ARACHELLI DE LIRA SILVA

Se nos interessa analisar o compromisso do 
profi ssional com a sociedade, teremos que re-
conhecer que ele, antes de ser profi ssional, é 
homem. Deve ser comprometido por si mes-
mo. Como homem, que não pode estar fora 
de um contexto histórico-social em cujas in-
ter-relações constrói seu eu, é um ser auten-
ticamente comprometido, falsamente “com-
prometido” ou impedido de se comprometer 
verdadeiramente (FREIRE, 1981, p. 9).

Esse compromisso, para além da sala de aula, revela a di-
mensão política da professora Diana, visto que é a primeira vez 
que ela atuava, profi ssionalmente, no assentamento ao qual seus 
pais pertencem. É nessa busca que a professora Diana ingressou, 
em 2011, no Plano Nacional de Formação de Professores da Edu-
cação Básica30 (PARFOR), a convite da secretaria municipal de 
educação. No ano seguinte, submeteu-se ao processo seletivo para 
ingressar no PPJCST como professora e, na mesma época, estava 
exercendo o cargo de presidente da associação dos colonos do as-
sentamento em que morava. Também nesse período, fazia parte da 
diretoria do sindicato dos trabalhadores e trabalhadoras rurais de 
seu município, além de ser secretária do Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Sustentável e Solidário (CMDSS).

Dessa experiência, segundo a professora Diana, surgiram 
oportunidades de formação e atuação, entre as quais ela aponta 
o curso de Pedagogia pela UERN e a especialização em Educa-
ção do Campo pelo IFRN, cursados concomitantemente. Em sua 
análise, essa formação em paralelo proporcionou-lhe respostas a 

30 O PARFOR compreende um conjunto de ações do MEC em colaboração 
com as secretarias de educação de estados e municípios e as IPES para ministrar 
cursos superiores a professores em exercício em escolas públicas que não pos-
suem a formação adequada prevista na LDB. Ele integra o Plano de Ações Articu-
ladas (PAR), que faz parte do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE).
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algumas indagações vindas de um processo refl exivo, “num ques-
tionamento constante sobre a minha prática, que proporcionou 
um melhor entendimento acerca dos problemas vivenciados coti-
dianamente na escola, em especial na escola do campo” (DIANA, 
p. 08, 2015). Sobre a experiência como formadora no PPJCST, a 
professora Diana relata:

Durante esses dois anos do projeto Projo-
vem Campo tive o privilégio de estreitar 
os laços e apaixonar-me ainda mais pela 
Educação do Campo. Minhas raízes fa-
miliares são do campo e lutar por uma 
educação de qualidade para os meus pa-
res se tornou um compromisso na minha 
vida profi ssional (DIANA, 2015, p. 11).

A formação continuada, no processo de sua autoforma-
ção, possibilitou à professora Diana um redimensiona-
mento em sua consciência pedagógica, a partir do confronto 
operado durante os estudos sobre as questões concernentes à 
problemática da agricultura familiar e da educação do cam-
po discutidas no âmbito do curso de especialização. Estreitar 
os laços e apaixonar-se pela educação do campo, após a for-
mação, já nos revela traços de uma concepção sobre campo 
e educação do campo construídas pela professora Diana
nessa formação, apesar de ser totalmente implicada na reali-
dade campesina. Em seu registro memorial, ela afi rma:

Se antes dessa minha tomada de cons-
ciência eu não tinha uma concepção de 
educação em que acreditar, agora eu a 
tenho. Tornei-me ciente do papel que 
exercia dentro do currículo preestabe-
lecido: o de transmissora do saber. Ago-
ra, porém, numa prática mais consciente, meu 
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sofrimento é muito maior: nego, o tempo todo, 
tantos papéis que me atribuem e tantas vezes 
tenho que trabalhar de forma contraditória às
minhas crenças. Contudo, assumi uma bus-
ca constante de ir me aprofundando nas 
brechas que encontro, acreditando que, 
aos poucos, posso transformá-las em ca-
minhos de transformação da realidade, 
que se impõe majestosa diante da minha 
tão pequenina existência. Dessa forma, é 
preciso acreditar. E eu acredito (DIANA, 
2015, p. 12, grifo nosso).

Essas aprendizagens transformadoras, possibilitadas na 
especialização, exigem da professora Diana “desaprendizagens” do 
que ela mantinha como “currículo preestabelecido e de transmisso-
ra do saber”. O seu sofrimento é compreendido, quando achamos 
em Josso (2010) a dinâmica das novas aprendizagens com vistas à 
transformação do sujeito em formação:

Certas aprendizagens podem pôr em questão 
a coerência das valorizações orientadoras de 
uma vida, revolucionando assim referenciais 
socioculturais e determinando uma transfor-
mação profunda da subjetividade, das ativi-
dades e das identidades de uma pessoa (JOS-
SO, 2010, p. 57).

Ora, se nossa prática estava alicerçada em formas de fazer 
historicamente construídas, o paradigma da educação do campo 
pode nos mobilizar para a construção de novos saberes e concep-
ções sobre o campo e sobre a educação. É o que testemunhamos no 
relato da professora em questão. Dessa forma, podemos constatar 
que a formação do educador do campo, nessa perspectiva, assume 
seu papel como práxis para a transformação da realidade campesi-
na, a partir da escola.
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A partir dos trechos analisados do memorial da professora 
Diana, tanto nos aspectos de origem, do contexto familiar, de sua 
trajetória como aluna do campo e, posteriormente, como professo-
ra de uma escola do campo, podemos inferir que sua relação com 
o campo é existencial, pois ela nasceu no campo, atua no campo e 
é ligada aos movimentos sociais do campo. Além de ser docente no 
campo, exerce função no sindicato dos trabalhadores e trabalhado-
ras rurais de seu município e é membra na associação de morado-
res de sua comunidade. Esses elementos idiossincráticos marcam 
o ser e o fazer dessa professora do campo e o seu projeto de vida, 
quando assume que seu compromisso é “lutar por uma educação 
de qualidade para os meus pares” (DIANA, 2015, p. 11).

• Professora Maria
O quarto memorial a ser discutido é o da professora Ma-

ria. Ela inicia seu memorial dizendo:

Descrevo de forma sucinta neste memorial 
minha trajetória de vida escolar, acadêmi-
ca e profi ssional. Sou educadora do campo, 
vivo e conheço os anseios de um povo mar-
cado por lutas e acima de tudo, busco por 
uma vida feliz [...]. Apegada aos exemplos 
de meus pais e professores, segui em frente e 
decidida a ser uma profi ssional da educação 
do campo. Sempre estudei em escola pública 
e com muita difi culdade, segui minha vida 
diária sem perder as esperanças de ter uma 
formação acadêmica e assim poder ser uma 
educadora do campo (MARIA, 2015, p. 01). 

Como descrito, a professora Maria também 
tem uma relação existencial com o campo. 
Ela alimentou o sonho de ser uma edu-
cadora do campo para “contribuir com a 
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formação dos sujeitos do campo”, o que se 
justifi ca “por ver a luta dos meus professores 
e a discriminação de algumas pessoas para 
com os que vivem ou estudam na zona rural. 
Então, devido a essa situação, eu quis ven-
cer esse preconceito” (MARIA, 2015, p. 02). 
Essa motivação a levou a ser professora para 
que “fi zesse a educação diferenciada com as 
crianças do sítio” (MARIA, 2015, p. 02).

Fica declarada que sua intenção em ser professora do 
campo está associada à missão de contribuir para a dissolução do 
preconceito sofrido pelas pessoas do campo e para a melhoria das 
condições de vida de sua comunidade. 

Em sua caminhada, ela declara que é movida pela espe-
rança “de ter uma formação acadêmica e assim poder ser uma 
educadora do campo”. Aliás, a palavra esperança é bem recorrente 
em seu texto memorial. O objetivo volitivo da Professora Maria
em contribuir para seu chão, seu contexto, nos remete ao que Frei-
re (1987) assinala em relação à luta cotidiana do sujeito em sua 
condição existencial:

Não é porém, a esperança um cruzar de 
braços e esperar. Movo-me na esperança en-
quanto luto e, se luto com esperança, espero. 
Se o diálogo é o encontro dos homens para 
ser mais, não pode desfazer-se na desesperan-
ça. Se os sujeitos do diálogo nada esperam do 
seu que fazer, já não pode haver diálogo. O 
seu encontro é vazio e estéril. É burocrático e 
fastidioso (FREIRE, 1987, p. 47).

Esse movimento esperançoso na busca de ser mais, ex-
pressado no memorial da professora Maria, permite-nos com-
preender o seu esforço e comprometimento político com o seu ter-
ritório, com sua gente, o que se revela em suas próprias palavras:
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Tendo isso como meta, nunca desisti dos 
meus sonhos. Enfrentei difi culdades, no en-
tanto, não perdi a esperança de ser educado-
ra do campo, que contribuísse para a forma-
ção de sujeitos do campo, mais precisamente 
de crianças que viviam na minha comunida-
de [...] (MARIA, 2005, p. 01).

Seguindo essa meta, a professora discorre sobre sua vida 
escolar no memorial, mencionando que estudou até o 5º ano do 
ensino fundamental em escola pública do campo. Para dar conti-
nuidade aos seus estudos, ela passou a frequentar a escola estadual 
localizada no centro urbano da cidade. As circunstâncias de se ver 
obrigada a continuar seus estudos fora de sua comunidade, do seu 
lugar de origem, revelam o descompasso histórico da oferta de en-
sino da educação básica nas comunidades rurais, como já tratamos 
anteriormente.

Dando prosseguimento à vida escolar, a professora Ma-
ria, ainda cursando o 9º ano do ensino fundamental, com 15 
anos de idade, recebeu o convite para atuar, durante 06 me-
ses, como alfabetizadora no Programa Alfabetização Solidária31

, numa turma que funcionava no perímetro urbano da cidade. 
Mais uma vez, percebemos a falta de preocupação em relação à 
qualifi cação desses professores para atuarem em ações como essas, 
fato que difi cilmente ocorreria em outra profi ssão.

Inclusive, a esse respeito, Saviani (2005), discutindo sobre 
a história da formação docente no Brasil, aponta que os cursos 

31 O Programa Alfabetização Solidária foi criado pelo Conselho da Comu-
nidade Solidária em janeiro de 1997, no governo de Fernando Henrique Cardoso, 
com o objetivo de reduzir os índices de analfabetismo entre Jovens e Adultos no 
País, principalmente na faixa etária de 12 a 18 anos. Em nota, a referida professora 
denuncia que essas oportunidades aparecem comumente em seu município como 
cabide de emprego da gestão municipal para jovens desempregados, com fi ns 
eleitoreiros.
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preparatórios para a docência se davam, com a reforma do ensino 
instituída em 1971, na criada habilitação de magistério, descarac-
terizando-se o modelo de escola normal. Essa habilitação tinha a 
responsabilidade de formar professores para atuarem nos anos ini-
ciais do ensino fundamental e na educação infantil. Isso vigorou até 
a promulgação da LDB 9394/96, a qual regulamenta a formação 
desses professores em nível superior em cursos de licenciatura de 
graduação plena, tendo sido defi nido período de transição corres-
pondente a 10 anos para efetivação de sua implantação.

Ou seja, mesmo em se tratando de turmas de educação 
de jovens e adultos no campo, a professora Maria tinha apenas 15 
anos de idade e ainda cursava os anos fi nais do ensino fundamental 
(sem ao menos a formação em nível de magistério) quando rece-
beu o convite para lecionar na alfabetização de jovens e adultos. A 
respeito disso, fi cam para nós alguns questionamentos, entre eles: 
isso se deve ao fato de que não havia professores disponíveis em sua 
comunidade para assumir a regência dessas turmas de EJA?

Como relata, apesar da insegurança sentida para essa 
primeira experiência, a professora Maria vê nessa oportunidade 
o prenúncio da realização de seu sonho em ser professora. Tendo 
êxito nessa primeira experiência, ela recebe o convite da secretária 
municipal para lecionar numa turma de EJA de sua comunidade:

Abri mão de muitas coisas, para conquis-
tar meus sonhos. Dediquei-me apenas ao 
meu trabalho e estudo. Foram três anos 
de experiência com jovens e adultos. vi 
[sic] no semblante deles um brilho espe-
cial. Consegui alfabetizar muitos jovens 
da minha comunidade, inclusive meus 
pais, os quais desenvolveram leitura e 
a escrita como meus alunos (MARIA, 
2015, p. 02-03).
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Persistir no sonho, manter o foco e conseguir alfabetizar 
pessoas de sua própria comunidade revelam um momento de sa-
tisfação e de compromisso da professora Maria. Em seu ho-
rizonte, a escolarização e a alfabetização são oportunidades para 
a melhoria da qualidade de vida das pessoas de sua comunidade.

Entretanto, o fato de ainda não possuir formação espe-
cífi ca para atuar em uma ação de alfabetização revela a ideia de 
que somente dominar técnicas pedagógicas é o sufi ciente para 
exercer a docência, negando à educação sua dimensão epistemo-
lógica enquanto ciência e subtraindo a possibilidade de constru-
ção de uma identidade de professor qualifi cado, como em outras 
áreas, resultando em precariedades no aspecto da profi ssionaliza-
ção docente.

Em 2004 ela conclui o ensino médio e em 2005 inicia o 
curso de Pedagogia numa instituição privada, a qual estava cons-
tituindo uma turma no seu município. Mesmo com a mudança de 
gestão municipal, ela é convidada para lecionar em turma mul-
tisseriada numa comunidade vizinha à sua. Em 2007, ela par-
ticipa da formação do Programa Escola Ativa que, segundo 
a professora Maria, foi um dos melhores cursos, por ser 
especifi camente voltado às turmas multisseriadas do campo.

Em 2009, a professora Maria é aprovada em con-
curso público municipal para docente e sua lotação se dá na 
sua comunidade de origem. Ela passa a atuar em turma de 
EJA, devido à sua experiência acumulada. Nesse mesmo ano, 
começa uma especialização em Psicopedagogia, na mesma 
instituição privada na qual fez a graduação, “buscando com-
preender algumas difi culdades na aprendizagem dos meus 
educandos” (MARIA, 2015, p. 04). Ainda nesse ano, ela in-
gressa num outro programa de EJA executado pela EMA-
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TER-RN, como alfabetizadora de agricultores.
Em 2011, ela recebe e aceita o convite para coor-

denar as turmas multisseriadas do campo de seu município. 
Sobre isso, ela relata: “Com muita tristeza saí de sala de aula. 
No entanto, tentei fazer um trabalho diferenciado com os 
professores da zona rural, em virtude da minha percepção 
de que os professores que atuavam com essas turmas sofriam 
discriminação” (MARIA, 2015, p. 04).

No trecho apresentado, a professora atenta para um 
fato pouco observado nas pesquisas sobre docência no campo: 
não somente os alunos, mas os professores do campo também 
sofrem preconceitos por serem e/ou atuarem no campo. Se a 
cidade é expressão da modernidade no imaginário herdado 
historicamente, o campo é essa anti-modernidade, que se re-
mete ao obsoleto. Acrescente-se ainda o fato de que a baixa 
escolaridade, difíceis condições de vida e ausência de serviços 
públicos contribuem para essa reação de repulsa quando se 
trata dos lugarejos do campo. Romper com essa herança é 
um desafi o.

Ainda em 2011, a professora Maria é aprovada em 
concurso público para professor em outro município, em um esta-
do vizinho, a 70 km de sua cidade. Em 2013, ela deixa a coordena-
ção municipal das turmas do campo para assumir essa nova vaga:

Devido aos horários de trabalho coincidirem, 
deixei a coordenação e voltei para a sala de 
aula, fi quei com uma turma multisseriadas 
de 1º ao 3º ano, na escola aqui da minha co-
munidade. Procurei desenvolver um trabalho 
voltado para a realidade do homem do cam-
po, partindo da vivência deles, com aulas de 
campo, exploração do território, aulas expe-
rimentais, construção de hortas, deles outras 
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metodologias. [...] Procuro desenvolver aulas 
que contribuam para vida no campo, aulas 
que estimulam a aprendizagem voltada à vi-
vência na comunidade, ou seja, aulas signi-
fi cativas para os educandos (MARIA, 2015, 
p. 04).

Também em 2013, a professora ingressa como docente no 
programa ProJovem Campo Saberes da Terra (PPJCST). Para ela, 
essa oportunidade teve o seguinte signifi cado:

Passei a me entusiasmar com o programa. 
Eu via uma porta para aqueles jovens da co-
munidade e percebia que o programa tinha 
uma proposta diferente de outros programas 
já existentes no meu município. Esse foi fator 
que me deixou mais empolgada para fi car no 
PPJCST. [...] Passaram-se alguns meses, tra-
balhava-se o caderno 01, com os temas agri-
cultura familiar: identidade, cultura, gênero 
e etnia, do Programa PPJCST, fazendo um 
elo entre a teoria e a prática, usando a reali-
dade dos educandos como base de trabalho. 
Desenvolviam-se atividades do tempo escola, 
fazíamos ofi cinas de forma que ajudar o pe-
queno agricultor a agregar e apropriar-se do 
valor de seu trabalho, através do incremento 
na renda familiar (MARIA, 2015, p. 05).

A partir dessa experiência, ela ingressa no curso de espe-
cialização em Educação do Campo (IFRN), no pólo de Caicó-RN. 
Como a cidade de Caicó fi cava a 154 km de seu município, um dos 
desafi os foi cumprir esse trajeto. Contudo, segundo a narrativa, ela 
superou essa difi culdade, pois sabia o quanto essa formação repre-
sentava para a sua trajetória como professora do campo, com a qual 
sonhou tanto. Sobre essa formação, a professora Maria avalia:
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E este curso me instigou a estudar, a me 
identifi car mais enquanto educadora do 
campo, além de ter me despertado em mim a 
vontade de participar dos movimentos sociais e 
lutar pelos direitos do homem do campo. Por 
isso tenho a pretensão de estudar bastan-
te e tentar fazer um concurso para coor-
denação pedagógica, não para atuar na 
zona urbana, mas para ser coordenadora 
das escolas do campo. Para assim poder 
fazer um trabalho de intervenção jun-
to aos educadores do campo (MARIA, 
2015, p. 08, grifo nosso).

Assim, a professora Maria somava, até o fi nal des-
sa pesquisa, uma experiência de 14 anos como professora do 
campo. Em 2015, a professora também estava participan-
do do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa32

 (PNAIC) de sua cidade.
A leitura do memorial da professora Maria nos permite 

compreender que ela tem uma relação existencial com o campo, 
visto que sua origem, vivência e projetos de vida giram em torno 
do campo. Como oriunda de comunidade rural, a professora per-
cebe no campo as lutas e necessidades, embora não participe de 
nenhum movimento sindical e político de alguma organização ou 
entidade, conforme deixa explícito nesse último trecho. A sua atua-
ção se dá na ambiência escolar. 

No entanto, não podemos inferir, a partir das declarações 
da professora, que sua atuação pedagógica – marcada pelo comba-
te ao preconceito, tanto de alunos quanto de professores do campo 

32 Em julho de 2012, o Ministério da Educação – MEC instituiu o Pacto 
Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – PNAIC. Segundo a Portaria nº 867, 
de 4 de julho de 2012 do MEC, o PNAIC tem como principal fi nalidade alfabetizar 
as crianças até, no máximo, os oito anos de idade, ou seja, ao fi nal do 3º ano do 
ensino fundamental.
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e de práticas que valorizem os saberes do campo – não tenha poli-
ticidade. Pelo contrário, ela deixa claras suas intenções em relação 
ao seu processo de autoformação, de formação acadêmica e profi s-
sionalização dedicadas às possibilidades de novas condições de vida 
em sua comunidade. Sobre esse percurso formativo construído pela 
professora Maria, orientado por suas intencionalidades advindas 
de seu projeto de vida, Josso (2010) nos esclarece que a formação:

[...] designa a atividade consciente de um 
sujeito que efetua uma aprendizagem im-
prevista ou voluntária em termos de com-
petências existenciais (somáticas, afetivas, 
conscienciais), instrumentais ou pragmáticas, 
explicativas ou compreensivas na ocasião de 
um acontecimento, de uma situação, de uma 
atividade que coloca o aprendente em inte-
rações consigo mesmo, com os outros, com 
o meio natural ou com as coisas, num ou em 
vários registros. O domínio dessas competên-
cias implica não apenas uma integração de 
saber-fazer e de ter conhecimentos, mas tam-
bém de subordiná-las a uma signifi cação e a 
uma orientação no contexto de uma história 
de vida (JOSSO, 2010, p. 56).

Declarando essas intencionalidades em realizar-se en-
quanto professora da educação do campo, signifi cadas e orientadas 
pelo seu contexto, a professora Maria explicita que sua trajetó-
ria e escolhas não são neutras e se revestem de coerência com as 
intencionalidades estreitamente ligadas ao seu contexto. A respeito 
disso, Freire (1996) diz:

[...] toda prática educativa demanda a exis-
tência de sujeitos, um que, ensinando, apren-
de, outro que, aprendendo, ensina, daí o seu 
cunho gnosiológico; a existência de objetos, 
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conteúdos a serem ensinados e aprendidos; 
envolve o uso de métodos, de técnicas, de 
materiais; implica, em função de seu caráter 
diretivo, objetivo, sonhos, utopias, ideais. Daí 
a sua politicidade, qualidade que tem a práti-
ca educativa de ser política, de não poder ser 
neutra (FREIRE, 1996, p. 41).

Pelos fatos selecionados nessa narrativa, bem como pelos 
signifi cados atribuídos a eles pela professora Maria, podemos 
inferir que suas passagens biográfi cas e sua voz compõem uma ma-
neira de viver e pensar sobre o campo como lugar de possibilida-
des, justifi cando seus projetos de vida e de profi ssão.

• Professor Netinho
Passemos, agora, à leitura de alguns trechos do memorial 

do professor Netinho, que nasceu e vive no campo. Ele inicia o seu 
memorial dessa maneira:

Sou de uma família de 13 irmãos, sou fi lho de 
pais que ao longo da vida, sempre buscaram 
educar os fi lhos para que fossem cidadãos dig-
nos e conscientes com boa formação para vi-
ver em sociedade. Meus pais ao longo da vida, 
sempre buscaram educar os fi lhos, para que 
segundo meu pai: “Nós fôssemos alguém na 
vida”. Essa frase sempre foi vista como algo 
incentivador, algo que infl uenciasse a não de-
sistir de nossos sonhos, e não poderia desistir, 
haja vista que a maneira de educação que eles 
nos passaram foi totalmente diferente da vista 
no mundo de hoje (NETINHO, 2015, p. 02).

É recorrente, nos memoriais em análise, o aspecto da 
valorização da escolarização no seio familiar e o reconhecimento 
desta como um direito, mesmo que os pais não tenham avançado 
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na escolaridade. A família compartilha funções sociais, políticas 
e educacionais com a escola. Os sentidos atribuídos à escola pela 
família estão associados com a ideia de espaço de aprendizagem de 
conhecimentos historicamente produzidos e de desenvolvimento 
humano ou, nas palavras do próprio pai do professor Netinho, 
um espaço que contribui para que “nós fôssemos alguém na vida” 
(NETINHO, 2015, p. 02). Essa ética do esforço familiar, em rela-
ção à garantia do direito à escolarização dos fi lhos, nos remete ao 
que Arroyo (2013) analisa sobre as autorias negadas e os sujeitos 
ocultados no sistema escolar:

A ética tem de ser buscada no esforço das 
famílias, das crianças e adolescentes, dos jo-
vens e adultos da EJA que sacrifi cam tempo de 
sobrevivência, acreditando nesse jogo [as pro-
messas de salvação pela escola], mesmo que as 
probalidaddes de um percurso exitoso sejam 
pequenas e mesmo que o sonho de felicidade 
seja mais uma vez adiado. Se a escola, os cur-
rículos, os formuladores de políticas, gestores 
e avaliadores tivessem sensibilidade para esta 
ética que carregam os gestos dos professores, 
das famílias e dos seus(uas) fi lhos(as), talvez a 
imoralidade do jogo da sorte seja superada 
(ARROYO, 2013, p. 63-64).

O reconhecimento dessa ética no esforço ético da família, 
das crianças e adolescentes, dos jovens e adultos ao qual o autor 
se refere requer sensibilidade política na tentativa de se desfazer a 
trama em que vêm sendo segregados por séculos. Apesar dessa 
valorização e reconhecimento da função social da escola, há 
ainda uma difi culdade, tanto no campo quanto na cidade, em 
relação ao trabalho colaborativo (comunicação, integração e 
participação) entre a família e a escola. 
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O currículo escolar e a prática pedagógica da esco-
la do campo, no paradigma da questão agrária, não devem 
estar dissociados da vida associativa e comunitária das comu-
nidades rurais, de suas lutas cotidianas e de suas resistências 
sociais, políticas, e culturais.

A construção do conhecimento na escola do campo, 
segundo os pressupostos da educação do campo como para-
digma emergente, acontece, também, quando os seus sujeitos 
são caracterizados como sujeitos políticos, éticos, culturais, 
pedagógicos, autores de conhecimentos sobre o território, 
sobre a vida, de valores e signifi cados diversos. Nessa cons-
trução, é imprescindível elucidar a trajetória dos movimentos 
sociais e sindicais no campo, o movimento docente por sua 
valorização e o trato da escola pública e dos educandos na 
ética e profi ssionalismo mostrando “o rosto de quem fala. Im-
porta sim quem fala” (ARROYO, 2013, p. 67). 

O professor Netinho estudou sempre em escola públi-
ca. Cursou graduação em História e especialização em Geo-His-
tória do RN na Universidade Estadual do Rio Grande do Norte 
(UERN). Sobre a escolha da profi ssão, ele explica:

Sempre estudei em escola pública e tive um 
sonho desde criança, de ser professor, pois 
via na maneira que meus professores me en-
sinava, um dom, uma dádiva que teríamos 
que dar prosseguimento a esse profi ssional 
que sempre será responsável pela formação 
de todos os cidadãos, seja ele médico, enge-
nheiro, arquiteto, professor etc., e que esse 
sonho foi ao longo de minha vida estudantil 
se fortalecendo, no ensino fundamental, mé-
dio e quando tentei por 4 vezes passar em 
um vestibular, pois nunca passou em minha 
cabeça em ser outro profi ssional a não ser 
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um grande professor que pudesse transmitir 
conhecimentos e ao mesmo tempo aprender 
com os alunos (NETINHO, 2015, p. 02).

Essa escolha declarada em ser professor desde os primei-
ros anos de idade, um gosto inato desde a infância, está associada 
a um chamado interno inspirado no que ele via em seus professo-
res como “um dom, uma dádiva” (NETINHO, 2015, p. 02). Esse 
modo de compreender a docência como dom e vocação ainda é 
bastante preponderante no pensamento tradicional sociocultural e 
no senso comum, que atribui à docência um serviço humanitário 
de entrega e sacrifício. “Ensinar exige também preparação e qua-
lifi cação. Nesse sentido, a devoção e a vocação como motivações 
primeiras na escolha da profi ssão não devem prescindir a formação 
epistemológica e a clareza política do educador”  (FREIRE, 1996).

Na busca pela realização em ser professor, ele ingressa 
no curso de História e, para frequentá-lo, enfrenta difi culdades no 
deslocamento de sua comunidade até o outro município, “com via-
gens longas e cansativas” (NETINHO, 2015, p. 03), como uma 
recordação-referência sacrifi cial do ponto de vista do esforço para 
conseguir sua autoformação. Como aprendizado dessa formação, 
o professor Netinho aponta:

Ao longo de minha graduação em história, 
tive muitas [sic] infl uencias por partes de es-
tudioso, fi lósofos, autores que retratam em 
suas obras os bons ensinamentos que a his-
tória nos transmite, como é o caso do grande 
Karl Marx quando fala que “A história da 
humanidade é marcada pela luta de classe” 
e se descrevêssemos bem essa ideia levando 
em consideração a luta do homem do campo 
vem travando ao longo dos séculos por uma 
vida campesina mais digna, essa ideia cai 
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como uma luva, no que estamos vivenciando 
na educação do campo (NETINHO, 2015, 
p. 03).

Ao explicitar essas relações entre o campo da história e da 
educação do campo, o professor demarca essa experiência forma-
tiva como construtora de seu próprio conhecimento. É o que nos 
afi rma Josso (2010):

Colocar em uma narrativa a evolução de um 
diálogo interior consigo mesmo sob a forma 
de um percurso de conhecimento e das trans-
formações da sua relação com este, permite 
descobrir que as recordações-referências po-
dem servir, no tempo presente, para alargar 
e enriquecer o capital experiencial (JOSSO, 
2010, p. 41).

Ao estabelecer relações entre os estudos na área da histó-
ria e os realizados na educação do campo, no âmbito do curso de 
especialização em Educação do Campo, ele amplia seu “capital 
experencial” nascido da capacidade e do investimento do profes-
sor Netinho em falar e escrever sobre si, sobre sua história, sua 
itinerância, estabelecendo sentido ao que foi e é vivido através dos 
signifi cados particulares e coletivos de suas experiências.

Nos parágrafos que se seguem, o professor Netinho
narra sua inclinação pela investigação da história oral, buscando 
analisar as memórias locais como forma de valorização da popula-
ção do campo deixados “à margem da história dos grandes even-
tos” (NETINHO, 2015, p. 05). Com essa fi nalidade, construiu 
seu trabalho de conclusão de curso sobre a memória e patri-
mônio arqueológico presente em sua comunidade rural com o 
recorte temporal de 1970 a 2000, estudo que deu continuidade 
e aprofundamento na especialização em Geo-História do RN.
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A tematização do seu território, em relação à historiografi a 
(alicerçada em aprendizagens construídas durante a sua formação), 
refl ete o papel do conhecimento para a refl exão, análise e compreen-
são da realidade de seu território, implicada em história, memória, 
saberes, valores, cultura e identidades afi rmativas. Para Caldart 
(2000), a tarefa dos educadores do campo é se assumirem enquanto 
sujeitos de refl exão permanente sobre o conhecimento – objeto de 
suas práticas pedagógicas – extraindo dela lições que a pedagogia 
permite fazer e transformar em cada escola, ao seu modo próprio, o 
movimento pedagógico que se processa na formação da identidade 
dos sujeitos do campo, em sua formação como sujeitos humanos, de 
modo geral (CALDART, 2000).

Em 2012, após a conclusão dessa especialização em Geo-
-História do RN, o professor Netinho ingressou no curso de Pedagogia 
da UFRN, na modalidade à distância, com polo em outro município. 
A oportunidade em estabelecer para si trajetórias de autoformação, 
heteroformação e ecoformação é permitida ao professor Netinho 
e tantos outros sujeitos espalhados no interior no Rio Grande do Nor-
te devido à expansão, interiorização e democratização vivenciadas no 
ensino superior no Brasil e no RN a partir de 2003.

Construir trajetórias formativas no contexto da educação 
do campo é possibilitar aos educadores do campo oportunidades 
que garantam a sua autoformação, no âmbito de sua profi ssão, 
com contribuições relevantes para a transformação da escola do 
campo, na perspectiva de sua vinculação à luta de seu povo pelo di-
reito de produzir e reproduzir suas vidas a partir do território onde 
vivem e trabalham (MOLINA e ANTUNES-ROCHA, 2014).

Seguindo suas recordações-referências, o professor Ne-
tinho menciona que, em 2013, foi selecionado para atuar numa 
turma do PPJCST como professor. Essa turma foi a única em toda 
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a Diretoria Regional de Educação, Cultura e Desportos (DIRED) 
de sua jurisdição. Sobre o início dessa experiência, ele relata:

No início, foi meio complicado, tendo em 
vista que não sabíamos como seria a meto-
dologia aplicada a esse programa, mas bus-
camos apoio nos livros que deram suporte a 
nós professores, entre eles podemos destacar 
o Projeto Político Pedagógico e o Percurso 
Formativo que deu um embasamento meto-
dológico e curricular para que iniciássemos 
essas aulas, como diz o ditado: “com a cara e 
a coragem” (NETINHO, 2015, p. 05).

Como enfatizamos nos memoriais anteriores, a falta de 
um momento formativo inicial para a atuação em programas e 
projetos educacionais do campo tem sido um grande desafi o a ser 
superado por parte das redes e sistemas de ensino estaduais e fe-
derais. O descuido com esse fator pode comprometer substancial-
mente a missão e os objetivos dessas ações – conquistadas a duras 
penas –, arriscando o direito do acesso ao conhecimento pelos po-
vos do campo. 

Em decorrência dessa atuação no PPJCST, ainda em 
2013, o professor Netinho iniciou a especialização em Educa-
ção do Campo, pelo IFRN. Dessa experiência, ele destaca:

Outro ponto que merece muitas linhas nesse 
memorial, é a minha segunda pós-graduação 
lato sensu em educação do campo saberes 
da terra, que iniciou-se no ano de 2013, pois 
foi que percebemos o quando poderíamos 
aprender a aprender muito mais. Aprende-
mos sobre agricultura familiar, políticas pú-
blicas volta para o homem do campo, apren-
demos vários conceitos entre eles podemos 
destacar território e territorialidade, expecta-
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tivas vivenciadas do homem do campo, eco-
nomia solidária e seus aspectos, dentre outros 
aspectos (NETINHO, 2015, p. 06).

As aprendizagens construídas pelo professor Netinho
no âmbito do Curso de especialização, segundo ele, possibilitaram 
que ele refl etisse criticamente sobre o seu território, (re)conhecendo 
o lugar que vive, como forma de compreender a história do campo 
entrelaçada em sua própria história, na composição permanente de 
sua identidade. A partir da análise de seu memorial, é possível per-
ceber que a relação que ele estabelece com o campo é vivencial. A 
compreensão do contexto dos espaços-tempos nos quais foram pro-
duzidas as condições objetivas da vida desse professor vão apresen-
tando as matizes das concepções de campo em análise, quando ele 
reconhece o aprendido em Marx, em relação à luta de classes, nas 
lutas dos movimentos sociais por uma educação do campo. 

Esse pensar coerente e sistematizado na refl exão crítica 
sobre seu território – como possibilidade não restrita somente aos 
técnicos, especialistas, cientistas, fi lósofos – provocado pelo currículo 
e práticas educativas vivenciadas na Especialização, resultou no tra-
balho de conclusão de curso que analisou, de forma contundente, a 
trajetória da educação do campo no seu município e na sua comu-
nidade, no recorte temporal de 1994 a 2014. Assim, a formação do 
educador do campo pautada na refl exividade pode tornar-se signi-
fi cativa no conjunto dos elementos essenciais para a intervenção e 
transformação na/da escola rural em escola do campo.

• Professora Pérola
Com o título de “Memórias de uma jovem trabalhadora”, 

a professora Pérola inicia seu memorial se apresentando como 
fi lha de agricultores, dos quais sempre ouviu: “o bem mais precioso 
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que podemos deixar de herança é o estudo, porque ninguém pode 
tirar” (PÉROLA, 2015, p. 02). Sempre morou em comunida-
de rural. Para ingressar na escolarização, sua família se empe-
nhou num grande esforço, como ela conta:

Meus genitores sempre se preocuparam em 
oferecer a mim e a meus dois irmãos esco-
la e professores que nos ensinassem os bons 
costumes e preservassem os valores morais 
essenciais à nossa formação. De família hu-
milde, porém batalhadora, minha mãe estu-
dou até a 4ª série (hoje quinto ano do ensino 
fundamental) e meu pai não saiu da cartilha 
do ABC, pois tiveram que abandonar os es-
tudos para trabalhar e ajudar seus pais.
Mesmo assim, tiveram o cuidado de matricu-
lar seus fi lhos na escola e, mais ainda, como 
na comunidade não existia escola, eles cede-
ram sua antiga casa de taipa para que ali as 
crianças da comunidade pudessem estudar. 
Mais tarde, com um pouco de difi culdade, 
construíram em seu próprio terreno uma pe-
quena escola (PÉROLA, 2015, p. 02-03).

Ainda sobre essa escola, a professora Pérola descreve:

[...] em 1994 comecei minha vida es-
tudantil ainda aos cincos anos, quando 
ainda funcionava em uma casa de taipa 
onde minha família morou. Humilde, ti-
nha apenas alguns bancos de carro e o 
chão onde sentávamos satisfeitos, pois 
não tinha carteira escolar, mesmo assim, 
ansiávamos por aprender. Nela, fi z a 1ª 
série, pois na época não existia pré-escola 
(PÉROLA, 2015, p. 03).

Para cursar a antiga 5ª série, a professora precisou se des-
locar diariamente para estudar no perímetro urbano de seu mu-
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nicípio, até concluir o ensino médio, em 2004. Ingressou na gra-
duação em História pela UERN em seu município em 2007, na 
qual pesquisou sobre origem, formação e desenvolvimento de sua 
comunidade para a construção de seu TCC. 

Em 2009, a professora Pérola foi contratada pela secretaria 
municipal de educação de seu município para lecionar na educação 
infantil, em escola localizada num Projeto de Assentamento (PA)
 de seu município. Esta seria sua primeira experiência como docen-
te. A escola funcionava em prédio cedido pelo Instituto de Coloni-
zação e Reforma Agrária (INCRA) à prefeitura municipal de Assú 
e estava em condições precárias, segundo a professora narra:

No primeiro dia na Escola Municipal Pa-
lheiros II B, a diretora nos recebeu dan-
do as boas-vindas a mim e aos demais 
funcionários e, em seguida, falou que eu 
iria ser professora da educação infantil. A 
referida escola funcionava em uma casa 
cedida pelo Instituto de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA) à Prefeitura 
Municipal de Assú. A casa-escola possuía 
três salas de aula, um banheiro, uma se-
cretaria, que era dividida com a direção, 
uma cozinha e uma despensa, funcio-
nando com as seguintes séries: educação 
infantil e ensino fundamental de 1º ano 
ao 5º ano (PÉROLA, 2015, p. 08).

Essa primeira experiência de docência e em turma mul-
tisseriada nos remete às questões de formação do educador do 
campo discutidas por Molina e Antunes-Rocha (2014) e, também, 
sobre o que Hage (2014) denuncia em relação à visão negativa, 
pejorativa e depreciativa inerente às escolas do campo, resul-
tante das condições materiais nas quais elas, historicamente, 
se encontram:



200

KIZE ARACHELLI DE LIRA SILVA

De fato, quando nos interrogamos sobre 
os fatores que interferem na qualidade da 
educação e fortalecem o descrédito que 
se atribui às escolas rurais multisseriadas, 
em primeira instância se destaca a preca-
riedade dos prédios escolares, as longas 
distâncias que os estudantes e docentes 
percorrem no deslocamento até a escola 
e as condições de transporte inadequa-
das, a sobrecarga de trabalho docente 
através de múltiplas funções desempe-
nhadas e a instabilidade no emprego, a 
falta de acompanhamento das secretarias 
municipais de educação, a permanência 
do trabalho infantil, a vulnerabilidade da 
escola e dos docentes às interferências do 
poder local, o avanço da política de nu-
cleação vinculada ao transporte escolar 
e o fechamento das escolas, o currículo 
e os materiais pedagógicos pouco iden-
tifi cados com a realidade do campo… 
Enfi m, múltiplas questões que impactam 
na identidade da escola e na organiza-
ção do trabalho pedagógico, resultando 
no fracasso escolar dos sujeitos do campo 
(HAGE, 2014, p. 1174-1175).

Hage (2014) pontua que essas condições de funcionamen-
to das escolas do campo devem ser suplantadas, na medida em que 
se reconhecer o papel da instituição escolar para o desenvolvimen-
to do território campesino. Ainda sobre essa primeira experiência, 
a professora Pérola narra:

Ao entrar na sala de aula, vi que era mui-
to simples e comecei a observar as crianças 
e percebi o quanto elas têm curiosidades e 
vontade de conhecer tudo ao seu redor; foi a 
partir de então que comecei a desenvolver um tra-
balho voltado para suas necessidades. Eu inovei um 
pouco nessa escola, pois pela primeira vez na 
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comunidade as crianças da educação infantil 
tiveram uma formatura, o que foi um evento 
simples que se realizou na sede da associação 
da comunidade, porém foi marcante, já que 
não tinha havido antes uma festa de forma-
tura na comunidade. Trabalhei com a turma 
de educação infantil nos anos de 2009 e 2010 
(PÉROLA, 2015, p. 08, grifo nosso).

Salvaguardadas as questões referentes ao que signifi ca, 
para a professora, “desenvolver um trabalho voltado para suas ne-
cessidades” (PÉROLA, 2015, p. 08), é válido considerar que ela 
encarou como essencial para o seu trabalho pedagógico a observa-
ção das crianças e a percepção de suas necessidades, por meio da 
convivência instituída nessa atuação profi ssional. Essa sensibilidade 
refl ete um saber, tido, para Freire (1996), como convicção de que a 
mudança é possível:

Um dos saberes primeiros, indispensáveis a 
quem, chegando a favelas ou a realidades 
marcadas pela traição a nosso direito de ser, 
pretende que sua presença se vá tornando 
convivência, que seu estar no contexto vá 
virando estar com ele, é o saber do futuro 
como problema e não como inexorabilidade 
(FREIRE, 1996, p. 46).

Essa con-vivência denotada por Freire (1996) implica em 
estar-com, junto, numa simbiose – por assim dizer – que implica no 
desvelamento de possibilidades de futuro do discente. Essa simbio-
se, como elemento fundante na relação professor-aluno, demarca a 
dimensão política da prática pedagógica tão necessária à educação 
do campo e de outros contextos, no sentido geral.

Em 2011, a professora Pérola inicia o curso de espe-
cialização em Geo-História do RN, na mesma universidade. Dessa 
experiência, ela destaca:



202

KIZE ARACHELLI DE LIRA SILVA

Ainda no ano de 2011, decidi me especiali-
zar, então ingressei na minha primeira pós-
-graduação em Geo-História do Rio Grande 
do Norte, também pela UERN. Era um cur-
so interessante e já conhecia alguns colegas e 
professores, mas estava iniciando uma nova 
caminhada rumo ao conhecimento. Foram 
dois anos de muito conhecimento e, depois, 
veio o momento do TCC, quando decidi fazer 
um trabalho voltado para a população do campo. 
Comecei minha pesquisa no Sindicato dos 
Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de 
Assú e, ao observar a luta dos dirigentes, 
encantei-me pelo movimento sindical. Em 
2013, fui convidada para fazer parte da di-
retoria desse sindicato e prontamente aceitei 
o convite como forma de ajudar aos trabalhadores 
do campo, permanecendo como coordenadora 
de jovem até o momento (PÉROLA, 2015, p. 
05, grifo nosso).

Desse fragmento, destacamos o aspecto da busca pela 
formação continuada. Nesse caso, a heteroformação se eviden-
cia pelas marcas da escolha do tema de pesquisa, no momento da 
construção do trabalho de conclusão de curso da especialização em 
Geo-História (UERN), intitulado “O papel da mulher no Sindicato 
dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Assú/RN”. Após a 
pesquisa, receber o convite para fazer parte do grupo gestor do 
sindicato teve implicações quanto a um objetivo traçado no campo 
da coletividade, na relação com o movimento sindical.

Esse aspecto da heteroformação, analisado por Josso 
(2010), nos ajuda a compreender essa recordação-referência, visto 
que, no seu memorial, a participação da professora Pérola em 
movimentos sociais do campo se destaca:
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Nessa refl exão também encontramos a dialé-
tica entre o individual e o coletivo, mas desta 
vez sob a forma de uma polaridade; de um 
lado, empenhamos a nossa interpretação (nos 
autointerpretamos) e, por outro, procuramos 
no diálogo com os outros uma cointerpreta-
ção da nossa experiência. É nesse movimento 
dialético que nos formamos como humanos, 
quer dizer: no polo da autointerpretação, 
como seres capazes de originalidade, de cria-
tividade, de responsabilidade, de autonomi-
zação; mas, ao mesmo tempo, no polo da 
cointerpretação, partilhando um destino co-
mum devido a pertencer a uma comunidade 
(JOSSO, 2010, p. 54-55).

Essa dialética apontada por Josso (2010) e vivenciada no 
relato da professora em questão resultou em outras experiências 
nas quais ela estabelece estreita relação entre as novas possibilida-
des que surgem no campo profi ssional e seu engajamento político:

Meu trabalho no Sindicato dos Trabalha-
dores e Trabalhadoras Rurais de Assú tem 
sido em prol da população do campo, par-
ticipando de reuniões que venham a discu-
tir o interesse dessa população. Em março 
de 2014, através do Sindicato, fui indicada 
para participar da Escola Nacional de For-
mação da CONTAG (ENFOC), uma escola 
de formação político-sindical constituída em 
2006 com o objetivo de formar lideranças 
do Movimento Sindical dos Trabalhadores 
e Trabalhadoras Rurais (MSTTR), com o 
pensamento crítico acerca dos rumos da luta.
Atualmente, estou auxiliando uma turma de 
Pedagogia do campo do Instituto Superior 
da Educação de Pesqueira de Pernambuco 
(ISEP), que funciona no Sindicato Rural de 
Assú, fruto de uma mobilização da qual par-
ticipei e hoje estou tendo o privilégio de estu-
dar e acompanhar de perto essa turma como 
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membro da diretoria do sindicato (PÉROLA, 
2015, p. 08).

Esses novos caminhos trilhados pela professora Pérola, 
após seu ingresso na equipe gestora do sindicado dos trabalhadores 
rurais de seu município, signifi cou que, a partir dessa assunção (em 
face do que signifi ca atuar, profi ssionalmente, no sindicato sendo 
de uma comunidade rural), ela estaria iniciando a partilha de um 
destino comum devido a pertencer a esse coletivo dos movimentos 
sindicais do campo.

Em 2012, a professora Pérola foi selecionada para 
atuar no PPJCST como docente, em seu município. A respeito des-
sa experiência, uma questão que surgiu em memoriais anteriores é 
reiterada no memorial em análise:

Eu não conhecia o material que seria traba-
lhado nem tinha recebido capacitação, mas 
conhecia a realidade do campo e não podia 
decepcionar. Por essa razão, passei então a 
ler e a estudar sobre o Programa Projovem 
Campo – Saberes da Terra e, assim, fui me 
aperfeiçoando. Um ponto que facilitou bas-
tante meu trabalho foi a prática metodoló-
gica do programa, a qual buscava trabalhar 
a partir da realidade, do cotidiano, das expe-
riências dos próprios alunos, com base na Pe-
dagogia da Alternância, que tinha como pre-
ceito o entendimento de que a vida no campo 
também ensina (PÉROLA, 2015, p. 09).

Torna-se, enfaticamente, preocupante o fato de esses pro-
fessores ingressos nesses programas e projetos não terem a devida in-
formação e formação a respeito dos critérios dessas ações, correndo 
o risco de que sua execução seja comprometida. A formação para os 
povos do campo, como vimos em capítulos anteriores, é tomada – no 
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paradigma da educação DO campo – com uma concepção que sub-
verte a tradição escolar historicamente conhecida. 

Nesse sentido, a atuação docente (além de toda a operacio-
nalização) nessas ações de escolarização do campo, derivadas das lu-
tas dos movimentos sociais e sindicais e da conjuntura nacional, pre-
cisam ser melhor cuidadas. O fato de se tratar de uma ação voltada 
para a alfabetização de jovens e adultos merece atenção por não ser 
uma questão meramente instrucional, sobretudo, por se tratar de po-
pulações historicamente excluídas no processo educacional no Brasil. 
É importante lembrar do que Caldart (2008) afi rma em seus estudos:

A materialidade educativa de origem da Edu-
cação do Campo está nos processos forma-
dores dos sujeitos coletivos da produção e das 
lutas sociais do campo. Por isso, ela desafi a o 
pensamento pedagógico a entender estes pro-
cessos, econômicos, políticos, culturais, como 
formadores do ser humano e, portanto, cons-
tituintes de um projeto de educação emanci-
patória, onde quer que ela aconteça, inclusive 
na escola (CALDART, 2008, p. 81).

A Educação do Campo tem recebido críticas 
por tentar afi rmar na escola diferentes dimen-
sões formativas, o que poderia secundarizar 
a questão do conhecimento e então fragilizar 
politicamente a classe trabalhadora do cam-
po. O que temos a dizer sobre essas críticas? 
A que conhecimento essas críticas se referem 
e de que modo de conhecer se trata? Qual o 
lugar da instrução na concepção de educa-
ção da Educação do Campo? Que instrução 
forma? Emancipa? É só uma questão de con-
teúdo ou é também de método? Que nuances 
entre nossa preocupação com método de pen-
samento/capacidade de analisar a realidade e 
a refl exão ou reação cognitivista do “aprender 
a aprender”? (CALDART, 2008, p. 84).
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A partir das considerações de Caldart (2008), refl etindo so-
bre o campo, as políticas públicas e a educação, fi ca explícita a neces-
sidade de os formadores compreenderem a lógica que fundamenta 
a educação DO campo para viabilizar as ações de escolarização dos 
povos do campo numa perspectiva problematizadora, emancipado-
ra e democrática, sem comprometer a construção contra-hegemôni-
ca dos movimentos por uma educação básica do campo.

Mesmo diante das difi culdades iniciais apontadas pela pro-
fessora Pérola, no início de suas atividades no PPJCST, em 2013, 
ela tem a oportunidade de iniciar sua segunda especialização. Des-
sa vez, a especialização em Educação do Campo Saberes da Terra. 
Conforme descrito em seu memorial, a metodologia desse Curso de 
Especialização foi desafi adora, pois ela não tinha vivido ainda uma 
experiência de formação pautada na Pedagogia da Alternância e or-
ganizada em eixos temáticos, diferente da corrente disciplinarização 
comum nos cursos de formação inicial e continuada:

Contudo, no decorrer do curso, fui me adap-
tando à nova metodologia que estava sendo 
trabalhada e tive a oportunidade de estudar 
os fundamentos socioeconômicos e políticos 
da questão agrária brasileira, a respeito da 
qual nos mostraram as principais diferenças 
entre o agronegócio e o campesinato, em es-
pecial no que se refere à Educação do Cam-
po, a qual nasce das experiências camponesas 
de resistência em seus territórios (PÉROLA, 
2015, p. 06).

Mesmo tendo nascido e morado no campo, essa formação 
deu, à professora Pérola, a oportunidade de problematizar a sua 
realidade, o seu contexto. Compreender as diferenças entre o agro-
negócio e o campesinato implica em discernir o jogo de disputas 
existente no território do campo, principalmente por ela ser de um 
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município reconhecido por sua expoente economia, que está vin-
culada à fruticultura irrigada de exportação, à exploração do óleo 
ou petróleo líquido e à indústria ceramista.

Esses aspectos econômicos provocam um processo de 
devastação ambiental, além de trazerem efeitos para a territo-
rialização do campo e suas relações de produção, decorrentes da 
mão-de-obra assalariada, mas, por vezes, como se descobre fl a-
grantemente, por mão-de-obra escrava ou pelo estabelecimento de 
empresas que oferecem somente contrato temporário de trabalho, 
cuja duração corresponde ao período da safra.

Essas condições caracterizam a organização da agricul-
tura capitalista, denominada de agronegócio, no qual os proble-
mas do desenvolvimento do capitalismo são resolvidos pelo próprio 
capital, ao mesmo tempo em que tenta camufl ar as subcondições 
de vida operadas sob a máscara da modernização da agricultura, 
conforme explica Fernandes (2008):

O conceito de agronegócio é também uma 
construção ideológica para tentar mudar a 
imagem latifundista da agricultura capitalis-
ta. O latifúndio carrega em si a imagem da 
exploração, do trabalho escravo, da extre-
ma concentração da terra, do coronelismo, 
do clientelismo, da subserviência, do atraso 
político e econômico. É, portanto, um espa-
ço que pode ser ocupado para o desenvolvi-
mento do país. Latifúndio está associado com 
terra que não produz, que pode ser utilizada 
para reforma agrária. Embora tenham ten-
tado criar a fi gura do latifúndio produtivo 
(sic), essa ação não teve êxito, pois são mais 
de 500 anos de exploração e dominação, que 
não há adjetivo que consiga modifi car o con-
teúdo do substantivo. A imagem do agrone-
gócio foi construída para renovar a imagem 
da agricultura capitalista, para “moderni-
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zá-la”. É uma tentativa de ocultar o caráter 
concentrador, predador, expropriatório e ex-
cludente para dar relevância somente ao ca-
ráter produtivista, destacando o aumento da 
produção, da riqueza e das novas tecnologias 
(FERNANDES, 2008, p. 48).

Ainda é preciso lembrar que, ao mesmo tempo em que o 
modelo do agronegócio se expande, ele também se defi nha, tendo 
em vista suas marcas de envenenamento dos territórios no Brasil e no 
mundo. Como alternativa, a cada ano, surge com maior veemência 
a preocupação e a busca por alimentos saudáveis, numa lógica que 
se contrapõe ao modelo instituído pelo capital, embora já se perceba 
um esforço deste em torná-la mais um nicho de marcado.

Essas questões que envolvem o paradigma do capitalis-
mo agrário, nos estudos realizados e destacados pela professora 
Pérola, no âmbito do curso de especialização Saberes da Terra, 
são ferramentas para a análise de sua realidade e das condições 
objetivas nas quais suas ações políticas e profi ssionais operam. Ela 
ainda destaca, a respeito do seu aprendizado nessa formação, os 
seguintes elementos:

Essa especialização em Educação do 
Campo vem possibilitando uma amplia-
ção e diversifi cação de minhas leituras e 
do meu conhecimento, em especial no 
que se refere a uma educação voltada 
para o meio rural, tornando-se um divi-
sor de águas em minha vida entre o antes 
e o depois do Saberes da Terra, tendo 
em vista que antes havia um ensino tra-
dicional, pois cada professor trabalhava 
sua disciplina, com conteúdo separado. 
Já a Educação do Campo, através de 
seu programa, vem mostrando que os 
componentes curriculares trabalhados 
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de forma contextualizada, conforme a 
realidade dos educandos melhoram a 
aprendizagem e o interesse em sala de 
aula (PÉROLA, 2015, p. 07).

A proposta de formação contínua e o desenvolvimento 
profi ssional de educadores do campo – no PPJCST como uma 
das ações de educação do campo no Brasil – constituem-se numa 
perspectiva transdisciplinar, tendo como condição o rompimento 
com a tradição educacional e propondo outra lógica de formação, 
tanto para os alunos da EJA quanto para os professores que nele 
atuam, na qual o currículo, os planejamentos, as aulas e os suportes 
didáticos precisam mudar, ou seja, devem estar vinculados aos seus 
sujeitos concretos. É o que defende Caldart (2004b):

A Educação do Campo assume sua particu-
laridade, que é o vínculo com sujeitos sociais 
concretos, e com um recorte específi co de clas-
se, mas sem deixar de considerar a dimensão 
da universalidade: antes (durante e depois) de 
tudo ela é educação, formação de seres huma-
nos. Ou seja, a Educação do Campo faz o diá-
logo com a teoria pedagógica desde a realidade 
particular dos camponeses, mas preocupada 
com a educação do conjunto da população 
trabalhadora do campo e, mais amplamente, 
com a formação humana. E, sobretudo, trata 
de construir uma educação do povo do campo 
e não apenas com ele, nem muito menos para 
ele (CALDART, 2004b, p. 03).

Esse compromisso político com os povos do campo faz com 
que a proposta de educação do campo desestabilize os constituintes 
da escolarização tradicional para assumir essa outra forma de reali-
zar a educação escolar no campo. Por isso, a professora Pérola
disse ser essa experiência “um divisor de águas” em sua vida.
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Em 2014, como profi ssional do sindicato dos trabalha-
dores rurais do município, ela foi indicada para participar de um 
curso na Escola Nacional de Formação (ENFOC), da Confedera-
ção Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG), uma 
escola de formação político-sindical constituída em 2006 com o 
objetivo de formar lideranças do movimento sindical dos trabalha-
dores e trabalhadoras rurais (MSTTR), assim descrevendo: “cada 
dia mais, desejo estudar e me aperfeiçoar na Educação do Campo, 
participando de políticas e cursos que venham a melhorar a vida do 
campo” (PÉROLA, 2015, p. 09).

A análise do memorial da professora Peróla permitiu-
-nos identifi car que ela é fi lha de agricultores e sempre morou em 
comunidade rural. Mesmo seus pais não tendo a escolaridade com-
pleta, eles se preocuparam em encaminhar seus fi lhos para a escola, 
e, como não havia escola naquele lugar, eles cederam a antiga casa 
da família para a escola funcionar. Assim, a professora Pérola
estudou em sua própria comunidade no ensino fundamental. Ela 
graduou-se em História, pesquisando, no trabalho de conclusão de 
curso, sua própria comunidade; e na especialização em Geo-Histó-
ria do RN, pesquisou sobre a atuação da mulher no movimento sin-
dical de sua cidade. Trabalhou com a educação infantil, mesmo sem 
a formação e a experiência devidas. Atuou no PPJCST e foi aluna 
do curso de especialização, destacando as aprendizagens construídas 
nessa última experiência. Sua militância é uma marca em sua vida 
e atuação profi ssional. Baseados nessas referências, podemos dizer 
que a relação da professora Peróla com o campo é vivencial e de 
implicações políticas relacionadas ao movimento sindical.

De modo geral, como fase inicial da pesquisa, a análise 
dos memoriais possibilitou conhecer, inicialmente, esses professo-
res, sublinhando a sincronia e a diacronia de suas experiências de 
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vida e formação, na observância das relações desses professores 
com o campo, para caracterizar a historicidade das concepções de 
campo as quais investigamos.

Esse momento foi essencial para preencher a necessidade 
de saber mais detalhadamente a respeito de aspectos da vida, da 
formação e da atuação docente desses professores, no intuito de cir-
cundar o objeto da pesquisa. A partir dele, foi possível prepararmos 
a realização da entrevista individual, a fi m de aprofundar questões 
mencionadas superfi cialmente ou não mencionadas nas narrativas. 

Perseguindo esse objetivo, construímos o roteiro para a 
entrevista semiestruturada, complementando essa análise dos me-
moriais e apontando, já, para outras questões que permitiram evi-
denciar e esclarecer elementos das relações desses professores com 
o campo e suas concepções. Em notas gerais, foi possível perceber, 
nos memoriais analisados, que:

• Os sentidos da escolarização expressados pelos pais 
desses professores, tanto os de origem urbana quan-
to os de origem rural, apresentam convergências na 
perspectiva de valoração como instrumento de mu-
dança de vida;

• As difi culdades de escolarização para quem é do 
campo: deslocamento, transporte inadequado e até 
necessidade de mudança para o perímetro urbano do 
município, sem, contudo, se distanciarem da comuni-
dade, devido ao forte laço que os fazem retornar;

• A busca incessante pela formação. Aproveitamento 
de várias oportunidades. Os professores possuem, em 
sua maioria, uma segunda graduação. Importância 
da interiorização do ensino superior, inclusive da for-
mação específi ca em educação do campo (realidade 
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mais expressiva no RN). Predomina a formação em 
cursos de licenciatura;

• A grande incidência de primeiras experiências pro-
fi ssionais na docência, sem a devida formação espe-
cífi ca como um fato comum, principalmente quando 
se refere à educação do campo, demonstrando que 
esse fenômeno histórico no Rio Grande do Norte não 
difere do que foi no Brasil. O exercício da profi ssão 
sem a devida formação difi cilmente ocorre em outras 
profi ssões;

• Mesmo possuindo a vivência no campo, os professo-
res, no primeiro contato como profi ssionais docentes 
na escola do campo, se impactam e fi cam apreensivos;

• A esperança e o respeito remetidos aos professores do 
campo, por parte da comunidade, representam a va-
lorização da fi gura docente (representação social);

• A falta de infraestrutura adequada nas escolas do 
campo. Escolas que funcionam em prédios cedidos, 
como as apontadas no memorial da Professora Pérola.

• A implementação de políticas educacionais para as 
populações do campo e como elas se materializam na 
realidade concreta: nos sistemas de ensino estaduais 
e municipais, divergem, por vezes, das orientações 
federais quanto às condições de execução e funcio-
namento;

• Programas e projetos educacionais com fi ns eleitorei-
ros, como cabide de empregos, principalmente desti-
nados às populações do campo;

• Mesmo os professores das escolas do campo também 
sofrem preconceito, não só os alunos do campo.
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• A pluralidade dessas trajetórias e de como elas foram 
e vão se constituindo, marcadas por lembranças, so-
nhos, desejos, determinações políticas, não pode ser 
menosprezada pela ideia de que esses elementos são 
menos importantes para compreender como, a partir 
deles, os professores vão constituindo a apreensão dos 
traços, atributos ou propriedades essenciais e neces-
sárias das relações entre o singular, o particular e o 
geral para signifi car e dar sentido ao seu entorno no 
processo de construção de suas concepções.

Essas percepções construídas durante a análise dos 06 
memoriais permitem-nos considerar que as concepções de campo 
são (re)construídas já na formação, no âmbito do curso de espe-
cialização em Educação do Campo (IFRN) e, para alguns desses 
professores em questão, construídas desde a sua própria existência, 
por serem do campo, por nascerem e terem uma dinâmica de vida 
com essas raízes.

As implicações com o território campesino, explicitadas 
por esses professores em suas narrativas, expressam a identidade 
dos educadores e os elementos das concepções sobre o campo e 
sobre sua atuação profi ssional no universo da educação escolar do 
campo. É perceptível nesses relatos que, para os professores que 
não tiveram origem no campo, suas referências mais sistematizadas 
sobre esse contexto se dão no interior da formação mais específi ca 
para a atuação docente nesse território, ou seja, do curso de espe-
cialização em Educação do Campo.

Até mesmo os professores que têm a origem no campo, 
com suas relações existenciais construídas nesse território, tiveram 
a oportunidade de – mediante o currículo e as práticas pedagógicas 
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ensejadas na Especialização – se inquietarem, refl etirem e sistema-
tizarem novos conhecimentos sobre as condições materiais que se 
apresentam em suas comunidades rurais. Estas distintas por sua 
historicidade, características e dinâmicas advindas de sua origem, 
composição e ocupação populacional.

Como sujeitos históricos e epistêmicos, defi nitivamen-
te assim reconhecidos nesse estudo, os professores reverberaram 
uma autenticidade no processo de construção de suas trajetórias, 
levando-nos a considerar que essas percepções no caminho para 
si (JOSSO, 2014) fazem parte do processo de seu devir (na dialética 
do ser e não-ser) e de sua própria existência, percepções essas em-
preendidas no caminho da refl exividade proposta pela escrita do 
memorial acadêmico.

Houve a busca por, a partir dessas constatações, transcen-
der a pessoalidade dos dados até aqui apresentados e problematiza-
dos, para tangenciarmos os elementos constituintes das concepções 
de campo – na fase inicial e nas fases da entrevista individual e do 
grupo focal –, objeto de estudo.



4 

O CAMPO NAS CONCEPÇÕES 
DOS PROFESSORES

Como já defendemos, as concepções dos professores so-
bre o território de sua atuação profissional organizam o trabalho 
pedagógico e podem revelar, entre tantos aspectos, necessidades 
formativas. Essas necessidades podem subsidiar diretrizes para a 
formação de professores tanto na educação básica quanto no en-
sino superior, visto que as políticas de formação para professores 
do campo provocam desafios teóricos e práticos urgentes em com-
preender as especificidades do campo (ARROYO, 2007).

Ao analisarmos os atributos constituintes das concepções 
de campo dos professores, consideramos que elas não são unívo-
cas, iguais. Elas expressam contradições, conflitos, confrontos que 
operam conforme seus entendimentos, seus valores e seus interes-
ses. Identificar as concepções e localizá-las nas práticas pedagógi-
cas é um desafio!

As concepções aqui categorizadas são fruto das análises 
das falas dos professores, nos momentos das entrevistas individuais 
e do grupo focal (com uso de imagens do arquivo pessoal dos pro-
fessores), organizadas segundo critérios de conteúdo, volume, ne-
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xos e relações. Durante a pesquisa, num movimento dialético, os 
referenciais de análise privilegiados nesse estudo permitiram cons-
truir as categorias as quais passaremos a apresentar. É importante 
ressaltar que, nesse movimento, essas categorias foram revisitadas 
e reconstituídas no processo de investigação, considerando a busca 
pela totalidade, na qual as contradições e mediações foram sendo 
percebidas durante a aproximação entre os elementos das concep-
ções de campo dos professores e os referenciais de análise.

Portanto, considerando esse movimento dialético, essas 
categorias de concepções não são fechadas em si, mas demarcam 
fronteiras de singularidades e especifi cidades próprias. Elas for-
mam uma unicidade de atributos das concepções de campo, no fl u-
xo de similaridades e distanciamentos que é compreendido como 
uma totalidade em movimento, considerando-as como construções 
localizadas no tempo-histórico da materialidade do conhecimento 
desses professores em questão, como sujeitos históricos concretos. 
A historicidade dessas concepções expressa a forma como os 
professores concebem o entorno de seu território profi ssional, que, 
para alguns, coincidirá com seu território de vida.

Vale ressaltar que, enquanto pesquisadora da área da 
Educação junto a professores de escolas rurais, as discussões sobre 
as concepções de campo estiveram conectadas à temática educa-
cional, visto que esse a educação escolar foi o contexto de nossa 
pesquisa.

Assim, construímos, a partir da análise dos depoimentos 
dos professores em diversas situações na pesquisa, as seguintes ca-
tegorias que evidenciam suas concepções de campo: 1) O campo-
-espaço delimitado; 2) O campo-diferente do urbano; 3) O campo-
-(con)texto; e 4) O campo-luta. 
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4.1 O CAMPO-ESPAÇO DELIMITADO

A fala da professora Cida, a seguir, é permeada pelo 
termo “espaço”, associado ao campo como espaço físico, natural: 
“campo pra mim é o espaço que as pessoas vivem, que mora lá, 
pra mim campo é isso. [...] é um espaço demarcado” (informação 
verbal)33. O campo como palco, como ambiente onde acontece a 
vida, onde pessoas vivem, moram. Isso nos faz lembrar a perspec-
tiva de Ratzel sobre espaço/território como base material para a 
vida, como salienta Fernandes (2008):

Defendemos o conceito de território como um espaço de 
vida, ou parafraseando Ratzel, como um espaço vital, 
e compreendemos para além de sua dimen-
são política. O território é multidimensional 
o que explicita seu sentido político e as rela-
ções de poder necessárias para confi gurá-lo. 
O território é, portanto, sempre, uma cons-
trução política, quer seja multidimensional 
ou mesmo compreendido como uma dimen-
são das relações sociais. Qualquer que seja 
sua forma e conteúdos, o território é sempre 
uma construção política determinada por re-
lações de poder (FERNANDES, 2008, p. 58, 
grifo nosso).

O campo enquanto território vital fi ca expresso na fala da 
professora Cida. A essa vitalidade do território, a professora as-
socia sua delimitação. Para ela, o campo é espaço demarcado, como 
porção territorial, lugar específi co, que tem limites de ser “campo”, 

33 As informações verbais advêm de momentos de grupo focal e de entre-
vista individual. Informação concedida pela participante professora Cida. Entrevis-
ta individual [out. 2015], grupo focal [nov. 2015]. Entrevistadora: Kize Arachelli de 
Lira Silva, 2015.
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com fronteiras instituídas. Essa delimitação do campo pressupõe 
uma escalaridade própria que o faz distinto de outros espaços.

Nessa análise, vale ressaltar que essa delimitação identifi -
cada pela professora Cida teve colaboração de uma orientação 
jurídica que fi cou conhecida como o Estatuto da Cidade, referin-
do-se à Lei 10.257 de 2001. Segundo esta lei, todo município deve 
possuir a sua própria normativa em relação à confi guração espacial 
do perímetro urbano. A lei 10.257/2001 orienta a divisão do mu-
nicípio em zonas rurais e urbanas, sob a justifi cativa de auxiliar o 
direcionamento das políticas públicas. Essa divisão resulta na dis-
tinção das áreas rurais como as externas aos perímetros urbanos de 
cidades ou vilas do Brtasil.

Essa externalidade do território campesino, na letra da lei, 
implica que esse espaço deve ser periférico, um resíduo do urbano. 
Decorrem disso outras limitações legais implicadas no campo, tais 
como a função social da propriedade urbana (associada à moradia 
e ao bem-estar) e a função social da propriedade rural, relaciona-
da estritamente à produção. Nessas funções distintas está implícita, 
também, a questão tributária, por se tratar de uma estratégia para 
arrecadar um volume maior do Imposto Territorial Urbano34, tor-

34 Em se tratando das distinções entre áreas rurais e urbanas, no Rio 
Grande do Norte, acompanhando uma tendência nacional, verifi cou-se, a partir 
dos anos 2000, uma dinâmica de emancipação com novos municípios instalados, 
fruto de uma política de descentralização e de federalismo municipal, sendo dispo-
nibilizada receita aos municípios. Essa emancipação decorre do descaso por parte 
da administração do município de origem, da existência de forte atividade econô-
mica local, da grande extensão territorial do município de origem e do aumento da 
população local. Contraditoriamente, esses novos municípios carregam consigo 
características do território campesino, inclusive, em relação à baixa densidade po-
pulacional, a predominância da produção primária e a oferta de serviços. A respeito 
disso, ver: MAGALHÃES, João Carlos. 2007. Emancipação político-administrativa 
de municípios no Brasil. In: XAVIER YAWATA, Alexandre; ALBUQUERQUE, Car-
los Wagner; MOTA, José Aroudo; PIANCASTELLI, Marcelo (orgs.). Dinâmica dos 
municípios. Rio de Janeiro: IPEA.
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nando-se, assim, interessante, do ponto de vista econômico, defi nir 
áreas como sendo urbanas, mesmo que elas apresentem algumas 
características rurais (como habitações espaçadas, plantios) além de 
alocar às áreas rurais uma situação de precariedade historicamente 
reconhecida no Brasil.

A concepção de campo como território distinto, com cir-
cunscrição, se faz numa distinção entre o ser e não-ser campo, as-
sumindo uma polaridade da totalidade contínua, na qual o outro 
polo é representado pelo urbano, numa posição de ambiguidade. 
Marques (2002), colocando em debate o conceito de espaço rural, 
notifi ca que essa polaridade remete a ideia de continuum, ou seja, 
o avanço do processo de urbanização é responsável por mudanças 
signifi cativas na sociedade em geral, atingindo também o campo e 
aproximando-o da realidade urbana em diferenças de intensidades 
e não de contrastes.

Se o campo é demarcado, delimitado, nessa circunscri-
ção, a professora Cida assume que o campo tem marcas que 
o tornam uno:

[Campo é o] Espaço que vai ter várias, como é 
que se diz, vários saberes, várias identidades, por-
que cada um tem a sua identidade, como eu 
trabalhei muito em comunidade, cada uma 
tem sua identidade, mesmo a gente trabalhando 
com os mesmos anos, os mesmos alunos, a 
gente sabe que é a cultura de cada comuni-
dade, então pra mim, campo está marcado pela 
sua cultura, pela vivência de cada um, são as marcas 
que você deixa naquele lugar (informação verbal).

No processo de construção de sua concepção de campo, 
a professora Cida nos apresenta, nessa fala, outros atributos do 
campo. Àquela delimitação, ela acrescenta saberes, identidades e 
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cultura. Mesmo sendo campo, “cada [comunidade] tem suas ca-
racterísticas” (informação verbal). Ou seja, embora o campo seja 
‘espaço demarcado’, cada campo teria suas peculiaridades. É como 
se entre ‘os campos’ houvesse diferenças que os tornam singulares, 
mesmo em se tratando de território campesino, implicando em dis-
tinção entre ‘um campo’ e ‘outro’.

Ao assumir o caráter plural e diverso do território cam-
pesino – aliás, na concepção da professora Cida, dos territó-
rios campesinos –, a professora supera a compreensão do território 
como uno ao considerar as diferentes formas materiais e imateriais 
do campo. A esse respeito, Fernandes (2008) assinala que:

[...] o território é uma totalidade, mas não é 
uno. Conceber o território como uno é com-
preendê-lo como espaço de governança, que 
é um tipo de território, e ignorar os outros 
tipos. Mais uma vez, é importante lembrar 
que compreender o território como totalida-
de é fundamental para se entender sua mul-
tidimensionalidade e multiterritorialidade. 
Enfatizamos que todas as unidades territoriais 
formam totalidades por conterem em si todas 
as dimensões do desenvolvimento: política, 
econômica, social, cultural e ambiental. Como 
os territórios são criações sociais, temos vários tipos, que 
estão em constante confl itualidade. Considerar o territó-
rio como uno é uma opção para ignorar suas confl ituali-
dades (FERNANDES, 2008, p. 55).

Como criações sociais, nas quais homens e mulheres têm 
centralidade, a existência de campos diversos está relacionada com 
sua origem, sua história, composição e ocupação populacional. 
Desde a ocupação até os dias atuais, a formação sesmeira, a colo-
nização do Rio Grande do Norte e seu povoamento – nem sempre 
em processos harmoniosos, mas regados de confl itualidades –, essa 
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historicidade do território campesino corrobora para suas distintas 
confi gurações. Delas resultam o que a professora Cida chama 
de saberes, identidades e cultura distintas: “[...] então, pra mim, 
campo está marcado pela sua cultura, pela vivência de cada um, 
são as marcas que você deixa naquele lugar” (informação verbal).

Esses atributos do campo trazidos pela professora circuns-
crevem, enumeram e defi nem elementos do campo em seus aspec-
tos físico/natural, vital e mobiliário. Nesse sentido, para a profes-
sora Cida, o campo é naturo-cultural e não deve ser confundido 
somente como natureza, como biosfera. As dimensões materiais e 
imateriais do território são indissociáveis, pois uma não existe sem 
a outra. A síntese dessas dimensões está no homem, em unidade e 
movimento constante.

Na defesa de uma abordagem territorial, Saquet (2009) 
atribui ao território uma perspectiva reticular, histórica, relacional, 
processual e multidimensional-híbrida, que nos ajuda a compreen-
der os atributos da concepção de campo construída pela profes-
sora Cida, como território delimitado e em ambivalência com o 
urbano, com saberes, identidades e culturas distintas:

Esta é uma maneira e orientação de tentar-
mos identifi car e explicar os territórios e as 
territorialidades destacando a heterogenei-
dade e os traços identitários de certos grupos sociais, 
considerando-se, sempre, como já chama-
mos a atenção, a processualidade histórica e 
relacional. São territórios concomitantes e sobrepos-
tos que se caracterizam pelo controle e pelo domínio, 
pela apropriação e pela referência, pela circulação 
e pela comunicação, ou seja, por estratégias sociais 
que envolvem as relações de poder, materiais e imate-
riais, historicamente constituídas. Os homens têm 
centralidade na formação de cada território: 
cristalizando relações de infl uência, afetivas, 
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simbólicas, confl itos, identidades etc. Tanto 
os processos identitários como os confl ituosos 
e transformativos são históricos e relacionais 
e, ao mesmo tempo, materiais e imateriais 
(SAQUET, 2009, p. 85).

Esses atributos enunciados pela Professora Cida expli-
citam sua concepção sobre campo, com suas territorialidades que 
tornam “os campos” heterogêneos em função dos saberes, iden-
tidade e cultura cristalizados, na perspectiva de Saquet (2009), e 
marcados pelo homem, na perspectiva da professora Cida, em 
sua confi guração. É preciso ressaltar que “esses campos” não são 
imutáveis. Como vimos, o território é uma categoria histórica que 
se transforma para existir enquanto singular. Desse modo, com-
preendemos que o território campesino não é imutável e pertence 
aos mais diversos grupos sociais: agricultores familiares, extrati-
vistas, pescadores artesanais, ribeirinhos, assentados e acampados 
da Reforma Agrária, quilombos, caiçaras, indígenas e outros. Ele 
assume status de categoria histórica que se transforma para existir 
enquanto singular, consoante com Fernandes (1999; 2001; 2004; 
2006). 

No momento do grupo focal, a professora Cida tam-
bém discorre sobre o campo, a partir de suas experiências de vida 
e profi ssionais. Retomando as questões abordadas na entrevista 
individual, durante a moderação, reiteramos o diálogo construído 
entre nós e os professores na tematização do campo. A professora 
inicia sua participação no grupo justifi cando a escolha da imagem 
35por ela trazida para esse momento:

35 Consideramos importante reiterar que as imagens do arquivo pessoal 
desta professora e dos demais professores participantes da pesquisa foram solici-
tadas para a realização do grupo focal. A orientação dada foi a de que eles esco-
lhessem imagens que compusessem sua concepção de campo.
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Foto 1 – Professora Cida

Fonte: arquivo pessoal da professora.

[...] eu escolhi essa imagem porque ela representa 
a vida, pra mim o campo é vida e todos esses pro-
dutos que estão aí enfeitando [...] todos esses 
produtos que estão nessa mesa é produzido 
na Serra João do Vale, então por isso que eu 
digo que campo é vida, porque todos esses 
produtos: jerimum, a banana, o alface... tudo 
isso ai é produzido na Serra e foram os me-
ninos que trouxeram pra ornamentar a mesa 
no dia da confraternização de encerramento 
do Selo Unicef. Quando eu digo que campo é vida é 
por isso, porque tem possibilidade de produção, só que 
precisa que seja valorizado, que tenha uma pessoa que 
oriente essa população (informação verbal).
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Retomando o dito durante a entrevista individual, a pro-
fessora Cida explica que sua insistência em afi rmar que campo 
é vida advém do entendimento que o campo também é espaço 
de produção. Mas, essa produção está, nessa fala e imagem, estri-
tamente ligada à produção agrícola. Nesse sentido, a professora 
destaca o campo no seu aspecto funcional de produzir alimentos.

Compreendemos, nessa fala, o reforço à intersetoriali-
dade existente no continuum enquanto extensão do campo em 
direção ao urbano, numa intersecção. Embora ambivalentes, 
campo e cidade encontram-se numa polaridade substantiva 
e à posição do campo remete-se a produção primária, nessa 
concepção.

Se por um lado a vitalidade atribuída ao campo é 
uma forma de reconhecer seu valor enquanto produção agrí-
cola, por outro, essa valorização limita-se a essa dimensão 
produtiva. Valorizar a experiência do trabalho e do ato pro-
dutivo revela a compreensão de que os sujeitos do campo, ao 
produzirem, se produzem enquanto pessoas. 

Ou seja, reconhecemos que, ao produzir alimento, as 
pessoas do campo mobilizam saberes da herança e da existên-
cia, constituem identidades, expressam culturas e garantem 
a soberania alimentar no decurso de sua autosubsistência. E 
esse aspecto é reforçado quando ela diz que o campo é vida 
em função da possibilidade de produção. Ela ainda destaca, 
nesse aspecto produtivo do campo, que a produção [agrícola] 
não é valorizada e nem orientada.

Porém, conforme já nos debruçamos, o território 
campesino não se traduz tão somente por essa produção, 
mesmo que o trabalho e a relação com a terra sejam sua 
marca histórica e símbolo da luta por conquistas de direi-
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tos, conforme explicita Caldart (2004a, 2004b). No território 
campesino, para além da produção de alimentos, é onde se 
realizam todas as dimensões da existência humana. Portan-
to, a produção agrícola não é a sua totalidade, mas uma das 
dimensões do território campesino. É o que nos explica Fer-
nandes (2006):

Quando a produção de mercadorias é anali-
sada como totalidade, fora da multidimensio-
nalidade territorial, constitui-se numa análise 
extremamente parcial e, às vezes, equivocada 
da realidade. É impossível explicar o terri-
tório como um setor de produção, por mais 
dominantes que sejam as relações que de-
terminam o modo de produção. Educação, 
cultura, produção, trabalho, infra-estrutura, 
organização política, mercado etc., são rela-
ções sociais constituintes das dimensões terri-
toriais. São concomitantemente interativas e 
completivas. Elas não existem em separado 
(FERNANDES, 2006, p. 29).

Isso posto, fi ca evidente que a multidimensionalidade ca-
racterística do território campesino se faz para além da produção 
agrícola, como economia de base, sem, no entanto, negá-la.

É preciso reiterar que a análise do memorial acadêmico 
da professora Cida contribuiu para conhecê-la em relação à sua 
origem. Ela nasceu no campo, onde cresceu e atua como profi ssio-
nal, acumulando uma experiência docente de 17 anos, até o mo-
mento da pesquisa. Ela demonstra um sentimento de pertença ao 
campo, com base na história de toda sua vida numa comunidade 
rural. No Grupo Focal, uma de suas falas reitera o campo como 
território de pertença: “espaço onde o sujeito está, ali vive, um per-
tencer, pertence naquele espaço” (informação verbal).
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A professora Cida, tanto no memorial quanto na entre-
vista individual e grupo focal, traz essa marca de pertencimento do 
campo. Compreendemos que essa pertença advém das experiências 
signifi cativas vivenciadas em sua existência pessoal, nas quais são 
construídos os elementos fundantes de uma identidade, que, em ser 
também coletiva, porque pública, é política em sua extensão. 

Esse pertencimento, no contraste com outras formas de 
ser-pertencer, vincula a professora Cida a uma identidade asso-
ciada ao seu entorno, à sua comunidade, ao seu contexto, na unici-
dade entre ser e de-onde-ser, no veio de uma produção ontológica. 
Ser e de-onde-ser é implicado e implica as condições reais, concre-
tas e objetivas nas quais a vida se opera, no movimento do devir, no 
sentido dialético revelado por algo pode ser e não ser o mesmo, já 
que está em mudança, em permanente construção.

Esse devir refere-se à incompletude humana e é com-
preendido na complexidade das relações e conformações do su-
jeito, em suas múltiplas dimensões. Nesse sentido, os estudos de 
Ribeiro (1998) nos ajudam a compreender esse processo identitário 
evidenciado nas narrativas da professora Cida e de demais pro-
fessores que têm enraizamento no território campesino:

[As identidades] representam as produções 
e experiências sociais e históricas, que per-
mitem ao indivíduo perceber-se como su-
jeito em permanentes relações e interações 
com os outros indivíduos, campo legítimo 
de construção de identidades. Num só tem-
po, o indivíduo sofre infl uências e infl ui na 
qualidade e conteúdos dessas interações, for-
mando e transformando a percepção sobre 
si mesmo e sobre o mundo que o circunda, 
diretamente orientada pelas percepções dos 
outros indivíduos (RIBEIR O, 1998, p. 103).
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Ribeiro (1998) nos explica que, para se compreender o 
processo de construção das identidades, é preciso considerarmos 
a natureza interativa e relacional do sujeito consigo mesmo, com 
os outros e com o mundo externo. Em se tratando de alguém que 
pertence a um território legitimado por sua confi guração políti-
ca, histórica e social, a construção da identidade da professora 
Cida é expressa na interface entre a individualidade e a coletivida-
de, produzindo compromisso político e social com a comunidade 
da qual pertence.

Esses elementos da identidade nos ajudam a compreen-
der quem são e como esses professores concebem o território onde 
atuam, estabelecendo nexos, relações e conteúdos, frutos de suas 
relações com o campo e suas atuações sociais. Por isso, ao mencio-
nar sua pertença a esse território, a professora Cida também 
vincula, nessa discussão sobre o que é campo, a sua dimensão pro-
fi ssional enquanto prática social.

No momento da entrevista individual, a professora 
Cida discorreu sobre o seu território, a partir da dimensão educa-
cional. Durante as falas nesse momento, caracterizando esse cam-
po e destacando a dimensão da educação escolar nesse território, a 
professora Cida menciona as difi culdades encontradas na rede 
pública de ensino público, tais como a falta de infraestrutura das es-
colas do campo, a escassez de material de didático e falta de pessoal 
(merendeira e auxiliar de serviços gerais).

As condições nas quais se operam a educação do campo 
no Brasil, denunciadas e problematizadas por Arroyo (1999; 2013), 
Molina (2006; 2010), Hage (2014), Taff ar el e Munarim (2015), en-
tre outros, mostram que essa precarização é histórica e excludente, 
cenário no qual as escolas são esquecidas, com autorias negadas e 
sujeitos ocultados.
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Essas condições são um alerta no tocante à proposta de 
um projeto de desenvolvimento do território campesino nas lutas 
pelas transformações sociais. As escolas do campo fazem parte des-
se projeto e sua qualidade implica em realizar sua função social e 
política nos processos de formação pelo trabalho, pela produção 
de cultura, pelas lutas sociais na construção de conhecimentos que 
esses sujeitos têm para garantir a sua condição, a sua reprodução 
enquanto campesinos.

Segundo a professora Cida, as difi culdades não se re-
sumem apenas aos problemas estruturais, mas, como menciona-
do pela educadora, o maior problema enfrentado é a defi ciência 
quanto à formação, ao despreparo de muitos professores em lidar 
com o trabalho pedagógico do campo, principalmente nas turmas 
multisseriadas, sem que haja o conteúdo adequado e o conheci-
mento necessário ao educador para dar suporte ao processo de en-
sino-aprendizagem.

Conforme discutimos no item 1.1.1 sobre a formação do-
cente e o educador do campo, Arroyo (2007) e Molina e Antunes-
-Rocha (2014) nos explicam que a formação para a docência do 
campo deve contemplar as especifi cidades do território campesino, 
na superação de um currículo asséptico de formação, frente à rea-
lidade das escolas do campo.

Conforme apresentamos nesse item, a partir de 2003 
foram instituídas experiências formativas visando contemplar as 
necessidades formativas iniciais e continuadas dos educadores do 
campo. Para além dessas conquistas, chamamos a atenção para o 
fato de que compreendemos que essa formação não se dá somente 
nas instituições de ensino superior, mas, sobretudo, nos processos 
de formação em serviço, que devem ser conduzidos, também, pelos 
sistemas e redes municipais e estaduais de ensino.
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Essa questão é destacada na fala da professora Cida, 
ao se referir ao suporte de apoio dado pela secretaria de educação 
do município. No caso, a ausência dele, visto que esse suporte não 
atendia as necessidades pedagógicas tanto da educadora, quanto 
dos educandos, pois se tratava de planejamento fechado sem a par-
ticipação da educadora e sem levar em consideração as especifi ci-
dades presentes no contexto da escola de campo.

Em se tratando das particularidades das turmas multisse-
riadas, conforme pontuado pela professora Cida, a Ação Escola 
da Terra (MEC), a nível nacional e também no Rio Grande do 
Norte, vem contribuir com o desenvolvimento de práticas pedagó-
gicas imersas na intervenção qualitativa e fortalecedoras da escola 
como espaço do conhecimento historicamente construído. Infeliz-
mente, os recursos de fi nanciamento de ações como essa não são 
sufi cientes para atingir a totalidade dos educadores que atuam nas 
escolas do campo, cuja realidade abarca turmas multisseriadas.

No entanto, do ponto de vista histórico da educação do 
campo no Brasil, reconhecemos essa Ação como um avanço, no 
decurso das políticas educacionais implementadas a partir de 2003, 
para a melhoria da qualidade na educação escolar do campo no país. 

Assim como no memorial acadêmico, caracterizando esse 
campo, a professora Cida relata seu período de formação em 
Pedagogia, no qual ela enfatiza a falta de conteúdo voltado à ques-
tão das salas multisseriadas, bastante comum nas escolas de campo. 
A reiteração dessa recordação-referência em outro momento da 
pesquisa, realizado em um lapso temporal distinto, nos leva a consi-
derar que essa experiência teve um signifi cado bastante pertinente 
na trajetória da vida da professora, colocando a questão da forma-
ção para a docência no cerne da discussão sobre as concepções de 
campo por ela construídas.
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É importante frisar que a professora fez a graduação 
já atuando em sala de aula multisseriada. Essa insistência em 
mencionar essa passagem de sua vida, no tocante ao silen-
ciamento – tanto no currículo quanto nas interações entre 
alunos-professores da instituição de ensino superior na qual 
realizou a formação em Pedagogia – revela que sua identi-
dade, enquanto educadora, foi enterrada, silenciada e não 
reconhecida como um saber construído em suas próprias ex-
periências anteriores a essa licenciatura.

Diante disso, preferimos não admoestar a respeito des-
sa situação, mas compreendê-la em seu contexto histórico e so-
cial. Somente após o período de 1997, as discussões em torno da 
educação escolar dos povos do campo adquirem cunho político-
-transformador, mediante trato democrático de reconhecimento 
desses povos como sujeitos de direitos. Assim, os movimentos rei-
vindicatórios por uma educação básica DO campo conseguiram 
imprimir, a médios passos, suas conquistas e ocupações na insti-
tucionalidade de um paradigma contra-hegemônico de educação 
campesina, enquanto construção epistemológica historicamente 
recente no Brasil.

Também é reconhecido que a educação escolar efeti-
vada no território campesino se dá em processos contraditórios, 
na tensão entre o paradigma da educação rural e o paradigma 
da educação do campo. É nesse sentido que compreendemos o 
quanto as universidades encerram a necessidade de considera-
rem as construções dos coletivos diversos, sejam eles de referência 
étnico-racial, do campo, das periferias, indígenas, quilombolas, 
itinerantes, entre outros.

Explicando como os coletivos dinamizam e repolitizam 
a formação, Arroyo (2008) assinala que a presença reconhecida e 



231

KIZE ARACHELLI DE LIRA SILVA

ampliada desses coletivos na formação implica em novas disputas 
as quais exigem a reeducação dos olhares e das representações dos 
olhares sobre esses coletivos enquanto sujeitos de direitos.

Em continuidade à exposição quanto à concepção de 
campo, a professora Cida menciona que sua comunidade tem 
uma infraestrutura que não é comum em outras da região. Inqui-
rida a esse respeito, ela responde que essa comunidade foi se des-
tacando ao longo do tempo, que isso se deve ao fato de que os 
“gestores municipais foram investindo mais nela do que em outras 
comunidades”.

Se fôssemos analisar a história desta comunidade, possi-
velmente, poderíamos encontrar algumas variáveis que produzi-
ram esse território de modo operacional e político, em relação à 
sua origem e gestão. A explicação dada pela professora, em relação 
ao maior ou menor investimento do poder público para a melhoria 
das condições de oferta e aparelhamento de serviços nessa comuni-
dade, revela a compreensão de que uma ou a sucessão de potestade 
estatal pode regular e ordenar um território, conforme nos expli-
cam as análises de Saquet (2009) e Fernandes (1999, 2001, 2004, 
2006). Como vimos no capítulo 2 desse relatório de pesquisa, uma 
das dimensões que defi ne o território é, em primazia, o poder, de-
fi nindo seu perfi l.

Inclusive, uma das associações que a professora faz entre 
um território do campo e um urbano, na assertiva “Não é porque 
eu moro naquela comunidade com toda aquela infraestrutura ur-
banizada que não é campo”, também revela a concepção de que 
uma comunidade com melhor infraestrutura não a defi ne como 
sendo um território urbano, ela continua sendo campo. É o que nos 
dizem Fernandes e Ponte (2002):
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Quando se assume esta visão do campo como 
espaço atrasado e dependente do urbano, re-
negamos qualquer função social e necessida-
des que a população rural possua, como se 
esta não necessitasse morar, ter momentos de 
lazer e além de tudo não necessitasse de in-
fra-estrutura. Portanto, qualquer introdução 
destes elementos no cenário rural há quem 
afi rme que houve um processo de “urbani-
zação”, mas na verdade são requisitos bási-
cos de sobrevivência de qualquer população, 
independentes de sua origem e de seu lugar. 
Esta associação de certas infra-estruturas ser 
de caráter urbano deriva, em parte, da sua 
concentração neste espaço, uma vez que o 
meio rural é conhecido pelo estigma de bai-
xo nível de renda e de difi culdade ao acesso 
a determinados bens e serviços, pois estes são 
raros nessas localidades, tendo a população 
rural que recorrer ao urbano para usufruí-las 
(FERNANDES e PONTE, 2002, p. 120).

A presença de bens e serviços no território campesino, his-
toricamente de privilégio da cidade, é lida pela professora Cida
como característica e necessidade reconhecida desse contexto, sem 
que isso seja concebido como uma urbanização desse território. 
Aqui, podemos recuperar a multiescalaridade representada nas 
concepções de campo da professora, como espaço delimitado. As 
concepções de campo, no jogo dinâmico do continuum, podem 
implicar e ser implicadas pelo nível de organização administrativa 
e política da coletividade territorial. 

Dito de outra forma, essa concepção traz consigo os atri-
butos de uma discussão sobre complementaridade entre urbano e 
campo (continnum), ao invés de ser uma urbanização do campo. 
Os elementos dessa concepção de campo apresentados pela pro-
fessora Cida consideram uma transformação do campo – numa 
dialética entre o local e o global – com traços de permanência de 
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suas características mais remotas, nas quais ainda fi guram a pro-
dução agrícola eminentemente de subsistência e a presença de ni-
chos de pobreza (também existentes no território urbano), por isso, 
a relação campo-cidade se dá em ambivalência, nessa construção 
conceptual. Dessa forma, as transformações evidenciadas no cam-
po não decretam o seu fi m, mas aludem à emergência de uma 
nova organização territorial, e não à sua urbanização. É o 
que Raff estin (1993) e Fernandes (1999; 2008) chamam de 
reterritorialização. Na caracterização de sua comunidade, a 
professora Cida assim expressa: 

[...] a comunidade Boi Selado é... tem toda 
uma infraestrutura...urbanizada, né?! Mas, 
também, a gente também acolhe aquelas ou-
tras crianças que vem do campo, lá do sítio, 
bem distante, quando a gente conversando 
com eles, a gente percebe a diferença que as 
crianças da comunidade Boi Selado daquelas 
outras crianças, por quê? Porque a própria es-
cola não faz um trabalho de vinculação de identidade 
que aquela criança é do campo. Não é porque eu 
moro naquela comunidade com toda aquela 
infraestrutura urbanizada que não é campo 
(informação verbal, grifo nosso).

Ou seja, mesmo com esse destaque da infraestrutura, a 
professora Cida enfatiza que, tendo ou não esse aporte de bens 
e serviços no território campesino, a escola não trabalha a identida-
de da criança do campo. Tendo em vista que o trabalho docente é 
realizado em situações reais assentadas sobre o que convém fazer, o 
que é possível fazer e como fazer dentro de determinadas circuns-
tâncias, silenciar, no currículo escolar, essa realidade campesina 
pode revelar fatores da organização do trabalho pedagógico que 
merecem atenção.
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Para complementar essa constatação avaliativa em torno 
da prática docente, no momento do grupo focal, a professora 
Cida traz uma imagem que retrata uma aula passeio realizada 
com uma de suas turmas da escola da comunidade. Vejamos o que 
ela diz, ao exibir a seguinte imagem:

Foto 2 – Professora Cida

Fonte: arquivo pessoal da professora.

Isso ai é o centro. Vocês percebem que é 
bem... é uma comunidade bem organizada 
né. Achei que essa imagem chamou bem 
atenção, a gente pediu a eles que olhasse 
o que é que tinha na comunidade que não 
fazia parte da comunidade, certo. Então a 
gente começou, começamos a trabalhar bem 
devagarzinho essas questões de identidade 
hoje na comunidade. Porque como agora 
eu tenho a possibilidade. [...] Aí tem uma 
professora que num ta nem visualizando ela, 
ela mora ali na frente. Ela é uma professora 
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da zona urbana e os meninos levaram ela pra 
conhecer o espaço, ela não conhecia. Então 
assim, eu escolhi, eu mostrei também, às ve-
zes a gente fala tanto também que as vezes 
a criança não conhece, mas quando a gente 
num dá essa oportunidade, não dá a oportu-
nidade da criança conhecer sua comunidade, 
mostrar a história dessa comunidade, aqui tá 
hoje em festa, mas amanhã ela vai voltar ao 
normal dela, foi isso que a gente precisou 
trabalhar e a gente ta fazendo esse trabalho 
(informação verbal).

Nessa fala, também podemos destacar o enfoque que a 
professora Cida faz em torno da tematização do território cam-
pesino em sua prática pedagógica. Embora apresente concepções 
de campo nas quais os atributos correspondam a uma compreen-
são de campo em ambivalência com a cidade, quando se trata des-
se território campesino, a professora (sendo a docência o lugar de 
onde ela fala) traz a essa discussão aspectos imprescindíveis para se 
considerar a realidade campesina na prática pedagógica. Para ela, 
conhecer a realidade objetiva, material e imaterial do território é 
uma oportunidade que corrobora para o processo de construção de 
identidades das crianças do campo no campo.

Outro aspecto que podemos destacar nessa fala refere-se à 
menção que a professora Cida faz de outra professora que mora 
na comunidade, mas não tem origem nela. Nessa ocasião da aula 
passeio no entorno da comunidade, os próprios alunos apresenta-
ram essa comunidade a ela.

Através do registro de suas memórias e nas falas nos mo-
mentos individuais e coletivos, a professora Cida apresenta uma 
visão de “dentro para dentro” do campo, da sua comunidade. A 
partir dos elementos apresentados, podemos inferir que a concep-
ção de campo da professora é constituída pelo território em seus 
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aspectos mais sensoriais. Nas concepções de campo como território 
delimitado, circunscrito, ela imprime uma afetividade com a comu-
nidade, derivada de seu pertencimento ao campo como lugar de 
origem e morada. Esse campo como espaço no qual a vida se rea-
liza é associado, também, como território produtivo de alimentos, 
de saberes, de cultura e de identidade. Estabelecido por fronteiras, 
esse campo é ambivalente à cidade, com a constatação de transfor-
mações relacionadas a oferta de bens e serviço.

O campo, enquanto território, compreendido na perspecti-
va de Saquet e Fernandes, distingue-se por conter aspectos materiais 
e imateriais, simbólicos. Nesse caso do território camponês, existe 
uma historicidade marcada por territorialidades de preconceito, colo-
nialidade, lutas e processos reivindicatórios que o fazem tão singular.

O campo, enquanto espaço de viver, pode remontar à fi -
gura pitoresca, bucólica, de que o campo é um território harmôni-
co e somente imobiliário. Se esse campo tem delimitação, podemos 
considerar que ela faz a distinção entre o campo e outra forma de 
organização socioespacial, como o urbano. Nesse caso, o reforço 
está mais na distinção do que na complementaridade entre campo 
e urbano, numa perspectiva de continnum.

Os aspectos da identidade, saberes e cultura são aspectos 
subjetivos do campo e de sua imaterialidade, mas somente enu-
merados, não articulados entre si na concepção apresentada pela 
professora. Embora mencione uma das dimensões de seu território, 
a professora enfatiza a vida no campo estritamente ligada à sua 
funcionalidade da produção agrícola e, mesmo assim, desvinculada 
das condições socioeconômicas nas quais essa produção se realiza. 
Em nenhum momento da pesquisa a professora menciona a ques-
tão agrária, do acesso à terra e de políticas públicas. Além dis-
so, não menciona outras produções simbólicas dentro desse 
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território, como, por exemplo, as manifestações culturais, as 
relações de gênero, as atividades não agrícolas e outras pro-
duções que expressam a vida nesse território. 

Outro elemento a ser destacado na constituição dessa con-
cepção diz respeito ao aspecto relacional, de ligação, de pertença 
da professora Cida. É nesse sentido que ela analisa que a escola 
do campo, ao invés de contribuir para a construção da identidade 
do camponês, desconsidera essa realidade do campo.

Assim, consideramos que a professora não avança na 
perspectiva da imaterialidade desse campo, no que tange a outros 
elementos tais como a luta, os confl itos sociais e econômicos, polí-
ticos, entre outros.

A partir das discussões empreendidas sobre o território 
por Saquet (2009), Fernandes (1999; 2001; 2004; 2006) e Fernan-
des e Ponte (2002) sobre o território e o paradigma da questão 
agrária, podemos compreender que o campo não é uno, mas pos-
sui identidades que o particularizam e é múltiplo.

Portanto, esses atributos apresentados pela Professo-
ra Cida convergem para a concepção descritiva do campo. Essa 
concepção compõe um todo estruturado, dialético, recortado no 
tempo-espaço, mas, reconhecidamente, em movimento possível, 
limita-se à enumeração dos atributos de “campo”, sem estabelecer 
uma problematização mais complexa, uma abstração.

4.2 O CAMPO-DIFERENTE DO URBANO

“Campo pra mim hoje é uma sociedade, como todas 
as sociedades, com o modo de vida diferente, sua cul-
tura, seu modo de vida, seu modo de sobrevivência do 
que uma pessoa do urbano vive” (Josy, 2015).
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A fala da professora Josy revela um atributo de reco-
nhecimento das especifi cidades do campo, a partir da enumeração 
dessas particularidades. No entanto, na construção dessa concep-
ção, a professora não reconhece essas particularidades como re-
sultantes do contexto desigual, desumano e injusto de opressão e 
negação de direitos, ocorrido ao longo do seu processo histórico no 
território campesino.

Além disso, ela imprime elementos comparativos com o ter-
ritório urbano, marcando uma polaridade, mas não uma ambivalên-
cia, numa sobreposição da cidade em relação ao campo. O campo é 
pensado como meio social distinto que se opõe à cidade. Ou seja, a 
ênfase recai sobre as diferenças existentes entre esses territórios.

Mediante essa fala, podemos refl etir que os indícios cul-
turais presentes numa comunidade rural podem ser fl uidos, per-
meáveis, transpassados e integrados de algum modo à sociedade 
contemporânea. Nesse sentido, defi nir o rural como lugar de atraso 
ou associar o urbano à modernidade torna-se impreciso, como nos 
explica Marques (2002):

Para compreender as imagens do campo e 
da cidade é preciso examinar os processos 
sociais concretos de alienação, separação, 
exterioridade e abstração de modo crítico. 
É preciso também recuperar a história do 
capitalismo rural e urbano, afi rmando as 
experiências de relações diretas, recíprocas 
e cooperativas que são descobertas e redes-
cobertas muitas vezes sob pressão. Nem a 
cidade irá salvar o campo, nem o campo, a 
cidade (MARQUES, 2002, p. 104).

Reiterando os aspectos da análise do seu memorial acadê-
mico, a questão de a Professora Josy ter pais que são de origem 
rural, mas que a deram uma vida citadina a fez prejulgar o campo. 
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Só depois de sua experiência docente no PPJCST é que ela desfez 
um pouco isso, porém ainda carrega um “ranço” sobre esse campo:

Sítio, ao meu ver, é um local onde as pessoas 
sobrevivem a partir do que produzem, pelo menos 
era a visão que eu tinha com o meu avô, que 
você sobrevive com o que produz, mas que 
as pessoas não tinham contato com as tecnologias, 
nem que as pessoas não tinham muito contato no 
sentido de que tinham direito, que pensavam, nem 
que as pessoas percebiam que tinham, então 
assim as pessoas não eram muito conscientes 
(informação verbal)36.

A professora concebe o campo como lugar de atraso, onde 
as pessoas vivem somente da própria produção, da agricultura de sub-
sistência. Nesse sentido, Fernandes e Ponte (2002) deixam claro que:

[...] afi rmar o caráter atrasado imprimido ao 
campo é muito mais uma visão política do 
que uma compreensão da realidade. Repre-
senta também um desconhecimento dessa 
realidade, pois o campo está em transformação, in-
corporando infraestrutura antes concentrada 
apenas nas cidades, que por sua vez, também 
apresentam espaços de absoluta precari-
zação com total ausência de infraestrutura 
(FERNANDES e PONTE, 2002, p. 120).

Durante a entrevista individual, ela discorre sobre a mu-
dança em seu olhar sobre o campo. Ela destaca que, após sua 
inserção numa comunidade rural como docente, ela passa a ver 

36 As informações verbais advêm de momentos de grupo focal e de entre-
vista individual. Informação concedida pela participante professora Josy. Entrevista 
individual [out. 2015], grupo focal [nov. 2015]. Entrevistadora: Kize Arachelli de Lira 
Silva, 2015.
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o campo como uma sociedade com suas peculiaridades. Dentre 
essas peculiaridades, ela destaca a hospitalidade, a valorização do 
outro e do meio ambiente. Ou seja, ela reconhece que o campo 
possui especifi cidades, valores e está em transformação. Marques 
(2002) defende que, para se compreender tanto o campo quan-
to a cidade, é necessário analisar suas condicionantes históricas, 
sociais, econômicas, culturais, entre outras. Com esse arremate, 
o autor critica o antagonismo existente na ideologia do binômio 
cidade-campo, defendendo que uma análise mais crítica sobre a 
constituição desses territórios e suas territorialidades não sobre-
põe um território a outro em polaridade antagônica.

Considerando o exame recomendando por Marques 
(2002), apesar das constatações em relação ao campo, a profes-
sora Josy não demonstrou uma leitura mais contestadora do 
campo, em relação aos seus processos históricos, políticos e exclu-
dentes. Realizando uma autoavaliação sobre suas concepções de 
campo, a referida professora reconhece que o campo, tal como 
pensava, era diferente.

Baseados nos atributos explicitados pela professora, cate-
gorizamos esses traços particulares como concepções de Campo-
-diferente do urbano. Sobre suas concepções de campo, vejamos 
o que ela diz no momento do grupo focal, exibindo uma imagem:
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Foto 3 – Professora Josy

Fonte: arquivo pessoal da professora.

A minha visão de campo vem lá dos meus 
avós paternos e maternos. Essa é minha avó 
materna e esses aqui são uns dos fi lhos dela. 
[...] quando a gente era criança a gente ia 
pra lá, pro sítio da minha avô materna. Lá, 
minha mãe chama de “grota”, porque lá até hoje não 
chega carro, energia elétrica, posto, não tem até hoje. 
Minha mãe fala até que teve uma época que 
quiseram colocar energia lá, mas meu avô 
não quis. Meu avô era daquelas pessoas bem 
do campo, nascido e criado lá. Então, quando 
a gente ia pra lá, pra mim era festa, eu e meu irmão. 
A gente subia na balança, brincava na balança, se 
balançava de rede. A casinha do meu avô ainda era 
de taipa. A gente brincava no terreiro, ia lá no rio. 
Então, é a visão de campo que eu tenho. A casa da 
vovó Maria, paterna, já era diferente, porque 
não tinha só a gente de neto, tinha os outros 
netos. Então, a gente via o sítio como uma 
maravilha, era o momento que a gente passa-
va com eles. [...] a gente brincava de carroça, 
de terreiro [...] Eram umas brincadeiras que 
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a gente podia ser livres. Na cidade, quando 
a gente tava em casa, minha mãe nunca dei-
xou a gente brincar muito na rua porque ela 
achava que era errado. Na casa dos meus 
avós era diferente, o espaço era diferente (in-
formação verbal, grifo nosso).

A exibição dessa imagem e a justifi cativa de seu uso nos 
ajudam a compreender as relações que a professora Josy estabe-
leceu entre suas experiências de visitas ao campo durante a infân-
cia. Essas memórias de infância, como recordações-referências de 
momentos de lazer e vivência familiar no campo, colaboram para 
a construção das concepções de campo e revelam que a herança de 
visões hegemônicas distorcidas ainda têm muito peso no imaginá-
rio da maioria dos brasileiros.

Para nós, fi ca evidente que as transformações ocorri-
das nos territórios campesinos não ocorreram de forma única, 
no mesmo ritmo. Reconhecemos as permanências e mudanças 
presentes nesses territórios, visto que eles são socialmente construí-
dos e condicionados por múltiplas variáveis e relações recíprocas, 
antagônicas, ambivalentes e contraditórias. Nesse ponto, vale lem-
brar que consideramos a existência de vários campos e não um só, 
único, homogêneo, nos quais os fl uxos e fi xos e outros elementos da 
dialética vão confi gurando os territórios de modo particular.

Nas discussões sobre as diferentes abordagens do territó-
rio, pudemos compreender que um determinado contexto – seja 
ele um quilombo, uma reserva indígena, uma fl oresta, um rio, um 
mar, um lago, um assentamento, um acampamento, entre outros 
– encerra o território em sua multiescalaridade e multidimensiona-
lidade. Portanto, ele não se fi xa a um só espaço, mas se estende até 
o sistema de valores e outros signos e outras referencialidades que 
vão lhe dando concretude (SAQUET, 2009).
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As propriedades singulares que constituem as concepções 
de Campo-diferente do urbano, de caráter antagônico, nos remetem 
ao que é veiculado pelo Paradigma do Capitalismo Agrário (PCA). 
Estabelecemos essa relação em função das características que o PCA 
atribui ao campo na defesa de que as marcas de atraso nele existentes 
estão associadas à miséria e que o moderno está associado à integra-
ção do campo ao capital, ao agronegócio como solução:

A imagem do agronegócio foi construída 
para renovar a imagem da agricultura capi-
talista, para “modernizá-la”. É uma tentativa 
de ocultar o caráter concentrador, predador, 
expropriatório e excludente para dar rele-
vância somente ao caráter produtivista, des-
tacando o aumento da produção, da riqueza 
e das novas tecnologias. Da escravidão à co-
lheitadeira controlada por satélite, o processo 
de exploração e dominação está presente, a 
concentração da propriedade da terra se in-
tensifi ca e a destruição do campesinato au-
menta. O desenvolvimento do conhecimento 
que provocou as mudanças tecnológicas foi 
construído a partir da estrutura do modo 
de produção capitalista. De tal maneira que 
houve o aperfeiçoamento do processo, mas 
não a solução dos problemas socioeconômi-
cos e políticos: o latifúndio efetua a exclusão 
pela improdutividade, o agronegócio pro-
move a exclusão pela intensa produtividade 
(FERNANDES, 2008, p. 48).

Por outro lado, o Paradigma da Questão Agrária (PQA) 
denuncia que essa miséria é produzida pelos interesses do próprio 
capital, no qual predominam o agronegócio, o latifúndio, a mono-
cultura, o trabalho precário, a matriz tecnológica intensiva, a con-
centração de poder, de terras e fi nanceira, tratando-se, portanto, de 
uma questão eminentemente estrutural.
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Nesse discurso do PCA, os trabalhadores do campo são con-
siderados somente do ponto de vista de sua inserção no mercado e não 
como um modo de vida não capitalista, como na tendência campesi-
nista do Paradigma da Questão Agrária. Trata-se de uma argumen-
tação que prioriza a ação das estruturas econômicas sob a passividade 
dos sujeitos, pois nesta argumentação do capital inexiste a resistência.

A partir da disputa entre esses dois territórios, questiona-
mos: para quê e a quem servem as concepções de Campo-diferente 
do urbano? Ao considerarmos que a educação é uma das estra-
tégias de desenvolvimento territorial para os povos do campo, as 
concepções de Campo-diferente do urbano, nas quais a ideologia 
urbanocêntrica se sobrepõe, são compreendidas por nós como de-
safi os a serem transpostos na construção de um campo mais justo, 
solidário e humanizador.

Nesses desafi os, a educação do campo, em sua matriz 
epistemológica, tem o compromisso em reconhecer os sujeitos do 
campo, recuperar/reconstruir a sua identidade campesina singu-
lar/plural, individual/coletiva, localizando/contextualizando esses 
sujeitos no território vivido. É nele que as vozes e experiências são 
postas em evidência cultural, política, social e, por isso, educativas, 
para propor a construção de um outro tipo de conhecimento e de 
práticas emancipatórias.

Contudo, compreendemos que os professores do cam-
po, como sujeitos inacabados, incompletos, inconclusos, conforme 
aprendemos com Freire (1982; 1987; 1996), são capazes de rein-
ventar-se nos seus processos de auto/hetero/ecoformação, abrin-
do-se para novas perspectivas em relação a si, ao outro, ao mundo 
e, nesse caso particular, ao território campesino.

É considerando essa capacidade gnosiológica dos 
professores do campo enquanto sujeitos do conhecimento que nos 
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referimos a Arroyo (1999), quando ele proferia a palestra intitulada 
“Educação básica e movimentos sociais” para professores de diver-
sas escolas do campo do país, em Luziânia-GO, no dia 29 de julho 
de 1998:

[...] acreditem em vocês mesmos. Não olhem 
só para a educação da cidade, digam a este 
país, repitam e mostrem a este país que a 
escola rural37 não é uma adaptação da esco-
la urbana, uma adaptação dos parâmetros 
curriculares. Mostrem as especifi cidades do 
homem do campo, sua cultura, seus saberes, 
sua memória e história. Mostrem os sujeitos 
que estão se construindo nas lutas pela terra, 
no movimento social e cultural. Mostrem as 
experiências riquíssimas que estão acontecen-
do na educação. Vocês têm que mostrar que 
a educação básica do campo, tem suas espe-
cifi cidades, sua vitalidade e que a cidade terá 
muito a aprender dessa vitalidade, dessa di-
mensão que está vindo do campo. Vocês têm 
que se situar como sujeitos de um movimento 
de renovação pedagógica que vamos ter que 
conhecer, que vamos ter que estudar e que 
vamos ter que incorporar neste grande movi-
mento social, cultural e pedagógico que acon-
tece em nosso país. E digam isso para os seus 
colegas professores. Digam a eles que tenham 
orgulho de ser professores da educação básica 
do campo (ARROYO, 1999, p. 26).

As novas perspectivas que os movimentos sociais, cultu-
rais, sindicais e, portanto, pedagógicos trazem para a educação 

37 Essa citação data de 1999, antes da publicação do Decreto nº 7.352, 
de 4 de novembro de 2010, que regulamenta que qualquer escola localizada em 
território rural é denominada ‘escola do campo’: O Inciso II do Artigo 1º diz: “escola 
do campo: aquela situada em área rural, conforme defi nida pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografi a e Estatística – IBGE, ou aquela situada em área urbana, 
desde que atenda predominantemente a populações do campo”.
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escolar do campo são uma oportunidade para perseguirmos um 
projeto de campo contra-hegemônico e renovado. A história, por-
tanto, falará por nós.

4.3 O CAMPO-(CON)TEXTO

“Campo é identidade, cultura, viver de forma feliz 
com tão pouco, porque eu vivo de forma tão simples, 
mas sou tão feliz em viver no campo, coisa que mui-
tos não valorizam, então eu tenho uma identidade no 
campo e onde eu chegar eu defendo ela, tenho orgulho 
realmente de viver no campo” (Maria, 2015).

Na fala da professora Maria, podemos perceber ele-
mentos não mencionados pelas duas professoras anteriores. Ela 
reforça o orgulho em pertencer ao campo – seu lugar de origem, 
moradia e trabalho –, destacando a valorização dos costumes, sa-
beres, cultura e trabalho no campo.

Durante os momentos de entrevista individual e do grupo 
focal, a professora Maria apresenta uma concepção de campo 
como lugar de superação de estigmas, de produção de conheci-
mento e de particularidades. O campo, nessas concepções, assume 
o grau de território de identidades, afetividades e possibilidades. 

Na narrativa do memorial acadêmico, na entrevista indivi-
dual e no grupo focal, a professora Maria justifi ca a sua escolha 
pela docência em razão da possibilidade em atuar diferentemente 
dos professores que já teve, em relação ao preconceito sofrido por ser 
do campo. Sobre sua experiência enquanto aluna, ela avalia:
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[os professores não eram] de respeitar a 
realidade, tinha conteúdos que era totalmente 
fora da realidade, eu não recordo que ne-
nhum professor das séries iniciais fi zesse 
um trabalho de explorar a própria comunida-
de, de fazer um trabalho voltado pra agricultura, 
que nós éramos agricultores, fi lhos de agriculto-
res (informação verbal, grifo nosso)38.

Nessa fala, há evidências de aspectos de uma prá-
tica educativa que se dirige hegemonicamente a uma de-
terminada realidade, partindo de uma narrativa dita ofi cial 
que concebe um homem universal e abstrato. Essa narrativa 
desvaloriza os sujeitos do campo, negligenciando inclusive 
a valorização do professor que atua nesse território. 

A professora destaca a questão cultural para expli-
car tal fenômeno, mas podemos acrescentar a isso o pro-
cesso histórico de ocupação e colonização no Brasil, cuja 
colonialidade ainda persiste apesar dos longos anos que já 
se passaram. Conforme Freire (1989) nos explica, a inter-
pretação do mundo – no nosso caso, do contexto campesino 
como sendo o conjunto das condições de produção de exis-
tência dos povos do campo – e dos fenômenos é uma condi-
ção humana. Para o autor, essa “leitura de mundo” acontece 
antes mesmo da apropriação dos códigos da linguagem:

A leitura do mundo precede a leitura da 
palavra, daí que a posterior leitura desta 
não possa prescindir da continuidade da 
leitura daquele. Linguagem e realidade 
se prendem dinamicamente. A compreen-

38 As informações verbais advêm de momentos de grupo focal e de entre-
vista individual. Informação concedida pela participante professora Maria. Entrevis-
ta individual [out. 2015], grupo focal [nov. 2015]. Entrevistadora: Kize Arachelli de 
Lira Silva, 2015.
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são do texto a ser alcançada por sua leitura críti-
ca implica a percepção das relações entre o texto 
e o contexto (FREIRE, 1989, p. 09, grifo 
nosso).

O testemunho da professora Maria indica que sua es-
colarização foi marcada por uma privação de construção de signi-
fi cação entre o seu contexto e o texto a ser aprendido, algo caracte-
rístico de uma educação bancária que silencia, invisibiliza e exclui. 
Nessa prática, os currículos se desobrigam a explicarem (embora 
fi que subtendido), a serviço de quê e de quem estão formando. Na 
proposta do paradigma da educação do campo, nesse modelo de 
ensino não cabe:

A visão de campo da Educação do Campo 
exige por si só uma visão mais alargada de 
educação das pessoas, à medida que pensa 
a lógica da vida no campo como totalidade 
em suas múltiplas e diversas dimensões. [...] 
E essa perspectiva pedagógica não tem nada 
a ver com a defesa de uma educação descola-
da da vida real. Ao contrário, é exatamente a 
vida real que para ser emancipada exige pro-
cessos educativos mais complexos, densos, 
relacionais, de longa duração (CALDART, 
2008, p. 78-79).

Nessa proposta educativa de visão alargada, a escola é 
movida a sair de si mesma, reconhecendo e valorizando as práticas 
educativas que acontecem fora dela, numa perspectiva de totali-
dade educativa. O testemunho sobre a destituição de identidades 
desses sujeitos revela, também, a existência do preconceito estrutu-
rado em diferentes espaços simbólicos, o qual precisar ser debatido 
e refl etido, também, no ambiente escolar, com o objetivo de mini-
mizar os estereótipos atribuídos aos povos do campo, aos fi lhos dos 
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agricultores. Por isso, Arroyo (2014), criticando as pedagogias de 
exclusão, reforça que as práticas da educação escolar ou popular 
são obrigadas a serem outras:

As pedagogias mais efi cazes nos proces-
sos de destruição de seus saberes, suas 
identidades, de sua produção como in-
feriores, sub-humanos, da produção do 
despojo de seu lugar na história da pro-
dução cultural e intelectual passam pela 
subversão material de sua vida cotidiana. 
Ao destruir, afetar a produção da vida 
dos coletivos, são afetadas na raíz as capaci-
dades humanas, os saberes colados a essas for-
mas de sua produção. São destruídas as formas 
ancestrais de viver, de produção da vida huma-
na, das identidades e dos saberes (ARROYO, 
2014, p. 73, grifo nosso).

Tendo sofrido preconceito, enquanto aluna, por ser do 
campo, a professora Maria afi rma, contundentemente, que o 
campo também é um território de superação de estigmas. Essa ex-
periência repercutiu na escolha da sua profi ssão. Por isso, ela de-
clara sua compreensão a respeito de como deve ser o ensino no 
campo:

Então é uma coisa muito contextualizada, 
essa questão de trabalhar com meus alunos, 
ter que trabalhar a questão da cultura, pra 
ter algum atrativo, não foi, pra mim não foi, 
eu não sou do tempo da palmatória, mas não 
foi tão bom, e assim hoje por onde eu passo 
tento deixar uma marca positiva (informação 
verbal).
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É a partir dessas propriedades das concepções de campo 
apresentadas que organizamos a categoria das concepções de 
Campo-(con)texto. Como podemos perceber, tanto a professora 
Maria quanto o professor Netinho demonstram ter clareza a 
respeito dos princípios da educação do campo na perspectiva da 
educação contextualizada, da valorização do território. Apesar de 
ser um termo utilizado de forma ordinária, comum, é preciso que 
deixemos claro o entendimento de “contexto” que foi abordado 
por esses professores. Para colaborar com esse entendimento, Mar-
tins (2006) nos ajuda a explicar o termo:

Contexto é o conjunto de elementos 
oude entidades, sejam elas coisas ou 
eventos, que condicionam, de um modo 
qualquer, o signifi cado de um enunciado, 
ou seja, que permite a um sujeito dotado 
de consciência, construir um entendi-
mento, um sentido sobre uma coisa, ou 
evento, com os quais entra em contato. 
O contexto é, portanto, uma forma de 
habitat; é um meio e defi ne uma ecolo-
gia. Evidentemente, em se tratando de 
mundo humano este meio, este habitat e 
a ecologia aí implicada, dizem respeito à 
cultura, à linguagem, às formas de comunicação 
humanas e o regime de signos que rege esta co-
municação, e não apenas às coisas físicas e pal-
páveis (MARTINS, 2006, p. 44).

As dimensões materiais e simbólicas do conceito de con-
texto nos ajudam a compreender a que se referem às concepções 
de campo evidenciadas nas falas da professora Maria e do pro-
fessor Netinho. As questões da contextualização do ensino no 
campo já haviam sido regulamentadas desde a promulgação da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9394 de 1996. 
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Os Artigos 27 e 28 tratam especifi camente sobre a abordagem dos 
“conteúdos” a ser realizada nas escolas do campo. 

Posteriormente, as Diretrizes Operacionais da Educação 
Básica da Educação do Campo, de 2002, reforçam o princípio da 
contextualização no currículo das escolas do campo. Entretanto, 
essa orientação ainda está por ser materializada em sua plenitude, 
mas é compreendida, talvez, não pela orientação própria da lei, 
mas fruto das próprias experiências, conhecimentos, consciência e 
sensibilidade desses professores originados no território campesino.

Como docentes, tanto Maria quanto Netinho fazem 
uma avaliação dos professores que atuam nas escolas do campo. 
Para ilustrar, vejamos o que o professor Netinho diz a respeito:

O professor que vem da cidade pra dar aula 
no campo ele vai ter essa difi culdade de se 
identifi car com o campo, a gente teve uma 
experiência da edição anterior [referente ao 
PPJCST] com o professor que não era da ci-
dade, trabalhava no campo, mas ele nunca, 
até o fi nal ele não se identifi cou com o cam-
po, então isso é um problema que eu acredito 
que ao longo do tempo tem que ser construí-
do, tem que ter o professor, a formação do 
professor para a educação no campo, tem que 
trabalhar o campo no contexto, o campo fora do con-
texto do campo não da certo. Não tem resultado 
(informação verbal)39.

O problema da formação docente específi ca para atuação 
nas escolas do campo, bem como a organização para o funciona-

39 As informações verbais advêm de momentos de grupo focal e de entre-
vista individual. Informação concedida pelo participante professor Netinho. Entre-
vista individual [out. 2015], grupo focal [nov. 2015]. Entrevistadora: Kize Arachelli 
de Lira Silva, 2015.
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mento das ações de escolarização dos povos do campo, já foram 
debatidas por nós em momento anterior. Selecionar professo-
res sem a devida experiência para a atuação nesse território é 
um entrave para a consolidação do paradigma da educação 
do campo. 

Nesse sentido, estratégias de acompanhamento, avalia-
ção e formação em serviço poderiam identifi car esses professores e 
oportunizar momentos de estudo e discussões sobre os princípios e 
diretrizes já institucionalizados da educação do campo – construí-
dos com muita luta pelos movimentos sociais e sindicais. 

Essas questões foram pontuadas por Arroyo (2007), assim 
como por Molina e Antunes-Rocha (2014). O esforço em ampliar 
a oferta de cursos de formação inicial, continuada e permanente 
para os professores do campo converge com a preocupação em se 
garantir que o paradigma da educação do campo seja uma estra-
tégia de desenvolvimento territorial das comunidades campesinas.

Em se tratando da formação em serviço, a professora 
Maria, em um de seus vínculos profi ssionais, considera que sua ex-
periência mais recente como coordenadora municipal de educação 
do campo tem sido fundamental para estabelecer uma relação de va-
lorização da educação do campo no município, pautada no reconhe-
cimento dos saberes, da cultura e da identidade dos povos do campo.

Caracterizando a sua comunidade, a professora Maria
descreve esse território como harmônico, justifi cando essa qualida-
de em função de a comunidade ser formada por pessoas da mesma 
família. Assim, consideramos que, nas concepções de Campo-(con)
texto, as formas de coletividade, solidariedades mútuas, particula-
res sistemas de dádivas e de obrigações comunitárias se estenderam 
e se consolidaram por várias gerações, constituindo um conjunto 
amplo de saberes que defi ne uma convivência cuja lógica se estrutu-



253

KIZE ARACHELLI DE LIRA SILVA

ra por um jogo de aproximação das coisas e dos mundos no territó-
rio campesino. Para a professora Maria, campo é “[...] um lugar 
bom de viver, um lugar de possibilidades, onde tem lutas e conquis-
tas, porque quem vive lá não é fácil, mas temos muitas conquistas, 
conquistamos e vamos conquistar bem mais” (informação verbal).

E em outro momento, ela explica:

A minha comunidade, ela tem 130 famílias, 
com uma população de 430 habitantes, to-
dos com basicamente vivendo da agricultura 
de subsistência. E, assim, é uma comunidade 
onde é uma família, todos primos, as meni-
nas casam com primos, só eu que não casei 
até agora com um primo. E assim eles vivem 
de forma harmoniosa (informação verbal).

Assim, quando ela continua discorrendo sobre o que é 
campo, ela acrescenta atributos de uma visão positiva em relação 
ao território campesino enquanto lugar de possibilidades:

[Campo é] identidade, inclusão, não sei se é 
porque já sou apaixonada pelo campo e as-
sim eu vejo um lugar de oportunidades, um lu-
gar onde eu posso me realizar, é porque hoje 
eu vivo numa comunidade, eu estudo e de 
uma certa forma eu contribuo com a minha 
comunidade. Então, eu vejo o campo como 
um lugar de oportunidades e é isso. O campo 
é um lugar bom de viver, que nós temos que 
aprender a encontrar alternativas de viver lá (infor-
mação verbal).

Percebemos que a professora Maria, por meio da 
atuação profi ssional na comunidade, privilegia em sua prática a va-
lorização do campo junto a seus alunos. A respeito disso, ela narra 
a seguinte experiência:



254

KIZE ARACHELLI DE LIRA SILVA

Eu mostrei essa questão da horta, porque 
muitos não tinham o hábito e não conhe-
ciam, os pais não tinham hábito de plantar 
por aqui e vivem no campo, quando preci-
sava simplesmente tinha que comprar numa 
cidadezinha, então porque nós não valoriza-
mos o lugar onde nós vivemos, eu gosto, eu 
acho que você morar na zona rural, no cam-
po, você não criar animal, você não gostar de 
viver lá, o que é que você esta fazendo ali? 
(informação verbal).

Na defesa da contextualização do campo em sua práti-
ca, quando a professora discorre sobre o campo, destaca que, no 
seu trabalho docente, há uma preocupação em se referenciar nos 
elementos contextualizadores do campo, tematizando-o no currí-
culo escolar, num esforço de interdisciplinaridade. Vejamos o que 
a professora Maria diz, durante o grupo focal, ao justifi car a 
escolha da imagem para revelar como ela concebe o campo:

Eu trouxe uma foto de crianças na horta, eu 
juntamente com as crianças, e eu vejo o cam-
po como um lugar de lutas e conquistas, que 
foi nesse espaço, nesse território Umari, que 
eu nasci, cresci, hoje estudei, preciso estudar 
bem mais, eu sei disso, mas lá eu construí o 
meu espaço, foi lá nessa comunidade que eu 
construí minha identidade. E hoje eu tenho 
uma oportunidade de repassar tudo que eu 
aprendi para crianças da minha comunidade. 
Então assim, tento fazer um trabalho real-
mente voltado pra comunidade e eu trouxe 
justamente esse que retrata a minha vida pro-
fi ssional, a educação né, hoje tenho 14 anos 
de experiência na educação e digamos que 
13 anos foi atuando na minha comunidade, 
eu tenho experiência em outros municípios, 
mas nada se compara ao meu lugar, ao meu 
pedacinho de chão. Então por isso que escolhi 
trazer esta foto (informação verbal).
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Foto 5 – Professora Maria

Fonte: arquivo pessoal da professora.

Justifi cando a prática e inserindo-a nos princípios da con-
textualização, a professora possibilita aos seus alunos a interpreta-
ção das coisas do mundo e da natureza (biofísica), da relação do ho-
mem com a terra, apresentando um conjunto de saberes herdados 
– e construídos em permanente movimento – dos povos do campo, 
perfazendo o seu conhecimento e suas convivências que permitem 
a sua sobrevivência no território. A respeito disso, Arroyo (1999) faz 
uma contundente provocação:

Como a escola vai trabalhar a identidade do 
homem e da mulher do campo? Ela vai re-
produzir os estereótipos da cidade sobre a mu-
lher e o homem rural? Aquela visão de jeca, 
aquela visão que o livro didático e as escolas 
urbanas reproduzem quando celebram as 
festas juninas? é esta a visão? Ou a escola vai 
recuperar uma visão positiva, digna, realista, 
dar outra imagem do campo? Estas me pare-
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cem, são algumas das questões de um projeto 
de educação básica. Vocês vão dizer: “você 
não falou nada ainda do conhecimento, dos 
saberes.” Sim, a escola tem que se preocupar 
com o direito ao saber e ao conhecimento. A 
escola rural é muito pobre em saberes e co-
nhecimentos. Só ler, escrever, contar, pronto? 
A escola tem que ser mais rica, tem que in-
corporar o saber, a cultura, o conhecimento 
socialmente construído, mas cuidado! A per-
gunta que vamos ter que nos fazer é esta: Que 
saberes sociais foram construídos historica-
mente? Alerto a vocês para uma coisa: nem 
todos os saberes sociais estão no saber escolar, 
nem tudo que está no currículo urbano, é sa-
ber social, logo não tem que chegar à escola 
do campo. Cuidado, há muitos saberes escola-
res nos programas que são inúteis! Totalmen-
te inúteis, alienantes, que não acrescentam 
nada em termos de democratizar os saberes 
socialmente construídos. A grande pergunta 
que vocês vão ter que se colocar é esta: Que 
saberes sociais são de direito de todo cidadão 
no campo ou na cidade? Mas, saberes sociais 
(ARROYO, 1999, p. 16).

As provocações de Arroyo (1999) sobre a materialização de 
um currículo escolar que privilegie as especifi cidades do território 
campesino nos levam a considerar que a educação escolar do campo 
pode, numa opção política e ideológica, contribuir para a emancipa-
ção de seus sujeitos.

Por conseguinte, a professora Maria deixa antever um 
posicionamento político, quando menciona ser uma das lideranças 
de sua comunidade: “Eu sou apaixonada pela minha comunidade, 
na verdade eu sou líder da comunidade, sou coordenadora de igre-
ja, sou professora e assim acho que tenho um bom relacionamento 
com todos até agora” (informação verbal). Isso também nos faz 
considerar que o engajamento político e, nesse caso, o empodera-
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mento de uma mulher campesina (mesmo desvinculada de organi-
zações e coletivos sindicais) são elementos imprescindíveis para se 
compreender a concepção de campo que a professora apresenta.

Discorrendo sobre um debate em sala de aula com seus 
alunos, cujo tema foi a vida no campo, a professora Maria ques-
tiona ao grupo sobre o que eles pensam sobre o território:

Quais são as vantagens de viver no campo? 
Quais são as desvantagens? E as crianças 
disseram a difi culdade de um transporte 
quando precisa, a difi culdade da água, não 
tem agua encanada, tem que chamar o carro 
pipa, a gente não precisa em relação a seca 
esperar antigamente e fazer o que chama-
mos de poço, hoje já da pra ver que o campo 
teve seus avanços, mas é justamente isso, tem 
muita gente que não valoriza viver dessa for-
ma, ser mais difícil de viver.
K: E eles acham que vantagens?
M: de poder brincar ao ar livre, de não viver 
tão preso, a questão das amizades, são vizi-
nhos que as crianças saem das suas casas pra 
ir pra casa do outro pra brincar, e ainda pelo 
menos na minha comunidade viver de uma 
forma mais segura, eu tenho tudo registrado, 
de ter mais do que lá, de ter um bom dia, 
coisas que muitas vezes na cidade não têm 
(informação verbal).

O exercício em levantar vantagens e desvantagens em 
morar no campo é uma oportunidade para se problematizar a rea-
lidade das crianças, estimulando a capacidade crítica da leitura de 
mundo, conforme Freire (1989), na direção da construção de uma 
signifi cação na qual o território campesino seja (re)conhecido em 
sua singularidade, potencialidade e possibilidades de vida. Essa sig-
nifi cação pode implicar em desconstruir as concepções de campo 
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nas quais a cidade se sobrepõe como civilizatória, moderna, numa 
perspectiva antagônica.

Como se vê, nos vários momentos da pesquisa, a professora 
Maria reitera veementemente a sua ligação com o campo e, portan-
to, constrói estratégias de ensino nas quais a valorização da cultura e 
da identidade desse território seja apreendida e ressignifi cada. A sua 
trajetória no processo de autoformação e suas experiências profi s-
sionais, na perspectiva da professora, possibilitam contribuir com a 
melhoria da vida em sua comunidade. Assim, ela destaca a dimensão 
política da profi ssão docente e ainda revela o seu compromisso com a 
coletividade a qual pertence. A respeito disso, Freire (1996) nos expli-
ca que toda ação educativa é uma forma de intervenção no mundo, 
enquanto experiência humana, portanto, ideológica.

O professor Netinho apresenta, em nossas análises, 
elementos aproximados dos apresentados pela professora Maria. 
Para ele, o campo é “[...] lugar de possibilidades, lugar onde a edu-
cação pode ser cada dia mais valorizada e crescer cada vez mais” 
(informação verbal). Em momento anterior, ele justifi ca as suas 
concepções de campo, assim dizendo:

A base de minha educação é o campo, então sempre 
quando eu coloco em ideia campo, tá ai: educação ver-
sus agricultura familiar, a ideia que se tem é a 
importância de se trabalhar com a agricultu-
ra mas sempre com a formação educacional 
voltada para o campo, não adianta eu morar, eu 
nascer e se criar na agricultura, estudar e ter a for-
mação e a partir do momento eu estudar, fazer minha 
graduação, minha especialização e ir para sala de 
aula e não se trabalhar o contexto do campo, eu tra-
balhar e não usar metodologia, tem que usar 
metodologia voltada para aqueles alunos que 
se identifi cam com o campo (informação ver-
bal, grifo nosso).
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Do mesmo modo que a professora Maria apresentou suas 
concepções de campo estreitamente ligadas à sua origem e expe-
riência de vida, o professor Netinho destaca como propriedade 
essencial da concepção de campo-(con)texto a relação entre educa-
ção e agricultura familiar. Vindo de uma família do campo, na qual 
os pais tiveram 13 fi lhos, o professor destaca a importância que o 
pai deu aos estudos, ao sempre defender que os fi lhos também de-
veriam frequentar a escola em concomitância às atividades agríco-
las. Em seu memorial acadêmico, o professor menciona que todos 
os 13 fi lhos são formados, ou seja, possuem graduação. Como fruto 
disso, o próprio professor, no tempo da pesquisa, já possuía 2 gra-
duações e estava concluindo a segunda especialização. 

Essa valorização do campo e da educação vivenciada no 
âmbito familiar fi ca evidente quanto o professor Netinho traz 
para o grupo focal a imagem de seu pai no trabalho do campo, 
cercado dos fi lhos.

Foto 6 – Professor Netinho

Fonte: arquivo pessoal do professor.
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Questionado a respeito da escolha dessa imagem para 
esse momento, o professor assim explica: “então... esse cidadão é o 
símbolo, quando eu vejo essa imagem, eu vejo um cidadão que vive 
no campo, que rala no campo para educar seus fi lhos no campo e 
que eles continuem educando novas gerações para o campo, valori-
zando o campo” (informação verbal, grifo nosso

Analisando essa questão nas falas do professor Neti-
nho, no decurso da pesquisa, podemos considerar que o educador 
que tem laços com o campo dimensiona a sua profi ssão como prá-
tica social em função da emancipação das crianças, jovens e adul-
tos do campo. Assim como a professora Maria, o professor 
Netinho refl ete o desejo de muitos jovens em melhorar o campo, e 
uma das estratégias para esse projeto é justamente a escolarização. 
Nesse sentido, a importância de uma educação contextualizada, a 
partir das potencialidades locais, para a aprendizagem das crian-
ças, jovens e adultos é o reconhecimento didático da realidade do 
campo como conteúdo, currículo e prática escolar:

[...] Campo é o meio que se aprende tanto na 
escola como fora da escola. Então, é o meio, 
o campo está inserido não só considerado 
com meio rural, mas o campo é um local que 
se aprende e constrói uma identidade, então 
é uma maneira de trabalhar muito de manei-
ra didática para que esses alunos se identifi -
quem com o campo (informação verbal).

Para o professor Netinho, o campo pode ser concebido 
como um espaço de aprendizagem, fortalecendo os laços de iden-
tidade com o local, com os costumes e com a busca por  uma for-
mação cidadã. Ao relatar suas experiências como aluno e, depois, 
como educador, ele revela a perseverança em ambas as situações, 
a sua proximidade com a realidade do campo, no que se refere a 
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educação, bem como refl ete o desejo de muitos jovens que sonham 
com melhorias em suas comunidades.

O educador destaca a real necessidade de trazer para a 
sala de aula na escola do campo a interação entre educação no 
contexto do campo e a valorização desses saberes que são transmi-
tidos na família e na comunidade:

[No campo tem] saber, saber de cada ser hu-
mano é sempre importante, o olhar de cada 
ser humano, conhecimento de cada ser hu-
mano, é importante, se um sabe, é... se um 
tem a facilidade de trabalhar com bordado, 
outro com pintura, então isso aí a gente tem 
que ta trazendo para mostrar para sociedade 
que é importante trabalhar em educação do 
campo. Educação do campo voltada para o 
campo. Ser cidadão no campo e a gente tem 
que tá inserido o professor que... eu acredito 
assim, trabalhar educação do campo (infor-
mação verbal).

Nesse trecho, o professor explicita para o grupo a necessi-
dade de profi ssionais da educação do campo terem origem nele ou 
se identifi carem com a realidade do campo. Ele também destaca 
que é importante, para este público da zona rural, manter 
o elo com suas raízes e sua cultura. Identifi camos no diálogo 
esse empoderamento com essa realidade do campo. Ele ainda 
traz uma segunda imagem para compor sua concepção de 
campo, e justifi ca essa escolha dizendo:
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Foto 7 – Professor Netinho

Fonte: arquivo pessoal do professor.

E tenho outra imagem aqui que eu selecio-
nei na comunidade, muita gente da comu-
nidade não conhece a história da comuni-
dade, não conhece que não sabe o valor que 
tem ao redor dela, dentro da comunidade, 
isso é na comunidade que foi um dos traba-
lhos que eu fi z na graduação e na pós-gra-
duação que eu trabalhei com isso, a valori-
zação do patrimônio histórico que tem na 
comunidade e que nunca foi estudado por 
arqueólogo, por pesquisadores, mas que eu 
to valorizando aqui, trabalhando a aula de 
campo com crianças. Tive medo nesse dia 
de trazer essas crianças porque eram pe-
dras pra crianças que podiam se acidentar 
[...] a gente tava com muito cuidado de eles 
darem muito trabalho. E eles em nenhum 
momento deram trabalho porque era sem-
pre atento ao que eu dizia e explicava a eles 
sobre esses desenhos e o que representava 
pra eles. Antes disso eu trabalhei em sala 
de aula com eles essas pinturas e fui para o 
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campo, pra pesquisa de campo pra ajudar 
eles, mostrar o que era realmente aquilo ali 
(informação verbal).

Esses atributos apresentados pela professora Maria e 
pelo professor Netinho privilegiam a leitura do contexto como 
situação produzida para o desenvolvimento da criticidade e objeto 
de criação-recriação do conhecimento. Essa leitura é organizada 
em situações intencionadas para possibilitar a tematização e pro-
postas de ação, conforme os estágios das crianças e dos jovens e 
adultos. Ou seja, nas concepções de Campo (con)texto, essa leitura 
de mundo se constitui numa relação dialógica, mediada pelas expe-
riências docente-discente, bem como é promotora de conhecimen-
tos, identidades, possibilidades de vida e (re)afi rmação de cidada-
nia, na garantia de direitos negados historicamente.

4.4 O CAMPO-LUTA

O campo pra mim é o lugar de pessoas, sujeitos ca-
pazes de construir sua própria história, de mudar sua 
vida e lutar por condições melhores, o campo, o sítio 
(Pérola, 2015).

Essa categoria foi construída com base nos traços, atributos 
ou propriedades semelhantes entre si, apresentados pelos professores 
durante a pesquisa em relação ao que é campo. No exercício em 
aproximar esses elementos para estabelecer relações entre o singu-
lar e o geral, no âmbito de signifi cação para a construção das 
concepções de campo, encontramos nas professoras Pérola e 
Diana mais aproximações do que diferenciações.
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A fala da professora Pérola revela um conjunto 
de sentidos e signifi cados mobilizados em torno da concepção 
de campo como sendo a própria atuação dela no grupo, com 
matizes compostas por pessoas, histórias e lutas. Baseados no 
que vimos nos estudos de Saquet (2009) e Fernandes (2004; 
2006), os atributos apresentados por ela implicam em con-
dicionar o campo à sua multidimensionalidade e múltiplas 
territorialidades, nas quais o homem é a síntese das dimen-
sões físicas, naturais, sociais, históricas, políticas, biológicas, 
econômicas, culturais, entre outras:

[...] campo no sentido daquele espaço no sí-
tio, o espaço onde a gente vive, com histó-
rias diferentes, histórias importantes. [...] o 
campo ele é um lugar de transformação, a 
partir dos saberes da terra eu percebi que o 
campo é um lugar de transformação, onde a 
gente conhece, tem os nossos conhecimentos 
e temos que ir em busca de muda-lo, não no 
sentido de transformar ele em espaço urba-
no, não, mas de aproveitar, de valorizar o que 
a gente tem, nos sentir parte daquele meio 
(informação verbal)40.

É importante reiterar que essas duas professoras, segundo 
os dados de seus memoriais acadêmicos, são de origem camponesa, 
cujos pais são agricultores até o momento da pesquisa. Elas são 
militantes e participam continuamente da luta, da organização dos 
sujeitos como um todo, nas quais enfrentam constantes desafi os 
quanto à mobilização, organização e reivindicação por melhoria 

40 As informações verbais advêm de momentos de grupo focal e de entre-
vista individual. Informação concedida pela participante professora Pérola. Entre-
vista individual [out. 2015], grupo focal [nov. 2015]. Entrevistadora: Kize Arachelli 
de Lira Silva, 2015.
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na qualidade de vida dos camponeses. Dessa forma, contribuem 
para o fortalecimento político e coletivo da comunidade e dos mo-
vimentos sociais e sindicais.

Para a perspectiva da educação do campo, as professo-
ras Pérola e Diana são duplamente educadoras, pois trabalham 
com a formação humana, na relação entre trabalho-cultura, 
dentro e fora da escola, na comunidade e no movimento social 
(CALDART, 2004). O vínculo entre trabalho-cultura, no con-
texto da educação do campo, refere-se à sua matriz conceitual, 
alicerçada na pedagogia do movimento. Essa pedagogia, em sua 
dinâmica, propõe um projeto coletivo societário que extrapola 
as dimensões pedagógicas na comunidade, evidenciando outra 
lógica educativa:

O trabalho e a cultura são produções e ex-
pressões necessariamente coletivas e não 
individuais. Raiz cultural, que inclui o vín-
culo com determinados tipos de processos 
produtivos, signifi ca pertença a um grupo, 
identifi cação coletiva. As relações interpes-
soais (educador-educando) são inerentes à 
concretização do ato educativo, mas se trata 
de pensá-las não como relação indivíduo-
-indivíduo para formar indivíduos, mas sim 
como relações entre pessoas culturalmen-
te enraizadas, para formar pessoas que se 
constituem como sujeitos humanos e sociais 
(CALDART, 2004, p. 09).

Essa identidade coletiva, construída na dimensão polí-
tica das relações estabelecidas na vida comunitária, evidencia o 
enraizamento, a pertença dessas duas professoras a uma realida-
de histórica e social que é o território campesino. Nesse sentido, 
“estar” professor do campo signifi ca ocupar uma posição de refe-
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rência perante o coletivo social. Enquanto profi ssão, essa posição 
“[...] varia conforme as sociedades e os contextos, diferencian-
do-se em função do nível de escolaridade em que exercem [essa 
atividade]. Os factores que confi guram o status do grupo profi s-
sional, nos diversos contextos sociais, são complexos e variados” 
(SACRISTÁN, 2008, p. 66).

Compreendemos, então, que a prática educativa com-
põe os atributos da concepção campo-luta como elemento idios-
sincrático, revelando o compromisso político das professoras com 
o coletivo campesino. Isso fi ca ratifi cado nas palavras da profes-
sora Diana:

[sobre ser professor na/da comunidade] 
isso é muito gratifi cante, saber que a gen-
te contribuiu pra vida daquela pessoa né, 
porque assim não é somente o ato de você 
ensinar uma pessoa a ler, de transmitir co-
nhecimento, mas é de você contribuir pra 
um sujeito nesse universo tão grande que 
é o mundo né, fazer com que essa crian-
ça possa ter mais oportunidade né, porque 
nós sabemos que infelizmente ainda hoje 
o campo ainda existe grandes lacunas, 
existe muitas difi culdades e assim quando a 
gente mora, quando conhece a realidade, quando 
a gente convive com as pessoas, que tem esse laço 
afetivo, então assim, o nosso comprometimento é 
ainda maior, porque a gente quer realmente 
ver a nossa comunidade, quer ver as nos-
sas crianças que realmente possam crescer, 
que possa alcançar voos ainda mais altos e 
eu sempre digo assim: gente vocês podem e 
devem só depende de vocês, eu sou fi lha de 
agricultor, vocês conhecem meu pai, vocês 
conhecem minha mãe e eu não consegui, 
estudei, fi z faculdade e to aqui, vocês tam-
bém podem, não podem só pra professor 
não, podem ser doutor, médico, advogado, 



267

KIZE ARACHELLI DE LIRA SILVA

juiz, desembargador, mecânico, veterinário, 
o que vocês quiserem, agora vocês tem que 
estudar, porque a porta é essa, é estudar (in-
formação verbal)41.

Na construção dessas concepções de campo-luta, as pes-
soas do campo assumem a centralidade, num espaço-tempo de 
ação e movimento: histórias diferentes, histórias importantes, lugar 
de transformação, conhecimento, mudança, valorização e perten-
ça. Todas essas propriedades da concepção expressam a dimensão 
ontológica atribuída ao campo de forma profunda e complexa.

Numa perspectiva mais geral, a dinâmica produzida pela 
conjugação desses atributos lança ao homem um movimento dire-
cionado em função da busca por mudanças nesse território, com a 
ressalva em destaque: “[...] não no sentido de transforma ele em 
espaço urbano” (PÉROLA, 2015). Essa diretividade implica 
em desestabilizar o que é fi xo, permanente, resultando em 
deslocamento, movimento no qual a motivação é o compro-
misso político com o entorno, as pessoas, a história, a vida e 
a comunidade.

O compromisso político se materializa no engajamento 
e na luta. São nesses vieses, portanto, que as concepções de cam-
po-luta são engendradas. Para complementar o movimento nesse 
tempo-espaço de ascendência e transcendência dos atributos nessa 
concepção considerados, a professora Pérola, no momento do 
grupo focal, apresenta a seguinte imagem:

41 As informações verbais advêm de momentos de grupo focal e de entre-
vista individual. Informação concedida pela participante professora Pérola. Entre-
vista individual [out. 2015], grupo focal [nov. 2015]. Entrevistadora: Kize Arachelli 
de Lira Silva, 2015.
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Foto 8 – Professora Pérola

Fonte: arquivo pessoal da professora.

Ao exibir essa primeira imagem (Foto 8), a professora 
Pérola justifi ca a escolha:

Eu escolhi duas imagens. Essa casa é o sítio 
onde minha mãe foi criada. Ela foi adotada 
por uma tia dela. Quando a mãe dela teve 
ela, rejeitou. E ela foi criada por uma vizi-
nha. Essa foi a casa onde ela morou e pró-
ximo a essa casa mora a mãe verdadeira. 
[...] [chora] e até hoje, ela rejeita. [chora]. 
Eu escolhi essa foto por representar muitas 
lembranças (informação verbal).

As concepções de campo, como conhecimento em cons-
trução, estão intimamente imbricadas nos aspectos identitários vi-
venciados pelos sujeitos. Sendo assim, por estar participando de 
um dos momentos da pesquisa sobre o campo de signifi cação que 
suscita o território campesino, a professora Pérola achou rele-
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vante trazer essa imagem e narrativa para mostrar ao grupo que o 
que ela entende de campo passa, também, por esse acontecimento 
ocorrido antes mesmo de sua vida intrauterina.

A menção a esse fato evidencia o que a professora Pérola 
demarca como suas raízes existenciais, no âmbito de sua nature-
za histórica, diacrônica, ontológica egnosiológica. No processo de 
construção da identidade do indivíduo, os marcos que caracteri-
zam fases, passagens, ciclos são estabelecidos de forma diversa. É 
o sujeito quem determina quais referências de espaço-tempo ele 
estabelece para si quanto à sua própria origem. E essas referên-
cias são condicionadas pelo processo de signifi cação elaborado pelo 
próprio sujeito, consciente de sua trajetória histórica, cultural e, 
essencialmente, social e interativa. Ribeiro (1998) nos ajuda a com-
preender essa construção:

Portanto, para entendermos como o indi-
víduo constrói sua identidade, temos que 
levar em consideração a natureza social e 
interativa dessa construção e buscar o senti-
do dado por ele às transformações e mudan-
ças e à heterogeneidade das suas relações 
estabelecidas no processo de comunicação 
e troca de sentidos e signifi cados sociais e 
históricos (RIBEIRO, 1998, p. 103).
Seguindo essa compreensão a respeito do 
processo de construção da identidade do su-
jeito, no âmbito das concepções de campo, 
encontramos na fala da professora Pérola 
mais elementos que corroboram para essa 
questão:
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Foto 9 – Professora Pérola

Fonte: arquivo pessoal da professora.

Essa casa foi onde eu fui criada por um bom 
tempo e foi minha primeira escola. Aqui foi 
uma atividade realizada na escola do campo 
do [assentamento] Palheiros, que eu traba-
lhava lá. Essa foto mostra muito, pois apesar de eu 
ser do sítio e morar numa casa de taipa, eu consegui.
Estou na minha segunda graduação, termi-
nei a minha segunda especialização agora, 
em educação do campo, me formei educado-
ra popular, sou do movimento sindical. Não 
é nenhum preconceito fazer parte, vou lutar e conti-
nuar lutando para melhorar, principalmente a vida 
dos meus pais (informação verbal, grifo nosso).

Mostrar ao grupo os acontecimentos que precederam seu 
nascimento, seus primeiros anos de vida e sua trajetória marcada 
por superações revela a importância em se compreender as condi-
ções materiais e objetivas nas quais os sujeitos se encontram num 
espaço-tempo. A professora Pérola sobrepuja essas condições 
para afi rmar-se enquanto sujeito que, apesar das circunstâncias ad-
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versas, consegue se sobrepor a essa realidade para se estabelecer no 
campo das possiblidades.

É nessa superação de si e das condições familiares, co-
munitárias, econômicas, culturais, históricas – portanto, existen-
ciais – que a professora Pérola vai acumulando experiências de 
autoformação, relativas ao percurso pessoal que traça para si: 
historiadora, especialista em geo-história, especialista em edu-
cação do campo, pedagoga e educadora popular. Sua hetero-
formação diz respeito à dimensão coletiva de sua formação, ou 
seja, quando a professora, em sua trajetória, vai fazendo ecoar 
as vozes do grupo a que pertence, num movimento do pessoal 
para o coletivo e do coletivo para o pessoal, ajudando a mobi-
lizar-se em direção ao processo formativo de humanização. A 
ecoformação, na trajetória da professora Pérola, está relaciona-
da à sua leitura de mundo, uma leitura crítica da realidade, para 
posicionar-se frente a ela.

Ao lançar a justifi cativa no grupo focal sobre a escolha 
das imagens, a professora Peróla nos remete à ideia de que os 
nexos que o sujeito estabelece entre as recordações-referências 
possibilitam uma leitura de mundo produzida a partir da signi-
fi cação estabelecida sobre esses acontecimentos.

[Essas fotos representam o campo por-
que] tem a história de vida da minha mãe e 
a minha história. Os meus pais, nenhum 
dos dois puderam estudar. Todos dois 
tiveram que parar os estudos. Meu pai 
é analfabeto e minha mãe só estudou 
até a 3ª série porque tinha que traba-
lhar para sustentar a família e a minha 
avó lavando roupa, cuidando das casas. 
E eles sempre me disseram que eu estudasse 
muito, que era a única coisa que eles podiam 
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me dar. E é por isso que até hoje eu estudo, pra 
dar orgulho a eles. Porque a única coisa que 
eles podem me dar, ninguém vai tirar de mim
(informação verbal, grifo nosso).

A fala acima enfatiza as condições às quais os povos do 
campo estão submetidos. Como pudemos ver nos capítulos 1 e 2 
dessa obra, os camponeses foram – por muito tempo – invisíveis, e 
ainda, em pleno século XXI, necessitam pautar a reafi rmação de 
direitos e mudanças nas condições de vida. Por isso, na construção 
das concepções de campo-luta, a superação está implicada nessa 
historicidade do povo camponês.

A professora Pérola reforça reiteradamente essas mar-
cas de identidade para construir as suas concepções de campo-luta. 
Compreendemos essa reiteração como estratégia para reafi rmar-se 
enquanto campesina, explicitando ao grupo de qual posição/lugar 
ela fala. Essa reafi rmação nos ajuda a compreender o desenvol-
vimento das mudanças experenciadas pelos professores como su-
jeitos da sua própria formação em formação. Na perspectiva de 
Josso (2004; 2010), a professora Pérola se trata de uma professora 
em formação continuada e permanente, que se forma como pro-
fessora a partir dessas experiências, numa construção identitária 
singular e plural. Ser fi lha, estudante, professora e ativista são posi-
ções existenciais que se desenvolvem no trabalho do sujeito em sua 
trajetória. 

Conforme já antecipamos, os atributos das concepções de 
campo-luta da professora Pérola se aproximam dos apresentados 
pela professora Diana. Vejamos o que esta professora nos diz a res-
peito no momento da entrevista individual: “Campo é algo, vamos 
dizer, abstrato e ao mesmo tempo concreto. Concreto falando na 
forma de geografi a e abstrato porque campo requer cultura, va-
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lores, requer tradição, sabores e dissabores. Então campo é algo 
muito complexo” (informação ver).

Como podemos ver, o campo, nessas concepções da Profes-
sora Diana, ocupa um grau de abstração, concretude e complexida-
de diferenciado. Essas concepções apresentadas na sua fala se apro-
ximam da perspectiva de território discutida por Raff estin (1993), 
Saquet (2009) e Fernandes (2004; 2006). A partir das contribuições 
desses autores, podemos afi rmar que, nesses traços apresentados pela 
professora Diana, o campo é constituído na tensão entre a matéria 
e o simbólico, e é aí que reside a sua complexidade. Assim, para ela, 
campo é abstrato, concreto/geográfi co e complexo. 

A abstração, nas concepções apresentadas pela professora 
Diana, refere-se à cultura, aos valores, à tradição, aos sabores e 
aos dissabores. Nesse conjunto de propriedades essenciais das con-
cepções, ela ressalta o caráter complexo do campo, destacando a 
luta por igualdade de oportunidades na luta de classes. É o que 
podemos conferir nas seguintes falas, produzidas por ela durante a 
entrevista individual: 

Eu acredito que depende de cada um de nós 
que estamos nessa militância, nas formações 
para educação do campo de tornarmos esse 
campo melhor, de ofertarmos para nossas 
crianças um futuro melhor com mais qualida-
de, com mais igualdade (informação verbal).

A militância apontada pela professora Diana tem como 
razão social a busca por melhorias no território campesino, vin-
culada a uma prospecção para as futuras gerações. A professora 
reconhece a força, a vitalidade e a importância dos que fazem o 
território campesino para a construção de um projeto de desenvol-
vimento includente e sustentável. O seu papel e o da coletividade, 
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nesse sentido, fi cam explícitos, e é o convite à responsabilização 
que a referida professora atribui a si e aos seus pares. Adiante, ela 
esclarece o motivo dessa conclamação:

As crianças do campo elas necessitam ter as 
mesmas oportunidades assim das crianças 
da cidade, mas também nós devemos criar 
nossas crianças um amor a este campo, não 
somente dizer olha lá na cidade é bom por-
que tem piscina, tem isso... não! A gente deve 
criar também nas crianças esse amor pelo 
campo, porque é da terra que a gente tira o 
nosso sustento, nosso alimento [...] (informa-
ção verbal).

Podemos compreende que, para a professora Diana, 
as pessoas do campo, no âmbito dos movimentos sociais e sindicais, 
devem lutar por melhores condições de vida em prol das futuras 
gerações. Quando ela diz que as crianças do campo têm direito 
às mesmas condições das crianças da cidade, fi ca implícita a luta 
de classes estabelecida nesses dois territórios. A professora também 
notifi ca que a comunidade deve atentar para a valorização des-
se território, partindo da (re)criação da identidade cultural desse 
povo, que, dependendo das condições existentes, pode ser um cam-
po de possibilidades:

Também no campo nós podemos produzir 
com qualidades desde que tenhamos assim 
assistência técnica, temos acompanhamento 
que os órgãos também do governo atualmen-
te se encontram sucateados como a: EMA-
TER, como o INCRA, infelizmente no Bra-
sil a reforma agrária ela sofre muito com isso, 
porque eu digo assim, que as vezes no Brasil 
não existe reforma agrária, existe somente 
distribuição de terra, porque na minha con-
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cepção reforma agrária deve ser distribuição 
de terra, mas também distribuição de quali-
dade de vida para o homem do campo (infor-
mação verbal).

A professora Diana deixa explícito que as concepções 
de campo são constituídas, também, pelas possibilidades de vida, 
condicionadas à atuação do Estado, em relação à oferta de políticas 
públicas que favoreçam o pleno desenvolvimento do território. Inclu-
sive, um ponto crucial demarcado nas concepções de campo dessa 
professora refere-se à relação do homem com a terra, imbricada em 
sua posse e em seu uso. É nesse âmbito que a professora lança a críti-
ca ao modelo de reforma agrária existente no Brasil como conteúdo 
eminentemente campesino e matéria da militância em questão.

Nesse ponto, é valido lembrar que a família da profes-
sora Diana é assentada da reforma agrária. Por isso, ela traz essa 
discussão, no decurso das concepções de campo, como um ponto 
de destaque. E isso nos remete à historicidade da educação do cam-
po no Brasil, tal como já apresentamos e refl etimos em capítulos 
anteriores. A educação, no contexto da reforma agrária, assume 
a posição de emancipação dos sujeitos historicamente negligen-
ciados, silenciados. Assentada nessa compreensão, a professora 
Diana apresenta as seguintes possibilidades:

Se o homem do campo se ele tiver condições 
de viver, o fi lho dele vai permanecer lá no 
campo, agora se eu vejo o meu pai trabalhan-
do de sol a sol sem nenhuma expectativa de 
vida, eu não vou querer permanecer no cam-
po, eu vou querer ir pra cidade, o que é que 
vai acontecer na cidade, se eu for pra cidade 
sem formação, vou migrar pras favelas, então 
só vai aumentar ainda mais, as vezes alguns se 
desviam né, então ai aumenta ainda mais o 
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índice de criminalidade. Então, é importante 
exatamente isso, que sejam visto isso [sic] po-
liticas públicas para o campo, realmente pra 
que as pessoas possam ver esse campo com 
mais esperança (informação verbal).

Nessa fala, a professora Diana localiza as políticas pú-
blicas como parte do projeto de desenvolvimento territorial que 
sua comunidade almeja. Consideramos que esse mote é imprescin-
dível para o avanço na discussão sobre as estratégias de incidência 
política junto às instituições ligadas ao poder executivo e ao poder 
legislativo para que os resultados desse processo de debates sejam 
refl etidos não só nas diretrizes e nas ações das políticas públicas, 
mas também no marco jurídico-normativo do país. Em razão disso, 
a professora Diana acrescenta:

[que os gestores públicos] possam realmente 
construir um campo com mais esperança, mas 
que possamos realmente lutar, se nós não lutar-
mos, os que estão lá no poder não vão ver esse 
homem que tá aqui no sol a sol, lutando contra 
a seca, lutando contra a enchente, lutando con-
tra tudo e contra todos, que muitas vezes ele se 
sente só e cansado (informação verbal).

Conforme Fernandes (2008), o Paradigma da Questão 
Agrária continua mantendo em sua pauta, além das políticas públicas, 
a ocupação de terras, a luta contra o capitalismo no campo na forma 
de agronegócio, a luta a favor da emancipação dos povos do campo, 
entre outros:

O desenvolvimento territorial e a reforma 
agrária devem estar contidos no conjunto de 
interesses dos diferentes tipos de camponeses 
e, no que se refere à reforma agrária, pensar 
os projetos de assentamentos como territórios. 
Um princípio importante é pensar o desenvol-
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vimento territorial como uma totalidade, em 
que se desenvolvem todas as dimensões: polí-
tica, social, cultural, ambiental e econômica, 
não necessariamente nessa ordem, mas como 
um conjunto indissociável. Desenvolvimento 
e território são conceitos multidimensionais. 
Nesse sentido, a reforma agrária é um projeto 
de desenvolvimento territorial. E ao mesmo 
tempo, a reforma agrária é uma questão na-
cional (FERNANDES, 2008, p. 59-60).

Por outro lado, essas reivindicações e preocupações com a 
melhoria das condições de vida no campo se fazem ausentes ou não 
são prioridades na pauta dos movimentos camponeses ligados ao 
Paradigma do Capitalismo Agrário. Por isso, para os movimentos 
sociais e sindicais ligados ao território campesino, enquanto rei-
vindicadores do projeto de desenvolvimento territorial inclusivo e 
emancipador, educação e reforma agrária estão intimamente rela-
cionadas e têm papel extremamente importante nessa empreitada. 
É o que nos explica Arroyo (1999):

Como fazer para recuperar o humanismo 
pedagógico? Continuar vinculando a educa-
ção, com luta, com saúde, com reforma agrá-
ria, com cooperação, com participação, com 
cidadania, com esperança, com opinião, com 
justiça, com as grandes questões humanas 
que vive o homem do campo. É assim que 
nós recuperamos o humanismo. Esquecen-
do estas grandes questões básicas e trazendo 
para a educação, simplesmente, alfabetizar, 
capacitar, aí não dá. A qualidade social da 
escola do campo tem uma condição: ser hu-
mana. Não se descolar das raízes humanas, 
do humanismo que ainda resta, e muito, no 
campo. [...] O movimento social no cam-
po luta pela dignidade e humanização das 
crianças, jovens, mulheres, homens do cam-
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po, pela humanização do trabalho, das estru-
turas, das relações sociais. Como recuperar 
o humanismo pedagógico? Abrindo a escola, 
os currículos, o cotidiano a esse clima huma-
no que está presente nesse movimento social 
e cultural (ARROYO, 1999, p. 26).

A educação vinculada à reforma agrária no âmbito de 
um projeto de desenvolvimento territorial situa-se no campo de 
signifi cação de superação e transformação social. Tanto as falas da 
professora Pérola quanto as da professora Diana localizam 
os processos formativos como estratégia de reprodução social cam-
ponesa, nos quais o acesso ao conhecimento científi co representa 
mecanismos de resistência para a manutenção do seu modo de vida 
e de seus saberes, ou seja, sua existência social. Por isso, a professo-
ra Diana, em função de sua participação no grupo focal, traz uma 
única imagem, mas bastante representativa, no ponto de vista da 
formação enquanto forma de emancipação: 

Foto 10 – Professora Diana

Fonte: arquivo pessoal da professora.
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Essa é a foto da minha formatura em Pe-
dagogia, a minha segunda graduação. O 
campo, meu chão fi rme, pra mim, é os meus 
pais porque à eles eu devo tudo. [...] Aqui é 
um campo de possibilidades, porque foi através 
da minha família que sempre me incentivou 
que eu trilhasse o caminho da educação. O 
meu pai não teve oportunidade de estudar 
porque ele era de uma família de 10 irmãos. 
Foi arrimo de família, mas ele sempre disse: – 
Estude! E assim, pra mim é um orgulho e na 
comunidade, a gente estar se autoformando, 
se valorizando e voltando para a comunida-
de para poder contribuir. Quero que, assim como 
aconteceu pra mim, esse campo de possibilidades pos-
sa acontecer para as crianças da minha comunidade.
Não só as crianças de minha comunidade, 
mas todas as crianças que vivem e moram 
no campo. Que o direto à educação possa chegar 
de norte ao sul, de leste ao oeste do nosso país. Ser 
professor não é fácil. Todos sabem das difi -
culdades. Mas, as vezes somos a única mão 
estendida para aquele aluno. Que possamos 
fazer a diferença pra esse campo. Esse campo 
geográfi co, esse campo cultura, esse campo de inúme-
ras oportunidades, de sabores e dissabores, mas que 
realmente nós possamos contribuir com aquilo que 
a gente tem de melhor. Que aqueles estudantes 
tenham a mesma oportunidade que nós esta-
mos tendo hoje, como fi lhos de agricultores 
ou não. Mas, que lá na base possamos fazer 
a diferença (informação verbal, grifo nosso).

Na construção das concepções de campo-luta, os atribu-
tos explicativos sobre o território campesino surgidos nas falas das 
professoras Diana e Pérola foram: identidade, pessoas, histó-
ria, mudança, luta, classe, trabalho, valorização do campo, saber, 
emancipação, reforma agrária, formação, possibilidades, tradição 
e saberes. A respeito dessa elaboração conceptual, Molina (2010) 
nos esclarece que:
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O conceito de campo pode ser compreen-
dido como o lugar ou o território e envolve 
a relação do homem com a terra. Envol-
ve a contradição e a luta dos Movimentos 
Sociais revolucionários contra o latifúndio. 
É preciso “radicalizar” a noção de campo 
numa perspectiva emancipatória (MOLI-
NA, 2010, p. 40).

Sendo assim, na construção das concepções de campo-lu-
ta, as duas professoras buscam afi rmar o conhecimento produzido 
em suas experiências de vida, que se faz com elaboração mental, 
cognitiva, não fragmentada, integrando o pensar e o viver. As pro-
fessoras dedicam-se à ação política e gnosiológica dos povos do 
campo, com vistas ao reconhecimento de seu protagonismo 
histórico na luta pela existência social e, fundamentalmente, 
humana. Dessa forma, elas se inserem na disputa por um 
projeto de desenvolvimento que considere produção e 
reprodução da vida humana interligadas e em diálogo com a 
sustentabilidade de suas comunidades.



5

CONCEPÇÕES DE 
CAMPO NAS PRÁTICAS 

PEDAGÓGICAS

Eu quero uma escola do campo
Que tenha a ver com a vida, com a gente

Querida e organizada
E conduzida coletivamente.

(Gilvan Santos)

A letra da música de Gilvan Santos reflete o desejo dos 
que fazem os movimentos por uma educação básica do campo. 
Ao dizer o que pensamos, procuramos articular o que somos, em 
contradições ontológicas entre o senso comum e a criticidade que 
perpassam o sujeito, no emaranhado de suas próprias contradições. 
Por isso, prática e concepção nem sempre são harmônicas em suas 
plenitudes. No entanto, essa coerência é exigida no processo peda-
gógico que se propõe político, ou seja, numa práxis transformado-
ra, emancipadora e libertária, conforme nos explica Freire (1996):
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As qualidades ou virtudes são construídas 
por nós no esforço que nos impomos para 
diminuir a distância entre o que dizemos e 
o que fazemos. Este esforço, o de diminuir 
a distância entre o discurso e a prática, é já 
uma dessas virtudes indispensáveis – a coe-
rência. (FREIRE, 1996, p. 72).

A (in)coerência construída na proximidade (ou distância) 
entre o que pensam e o que fazem os educadores do campo é ana-
lisada, nesse capítulo 4, para compreendermos as relações que eles 
estabelecem entre as concepções de campo e suas práticas pedagógi-
cas. No capítulo 3, analisamos essas concepções e constatamos que 
elas são implicadas pelos processos identitários, pelo contexto sócio-
-histórico, pelos percursos formativos e pelas interações sociais.

Importa-nos agora compreender o movimento de pro-
ximidade/distanciamento entre o que esses professores pensam 
sobre o território campesino e como eles organizam seu trabalho 
pedagógico em face dessas concepções. Para tanto, no decurso des-
sa pesquisa, elegemos como procedimento investigativo analisar os 
relatos de experiência exitosas apresentadas pelos professores como 
uma das práticas pedagógicas referenciadas em suas atuações na 
educação escolar do campo.

Analisar essas práticas, identifi car elementos das concep-
ções de campo nelas presentes, problematizando-as, pode contri-
buir com as possibilidades de transformações no território cam-
pesino, na perspectiva de um trabalho docente enquanto prática 
social com vistas à emancipação, democratização e libertação dos 
sujeitos oprimidos em sua condição histórica excludente, vivencia-
da pelos povos do campo, conforme defendem Freire (1982; 1981; 
1987) e Caldart (2000; 2004a), entre outros. É válido lembrar que 
esses professores estavam, no momento da pesquisa, em processo 
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formativo específi co sobre a área de atuação profi ssional, isto é, a 
educação escolar do campo.

As práticas são carregadas de intenções, elas não são neu-
tras (FREIRE, 1996). Nesse sentido, quando solicitamos que os pro-
fessores nos apresentassem um relato de experiência considerada 
bem-sucedida, a nossa compreensão foi a de que esses relatos têm 
a possibilidade de serem documentos-síntese que ilustram o 
esforço político-pedagógico docente para a materialidade de 
suas concepções sobre o território campesino.

A educação do campo, em sua epistemologia, exige 
um processo educativo intencionalmente concreto e plane-
jado, contextualizado e construído coletivamente, na arti-
culação entre a comunidade e a escola. Essa epistemologia 
compreende a prática pedagógica enquanto práxis na cons-
trução de um projeto de campo na humanização, reprodu-
ção e perpetuação dos povos do campo enquanto coletivos 
de direitos.

Nessa análise, consideramos que as práticas pedagó-
gicas na perspectiva da educação do campo se traduzem em 
esquemas de leitura, problematização da realidade, análise e 
proposta de ação, que têm como fi nalidade a compreensão e 
a intervenção no território campesino. Na perspectiva da pe-
dagogia dos movimentos sociais do campo, um dos alicerces 
da matriz pedagógica da educação do campo, conforme Cal-
dart (2004a), a prática pedagógica se dá na escola e fora dela.

Para efeito dessa pesquisa, ancoramos essa prática 
pedagógica na educação escolar, sem tirar dela a capacida-
de de recriar seu sentido na relação com seus interlocutores 
escolares e exógenos, com outros espaços, outras políticas e 
equipamentos públicos.
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Em se tratando da educação escolar do campo, com-
preendemos que a prática pedagógica pode se efetivar sob 
várias perspectivas, sejam elas enquanto investigação, poten-
cialmente interventivas e/ou de mobilização social da comu-
nidade, entre outras possibilidades.

Essas perspectivas se dão no grau, intensidade e ex-
tensão da compreensão sobre a natureza da educação como 
um trabalho imaterial (ARROYO, 1999), cujo produto não 
se separa do ato de produção, permitindo situar a especifi ci-
dade da educação como relacionada aos conhecimentos, às 
ideias, aos conceitos, aos valores, às atitudes, aos hábitos, aos 
símbolos, como elementos necessários na formação da huma-
nidade em cada indivíduo singular, na forma de uma segunda 
natureza, que se produz, deliberada e intencionalmente, pelas 
relações pedagógicas:

Como educadores, temos de ter sensibilidade 
para essa dinâmica social, educativa e cultu-
ral, e perguntar-nos que novos sujeitos estão se 
constituindo, formando, que crianças, jovens, 
adultos, que mulheres, que professoras e pro-
fessores, que lideranças, que relações sociais 
de trabalho, de propriedade, que valores estão 
sendo aprendidos nesse movimento e dinâmi-
ca social do campo (ARROYO, 1999, p. 10).

Essa deliberação e intenção, num movimento de aproxi-
mação/distanciamento entre as concepções de campo e as práticas 
pedagógicas na educação escolar do campo – construídas pelos 06 
professores da pesquisa – podem nos revelar o (des)equilíbrio da 
tênue linha que separa a ação transformadora que se pretende para 
a educação do campo e a ação colaboracionista, ou a que dialoga 
com os princípios da ordem hegemônica vigente. 
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Assim, nas análises desses relatos, observamos os seguintes 
elementos: escolha do tema, em relação aos dispositivos contextua-
lizadores com o campo; a organização do trabalho pedagógico, no 
tocante à estruturação da atividade (planejamento, duração, 
interdisciplinaridade etc.); o processo de ensino e aprendiza-
gem, a partir das estratégias metodológicas escolhidas; e as 
relações endógenas e exógenas (escola/comunidade/Estado/
movimentos sociais) presentes na ação. Portanto, passaremos 
a analisar as práticas pedagógicas relatadas por Cida, Josy, 
Maria, Netinho, Diana e Pérola.

5.1 A PRÁTICA DA PROFª CIDA: ELEMENTOS 
DO TERRITÓRIO NO CAMPO POLÍTICO

No momento do grupo focal, a professora Cida mencio-
nou a importância de tematizar o território campesino no desenvolvi-
mento das práticas pedagógicas comprometidas com a constituição das 
identidades das crianças do campo. Para fi ns dessa pesquisa, atenden-
do à solicitação de apresentar uma prática pedagógica de referência, a 
professora apresentou o projeto “Território, Identidade e Cidadania”
, do núcleo Políticas Públicas, Gestão, Organização e Controle So-
cial do/no Campo, realizado com o público do PPJCST – jovens e 
adultos na faixa etária de 18 a 29 anos de anos –, com duração de 
08 aulas, nas quais foram privilegiadas, segundo relato, a área de lin-
guagens e suas tecnologias, visto que essa correspondia à sua atuação 
do PPJCST.

Para compreendermos esse relato, apresentaremos, na Fi-
gura 04, o currículo proposto no Projeto Base do PPJCST (2009), 
tendo como eixo curricular articulador a Agricultura Familiar e 
Sustentabilidade:
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Figura 4 – Estrutura do Currículo do PPJCST (2009)

Fonte: Brasil, 2009.

Para o desenvolvimento dessa prática, a professora 
Cida estabeleceu os seguintes objetivos:

A temática proposta nessa prática pedagógica demonstra 
a intenção em problematizar, em sala, questões ligadas à constitui-
ção do território e suas territorialidades. A escolha do tema é bas-
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tante pertinente para a educação do campo, por se tratar de uma 
proposta de análise da realidade daquela comunidade.

Essa intencionalidade é anunciada desde a descrição do 
objetivo geral. Os objetivos específi cos, entretanto, não convergem 
totalmente para o descrito no objetivo geral, pois, quando se inten-
ciona reconhecer as mudanças ocorridas no espaço-tempo na co-
munidade, não fi ca claro a sua relação com o objetivo geral.

Nesse caso, o termo “mudanças” fi ca genérico, pois não 
fi ca evidente se elas se referem aos aspectos sociais, físicos, culturais, 
às políticas públicas ou à economia. Isso também é constatado no 
terceiro objetivo específi co. Não há uma vinculação expressa entre 
a construção das identidades dos habitantes da comunidade e as 
políticas públicas, tornando essas intenções específi cas difusas em 
relação ao objetivo geral.

A especifi cação dos objetivos de ensino é imprescindível 
para o planejamento do trabalho docente, pois serve como guia da 
prática pedagógica, orientando, inclusive, o professor na seleção de 
estratégias e recursos metodológicos apropriados ao fi m almejado. 
Na opinião de Sacristán (1998), “os objetivos expressam opções de 
valor. Toda avaliação objetiva que se pretende dos mesmos fi caria 
subordinada, de qualquer forma, à opção que os objetivos repre-
sentam” (SACRISTÁN, 1998, p. 301).

Os conteúdos privilegiados nessa prática, conforme apon-
tado no relato, são os seguintes: leitura de textos de natureza di-
versa: imagem, poema, texto cientifi co e literário; produção de 
texto; características do lugar, como espaço territorial e suas trans-
formações, fatos e sujeitos históricos e suas relações com o tempo. 
Podemos perceber, nessa enumeração, que os conteúdos foram 
mesclados com aspectos metodológicos e neles as políticas públicas 
desaparecem.
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Os procedimentos metodológicos foram organizados em 
04 etapas: 1) Políticas públicas; 2) Apreciação de imagens e fotos; 3) 
Aula passeio; e 4) Análise das informações da aula passeio. Cada eta-
pa foi composta por momentos, os quais variaram de quantidade em 
cada etapa. Logo a seguir, no box, encontra-se um desses momentos:

A aula passeio como estratégia metodológica para os 
alunos conhecerem e refl etirem sobre a comunidade é um mo-
mento rico de ensino e aprendizagem, cuja extensão da sala de 
aula se amplia para o espaço comunitário em sua totalidade. 
Caldart (2015) defende que é imprescindível conhecer a reali-
dade na qual atuam e, nesse esforço, o diagnóstico do território 
campesino – construído pelos sujeitos da escola junto com os 
demais coletivos existentes na comunidade – pode ser uma das 
estratégias na construção desse conhecimento que, sendo dinâ-



289

KIZE ARACHELLI DE LIRA SILVA

mico, se confi gura como elementos curriculares próprios desse 
contexto:

Os sujeitos da escola precisam conhecer a 
realidade atual, do seu entorno e de seu pró-
prio funcionamento. Para conhecer é preciso 
pesquisar, estudar esta realidade, tomando 
os dados levantados como matéria-prima do 
planejamento pedagógico. Com tempo para 
pesquisa o professor poderá sair dos muros da 
escola e buscar conhecer de fato a realidade 
da comunidade através de um inventário, que 
envolva toda a comunidade, e todos podem 
ser sujeitos da pesquisa, pais, professores e alu-
nos. A realidade em que a escola está inserida 
é um laboratório aberto e um currículo vivo, 
presente e atuante (CALDART, 2015, p. 25).

Em relação aos elementos de contextualização, o relato 
nos conta que, no 3º momento da 2ª etapa, a professora exibiu o 
fi lme “Narradores de Javé” para discutir sobre território e territo-
rialidade. Ainda nessa etapa, antes da exibição do fi lme, ela realiza 
uma exposição de fotos que retratam as transformações ocorridas 
no espaço territorial de sua comunidade ao longo do tempo, na 
intenção de que os alunos identifi quem os espaços apresentados 
nas fotos. Após essa exposição, ela realiza um debate, com auxílio 
de slides, a partir de um texto intitulado “Território e territoriali-
dades”, cujas referências não se encontram no relato apresentado. 

Consideramos que a exibição do fi lme “Narradores de 
Javé” foi uma estratégia metodológica pertinente para se refl etir 
sobre as particularidades daquele município e daquela comunida-
de. Sem querer esgotar as infi nitas possibilidades do uso didático 
desse fi lme – que nos mostra os métodos da escrita da historio-
grafi a de um fenômeno, de um lugar –, sua exposição, para esse 
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público específi co, teve um sentido gnosiológico do ponto de vista 
da abordagem.

Esse fi lme aborda as tensões provocadas pela notícia de 
que a cidade de Javé será submersa pelas águas de uma represa e 
seus moradores não serão indenizados nem notifi cados em razão 
de não possuírem os registros comprobatórios da posse das terras. 
A trama, então, circunda em torno da necessidade de um registro 
reconhecido como patrimônio histórico de valor e, nesse ínterim, o 
carteiro da cidade (único que sabe escrever) é eleito como escrivão 
da cidade, para registrar a sua história.

É importante lembrar que essa pesquisa foi realizada en-
tre os anos de 2014 e 2015, e, nesse período, o município no qual a 
professora reside foi palco de uma situação muito similar à história 
ilustrada no fi lme “Narradores de Javé”. O Departamento Nacio-
nal de Obras Contra a Seca (DNOCS), no RN, vem construindo 
uma barragem reservatória de água numa região que engloba três 
municípios potiguares, localizados no Seridó, com a promessa de 
ser essa a solução defi nitiva para a escassez de chuvas nessa região.

Para a realização dessa obra, cerca de 1.000 residências/
propriedades estão sendo desapropriadas do território campesino 
de origem, de áreas a serem inundadas para se estabelecerem em 
novas moradias assentadas em outras propriedades da região. Para 
além do impacto fi nanceiro, essa obra vem trazendo repercussões 
que atingem diretamente as várias dimensões da vida dos sujeitos 
que pertencem a essa área, descortinando, assim, uma desterrito-
rização e reterritorialização, conforme analisam Saquet (2009) e 
Fernandes (2004; 2006).

Se a exibição do fi lme ocorreu nessa perspectiva de pro-
blematizar os processos instituídos no território campesino a partir 
da construção da barragem, consideramos que esse momento da 
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prática pedagógica realizada pela professora Cida, em relação 
ao conteúdo e estratégia metodológica, se traduz numa experiência 
extremamente importante para os alunos identifi carem e refl etirem 
sobre as territorialidades presentes naquela comunidade. Nesse 
caso, as territorialidades são compreendidas como estratagema da 
organização político-econômica com vistas a um projeto de desen-
volvimento bastante questionável, se observamos os parâmetros de 
sustentabilidade em sua mais complexa essência.

Considerando os territórios como criações sociais, nesse 
processo de des/territorialização vivenciado por esse público, sur-
gem dilemas, na perspectiva de Fernandes (2008), que revelam, 
nessas ações institucionais, disputas de modelos de desenvolvimen-
to que “determinam a organização do espaço geográfi co por meio 
da produção de territórios, gerando e intensifi cando confl itualida-
des que são insolúveis por causa da hegemonia do modo capitalista 
de produção” (FERNANDES, 2008, p. 54).

Mediante isso, para nós, a prática pedagógica realizada 
pela professora Cida abre caminhos para uma compreensão crí-
tica-refl exiva do processo histórico de constituição material e sim-
bólica desse território campesino e as territorialidades dele decor-
rentes. Saquet (2009) nos explica que essa compreensão possibilita 
lições referentes à valorização da vida, em sua autonomia e quali-
dade possíveis, mesmo diante de um contexto de mercantilização, 
de globalização perversa e excludente, de concentração da riqueza 
e de centralização política e decisória.

Na condução da prática pedagógica42, a professora 
Cida incluiu, como estratégia metodológica, a participação de 
pessoas da comunidade, na intenção de que essas pessoas possam 

42 Conforme Anexo 01.
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contribuir para a caracterização histórica do território, quais sejam 
a neta do fundador da capela e a técnica de enfermagem, que atua 
há muito tempo no posto de saúde da comunidade. Inclusive, antes 
dessas participações, aconteceu a aula passeio, na qual os alunos 
foram orientados a observar os vários pontos da comunidade, em 
relação à sua infraestrutura.

Como resultados alcançados, a professora Cida aponta:

Mesmo que a temática das políticas públicas anunciadas 
no objetivo geral tenha se diluído e fi cado implícita nas etapas 
desse relato de experiência, consideramos que a prática pedagó-
gica conduzida pela professora Cida, em sua materialização, 
extrapolou o objetivo proposto. Mais ainda, a depender de como 
essas questões foram conduzidas no debate em sala de aula, a 
professora conseguiu tangenciar outras áreas do conhecimento, 
como, por exemplo, Ciências Humanas, Matemática, Ciências da 
Natureza, além da área de Códigos e Linguagens, já prevista.
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Consideramos, na análise dessa ação, que a professora 
privilegiou um tema bastante pertinente para o currículo de for-
mação de jovens e adultos do campo. A organização do trabalho 
pedagógico, tal como relatado, possibilitou a vivência de uma se-
quência didática com temporalidades e metodologias que permi-
tiram aos alunos oportunidades de aprendizagens sobre questões 
sociais, políticas, históricas e econômicas do território campesino, 
tornando esse momento bastante signifi cativo. O fato de a profes-
sora Cida ter chamado à participação de sua prática pessoas da 
comunidade, as quais colaboraram com as discussões em curso, re-
vela que a docente reconhece que outras pessoas também podem se 
colocar como sujeitos pedagógicos da formação de outros sujeitos 
sociais, capazes de interferir de alguma forma no cenário político 
da sociedade atual. Essa perspectiva vai de encontro ao que é com-
preendido no paradigma da educação do campo:

A Educação do Campo têm construído um 
conceito mais alargado de educador. Para 
nós é educadora aquela pessoa cujo trabalho 
principal é o de fazer e o de pensar a forma-
ção humana, seja ela na escola, na família, 
na comunidade, no movimento social...; seja 
educando as crianças, os jovens, os adultos 
ou os idosos. Nesta perspectiva todos somos 
de alguma forma educadores, mas isto não 
tira a especifi cidade desta tarefa: nem todos 
temos como trabalho principal o de educar 
as pessoas e o de conhecer a complexidade 
dos processos de aprendizagem e de desen-
volvimento do ser humano, em suas diferen-
tes gerações (CALDART, 2004, p. 09).

Em face disso, estabelecendo uma relação com os elemen-
tos constituintes da concepção de campo como espaço-delimitado 
apresentados pela professora Cida nos momentos anteriores da 
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pesquisa (o memorial, a entrevista individual e o grupo focal), per-
cebemos, a partir desse relato, que a referida professora apresentou 
novos elementos. A sua condução pedagógica, em função da te-
mática privilegiada nessa ação, permite-nos avaliar que ela apre-
sentou uma prática de reelaboração conceitual em relação ao ter-
ritório campesino, estimulando a criticidade da realidade concreta 
e objetiva. Conforme Ferreira (2007) e Morin (2005), a professora 
organizou uma ação pedagógica na qual o campo de signifi cação 
– referente ao território e suas territorialidades – foi acionado a 
partir da necessidade daqueles jovens e adultos de compreenderem 
o fenômeno sociopolítico vivenciado pela comunidade.

Isso nos mostra que a professora, como sujeito empírico/
epistemológico, atribuiu sentidos e signifi cados sobre o seu contex-
to, além de deixar explícito que as concepções são construções di-
nâmicas, históricas, transitórias e se estabelecem na dialética das 
contradições, num movimento paradoxal complexo.

Outro elemento a ser destacado na constituição dessa 
concepção diz respeito ao aspecto relacional, de ligação, de per-
tença da professora. É nesse sentido que ela analisa que a escola do 
campo, ao invés de contribuir para a construção da identidade do 
camponês, desconsidera a realidade do campo.

Assim, consideramos que a professora não avança da 
perspectiva da imaterialidade desse campo, no que tange aos ou-
tros elementos tais como a luta, os confl itos sociais e econômicos, 
políticos, entre outros.

A partir das discussões empreendidas sobre o território e o 
paradigma da questão agrária por Saquet (2009), Fernandes (1999; 
2001; 2004; 2006) e Fernandes e Ponte (2002), podemos compreen-
der que o campo não é uno, mas múltiplo, e possui identidades 
que o particularizam.
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Portanto, esses atributos apresentados pela professo-
ra Cida convergem para a concepção descritiva do campo. Essa 
concepção compõe um todo estruturado, dialético, recortado no 
tempo-espaço, mas, reconhecidamente, em movimento possível, 
limita-se à enumeração dos atributos de “campo”, sem estabelecer 
uma problematização mais complexa, uma abstração.

5.2 A PRÁTICA DA PROFª JOSY: QUANDO 
ELEMENTOS DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL E 

POLÍTICA SÃO SILENCIADOS

Para efeito de análise da prática pedagógica relatada pela 
professora Josy, é preciso reiterar que, durante a entrevista indi-
vidual e o grupo focal, ela nos apresentou atributos da concepção 
de Campo-diferente do urbano, estabelecendo uma polaridade en-
tre o território campesino e a cidade. Passaremos, agora, a analisar 
sua ação pedagógica43, observando aspectos em relação à escolha 
do tema, à organização do trabalho pedagógico e às possíveis rela-
ções entre escola, comunidade, Estado e movimentos sociais.

A prática pedagógica eleita pela professora Josy, para 
os fi ns da pesquisa, teve como tema “Cidadania: organização social 
e políticas públicas” e é direcionado a uma turma de EJA do nível 
II. Segundo relato, essa experiência durou duas semanas. A profes-
sora inicia seu relato apresentando a seguinte justifi cativa:

43 Conforme Anexo 02.
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Consideramos que a justifi cativa é o momento de apresen-
tação dos motivos que justifi quem a importância da ação desenvol-
vida. Nesse sentido, a justifi cativa não aponta a origem dessa proble-
mática: se ela saiu do currículo da escola, se ela foi provocada por 
uma problematização, situação, fenômeno ocorrido em sala ou na 
comunidade. Como defende Caldart (2008), a educação do campo, 
em sua matriz pedagógica, não contempla currículos deslocados das 
necessidades, das questões do campo e dos interesses dos sujeitos.

Quando lemos o tema do projeto e a justifi cativa, os ele-
mentos nela destacados dão ênfase maior às políticas públicas em 
detrimento da organização social. Não fi ca claro, no relato, se ela e 
o grupo de professores envolvidos na ação abordaram a importância 
de estudar sobre as políticas públicas ou, tão somente, a importância 
das próprias políticas. Ou seja, a professora relatou a importância 
das políticas públicas, mas não tratou da importância de se estudar a 
implementação das políticas públicas na sociedade. No movimento 
reivindicatório do campo, consideramos que a compreensão do pro-
cesso de implementação de políticas públicas (sobretudo, as direcio-
nadas aos povos do campo), seja mais signifi cativo.

A trajetória da educação do campo no Brasil nos mostra 
que a luta dos sujeitos camponeses e de suas organizações sociais 
por políticas públicas para a melhoria das condições de vida no 
campo devem ser capazes de atender suas demandas, ainda que 
inseridas nas tensões e contradições que permeiam a disputa de 
frações do Estado pela classe trabalhadora. É nessas tensões e con-
tradições que as políticas são propostas e instituídas, portanto, co-
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nhecer esse processo possibilita aos sujeitos do campo reconhece-
rem-se como protagonistas de sua própria história, em suas pautas 
de reivindicações.

A partir do tema e da justifi cativa, a professora Josy
estabeleceu, nessa ação, os seguintes objetivos:

Os objetivos são exequíveis, porém distanciam-se dos con-
teúdos que ela defi niu. Além disso, consideramos que metodologia 
e intenção de ensino se confundem, tornando imprecisos os obje-
tivos anunciados. Como conteúdos abordados nessa ação, a pro-
fessora Josy privilegia as áreas de Linguagens e suas tecnologias, 
Ciências Humanas, Ciências Naturais e Ciências Agrárias, num 
esforço de articulação.
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Os conteúdos abordados nas áreas de conhecimento cor-
respondentes não estão em consonância com os objetivos traçados, 
especialmente quando se propõem a estudar os tipos de câncer e a 
relação entre qualidade de vida, saúde e meio ambiente. O objetivo 
central do projeto é analisar as políticas públicas implementadas 
na sociedade para o homem do campo e, nessa dissonância entre 
o tema, os objetivos e os conteúdos abordados, perdeu-se a opor-
tunidade de se discutir o processo de proposição, de construção e 
efetivação de políticas públicas direcionadas ao campo, como, por 
exemplo, o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar; o Programa Nacional de Alimentação Escolar (que esti-
pula que cerca de 30% dos produtos da alimentação escolar sejam 
compostos por produtos adquiridos pelas redes e sistemas de ensino 
da agricultura familiar); o Programa Nacional de Aquisição de Ali-
mentos (cujo objetivo é promover a comercialização dos produtos 
da agricultura familiar e, ao mesmo tempo, garantir a segurança 
alimentar do público atendido pelas redes socioassistenciais exis-
tentes nos municípios que aderiram ao programa). Essas nossas in-
ferências se dão pelo fato de que conhecemos de perto a comunida-
de na qual a professora Josy estava atuando na época da pesquisa.

A partir de 2003, o governo federal, em função das pautas 
reivindicatórias dos movimentos sociais e sindicais do campo, con-
seguiu implementar uma série de ações, com aporte considerável 
de recursos fi nanceiros, voltadas para o fortalecimento da agricul-
tura familiar. Nesse âmbito, o Rio Grande do Norte foi um dos 
estados do Nordeste mais benefi ciados no período de 2003 a 2010. 
E mais, com a histórica e reconhecida organização social e política 
da comunidade em questão, houve uma concentração dessas ações 
nesse território de atuação da professora Josy. Isso nos leva a 
considerar que, possivelmente, a riqueza de saberes e conhecimen-
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tos dos alunos a respeito dessas políticas específi cas foi suprimida. 
Vejamos, então, como se deu o itinerário metodológico dessa ação:

A partir das análises desses elementos, compreendemos que 
o relato de experiência de ensino apresentado pela professora Josy 
apresenta difi culdades em relação ao desenvolvimento da proposta. O 
tema escolhido é de fundamental importância se levarmos em conta o 
contexto sociopolítico de referência popular experienciado pelo país. 
No entanto, ao descrever as intenções dessa ação, surgem incoerên-
cias entre os objetivos e o tema proposto. Talvez o que explique isso 
seja o fato de que a proposta foi construída no grupo de professores da 
escola, deixando revelar a dissonância entre os docentes em relação à 
compreensão do tema em pauta.

Segundo Arroyo (2007), a intencionalidade maior dos pro-
cessos educativos desencadeados na escola do campo é a de colocar a 
realidade como centro, em torno do qual as áreas do conhecimento se 
articulem a outras formas de conhecimento nascidas da experiência 
vivida pelos povos do campo, para que a realidade possa ser não ape-
nas compreendida e analisada, mas também transformada. É possível 
conferir, no relato (Anexo 02), que a professora Josy não menciona 
quais foram os resultados de aprendizagem alcançados nesse projeto.

Em se tratando de uma professora, cujas concepções de 
Campo-diferente do urbano localizam-se no binômio campo-cida-
de, somos provocados a inquirir sobre de que forma o trabalho 
pedagógico pode negligenciar ou garantir o movimento entre apro-
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priação e produção do conhecimento, por meio de uma abordagem 
que dê conta de compreender a totalidade dos processos sociais, a 
partir das contradições presentes nos processos de desenvolvimento 
em disputa no campo brasileiro.

5.3 A PRÁTICA DA PROFª MARIA E O 
CURRÍCULO ESCOLAR EXTRAPOLANDO 

OS MUROS DA ESCOLA

Arroyo (1999), explicando a emergência dos movimentos 
sociais por uma educação básica do campo, defende que, nesse pa-
radigma, é imprescindível pensar o vínculo entre escola e comu-
nidade no conjunto da educação básica, de modo a materializar 
a compreensão sobre o conhecimento que fundamenta o projeto 
educativo construído pelas experiências de educação do campo 
que tem o território na sua centralidade. 

É nessa perspectiva que a professora Maria apresenta uma 
experiência de horta escolar vivenciada pelos alunos do 1º, do 2º 
e do 3º ano de uma turma multisseriada de uma escola municipal 
do campo. Essa experiência foi realizada no primeiro semestre de 
2015, com duração de 03 meses, objetivando:
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Como podemos perceber, a escolha do tema privilegiou 
elementos de contextualização do campo. Partindo da horta, que 
é um símbolo relacionado ao campo, a professora organizou uma 
experiência de aprendizagem com intencionalidades coerentes e 
explícitas. Justifi cando a escolha da temática, a professora levanta 
uma problemática percebida em sua comunidade:

O viés da alimentação saudável foi o mote inicial para a 
professora planejar uma prática que colaborasse com a resolução 
da problemática por ela identifi cada. É preciso mencionar que a 
professora Maria apresentou, nos momentos anteriores da pes-
quisa, atributos das concepções de Campo-(con)texto.

A partir das análises de seu memorial, foi possível saber 
que ela tem origem no campo e atua na escola que existe na sua co-
munidade. Conforme investigamos, a ação docente anunciada pela 
professora está pautada na valorização de seu território campesino 
como tema principal do currículo que ela efetiva em sua prática 
docente. Nesse sentido, ela empreende estratégias metodológicas 
para tecer saberes em torno do objeto do projeto: a horta.
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Como já antecipamos, no conjunto das estratégias de 
subsistências dos camponeses, uma horta pode possuir diversas 
representações e valores simbólicos de identidade relacionados ao 
campo. Por isso, é preciso atentar para o seu signifi cado dentro do 
Campo-(con)texto. Uma horta, no âmbito da luta por sobrevivên-
cia, pode signifi car a garantia da segurança alimentar. Na resistên-
cia, a horta pode ser identifi cada como marca de um território con-
quistado, ocupado. Na soberania alimentar, em relação ao direito à 
alimentação, a horta indica autonomia coletiva, social, econômica, 
ambiental e cultural. Daí resulta que cada povo tem a sua forma 
de cultivar e de escolher determinadas cultivares em detrimento 
de outras. Assim, uma horta pode ser compreendida enquanto 
prática social simbólica dos povos do campo, tanto no sentido de 
potencialidade, quanto no sentido restritivo de modo de vida.

Por outro lado, quando se fala sobre o ensino contextualiza-
do nas escolas do campo, há um grande risco em estimular as práticas 
agropecuárias na escola, quando estas já são bem desenvolvidas pelas 
famílias na comunidade. A desatenção à signifi cação que a horta as-
sume em cada contexto pode resultar em desinteresse por parte da 
comunidade escolar, principalmente por parte dos alunos, tornando 
essa tentativa de contextualização um insucesso.

Nesses casos, é imprescindível problematizar os saberes 
que, apesar de vinculados às condições objetivas do Campo-(con)
texto, não se encerraram nelas, numa perspectiva de produção de 
conhecimento que não se encerra no território, mas que convida a 
educação escolar a compreender quais conhecimentos são válidos 
para a vida, no âmbito da intersetorialidade entre o local e o global. 

A partir dessas considerações sobre as “armadilhas” da 
contextualização, quando situamos a ação pedagógica encaminha-
da pela professora Maria numa dimensão mais ampla que o 
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ambiente escolar, podemos compreender que, para ela, a estratégia 
didática do uso da horta como sensibilizadora e provocadora de 
novos hábitos alimentares nos alunos adquire um sentido socioan-
tropológico. Ou seja, tanto no memorial quanto nas entrevistas, a 
professora Maria, reiteradamente, deixa claro que a sua opção 
pela docência carrega a missão de ser (tanto para os seus alunos 
quanto para a sua comunidade) a professora que ela nunca teve, 
encerrando, de algum modo, o ciclo de preconceitos sofridos pelas 
crianças e jovens do campo.

Seguindo em seu relato, a professora Maria detalha 
o percurso metodológico44 privilegiado nessa ação. No relato, ela 
explica como as áreas do conhecimento vão sendo mobilizadas nas 
mais diversas formas para a formação de novos hábitos saudáveis. 
Destacamos, ainda, que a professora convidou os pais dos alunos 
para uma palestra na escola sobre alimentação saudável. Isso nos 
faz lembrar que ela mencionou, durante a entrevista individual, 
que procura envolver os pais continuamente em cada projeto pe-
dagógico trabalhado junto aos alunos.

Nessa perspectiva, compreendemos que a ação docente 
da professora Maria não se restringe apenas às crianças, mas 
engloba, de certo modo, a família. Nesse sentido, o trabalho com o 
projeto “Horta” produz os seguintes resultados:

44 Conforme Anexo 03.
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As análises empreendidas nesse relato nos permitem con-
siderar que os projetos educativos, de base teórica-metodológica da 
educação do campo, possibilitam, em sua essência, redimensionar 
a extensão da ação docente para extrapolar os muros da escola e 
envolver toda a comunidade num só projeto societário emancipa-
dor. Tal como identifi cado nas análises de concepção de campo, 
a professora Maria nos apresenta uma prática pedagógica que se 
insere na concepção de Campo-(con)texto.

5.4 A PRÁTICA DO PROFº NETINHO E O 
PATRIMÔNIO HISTÓRICO “SENTIDO”

Tanto no momento da entrevista individual quanto no 
grupo focal, o professor Netinho apresentou atributos já per-
cebidos na análise de seu memorial, formando uma totalidade 
associada às concepções de Campo-(con)texto. Então, a partir de 
agora, passaremos a estabelecer relações entre essas concepções e 
a prática pedagógica relatada por esse professor. Interessa-nos ob-
servar os aspectos relacionados à escolha do tema, à organização 
do trabalho pedagógico, ao itinerário metodológico e aos possíveis 
envolvimentos de outros atores sociais, sujeitos coletivos e represen-
tações do Estado.

Para esse momento da pesquisa, o professor Netinho
apresentou o relato de uma experiência pedagógica intitulada 
“Projeto trabalhando patrimônio histórico na comunidade Boi Se-
lado/RN”. Segundo o relato, essa experiência teve duração de 4 
horas-aula e o público envolvido nela foram os alunos da EJA do 
PPJCST. A ação aconteceu no âmbito da área das Ciências Huma-
nas, mais precisamente da História. O professor Netinho apre-
senta a seguinte justifi cativ
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Para auxiliar a nossa compreensão a respeito dessa prá-
tica, é preciso notifi car que o professor Netinho é formado 
em História e tem especialização em Geo-História do Rio Gran-
de do Norte. No espaço-tempo da pesquisa, ele estava concluin-
do a especialização em educação do campo e a graduação em 
Pedagogia.

A escolha do tema, então, se deu em função da forma-
ção do professor e das suas intencionalidades na docência. Nesse 
sentido, a abordagem de Sacristán (1999) aponta que a prática 
pedagógica está mais para a dimensão ontológica do que episte-
mológica, tendo em vista que, sendo ela fruto das experiências e 
refl exões, é única e transitória. A ação educativa, nesse sentido, 
não é imutável nem permanente, e é carregada de signifi cação.

É nessa noção que nos reportamos ao fato de que a 
prática educativa é uma mediação entre o aluno e a cultura 
(SACRISTÁN, 1998; 1999). É nessa mediação que situamos a 
experiência relatada por esse professor. Para a realização des-
sa ação, o professor Netinho elencou os seguintes objetivos de 
aprendizagem:
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Podemos constatar que o tema, a justifi cativa e os obje-
tivos estão coesos entre si, o que nos leva a considerar que essa 
prática está organizada no ponto de vista de sua intencionali-
dade. A educação do campo, como uma das estratégias para o 
desenvolvimento territorial, pode contribuir para resguardar os 
valores da cultura campesina, visto que os sujeitos do campo são 
histórico-culturais e, portanto, produzem bens de origem mate-
rial e imaterial.

O relato do professor Netinho é sucinto, mas a 
descrição do percurso metodológico permite-nos considerar 
que as estratégias e momentos de ensino poderiam ter sido 
mais dinâmicas. Afirmamos isso porque o professor, ao tratar 
dos patrimônios existentes na comunidade, em determinado 
momento da aula, solicita que os alunos fechem os olhos e 
imaginem esses patrimônios. Na dimensão da aprendizagem 
significativa, consideramos que a visita presencial a esses lu-
gares da comunidade poderia ter uma maior repercussão no 
conjunto de conhecimentos construídos a partir dessa aula. 
Inclusive, em relação à duração dessa ação, para a grandeza 
do tema proposto, o professor Netinho poderia ter segmen-
tado a abordagem do patrimônio histórico da comunidade em 
outros momentos. Não está claro no relato se essa aula teve 
continuidade.
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Nos limites que o relato nos impõe e considerando os 
atributos das concepções de Campo-(con)texto apresentados pelo 
professor Netinho no decurso da pesquisa, consideramos que 
essa prática reporta-se à construção e valorização do conhecimen-
to endógeno que os alunos do campo podem dispor.

Entretanto, não fi ca nítida a articulação desse conheci-
mento histórico com as demais áreas e eixos temáticos do PPJ-
CST. Consideramos que a articulação interdisciplinar possibilita 
a esses jovens agricultores a apropriação dos conhecimentos hu-
manos e que compreendam a tecnologia, as ciências e a cultura 
como partes de uma mesma realidade.

Na perspectiva das concepções de Campo-(con)texto, o 
território campesino é um território eminentemente educativo. 
Nesse sentido, a organização sociopolítica da comunidade – da 
qual a educação escolar faz parte – se incorpora à mediação pe-
dagógica da inserção dos alunos na realidade local e no debate 
que esse contexto provoca sobre o reconhecimento e a preserva-
ção dos patrimônios histórico-culturais materiais e imateriais pre-
sentes na comunidade, as questões agrícolas, agrárias, ambientais 
e sociopolíticas de todo o território.

5.5 A PRÁTICA DA PROFª DIANA: 
O HOMEM E O CONTEXTO AMBIENTAL 

NO SERTÃO DO SEMIÁRIDO

Na análise do memorial, na entrevista individual e no gru-
po focal, a professora Diana apresentou atributos inerentes à 
concepção de campo-luta. Passaremos a analisar o relato de sua 
prática pedagógica, buscando as relações entre a concepção de 
Campo-luta e essa prática, que teve como público alunos de uma 
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turma multisseriada da educação de jovens e adultos do PPJCST, 
com alunos do 6° ao 8°ano.

A professora Diana elegeu, para essa ação, o tema “Se-
meando Saberes Medicinais da Caatinga”. Essa ação realizou-se 
no período de 01 a 11 de julho de 2014 e as áreas do conhecimento 
privilegiadas nessa prática foram Ciências, Geografi a, Língua Por-
tuguesa, Artes e Matemática. Como temas transversais, elegeu-se 
Saúde e Cidadania. A professora inicia o relato45 com a seguinte 
justifi cativa:

Consideramos que a escolha do tema, explicada na jus-
tifi cativa acima, está circunscrita por elementos de pertinência do 
contexto. Embora esteja relacionada ao espaço biofísico, a temáti-
ca das plantas medicinais, na perspectiva da professora Diana, 
tangencia questões relacionadas ao cuidado com a saúde. A preo-
cupação da professora é que seus alunos tenham a possibilidade 
de utilizar essas plantas (a partir de sua identifi cação, uso e modo 
de cultivo) como estratégia de melhoria da qualidade de vida da 
comunidade. Após anunciar a relevância da temática, a professora 
enumera os seguintes objetivos para a prática:

45 Conforme Anexo 05.
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Nessa análise, não estamos tratando do enfoque técnico 
das práticas pedagógicas, mas estabelecendo o exercício de com-
preendê-las como expressões das concepções de campo construí-
das e explicitadas pelos professores no decurso dessa pesquisa. Em 
relação à intencionalidade da prática da professora Diana, os ob-
jetivos elencados estão coerentes com a proposta justifi cada. Na 
perspectiva de Sacristán (1998), a ordenação dos componentes do 
currículo e a relação entre eles é uma condição didática, promovi-
da pela intenção de que a seleção desses componentes – que é todo 
o currículo – tenha uma coerência para quem deve assimilar os 
conhecimentos em questão.

Em relação à organização do trabalho pedagógico, a pro-
fessora Diana apresenta uma estrutura metodológica conexa 
com os objetivos propostos. De forma descritiva, ela retrata seu 
itinerário didático nessa atividade de ensino:
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O conhecimento a ser construído nessa prática pedagó-
gica tem uma fi nalidade social. Sendo assim, a professora organi-
za suas estratégias para que os alunos possam vivenciar diversos 
momentos nos quais a temática foi problematizada.

Há comunidades nas quais o professor do campo é o 
único mediador entre as pessoas e o Estado. O acesso a serviços 
de saúde em boa parte das comunidades rurais é defi citário. Por 
isso, reconhecer as contribuições do uso das plantas na terapia de 
doenças signifi ca apresentar alternativas de cura e alívio das en-
fermidades. No entanto, a professora deixou de propor aos alu-
nos um levantamento sobre indicações terapêuticas populares, 
com o uso das plantas já conhecidas e praticadas na comunidade, 
visto que essa é uma prática comum entre as pessoas do campo 
que herdaram saberes populares relacionados ao uso medicinal 
da fl ora regional, quando o acesso a produtos farmacêuticos ain-
da era bem mais restrito.

Esse levantamento, portanto, poderia possibilitar a iden-
tifi cação do saber popular existente na comunidade, em relação 
ao uso medicinal das plantas da caatinga, como forma de valori-
zar esse saber. Conforme defende Martins (2006), a articulação 
entre teoria e prática e entre o saber popular e o saber científi co, 
através de práticas interdisciplinares e contextualizadas, pode ser 
uma das estratégias da educação escolar nas quais os sujeitos do 
campo se reconheçam como protagonistas da produção e propa-
gação do conhecimento.

Ao discutir sobre o conceito de uma educação contex-
tualizada para a convivência com o semiárido, Martins (2006) 
nos faz lembrar das antigas práticas de cura como saberes po-
pulares:
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A prática da cura, por exemplo, se 
baseia nestes elementos. E mais “an-
tigamente” se vivia de curar pessoas, 
de reza, de benzimentos, de fazer be-
beragens fi toterapêuticas, artesanais e 
caseiras; se vivia de remédios de “casca 
de pau”, como dizem eles. [...] Estas 
formas de conhecer, no entanto, antes 
de qualquer coisa, indicam o desenvol-
vimento de uma espécie de convivência 
entre os homens e o contexto ambiental 
nos ermos do sertão semi-árido, sendo 
apenas uma convivência diferente, emi-
nentemente mágica (MARTINS, 2006, 
p. 58).

O autor ressalta que esses saberes podem se desatualizar 
em razão da própria desatualização das formas de vida ou por-
que são desbancados pelas racionalidades modernas. Por isso, 
recuperar os saberes populares, na educação escolar do campo, 
tem um sentido e signifi cado particular, que remete ao homem 
do campo uma especifi cidade a qual não se pode negar: a estreita 
relação sociedade-natureza. A professora Diana encerra seu 
relato expondo os mecanismos de avaliação pedagógica no de-
curso da atividade realizada:
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Destacamos, nesse processo de avaliação pedagógica es-
tabelecido pela professora Diana, os critérios de observação e 
avaliação da aprendizagem: capacidade de descobertas, de anali-
sar, comparar, criticar e interpretar fatos e situações. Essas habi-
lidades são formas de construir o conhecimento e demonstram a 
intencionalidade clara de uma análise cuidadosa do trabalho do-
cente por parte da própria professora. A avaliação relatada assume 
caráter processual, na qual docente e alunos se encontram em per-
manente avaliação.

Encontramos essa noção de professor como guia refl exivo 
em Sacristán (1999). Nessa perspectiva, o docente é aquele que 
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ilumina as ações em sala de aula e interfere signifi cativamente 
na construção do conhecimento do aluno. Ao realizar essa 
tarefa, o professor proporciona refl exões sobre a prática pe-
dagógica, pois parte-se do pressuposto de que, ao assumir a 
atitude problematizadora da prática, modifi ca-se e é modifi -
cado, gerando uma cultura objetiva da prática educativa.

Outro ponto que merece destaque nessa prática pedagógi-
ca está relacionado ao estímulo da professora em propor um olhar 
investigativo em seus alunos “como caminho para transformar 
conhecimentos empíricos em conhecimentos científi cos”. Em sua 
avaliação, a professora anuncia que seus alunos aprenderam sobre 
o uso das plantas medicinais, inclusive que elas têm efeitos colate-
rais. Nesse sentido, consideramos que a professora se aproxima da 
perspectiva de uma educação para a consciência, tão defendida 
por Freire (1987; 1996).

Portanto, consideramos que o relato de experiência da 
professora Diana apresenta-se bem elaborado, coerente e cir-
cundado de princípios emancipadores. Os conteúdos defi nidos es-
tão bem relacionados com os objetivos e com a justifi cativa. De 
modo geral, o relato apresenta uma contribuição signifi cativa para 
a educação do campo, faltando somente esclarecer melhor como as 
áreas do conhecimento foram abordadas nesse projeto.

Diante dessas considerações, podemos perceber que a 
prática da professora Diana está correlacionada ao paradigma 
da educação do campo e aos atributos da concepção de Campo-lu-
ta, visto que a ação pedagógica relatada está estreitamente vincula-
da à realidade dos sujeitos e à emancipação humana.
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5.6 A PRÁTICA DA PROFª PÉROLA:
A CIDADANIA E O PAPEL DOS 
VEREADORES EM DESTAQUES

A professora Peróla, desde a narrativa do memorial 
acadêmico, apresenta para nós um sentimento de pertença em re-
lação ao território campesino. Essa pertença contribui para a posi-
ção que a professora ocupa em sua comunidade como uma repre-
sentante sindical. Como ela colocou durante a entrevista individual 
e no grupo focal, o fato de ser originária de uma família simples, 
cujos pais não possuem um alto grau de escolaridade, levou-a a se 
encaminhar para uma trajetória de autoformação, que resultou na 
sua inserção na militância.

Esses elementos de identidade, territorialidades e práticas 
sociopolíticas remetem aos atributos essenciais das concepções de 
Campo-Luta que a professora Pérola apresentou no decurso da 
pesquisa, a saber: superação, luta, trabalho, conhecimento, forma-
ção, saberes, cultura, relações sociais de produção, emancipação, 
libertação, sujeitos, entre outros atributos.

Esses aspectos foram reiterados aqui para que possamos 
estabelecer relações entre essas concepções e a prática pedagógica 
relatada por essa professora. Essa prática está estruturada sob o 
formato de Projeto, cujo tema é “Construindo cidadania na escola 
e conhecendo o poder legislativo”46. A turma discente envolvida 
nessa ação correspondeu a jovens e adultos do Fundamental II, do 
PPJCST. A professora Pérola descreve a seguinte justifi cativa 
para esse projeto:

46 Conforme Anexo 06.
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Observando os aspectos ligados à escolha do tema, consi-
deramos ser relevante a abordagem da temática da cidadania para 
os jovens e adultos da comunidade. Nesse sentido, consideramos 
que a escola do campo está vinculada, segundo os movimentos por 
uma educação do campo, pela pedagogia do movimento, da luta 
social, que abre possibilidades de conquistas por meio de ações rei-
vindicatórias que, por mobilizarem os sujeitos, são essencialmente 
educativas. A respeito disso, encontramos em Freire (1981) a defesa 
de uma educação promotora de mudanças:

No momento em que os indivíduos, atuando 
e refl etindo, são capazes de perceber o condi-
cionamento de sua percepção pela estrutura 
em que se encontram, sua percepção muda, 
embora isto não signifi que, ainda, a mudança 
na estrutura. Mas a mudança da percepção da 
realidade, que antes era vista como algo imu-
tável, signifi ca para os indivíduos vê-la como 
realmente é: uma realidade histórico-cultural, 
humana, criada pelos homens e que pode ser 
transformada por eles (FREIRE, 1981, p. 27).

A ação docente que promove análises de contexto, da 
conjuntura econômica, social, histórica, produtiva e política, num 
processo de refl exão crítica e de confronto com as condições mate-
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riais e simbólicas presentes no território campesino, contribui para 
a percepção dos sujeitos em relação aos múltiplos determinantes da 
realidade. Na ressalva de Freire (1981), essa percepção não muda 
por si só a estrutura, mas a forma como o sujeito enxerga o mundo, 
os outros e os fenômenos nos quais ele participa. É nesta perspec-
tiva apontada por Freire (1981) que a professora Pérola propõe 
esse projeto, como ferramenta educativa, que foi trabalhado em 
cinco aulas e orientado pelos seguintes objetivos:

Como podemos perceber, os objetivos construídos para o 
projeto estão alinhados com o tema, a justifi cativa e a causa cam-
ponesa. Os elementos do currículo privilegiados nesse projeto se 
somam às bandeiras reivindicatórias dos movimentos sociais e sin-
dicais do campo. 

Entretanto, reconhecemos que, embora a relação entre esco-
la e movimentos sociais nem sempre seja harmoniosa, mas confl ituosa 
e tensa, as razões que aproximam essas instâncias são maiores do 
que as distâncias que as separam. As condições de existên-
cia dos povos do campo e militantes dos movimentos sociais se 
coadunam, em certa medida, às condições dos profi ssionais da 
educação que atuam no campo e também em outros contextos, 
tendo em vista que essas instâncias são plenamente educativas.

Os aspectos metodológicos e avaliativos privilegiados no 
projeto conduzido pela professora Pérola junto aos alunos do 



PPJCST também convergiram para a construção da reflexão críti-
ca e do posicionamento político dos sujeitos envolvidos. Nesse sen-
tido, a prática pedagógica relatada se aproxima dos atributos apre-
sentados pela referida professora para a construção das concepções 
de Campo-luta, ocorrida na mesma intensidade das expressas pela 
professora Diana.



CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os movimentos sociais e sindicais do campo vêm pautan-
do as condições objetivas em que se encontram os territórios cam-
pesinos. A partir de 1997, com a realização do I Encontro Nacional 
de Educadores e Educadoras da Reforma Agrária (ENERA), ocor-
rido em Luziânia-GO, as discussões em torno da escolarização dos 
camponeses provocaram o surgimento de uma articulação entre di-
versos grupos, entidades, organizações e instituições cuja intenção 
foi sistematizar um conjunto de experiências educativas realizadas 
no contexto da reforma agrária.

Nesse processo de sistematização das experiências, a ar-
ticulação iniciou uma mobilização nacional por uma educação do 
campo pautada no paradigma contra-hegemônico, em oposição ao 
veiculado na educação escolar no Brasil. Em sua efervecência, a ar-
ticulação nacional e suas representatividades conseguiram ocupar 
os espaços institucionais, num período em que o país iniciava sua 
primeira experiência com um governo de referência popular.

Assim, a conjuntura política, social e econômica contri-
buiu para que a pauta fosse inserida na agenda do governo, re-
sultando em ações, políticas, programas e projetos que visavam 
contribuir para a transformação da realidade dos povos do campo, 
historicamente negligenciados e subjugados às situações mais ad-
versas de expropriação pelo capital, partindo de uma outra lógica 
de educação, de desenvolvimento e de projeto da nação.

Para sua materialização, esse projeto, como símbolo de 
um novo paradigma para o desenvolvimento emancipador dos po-
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vos do campo, necessita que sejam garantidas as condições objeti-
vas. É aí que reside a importância da educação enquanto prática 
social transformadora para o delineamento e concretude desse pro-
jeto societário.

Por isso, as nossas intenções de pesquisa tiveram como ob-
jeto de estudo as concepções de campo, com a intenção de analisar 
as concepções dos professores sobre “campo” e as relações que eles 
estabelecem entre essas concepções e suas práticas pedagógicas.

Os achados da pesquisa apontam que as concepções de 
campo apresentadas pelos professores estão implicadas por suas ori-
gens, processos identitários e formativos e que se realizam tanto na 
dimensão individual quanto na coletiva. O seu conteúdo, nexo e vo-
lume são fl uídos, mas se fi xam na relação dialógica espaço-tempo.

A partir das análises do memorial acadêmico, das falas 
produzidas durante as entrevistas individuais e do momento do 
grupo focal, pudemos constatar que a concepção é uma construção 
do conhecimento, de forma criativa, sendo formulada de maneira 
única, particular e de forma criadora, pois projeta a ação do sujei-
to no mundo. Seguindo a proposta da dialética materialista, reali-
zamos um movimento de identifi cação e análise crítica refl exiva, 
buscando compreender como essas concepções vão emergindo e se 
confi gurando no plano da ação dos sujeitos; e uma síntese, resul-
tante de nossa elaboração conceptual sobre o objeto desse estudo, 
na qual foram consideradas as idiossincrasias, as relações e posições 
sociais dos professores investigados, inseridos no seu conjunto de 
signifi cações, que têm como arco estruturante o território e como 
eixo articulador a docência.

Portanto, consideramos que os atributos identifi cados nas 
concepções de campo apresentadas pelos seis professores perpas-
sam todas as categorias construídas nesse estudo. Entretanto, o vo-
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lume, o nexo, o grau de generalização e a abstração diferenciados 
convergiram para uma nucleação desses atributos em uma deter-
minada categoria em detrimento de outras.

Nas concepções de Campo-espaço delimitado, identifi -
camos e analisamos a predominância de atributos que convergem 
para a compreensão de um campo circunscrito, delimitado, com 
fronteiras e que se relaciona com a cidade de forma ambivalente 
e complementar, sem deixar de ser campo, apesar das transforma-
ções nele ocorridas em relação à ampliação da oferta de bens e 
serviços. Isso nos remete à lógica do continuum, que é compreendida 
como uma intersecção entre a cidade e o campo, embora suas di-
ferenças mantidas se deem em razão da variação de intensidade e 
não de contrastes. 

Contudo, nessas concepções de Campo-espaço delimita-
do, o território ainda permanece subjugado como setor primário, 
sendo destacadas a produção agropecuária e de subsistência como 
expressões da própria vitalidade desse campo. O território do cam-
po, mesmo contido nessa delimitação, é reconhecido como tema 
necessário para o currículo escolar, sendo essa inclusão uma estra-
tégia para a construção da identidade dos sujeitos do campo, na 
qual os saberes e a cultura devem ser valorizados.

Nas concepções de Campo-diferente do urbano, as pro-
priedades essenciais que as constituem referem-se à ambivalência 
antagônica entre campo e cidade, na qual a cidade se sobrepõe ao 
campo. O campo, nessa concepção, é alocado como atrasado, anti-
go, arcaico. Na elaboração dessa concepções, são desconsiderados 
os processos sociohistóricos concretos de colonização, exclusão e 
desapropriação aos quais os sujeitos do campo estiveram submeti-
dos. Essas concepções se aproximam do Paradigma do Capitalismo 
Agrário, cuja ideologia do binário campo-cidade tem papel funda-
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mental na proposta de modernização do campo como solução para 
o seu desenvolvimento territorial. Nessa proposta, a centralidade 
não está nos povos do campo, mas no capital.

As concepções de Campo-(con)texto referem-se à com-
preensão do campo enquanto fonte de saber, de conhecimento e 
de construção de identidades. As especifi cidades do campo são po-
tencializadas, na perspectiva de sua valorização, e, por isso, devem 
consistir como o texto por excelência privilegiado no currículo es-
colar. As práticas educativas que se desenvolvem nessas concepções 
estão compromissadas em reconhecer o território campesino como 
lugar de afi rmação de identidades, demarcando, dessa forma, pro-
ximidades entre os atributos apresentados na construção das con-
cepções de Campo-espaço delimitado. Essas duas concepções se 
diferenciam, entretanto, em relação ao destaque dado aos dispositi-
vos de superação de suas próprias condições socioeconômicas e de 
enfrentamento das situações de preconceitos sofridos pelos sujeitos 
por serem do campo. Nesse sentido, a leitura do contexto – possi-
bilitada, também, na escola do campo – é condição essencial para 
a conscientização, em busca da transformação social libertadora e 
emancipadora, desses sujeitos como oprimidos.

As concepções de Campo-luta apresentam propriedades 
que concebem o território campesino em sua dimensão concreta e 
simbólica, portanto, complexa. Essas propriedades essenciais dão 
fl uidez e mobilidade aos sujeitos. Nessa concepção, eles não se loca-
lizam em um determinado espaço, fi xo, imóvel. Antes disso, estão 
organizados numa multiescalaridade representativa, implicando 
uma consciência e ação (portanto, práxis) coletiva na qual a mul-
tidimensionalidade é o ponto de partida para a proposição de um 
projeto de vida, cuja centralidade é ocupada pelos sujeitos do cam-
po e não pelo capital. Nessas concepções, o território é histórico, 
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tenso, contraditório e precisa ser emergente. Por isso, é conclamado 
a mobilizar-se em direção à superação das condições materiais e 
objetivas, cujo aspecto fundamental é a negação de direitos.

Percebemos, ainda, uma proximidade dessas propriedades 
com as organizadas em torno das concepções de Campo-(con)tex-
to, visto que as concepções de Campo-kuta têm como eixo central 
o território campesino como produção de narrativas de negação/
superação pautadas na luta política. No entanto, distanciam-se em 
relação à dialética entre singular/plural, particular/geral, na qual 
o sujeito coletivo se sobrepõe ao indivíduo, ou seja, a dimensão 
pessoal é sucumbida em favor do grupo.

Essas propriedades das concepções de Campo-luta se 
aproximam do Paradigma da Questão Agrária. Nesse sentido, a 
educação extrapola as paredes da escola e é integrada a um con-
junto amplo de estratégias de resistência e de ocupação de territó-
rios de direitos, de intencionalidade política, numa confl itualidade 
permanente contra a racionalidade do capital, do agronegócio.

A segunda parte da pesquisa consistiu em estabelecer re-
lações entre essas concepções de campo e as práticas pedagógicas 
produzidas pelos professores nas escolas que atuavam no período 
desse estudo. É preciso reiterar que as etapas subsequentes da pes-
quisa ocorreram em tempos e espaços distintos e que os professores 
estavam no curso de formação continuada. Considerando isso, ao 
imergirmos nos relatos das experiências dos professores do campo 
em busca das possíveis relações existentes entre as concepções por 
eles construídas, foi possível perceber que as concepções de campo 
são orientadoras, mas nem sempre determinam as práticas educa-
tivas que acontecem na escola, como afi rma a nossa tese.

Analisar as práticas pedagógicas relatadas implicou, para 
nós, em situar o professor no plano da realidade, no plano histórico, 
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sob a forma da trama de relações transitórias, contraditórias, con-
fl itantes, de leis de construções diversas, desenvolvimento e trans-
formação dos fatos, confi rmando a nossa tese. E isso signifi cou, de 
um modo geral, analisar o modo humano de produção social da 
existência desses sujeitos.

Assim, as análises das práticas pedagógicas nos mostra-
ram que é imprescindível compreendê-las como possibilidade de 
caminhos para se construir uma proposta de educação do campo 
pautada no reconhecimento dos povos do campo como sujeitos his-
tóricos, na possibilidade de construtores do conhecimento. Esse co-
nhecimento construído pelos sujeitos pode ampliar a compreensão 
a respeito dos seus territórios, entendendo-os como espaços produ-
tores de proposições, metodologias e conceitos capazes de oferecer 
elementos para o fortalecimento das lutas no campo e para a cons-
trução de uma nova matriz de produção, de emancipação política 
e, portanto, educativa.

Para efeito desse estudo, foi essencial que reconhecêsse-
mos que o desafi o de problematizar as concepções de campo com 
um coletivo de professores, com diversos tempos de formação e 
experiências únicas, por vezes, vítimas e/ou herdeiros das concep-
ções conservadoras de desenvolvimento do campo, exigiu de nós 
um exercício de “escuta sensível”47, importando compreender as 
concepções de campo do ponto de vista dos próprios professores. 
O reconhecimento desse desafi o nos direcionou na compreensão 
de que esses sujeitos são seres inacabados e, portanto, situados em 
seus próprios contextos.

47  Tomamos por empréstimo a expressão “escuta sensível” da professora 
Drª Rosália de Fátima e Silva, compreendendo a escuta das falas dos sujeitos como 
mediadora da compreensão e explicação dos sentidos por eles dados à sua ação so-
cial. SILVA, Rosália de Fátima e. Compreender a “entrevista compreensiva”. Revista 
Educação em Questão, Natal-RN, v. 26, n. 12, p. 31-50. maio/ago. 2006.
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A conjunção de discursos e experiências diversas nos 
permite considerar que a dinâmica de signifi cação é implicada e 
implica a dimensão simbólica provocada pela historicidade e socio-
política que marcam o campo nordestino, criando possibilidades 
de ultrapassarmos os limites dessas concepções de campo, comple-
xifi cando seu signifi cado e alargando seus efeitos.

As contradições, nexos e relações construídas nas análises 
exigem que levemos em conta as condições materiais e existenciais 
nas quais a docência no campo se efetiva. Relacionamos a isso um 
conjunto de fatores a serem considerados. O primeiro deles refere-
-se às condições materiais e objetivas do contexto situacional dos 
professores e da educação escolar do campo. A difi culdade que o 
professor enfrenta, no âmbito da interatividade com seus pares, de 
envolvê-los na proposição de práticas pedagógicas inovadoras e, 
conforme o paradigma da educação do campo, intimamente liga-
das ao projeto societário dos camponeses em seus territórios.

Vale mencionar, ainda, as difi culdades ligadas ao contexto 
da profi ssão, no sentido de que muitos professores que atuam nas 
escolas do campo não moram na comunidade e, portanto, o seu 
deslocamento até o local de trabalho ocupa boa parte do seu tempo 
diário. Se já tratamos do deslocamento dos alunos em transportes 
escolares, na lógica da nucleação ou fechamento das escolas, como 
um problema/desafi o, o deslocamento desses professores que mo-
ram longe da escola acaba sendo um empecilho para uma maior 
interação e inserção com e na comunidade à qual a escola perten-
ce, ou nas comunidades em que seus alunos moram.

Na perspectiva do paradigma da educação do campo, 
quando a comunidade participa da construção do currículo escolar 
como um projeto coletivo, a aprendizagem se torna mais signifi ca-
tiva e contribui para a transformação social dos sujeitos e do ter-
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ritório campesino, cumprindo seu compromisso político enquanto 
prática social. E isso só acontece na possibilidade de subverter a 
lógica da escola alienante para assumir a de escola libertadora. É 
nessa perspectiva que se constrói a proposta de territórios campesi-
nos mais justos, solidários e dignos de se viver.

Ainda em relação às condições materiais e objetivas do 
contexto situacional dos professores e da educação escolar do cam-
po, é preciso mencionar as próprias condições de trabalho, carreira, 
remuneração, salário, formação, enfi m, de valorização do magistério 
e como elas repercutem no desenvolvimento das práticas pedagógi-
cas. Podemos citar como exemplo as necessidades formativas que os 
professores do campo têm, e, por isso, precisam estar inseridos em 
processos de formação continuada e permanente em serviço. 

No entanto, quando se trata da escola do campo, nas 
quais dominam as turmas multisseriadas unidocentes, os profes-
sores encontram difi culdades em frequentar esses cursos, visto que 
as redes públicas estaduais e municipais de ensino têm difi culdades 
em administrar a substituição desses professores em formação. O 
que impera, então, é o compromisso em cumprir o calendário leti-
vo sem que haja prejuízo para o alunado.

Ainda podemos citar, nesse quadro, a precariedade rela-
cionada ao funcionamento das escolas do campo. No Rio Grande 
do Norte, são raras as escolas que têm uma estrutura não-preca-
rizada. A maior quantidade de estabelecimentos escolares ainda 
ativos no campo está concentrada nas redes municipais de ensino. 
Alguns municípios têm difi culdades na manutenção das condições 
mínimas de funcionamento dessas unidades, acarretando prejuízos 
à realização plena das situações de ensino e aprendizagem.

Essas difi culdades reconhecidas não justifi cam um possível 
descompromisso político do educador do campo frente ao proposto 
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pelo paradigma da educação do campo, conhecido na autoforma-
ção ou intuído pela sensibilidade humana e política do professor. A 
ação pedagógica implica em compromisso político, responsabilida-
de ética e rigor epistemológico. No entanto, essas difi culdades nos 
fazem refl etir sobre o contexto situacional dos docentes do campo, 
relacionando-os a essas condicionantes que, em muitos sentidos, 
também restringem a pontencialidade da ação docente em outros 
territórios para além do campo.

Outros condicionantes das práticas pedagógicas dizem 
respeito à sua condição gnosiológica/epistemológica. Quando 
compreendemos a práxis enquanto unidade da teoria e prática na 
busca da transformação e de novas sínteses no plano do conheci-
mento e no plano da realidade histórica, reconhecemos que há um 
conjunto de elementos envoltos nessa construção que se encaminha 
para a ação consciente, numa atitude revolucionária. A constru-
ção do conhecimento requer tempo. A percepção dos fenômenos/
objetos não implica na sua generalização, na sua abstração. Para 
tanto, são necessários vários dispositivos articulados, organizados 
em torno dessa construção. Portanto, ter acesso a construções epis-
temológicas diferenciadas não implica em sua imediata apreensão. 
É na relação consigo, com o outro e com o mundo que aqueles 
dispositivos são articulados em prol de uma percepção, assimilação, 
abstração e generalização conceptual.

As condições ontológicas também operam condicionan-
tes às práticas pedagógicas. E isso Freire (1996) nos explica muito 
bem. Reconhecemos que o inacabamento do ser é algo próprio 
da experiência vital. A totalidade da vida é caracterizada por essa 
inconclusão, o que abre uma série de possibilidades que se contra-
põem às determinações sociais, históricas, culturais e políticas: “na 
verdade, o inacabamento do ser ou sua inconclusão é próprio da 



327

KIZE ARACHELLI DE LIRA SILVA

experiência vital. Onde há vida, há inacabamento. Mas só entre 
mulheres e homens o inacabamento se tornou consciente” (FREI-
RE, 1996, p. 29). Nesse reconhecimento, compreendemos que o 
professor pode, a seu tempo, (re)construir a sua prática como prá-
xis, na perspectiva de se inserir na proposta da educação do campo, 
apesar de possíveis limitações, resistências e acomodações que a 
vida profi ssional lhes inculta.

No âmbito dessas possibilidades, compreendemos que as 
concepções de campo podem orientar as políticas públicas para o 
campo, considerando sua relevância e especifi cidades e sua inci-
dência sobre as políticas públicas de promoção do seu desenvol-
vimento. As concepções de campo analisadas podem, também, 
contribuir para a compreensão da problemática da educação do 
campo em nossa época. Isso se deve ao fato de que, apesar dos 
momentos de conquista vivenciados ao longo dos 20 anos pós-E-
NERA, é preciso reconhecer que estamos passando por momen-
tos de crise e rupturas nos quais o projeto de educação do campo 
está ameaçado. Nesse sentido, o debate sobre as concepções de 
campo torna-se fundamental para compreendermos a extensão, 
a profundidade e a diretividade para as quais a educação do cam-
po, como estratégia de desenvolvimento territorial campesino, se 
encaminha.

Nesse sentido – e na conjuntura política e econômica 
que se avista no Brasil desde 2016 –, há que se atentar para 
a potencialidade dialética que essa conjuntura apresenta, a 
fi m de construirmos resistências e renovações de um novo 
léxico do campo, no qual seja reiterada e incorporada por 
defi nitivo a diversidade e a supremacia dos direitos dos cam-
poneses. A presença de escolas no campo não é sufi ciente 
se elas não estiverem vinculadas, politicamente, à histori-
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cidade, às condições objetivas, aos desafi os, aos anseios, ao 
trabalho e à cultura dos povos do campo.

A pesquisa ora relatada também contribuiu na perspec-
tiva de produzir um conhecimento oportuno para a refl exão da 
conjuntura histórico-epistemológica da educação do campo, sobre-
tudo neste momento pós Diretrizes Operacionais da Educação Bá-
sica para as Escolas do Campo – DOEBEC, aprovadas em 2002.

As concepções e práticas analisadas – pensares e fazeres 
de sujeitos inacabados, em diversos espaços e contextos históricos, 
que escolheram a docência no campo como profi ssão (seja por 
razão momentânea/circunstancial, política ou como projeto de 
vida) – são fi os de esperança para demonstrar que a educação 
escolar e a docência no campo ainda persistem e resistem. Re-
presentam, também, uma oportunidade que interessa aos que 
discutem e pesquisam sobre a formação docente nas diversas li-
cenciaturas, redes e sistemas de ensino, visto que o estudo sobre as 
concepções de campo pode provocar análises das experiências de 
formação e contribuir para a refl exão sobre o projeto pedagógico 
dos cursos de licenciaturas e de formação em serviço, inclusive a 
partir do perfi l profi ssional do docente e do técnico das secretarias 
municipais e estaduais responsáveis pelo acompanhamento das 
escolas do campo.

Ademais, fi ca evidente o sentido necessário, prático, social, 
técnico, histórico e político dessa pesquisa. Nesse ponto, ainda pre-
cisamos revelar que a realização de uma pesquisa como processo de 
construção do conhecimento possibilita ao pesquisador o contato e 
a leitura crítica-refl exiva da realidade. O “nós” instituído na lingua-
gem dissertativa desse relatório de pesquisa implica em registrar “as 
marcas de lições diárias de outras tantas pessoas [...] e que a gente é 
tanta gente onde quer que a gente vá” (GONZAGUINHA, 1998). 
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Por isso, esse “nós” forma um “nó”, e mergulhar siste-
maticamente nos traços, atributos, propriedades essenciais, singu-
lares, particulares e gerais das concepções de campo, apresentadas 
nos dizeres e fazeres dos professores investigados, nos permitiram 
apreender (no conjunto de experiências pessoais e formativas na 
família, nas relações sociais, na academia, no trabalho e na mili-
tância) que o campo é multifacetado, é matéria, mas também é 
movimento que, situado num determinado espaço-tempo, pode 
produzir múltiplas interpretações que implicam e são implicadas 
pelas idiossincrasias dos sujeitos e das coletividades que lhe dedi-
cam uma ação volitiva. 

Essa concepção de campo construída por nós ao fi nal da 
pesquisa está bem apromixada do que o jovem camponês Sílvio 
Carlos Nonato Júnior representou no desenho que foi defi nido 
como capa dessa obra, no qual estão simbolizados tanto os ele-
mentos materiais, naturais e culturais, quanto os imateriais exis-
tentes no território campesino: crianças, jovens, adultos, idosos, 
casas, igreja (religião), sindicato (luta/resistência), moto, bicicletas, 
cavalos, carros, caminhão-pipa (ausência de água encanada), escola 
(educação), cisternas (políticas públicas), plantio/colheita, animais 
(pecuária), artesanato, vida, tempo-espaço, entre outros aspectos.

As contribuições da orientação acadêmica e dos referen-
ciais teóricos privilegiados nesse estudo se aglutinam na construção 
de nosso próprio conhecimento e já não são vozes nominadas, mas 
reinterpretadas e consubstanciadas, assumindo uma composição 
morfológica distinta, particular e única, que opera o jogo dinâmico 
de signifi cação e reelaboração conceptual daquilo que compreen-
demos, ao fi nal dessa pesquisa, sobre o que é o campo e o que nos 
torna “nós”.
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ANEXO 01 – RELATO DE EXPERIÊNCIA 
DA PROFESSORA CIDA

Sequência didática 
1 –IDENTIFICAÇÃO
•	 Área do conhecimento: Linguagens e suas Tecnologias
•	 Tema: Território, Identidade e Cidadania.
•	 Núcleo: Políticas Públicas, Gestão, Organização e Controle 

Social do/no Campo.
•	 Público-alvo: Jovens e adultos na faixa etária de 18 a 29 anos 

de anos
•	 Tempo estimado: 8 aulas

2- OBJETIVOS
2.2 - Objetivo Geral:
•	 Refletir sobre a importância das políticas públicas para o exer-

cício da cidadania e a promoção do desenvolvimento sustentá-
vel com enfoque territorial na comunidade de Boi Selado.

2.2- Objetivos Específicos:
•	 Identificar a relação entre as políticas públicas e sua interferên-

cia no exercício da cidadania;
•	 Reconhecer em imagens e fotos de tempos diferentes as mu-

danças ocorridas no espaço urbano da comunidade;
•	 Analisar o processo de construção da identidade de um povo 

sua história, os valores e seus costumes.

3.CONTEÚDOS
•	 Leitura de textos de natureza diversa: imagem, poema, cienti-

fico e literário;
•	 Produção de texto;
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• Características do lugar como: espaço territorial e suas transfor-
mações, fatos e sujeitos históricos e suas relações com o tempo.

4. PROCEDIMENTO METODOLÓGICO
• Leitura compartilha de textos literários;
• Leitura e discussão de texto sobre o tema Território, Identida-

de e Cidadania;
• Exposição dialogada sobre “TERRITÓRIO E TERRITO-

RIALIDADE”;
• Exposição em slides de fotos antigas que retratem as transfor-

mações ocorridas no espaço territorial da comunidade de Boi 
Selado ao longo dos tempos;

• Exibição do fi lme Narradores de Javé;
• Aula passeio para organização de um documentário sobre o 

Território, Identidade e Cidadania, do eixo: Políticas Públicas, 
Gestão, Organização e Controle Social do/no Campo;

• Fechamento das atividades com a exibição do documentário 
produzido a partir da aula passeio e das entrevistas.

5. ESTRATÉGIA METODOLÓGICA
1ª Etapa –Politicas pública
1º momento:
• Acolher dos educandos com uma mensagem, após acolhida 

realizar uma leitura compartilhada realizada pelo (a) professor 
(a) do texto “Abra os olhos para o que você tem de bom” de 
Maria Salette e em seguida uma roda de conversa sobre o texto 
lido. 

2º momento:
• Distribuição do texto “O Papel das Políticas Públicas no 

Desenvolvimento Local e na Transformação da Realida-
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de” de Elenaldo Celso Teixeira;
• Leitura coletiva do tópico “Compreender “Políticas Públicas”
• Organizar a turma em círculo para debater o texto lido.

3º momento:
• Dividir a turma em grupo;
• Distribuir entre os grupos as seguintes tarefas:
1. Leitura do tópico “Políticas Públicas Municipais”:
2. Selecionar pontos importantes do texto;
3. Socializar para a turma o entendimento do grupo.

4º momento:
• Distribuir entre os grupos de estudo algumas imagens que 

retratam a falta de políticas públicas mais efetivas;
• Solicitar que cada grupo identifi que os seguintes pontos:
1. O que as imagens retratam;
2. Existe a falta de políticas públicas?
3. Descrever algumas políticas públicas para solucionar os 

problemas evidenciados nas imagens
• Em grupo converse sobre as políticas públicas existem no 

munícipio e na comunidade de Boi Selado;
•  De acordo com o entendimento do grupo cite as políticas 

públicas existente na comunidade.
2 ª Etapa – Apreciação de imagens e fotos
1º momento:

• Acolhida dos estudantes
• Exposição de fotos que retratem as transformações ocor-

ridas no espaço territorial da comunidade de Boi Selado 
ao longo dos tempos;

• Solicitar aos estudantes identifi quem os espaços apresen-
tados nas fotos.
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2º momento:
• Exposição dialogada através de slides do texto “TERRI-

TÓRIO E TERRITORIALIDADE”
• Estudo do texto através de questionários. 

3º momento:
• Exibição do fi lme “Narradores de Javé”.

4º momento:
• Debater sobre alguns importantes apresentado no fi lme.

3ª Etapa –Aula passeio 
1º momento:

• Apresentação para os estudantes o roteiro da aula passeio;
•  Solicitar aos estudantes que observem pontos durante o 

passeio:
1. O espaço territorial da comunidade;
2. As transformações ocorridas ao longo do tempo;

2º momento:
• Visitas alguns pontos da comunidade como:
1. Local onde foi construído o reservatório d’agua da comu-

nidade;
2.  Praça pública;
3. Igreja católica;
4. Antigo posto da TELERN, que hoje funciona o posto dos 

correios;
5. Posto de saúde 
6. A fazenda onde mora a neta de Damiao Carneiro funda-

dor da capela de Nossa Senhora da Guia;
7. A gruta de Nossa Senhora de Lourdes;
8. A panifi cadora São Francisco;
9. Construção da igreja evangélica;
10. O local da antiga estrada de acesso da escola a comunidade.
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• Realização de entrevistas com:
a) A senhora Ana Damiao neta de Damiao Carneiro 

fundador da capela de Nossa Senhora da Guia;
b) Maria Da guia de Vasconcelos Brito técnica de enfer-

magem que atua há mais tempo no posto de saúde da 
comunidade.

4ª Etapa –Análise das informações da aula passeio
1º momento:

• Acolhida dos estudantes 
• INTEGRAÇÃO DE SABERES - realizar atividades de 

diálogo para construção de Saberes Integrados através das 
seguintes atividades:

1. Discutir noções de cartografi a e plantas baixas;
2. Trabalho e produção textual escrita, com o intuito de res-

ponder aos pontos analisados no trajeto visitado pelos es-
tudantes durante aula passeio;

3. Sugerir que os/as educandos/ as sejam organizados em 
grupos para aprofundar as atividades referentes ao estudo 
do espaço geográfi co da escola e de seu entorno, do meio 
ambiente natural e social da escola;

4. Atividades de organização dos dados sobre o espaço geo-
gráfi co da escola.

2º momento:
• Desenho do mapa do local (escola e seu entorno), atentan-

do para o registro das dimensões e distâncias observadas e 
a proporcionalidade em uma escala pré-defi nida;

• Elaboração de texto escrito sobre a história do lugar, organi-
zado a partir das entrevistas realizadas durante aula passeio;

• Desenho do croqui dos prédios escolares, observando (posi-
cionamento em relação aos pontos Norte, Sul, Leste e Oeste).
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3º momento:
• Retomar com os educandos os seguintes pontos: 
1. O estudo da vegetação (tipo, quantidade, características) 

Caracterização do solo (perfi l do solo; microfauna; cober-
tura vegetal);

2. Observação: caso a escola não possua espaço com área ver-
de, buscar desenvolver a atividade num bosque, terreno pró-
ximo à escola, vizinhos, etc.

3º momento:
• Fechamento das atividades com a exibição do documentá-

rio produzido a partir da aula passeio e das entrevistas.

6. RECURSOS DIDÁTICOS:
• Projeto de mídia;
• Câmara digital;
• Caderno; 
• Canetas;
• Computador;
• Textos xerocados;
• Quadro branco

7. AVALIAÇÃO
Os estudantes serão avaliados com atividades escritas em 

grupos e individuais, de acordo com as atividades propostas no 
plano de aula.

8. RESULTADOS ALCANÇADOS
Relato de uma experiência de Sequência Didática realiza-

da com os alunos dos Projovem Campo Saberes da Terra
Durante as atividades propostas dentro da sequência didá-
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tica que teve como tema: Território, Identidade e Cidadania para o 
público-alvo: Jovens e adultos e o principal objetivo foi refl etir sobre 
a importância das políticas públicas para o exercício da cidadania 
e a promoção do desenvolvimento sustentável com enfoque territo-
rial na comunidade de Boi Selado. 

Foram realizadas um conjunto de atividades que privile-
giou aos estudantes realização de estudos de textos diversifi cados, 
exibição do fi lme Narradores de Javé, aula passeio para organiza-
ção de um documentário sobre o Território, Identidade e Cidada-
nia, do eixo: Políticas Públicas, Gestão, Organização e Controle 
Social do/no Campo, realização de entrevistas com: A senhora 
Ana Damiao neta de Damiao Carneiro fundador da capela de 
Nossa Senhora da Guia e Maria Da guia de Vasconcelos Brito 
técnica de enfermagem que atua há mais tempo no posto de saú-
de da comunidade, exibição do documentário produzido a partir 
da aula passeio e das entrevistas, visitas alguns pontos da comu-
nidade como: Local onde foi construído o reservatório d’agua da 
comunidade; Praça pública; Igreja católica; Antigo posto da TE-
LERN, que hoje funciona o posto dos correios; Posto de saúde; 
A fazenda onde mora a neta de Damiao Carneiro fundador da 
capela de Nossa Senhora da Guia; A gruta de Nossa Senhora 
de Lourdes; A panifi cadora São Francisco; Construção da igreja 
evangélica.

As atividades proporcionadas dentre da sequência didática 
e as vivencias em sala aula e fora dela levou o estudante a com-
preender a história da ocupação do território local, sua identidade 
e seu papel como cidadão de através do debate da mobilização 
reivindicar seus direitos a saúde, educação, lazer e o bem-estar.

Foi através da integração de saberes foi possível propor-
cionar a cada estudante uma aprendizagem signifi cativa. 
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Algumas das estratégias de ensino usadas tanto em sala de 
aula e fora dela cumprir com seu papel de fornecer elementos para 
o processo avaliativo dos estudantes através de debates, nas aulas 
passeio e nas entrevistas com permitiram aos estudantes exercitarem 
e exporem suas ideias e pensamentos, estudantes conheceram um 
pouco da história da comunidade e refl etiram sobre sua realidade.
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ANEXO 02 – RELATO DE EXPERIÊNCIA 
DA PROFESSORA JOSY

Turma Sementeira no Povoado da Cruz
1) Tema: Cidadania – organização social e políticas 

públicas.
2) Justificativa:
A análise das políticas públicas implementadas na socie-

dade, sendo as mesmas importantes para o homem do campo, ci-
dadão de direito, o qual se faz necessário compreender de foram 
eficaz, os serviços que sejam prestados. Que os mesmos sejam ofe-
recidos com qualidade e que proporcione o impacto positivo na 
sociedade,

3 ) Objetivo Geral
A partir do conhecimento do educando sobre o seu lo-

cal de moradia, fazer um levantamento sobre as políticas públicas 
existente na comunidade e posteriormente volta-se mais especifica-
mente para saúde pública.

Objetivos específicos:
Discutir sobre parceria entre o estado e a sociedade na re-

solução dos problemas nacionais relativos à área social, em especial 
da saúde.

Analisar a prestação de serviço oferecida no Brasil e na 
comunidade.

Entender a importância de participação da sociedade na 
utilização dos recursos públicos.

4) Nível de escolaridade – EJA nível II
5) Conteúdos abordados
Linguagens de suas tecnologias: Utilização dos diversos 
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padrões lingüísticos, gênero textual oral e escrito
Ciências humanas: A percepção da condição de cidadão 

pela população do campo
Ciências naturais: Estudar alguns tipos de câncer e suas 

conseqüências, (prevenção do câncer de boca, próstata e colo 
do útero).

Ciências agrárias: Estabelecer relação entre a qualidade 
de vida saúde e meio ambiente.

6) Tempo de duração: duas semanas
7) Metodologia
Desenvolvimento do conteúdo junto a todos os professores 

com os alunos, através de textos, pesquisas na comunidade, relatos de 
vida. Posteriormente uma palestra ministrada pelo enfermeiro Hi-
tley Xavier, enfermeiro e professor da ETEF, aberta a comunidade, a 
qual abordou a realidade vivenciada pelos membros da comunidade, 
com os seguintes temas: saúde bucal, saúde do homem e da mulher, 
identifi cação de problemas e possíveis estratégias de superação.

8) Recursos pedagógicos
Textos;
Lápis de quadro;
Data show;
Imagens;
Vídeos.
9) Avaliação dos alunos
Continuamente a partir de observações feitas pelos pro-

fessores.
10) Avaliação dos professores
Dialogo entre os professores e os alunos sobre o trabalho 

realizado junto aos mesmos.



ANEXO 03 – RELATO DE EXPERIÊNCIA 
DA PROFESSORA MARIA

UM ESPAÇO VERDE NA ESCOLA ARTUR DIAS

Este trabalho consiste num relato de uma experiência de 
horta escolar vivenciada pelos alunos do 1º, 2º e 3º (turma multisse-
riada) da Escola Municipal Artur Dias Ferreira, escola essa que fica 
localizada na zona rural do município de Serra de São Bento- RN. 

Este projeto teve início no primeiro semestre de 2015 
e, com duração de três meses, objetivando-se: Usufruir da horta 
enquanto ferramenta pedagógica no auxílio à reintegração social 
e ambiental dos sujeitos envolvidos e, contribuir efetivamente na 
mudança de hábitos alimentares dos educandos, assim como, de-
senvolver um trabalho interdisciplinar de forma significativa para 
os alunos do campo, partindo da realidade dos mesmos; como tam-
bém desfrutar da horta para assuntos educacionais e sociais com 
foco na sustentabilidade; ensinando técnicas de cultura orgânica.

O projeto surgiu a partir de contatarmos que a maioria 
dos alunos não comiam da merenda escolar, quando tinha em seu 
cardápio verduras, mais precisamente na sopa sempre desperdiça-
va e, sempre traziam como lanche: pipocas, refrigerantes e doces. 
Partindo desse fato, sentimos a necessidade de realizar um trabalho 
sobre alimentação saudáveis, dando ênfase aos as frutas e verduras. 
A partir desse fato, decidimos desenvolver um trabalho prático, na 
qual as crianças pudessem ser protagonistas desse processo de en-
sino e aprendizagem, onde cultivassem hortaliças e aprendessem 
alguns cuidados com o meio ambiente e a partir dessa prática pas-
sassem a consumir uma alimentação mais saudável. 
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O trabalho foi elaborado e executado de forma interdisci-
plinar. Pois a partir da elaboração o projeto, começamos as discur-
sões, foi usada uma técnica bem efi caz que instigou a participação 
das crianças. A turma foi dividida em três grupos, que damos o 
nome de equipes, cada equipe escolhia uma cor e um nome pra 
seu grupo, bem como um símbolo. Dessa forma, decidiram que 
as equipes se chamariam; terra, vento e água, tendo as seguintes: 
cores: verde, azul e marrom. Quando iniciemos os trabalhos em 
sala de aula, com uma forma diferenciada de alfabetizar, através 
de palavras geradoras, logo decidimos o local a ser plantado e, de 
imediato o que íamos cultivar, preparamos um canteiro e fomos a 
campo plantar coentro e alface, por ser uma hortaliça rápida e fácil 
de cultivar. Ao preparar o canteiro, dividimos em três partes, sendo 
nomeado com os nomes escolhidos pelas crianças, cada dia uma 
equipe era incumbida de cultivar e, uma pessoa de cada equipe era 
responsável para fazer um relatório e ler para os colegas.

 Mediante a isso, as crianças desenvolviam práticas de es-
crita e leitura, pois ao chegar em sala de aula, compartilhava com 
os demais alunos, numa leitura coletiva.Com esse projeto, conse-
guimos trabalhar todas as áreas do conhecimentos com aulas di-
nâmicas e vivas, desenvolvida de forma interdisciplinar. Através 
do projeto, foram trabalhados os seguintes conteúdos: palavras, 
sílabas, acentuação, produção de textos, ortografi a, poemas, nú-
meros, quantidades, as quatros operações, situação problemas, sis-
tema monetário, geometria, noções de grandezas, calendário tipo 
de solo, os vegetais, alimentação saudável, a vida do homem do 
campo, tipos de paisagem, agricultura familiar dentre outros con-
teúdos, sendo sistematizado da seguinte forma: roda de conversa, 
discursão em grupos, trabalhos de pesquisa, aula de campo, lei-
turas diversas, construção de cartaz, aulas práticas, aula passeio, 
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atividade com pinturas, apresentação de trabalhos, atividades xe-
rocopiadas e outras.

 Diante da execução do projeto, observávamos a empol-
gação das crianças, tornando-se as aulas interativas e signifi cativas 
para os mesmos, de modo que ao poucos iam assimilando os con-
teúdos e se divertiam com as aulas. Cuidavam com muito amor dos 
coentros e alface. Quando chegou o tempo da colheita, as próprias 
crianças vendiam os alface e coentros para os seus familiares, ofere-
ciam e os pais vinham comprar, a partir daí, confeccionamos uma 
caixinha para guardar o dinheiro, quando tínhamos trinta e cinco 
reais, decidimos comprar pipocas e balas para serem vendidos na 
hora do lanche da escola, já que gostavam tanto. As crianças pe-
diam dinheiro aos seus pais e compravam. 

Desta forma trabalhávamos o sistema monetário, cálculos, 
trocos, lucro. Quando conseguimos o dobro do valor que tínhamos, 
decidimos fazer uma aula passeio: ir até a cidade vizinha Passa e fi ca, 
com o objetivo de conhecer uma quitanda, espaço esse que vendia 
frutas e todo o tipo de verduras, e lá dávamos continuidade falando 
dos benefícios das frutas e verduras para o nosso corpo, e posterior-
mente mudar nossos hábitos alimentares, propósito maior do pro-
jeto. E assim fomos. Cada criança ganhou cinco reais para poder 
gastar, comprar algo na quitanda, os pais todos empolgados também 
acompanhavam e faziam compra com as crianças, enquanto outras 
faziam um trabalho de pesquisa com o dono da quitanda. Foi um dia 
muito legal, de muito aprendizado para as crianças.

 A partir desse passeio, iniciamos o trabalho em sala de 
aula e percebemos o quanto foi positivo. Realizamos uma palestra 
com os pais e convidamos a nutricionista para falar sobre a alimen-
tação e nutrição e foi uma palestra bem positiva. Assim aconteceu. 
E percebemos através desse trabalho, que os pais passaram a man-
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dar um lanche mais saudável: um suco natural, frutas e tiraram 
aqueles que não eram tão nutritivos.

O recurso utilizado na realização desse projeto foi: papel, 
cartolinas, lápis, réguas, tesouras, cola, rótulos, sementes, cédulas, gar-
rafas, cadernos, pen-drive, maquina digital, pá, enxada, aguador etc. 

Os alunos foram avaliados de forma continua, observan-
do a participação, comportamento e desenvolvimento ao longo da 
execução do projeto, assim como foi feito uma auto avaliação do 
trabalho, e pude perceber a relevância do trabalho, de modo que 
supriu as expectativas, atingindo os objetivos desejados.Durante a 
realização do projeto é percebido a satisfação dos alunos, com essa 
nova metodologia de trabalho, uma ferramenta positiva, que con-
tribuiu para a melhoria da alimentação das crianças e ajudou no 
processo de ensino e aprendizagem. Passaram a gostar mais de ler 
e escrever, com aulas teóricas e práticas.

Portanto, diante do trabalho realizado conseguiu-se al-
cançar os objetivos previstos, além de se ter realizado um trabalho 
pedagógico, que ajudou na aprendizagem por parte do alunado, 
proporcionando-lhes aulas mais interativas, mais signifi cativas, os 
alunos puderam perceber a importância de cultivar hortaliças ali-
mentar de forma mais saudável.



ANEXO 04 – RELATO DE EXPERIÊNCIA 
DO PROFESSOR NETINHO

Tema: Projeto trabalhando patrimônio histórico 
 na comunidade Boi Selado/RN 

Escola: E. E. Professora Maria das Graças Silva Germano
Professor: José de Souza Neto
Duração da atividade: 4 horas-aula
Ano: EJA-Projovem Campo-Saberes da Terra
Ensino Fundamental
Disciplina: Ciências Humanas(História)

Justificativa: Este projeto consiste em mostrar a questão 
da preservação do patrimônio histórico no qual se destaca o papel da 
sociedade na conscientização e preservação do mesmo. Mas para que 
este processo seja efetivado com sucesso, é necessária a manutenção 
e conscientização da população para que as gerações futuras possam 
visibilizar os traços deixados pela nossas gerações antecessoras. uma 
utilização própria do espaço ou formas específicas de enterramentos

Objetivo Geral: Sensibilizar e promover a compreensão da im-
portância do processo de preservação do Patrimônio Histórico de um povo. 

Objetivos específicos:
•	 Levar o aluno a compreender a importância do Pa-

trimônio Histórico.
•	 Familiarizar o aluno com arquivos que fala do Patri-

mônio Histórico do Município de Jucurutu. 
•	 Sensibilizar o aluno para a valorização do Patrimô-

nio Histórico Local, com imagens que represente o 
patrimônio da Comunidade.
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Conteúdos: 
- Patrimônio Histórico(texto extraído do site brasil escola); 

- Cidades Históricas (São Rafael antes da barragem, vídeo youtube); 
- Memória e Patrimônio Arqueológico: Pinturas Rupestres na Comuni-
dade de BoiSelado-1970 A 2000(TCC apresentado na UERN por José 
de Souza Neto, 2010); - Imagens da comunidade( fotos antigas e atuais

Metodologia:
1. Leitura e discussão do texto extraído do site http://bra-

silescola.uol.com.br/curiosidades/patrimonio-historico-cultural.htm.
2. Após a leitura propor um debate fazendo alguns questio-

namentos aos alunos a respeito do texto.
3. Propor aos alunos que em silêncio e de olhos fechados 

pensem em algum lugar que costumavam ir quando pequenos. Como 
viam esse lugar? Após alguns momentos, pedir que eles( alunos) escre-
vam um pequeno texto relatando suas lembranças. É importanteque 
se faça uma pequenaexposição desses relatos na sala, paraque os co-
legas possam analisar cada lembrança e identifi ca-las dentro de seu 
contexto histórico ( patrimônio histórico)

4. Em seguida, dispor a salaemduplas, escolhidas por meio 
de sorteio. Comotarefa, pesquisar in-loco alguns patrimônios histó-
ricos local como também uma visita em toda comunidade para ver 
como está a preservação das construções antigas; se estão em perfeito 
estado de conservação ou não e fotografando-as. Durante a pesquisa 
os alunos deverão fazer uma análise desses documentos relatando suas 
conclusões a respeito do patrimônio Histórico local.

5. Para concluir, os alunos deverão apresentarem suas produ-
ções feitas através das análises produzidas a respeito dos documentos pes-
quisados e será em forma de seminário (com a utilização de retro projetor 
ou data show se o caso) . Depois da apresentação os alunos se reunirão 
em um circulo para que possa debater e falar sobre a atividade, se con-
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cordamcom a forma de foi feito o trabalho. Quais foram os obstáculos 
que enfrentaram para realizar a pesquisa? E assim o debate é fi nalizado 
com as considerações fi nais do professor a respeito do tema trabalhado.

Recursos: Textos impressos, Xérox, Máquina fotográfi ca, 
Data show, Retroprojetor, Documentos de Arquivos, Analise bibliográfi ca

Avaliação: Será obedecido os seguintes critérios, como os 
índices de envolvimento e participação dos alunos nas atividades pro-
postas no decorrer das aulas como também o empenho deles no reco-
nhecimento da importância de se preservar o Patrimônio Histórico. 

Auto avaliação do professor: Momento de refl exão das 
práticas pedagógicas aplicadas durante o projeto acima descrito, para 
que possamos melhorar cada vez mais e visando assim um avanço no 
processo e ensino e aprendizagem do processo educacional. 

Referências Bibliográfi cas:
BRASIl, Ministério da educação; Secretaria da Educação Fundamen-
tal. Parâmetros Curriculares Nacionais, Brasília 1997.

LE GOFF, Jaques. História e Memória. Tradução Bernardo Leitão, 4 
ed. Campinas/SP: editora da UNICAMP, 1996

OLIVEIRA, de Batista Félix Almir, Patrimônio, Memória e Ensino de 
História Referencias 

Site:
http://brasilescola.uol.com.br/curiosidades/patrimonio-historico-
-cultural.htm, acessado em 02 de Julho de 2016.



ANEXO 05 – RELATO DE EXPERIÊNCIA 
DA PROFESSORA DIANA

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA-SEEC

PROGRAMA PROJOVEM CAMPO-SABERES DA TERRA
11°DIRED-ASSÙ/RN

ESCOLA MUNICIPAL HERMENEGILDO BEZERRA DE 
OLIVEIRA

TURMA: PRIMAVERA
Professora: Adriana Fernandes de Medeiros Costa

Disciplina:Ciências Naturais

Projeto: Semeando Saberes Medicinais da Caatinga.
Justificativa: Sabe-se que as plantas são importantes 

para o ser humano. Com esta certeza achamos necessário desper-
tar nos alunos a prática de utilização das plantas, como meio de 
cura de doenças, bem como identificar seu nome, origem, genea-
logia e ambiente de cultivo. Porém nos dias de hoje, nem todas as 
pessoas sabem utilizar as plantas para consumo próprio por falta de 
informação. Portanto, esse projeto visa contribuir na melhoria da 
qualidade de vida dos educandos e de seus familiares, bem como 
levar os mesmos a conhecer a flona da região da caatinga onde os 
mesmos vivem e a riqueza que as plantas possuem.

Objetivos:
Conhecer as plantas medicinais da região da caatinga;
•	 Despertar amor e respeito pelas plantas;
•	 Saber as aplicabilidades das plantas em nossa região 

(Nordeste);
•	  Interessar-se pelo conhecimento das plantas, semen-
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tes, raízes, folhas, caules e etc.;
• Permitir que a experiência seja compartilhada, buscan-

do melhorar a qualidade de vida, preservando a saúde.
Nível de Escolaridades dos Alunos: Alunos de uma 

turma multisseriada da EJA do Programa Projovem Campo Sabe-
res da Terra (6°ao 8°ano). 

Conteúdos Abordados: Quais as plantas medicinais 
que conheço? Qual a importância das plantas medicinais? Como 
utilizá-las de maneira adequada? O Reino das Plantas – Algas plu-
ricelulares e briófi tas.

Áreas de conhecimento: Ciências, Geografi a, Língua 
Portuguesa, Artes, Matemática. Temas Transversais (Saúde e Ci-
dadania).

Tempo de Duração: 01/07 à 11/07/2014.
Metodologia: 
No primeiro momento a professora fez a apresentação 

do projeto (data show) e problematizou o assunto através de um 
circulo de diálogo, onde conversou com os alunos sobre plantas 
com qualidades curativas e encaminhamento de uma Pesquisa de 
Campo em grupo para que os alunos pesquisassem sobre as plantas 
medicinais que existem na região que residem. A turma fará uma 
coleta de plantas na comunidade, identifi cando os vegetais e pro-
cedendo á secagem, que pode ser feita com as plantas espalhadas 
sobre jornais, á sombra, com ventilação, ou no sistema de varal 
na própria sala de aula. Quando as plantas estiverem quebradiças 
devem ser acondicionadas em vidros com tampa e rótulo contendo; 
nome das plantas, para que serve, modo de usá-la e data de seca-
gem. Confeccionar um painel para a divulgação de receitas de re-
médios caseiros (Destacar as principais plantas (ervas) medicinais).
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Duração: 01/07 à 11/07/2014.
Recursos Pedagógicos: Livros Didáticos, quadro 

branco, pincel, computador (internet), cadernos, lápis, tesoura, pa-
pel madeira, data show.

Avaliação do Professor:
A avaliação aconteceu de forma refl exiva durante todo o 

processo da execução do plano, levando em consideração o desem-
penho na capacidade de descobertas, de analisar, comparar, criticar 
e interpretar fatos e situações. Na medida em que eu fui percebendo 
as difi culdades, tanto minha, quanto dos alunos, busquei melhorar a 
metodologia para um melhor resultado. O que mim deixou muito feliz 
em particular foi que ao fi nal deste projeto os educandos se mostraram 
mais esclarecidos sobre como usar as plantas medicinais, que com-
preenderam que algumas plantas têm efeito colateral e que se usarem 
em excesso sem conhecê-la bem poderá prejudicar a saúde.Com isso, 
constatei que o “Projeto: Semeando Saberes Medicinais da Caatin-
ga” mostra-se como uma estratégia motivadora e enriquecedora para 
aquisição de novos conhecimentos. Além de ser um grande estímulo 
à pesquisa, foge da rotina diária da sala de aula. Esse tipo de evento 
enfoca a participação do aluno no qual deixa de ser apenas um obser-
vador, para tornar-se um agente transmissor do conhecimento produ-
zido durante a elaboração do projeto e serve como instrumento para 
aperfeiçoamento, enriquecimento e também como caminho para 
transformar conhecimentos empíricos em conhecimentos científi cos.

Referências:
Biazzi, E. S. O Maravilhoso poder das Plantas. Ed. Casa Publi-
cadora Brasileira, São Paulo, 2005. BRITO, A. L. O. Principais 
Cuidados no Cultivo, Manipulação de Plantas Medicinais. Erros e 
Problemas mais Comuns. Bahia, 1999 Disponível em. Acesso em 
14/05/2007.
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Cadernos Coleção dos Cadernos Pedagógicos do Programa 
Projovem Campo Saberes da Terra.

http://sites.google.com/site/plantasmedicinaisdaamazonia/Aces-
so em: 02/07/2014



ANEXO 06 – RELATO DE EXPERIÊNCIA 
DA PROFESSORA PÉROLA

Tema: Projeto Construindo Cidadania na Escola e Co-
nhecendo o poder Legislativo

Justificativa: Este projeto consiste em mostrar para os 
nossos educandos a importância do seu papel enquanto cidadão 
que escolhe seus representantes para o poder legislativo, conscien-
tizando os mesmo que não devemos vender nosso voto e que o voto 
é uma arma pela qual podemos decidir o futuro da nossa cidade 
e que também podemos fiscalizar aqueles que elegemos para nos 
representar além disso são através da câmara legislativa que são 
elaboradas as leis que regem o nosso município, estado e pais. Que 
eles ao exercerem a cidadania estão também contribuindo pra o 
fortalecimento da democracia.

Objetivos: Conscientizar os educandos a respeito da im-
portância do papel desempenhado pelos vereadores na elaboração 
e aprovaçãode projetos na câmara legislativa.

Mostrar a importância de se fiscalizar os trabalhos dos ve-
readores em prol da população.

Nível de escolaridade: Ensino fundamental 2

Conteúdos: áreas de conhecimentos ciências humanas 
(Historia e Geografia)

Democracia e cidadania
Pesquisar o papel dos vereadores na câmara Municipal;
O que precisa ser melhorado na sua comunidade;
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Você como vereador que projeto elaboraria para ser apro-
vado na câmara em benefi cio de sua comunidade. 

Tempo de Duração: 5 aulas

Metodologia: Aula expositiva sobre o papel do poder 
legislativo; Montagem de uma plenária da câmara dos vereadores 
onde cada aluno é um vereador e vai elaborar uma lei que será vota-
da pelos demais membros onde as cinco primeiras leis mais votadas 
irão ser analisadas e aprovadas pelo prefeito. E o vereador que teve 
sua lei mais bem votada se torna o presidente da câmara e os demais 
serão vice-presidente, 1ª secretaria, 2ª secretaria e 1 ª tesoureira.

Avaliação: continua e processual além de que os pró-
prios alunos se auto avaliaram em relação às leis elaboradas pelos 
mesmos quais pensaram em benefi cio próprio e quais pensou no 
contexto da comunidade.

Auto avaliação do professor: esse é um momento 
através do qual podemos observar o nosso trabalho e o quanto fi ca-
mos felizes em esta esclarecendo para os nossos alunos o seu papel 
enquanto cidadão. Sinto-me gratifi cada percebendo que nosso tra-
balho teve êxito, mas que sempre precisamos melhorar.



APÊNDICE A – TERMO DE 
CONSENTIMENTO LIVRE E 
ESCLARECIDO E DE SIGILO

PESQUISA CIENTÍFICA EM NÍVEL  
DE DOUTORADO

TÍTULO: Concepções de Campo de professores em formação
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

E DE SIGILO
Parte I

Nome:
Idade:

Sexo: (  ) feminino (  ) masculino
Formação:
Sugestão de apelido:
Vínculo empregatício:
Tempo de experiência profissional na docência:
Tempo de experiência profissional na docência em Educação do 
Campo:

Parte II: Termo de Consentimento e Sigilo
a) A presente pesquisa objetiva identificar e analisar a concep-

ção de campo de professores em formação
b) As informações construídas durante o desenvolvimento da 

entrevista, da análise do memorial e da técnica de grupo focal serão, ex-
clusivamente, para fins acadêmicos;

c) A privacidade dos entrevistados será preservada, de modo 
que os participantes da entrevista não terão suas identidades reveladas 
em hipótese alguma. Assim, em qualquer trabalho ou publicação de-



376

KIZE ARACHELLI DE LIRA SILVA

corrente da pesquisa os nomes e apelidos dos entrevistados serão subs-
tituídos por um código conhecido, exclusivamente, pela pesquisadora;

d) Os dados gerados por meio desse estudo serão guardados 
com absoluta confidencialidade e não serão disponibilizados para outros 
fins que não sejam publicações acadêmico-científicas.

e) TERMO DE AUTORIZAÇÃO:
Ciente dos termos contidos neste formulário, declaro concor-

dar em participar deste estudo. E, através deste instrumento e da melhor 
forma de direito, autorizo a pesquisadora Kize Arachelli de Lira Silva, 
Pedagoga, RG 1.599.724/RN, a utilizar as informações construídas 
neste estudo em publicações científicas. Concedo também o direito de 
retenção das informações registradas e o uso delas para fins de ensino e 
divulgação científica, desde que mantido o absoluto sigilo sobre a minha 
identidade. Estou ciente que nada tenho a exigir de ressarcimento ou 
indenização pela minha participação na pesquisa.

________________, _______ de ______________ de 2015.

De acordo,_________________________________________
(assinatura do participante da pesquisa)
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socialização do conhecimento. 
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formativos dos profissionais que atuam nas escolas do campo. A pre-
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